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OS GRANDES PROBLEMAS 

NACIONAIS 



Capítulo 1.° 


O PROBLEMA DA EDUCAÇÃO E A REFORMA 
DA MENTALIDADE 

1909 

(aConferéncia » — pronunciada no Liceu do Fiscu em t de Dezembro 
e publicada no jornal «A Folha»), 

Iblo é uma inovação; scrd ! Digam até, sc quiserem, que c o início 
duma revolução, mas o início duma revolução útil como nenhuma, ao 
abrir caminho por onde forçosamente hão-dc enveredar aqueles que tive¬ 
rem nalguma conta a prosperidade deste País, que é a nossa Pátria 1 


Grande obra c moldar uma alma! Extraordinária obra 6 formar um 
carácter, um indivíduo — um corpo, uma inteligência c uma vontade —, 
como os'precisa para ser grande este pobre País de Portugal! 

Pobre e bem pobre! Ouve-se aí dizer a cada passo, nas ruas, nas 
associações, nas praças públicas, nos artigos dos jornais oposicionistas, 
porque*para os outros isto vai sempre em mar de rosas, que Portugal 
está decadente, que nós caminhamos para o aniquilamento da nossa 
nacionalidade. 
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s A 1. A 7 . A K A /V l » /• <> <■ ' A 


Tudo fula nn V/Vm sr J.-rwiiiiui «l«..u.w |>-r «w> |»f> 

r.imlo com *a.nl:..l.s ilo alllfeo »•"» 'l'« 

cs»» jvnniiiui clioiiii.i «-..(mios: ( hm a se ilu m»« >■ "ahaUw-se ile 

monos... 

Uns ntril.no, n n nossa ilrc.ulfhuKi ásnisrs |S.IHÍr:iH, outros ao avanço 
da ideia republicana, outros aos deputados, outros aos ministros, outros 
is influências árabes, para não ire, mais longo 1>«w»r as .nfliiÊncn. 
célticas... 

Eu também não sei qual é .1 causa; mas são as ideias que governam 
C dirigem os povos, 0 são os grandes homens quem tem as gramlcs ideias. 
E nós não temos homens; c não temos homens, porque os nuo formamos, 
porque nào nos importaram nunca métodos do educação. 


Tudo se tem reformado, menos aquilo que na realidade o devia ser 
primeiro — o homem. 

Início de todas as reformas, era a ele que devia pensar-se cm refor¬ 
mar primeiro, por meio duma sólida e completa educação, abrangendo o 
seu desenvolvimento físico, a sua formação moral e a sua cultura inte¬ 
lectual. 

Pelo que partieularmente respeita a esta, 6 escusado, creio, advogar 
a necessidade duma reforma ele instrução, se bem que muitas tenhamos 
tido. que se tornaram imiteis, porque, visando sempre os programas, des¬ 
prezaram quase em absoluto os métodos. 


Não há a descobrir novos mundos, nem a guerrear estranhas nacio¬ 
nalidades: mas há a fazer uma obra grandiosa de paz, há a formar cida¬ 
dãos tão bons portugueses do sec. XX, como outros o foram do sec. 

XVII. . ... 

Há necessidade dos portugueses de ontem fazerem da mocidade 0 
glorioso Portugal de amanhã — um Portugal forte, um Portugal ins¬ 
truído, um Portugal moralizado, um Portugal trabalhador e progressivo! 
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1916 

(«O Agio do Ouro*, pdg. yç). 

Não sabemos se haverá ingenuidade em desejar moral na política 
c se não terá havido cm qualquer nação governantes em que o carácter 
c a dignidade pessoal tenham julgado de seu dever entrar também na vida 
pública, regrando processos de administração. Não sabemos. O que 
sabemos é que a desordem e imoralidade políticas tém um efeito corro¬ 
sivo na alma das nações. E o abastardamento do carácter nacional não 
pode deixar de influir no desenvolvimento e progresso dum povo, sob 
qualquer aspecto que o queiramos considerar. 


1919 

l«A minha resposta o, págs. 6 e 8). 

Não me desinteresso da política do meu País: ao contrário. Mas 
tenho a convicção de que a política por si nos não pode resolver os gran¬ 
des problemas que nos assoberbam e que é um erro grave tudo esperar 
da sua evolução ou alteração arbitrária da sua marcha normal. Conven¬ 
cido de que a solução está mais cm cada um de nós que na cor política 
dos ministros, trabalho, no que posso, em fazer dos meus discípulos 
homens, na mais alta acepção do termo, e bons portugueses como se 
precisam para engrandecer Portugal. 


... . .. ••• 


••• ••• ••• ••• 


Eu estava convencido de que o problema nacional — como na 
França, como na Itália, como na Espanha — era um problema de edu¬ 
cação, ou que, pelo menos, na base de todas as questões, nós íamos 
reencontrar uma deficiente formação do português, e que portanto de 
pouco valeria mudar governos ou regimes, se não tratássemos em pri¬ 
meiro lugar de mudar os homens. — Eram precisos homens: tornava-se 
mister educá-los. 
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1928 

rarr 

«Discursos»! Vol. /. JO ~ lr )- 

...Represento um. política de verdade c de sinceridade, contraposta 

a urna política de mentira e do segredo. , , fli/endn sp 

Advoguei sempre que se fizesse a políhca da verdade, di/endo-se 

claramente ao povo a situação do País, para o habituar à ideia dos sacri¬ 
fícios que haviam um dia de ser feitos, e tanto mais pesados quanto mais 

tard Advoguei sempre a política do simples bom senso contra a dos gran¬ 
diosos planos, tão grandiosos e tão vastos que toda a cncrg.a sc gastava 
cm admirá-los, faltando-nos as forças para a sua execução. 

Advoguei sempre uma política de administração, tao clara e tao sim¬ 
ples comova pode fazer qualquer boa dona de casa — política comezinha 
e modesta que consiste em se gastar bem o que se possui c nao sc despen¬ 
der mais do que os próprios recursos. 


1929 

/«Política de verdade. Política de sacrifício. Política nacional » -* 
Discurso pronunciado na manifestação dos municípios do País. 
em 21 de Outubro. — «Di«cursos» f Vol. I. pâgs. 2J, 26 e 29). 


Num sistema dc administração ern que predominava a falta de sin¬ 
ceridade c de luz, afirmei, desde a primeira hora, que se impunha uma 
política de verdade. Num sistema de vida social em que só direitos com¬ 
petiam, sem contrapartida de deveres, em que comodismos e facilidades 
se apresentavam como a melhor regra de vida. anunciei, como condição 
necessária de salvamento, uma política de sacrifício. Num Estado que 
nós dividimos ou deixámos dividir em irredutibilidades e em grupos, 
ameaçando o sentido c a força da unidade da Nação, tenho defendido, 
sobre os destroços e os perigos que dali derivaram, a necessidade de uma 
política nacional. 
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Por defeito pronunciado tia nossa educação temos pouco o sentido 
da objetividade, c as nossas tesos são mais amiúde demonstradas com 
razões deduzidas pelo raeiorínio que com factos tirados da realidade da 
vida. Ha que confrontar com eles a cada passo, senão assentar neles, 
os nossos juízos, e pensar que a Nação, quando se lamenta de males que 
nào existem, quando não faz uma declaração que se lhe pede e quando 
erra o número que sc lhe exige, falta a colaborar com o seu Governo e é 
directamento responsável dos erros cometidos c da má admimstraçao 
pública. 


Mas, mais importante que a actividade legislativa, é a radicada ati¬ 
tude de espírito dc que em todo o conjunto da administração os actos, as 
decisões, os organismos hão-dc estar em concordância com o seu fim e 
em equação com a realidade que aparentam. E se nos lembrarmos de 
que fora do Estado, mas paredes meias com cie, se desenvolve a vida 
económica e financeira, por cuja regularidade e perfeita correcção ao 
Estado incumbe olhar, vemos alargar-se o vasto campo da reforma a 
empreender por uma política de sinceridade e de verdade. 


mo 

fuSaúde financeira e doença económica », exposição feita ao jornal 
•(Novidades», em i de Janeiro — «A reorganização financeira», 
pdg. 493 )- 

E se com um trabalho ainda mais intenso, com uma dedicação 
ainda mais profunda, com um sacrifício ainda mais generoso for possí¬ 
vel tornar Portugal mais digno, mais rico c mais amado, e mais fácil 
e feliz a vida para todos os portugueses, não teremos nem convertido 
nem desarmado um único dos inimigos desta obra cie salvação nacional, 
mas teremos tirado deles a grande vingança, à maneira cristã. 

Dilcctio sola... Ia a repetir uma frase de Santo Agostinho, mas 
receio que o conceito seja tido como perigosa manifestação de reaccio- 
narismo. 
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★ 

(«Princípios fundamentais da revolução política» — Discurso na 
Sala do Conselho de listado, nu jo de julho — «Discursos», 
Vol. I. fulas. ÇjU)- 

A> ideias que, no modo dc ver do Governo, devem constituir as 
bases do futuro estatuto constitucional não são só para ser aceites pela 
nossa inteligência, mas para ser sentidas, vividas, executadas. Passadas 
para uma Constituição, não vamos julgar ter encontrado o remédio dc 
todos os males políticos. Mortas, enterradas ern textos de lei, podem ser 
inofensivas — o que 6 já uma vantagem, porque outras o não são — mas 
não serão eficazes. As leis, verdadeiramente, fazem-nas os homens que 
as executam, e acabam por ser na prática, por debaixo do véu da sua 
pureza abstracta, o espelho dos nossos defeitos de entendimento e dos 
nossos desvios de vontade. 

Ê este o motivo por que, sempre que olho para o futuro, para a 
consolidação e prosseguimento do que se há feito em favor da ordem, da 
disciplina, da economia e do progresso do País, eu vejo nitidamente nao 
sc estar construindo nada dc sólido fora dc uma revolução mental e moral 
nos portugueses de hoje, e de uma cuidadosa preparação das gerações de 
amanhã. Eu pergunto se na alma dos que dizem acompanhar-nos há o 
amor da Pátria até ao sacrifício, o desejo de bem servir, a vontade de 
obedecer — única escola para aprender a mandar —, a necessidade viva 
da disciplina, da ordem, da justiça, do trabalho honesto. Vê-se que não é 
um programa de anjos, este; são apenas requisitos indispensáveis em 
homens que, propondo-se salvar o País, não hão-de constituir embaraço 
a que ele sc salve. 


* 


(•Duos palavras a servir dc prefácio » ao volume «A reorganização 
financeira », págs. 7 e S-ç). 

Mas não são produções dc escola estas, são antes produções políti¬ 
cas , destinadas à inteligência do grande público, sendo necessário que, 
sem se diminuir em nada o rigor dos números e dos factos, a justeza dos 
conceitos, a lógica das deduções, tudo seja simples e transparente em 
tais matérias aos olhos do mais humilde cidadão. Numa obra que só se 
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realizou porque o País compreendeu c cumpriu, este modo de trabalhar 
defeito? qualidade? — impunha-se como um faclor indU|xiisávcl de 

êxito. 

Daqui vem o ar diddctico de muitas exposições, que alguns apelida¬ 
ram indevidamente de dogmáticas e doutorais. Não deveria estranhar-se 
que da feição especial que a'profissão marca no espírito da gente, um 
traço sc notasse num ou noutro trabalho; mas verifico que a crítica vem 
apenas daqueles que eu creio estarem em muito boas condições de apren¬ 
der, apesar da convicção em que se encontram de possuir toda a ciência. 
Sao maus discípulos estes, c dc facto nunca os tive no meu pensamento. 


Tendo estudado alguma coisa do muito que mc cumpria saber, não 
posso usufruir sobre tantos assuntos aquela deliciosa e descansada cer¬ 
teza em que bastantes espíritos, porque mais sagazes ou menos exigen¬ 
tes, têm a felicidade de repousar. Mas, duvidando sempre da fraqueza 
da razão humana, também não vou ao ponto de não distinguir em mui¬ 
tíssimos casos a verdade do erro ou de dar a qualquer opinião, por mais 
absurda, o valor dc contribuição valiosa para o progresso dos conheci¬ 
mentos humanos ou para a boa marcha da administração pública. Existe 
a verdade, simplesmente custa a encontrar, como os tesouros escondidos. 

Ai do homem público cujo espírito fosse presa de eterna dúvida! 
Se é necessária a indiferença intelectual no decorrer da investigação cien¬ 
tífica, para a acção individual ou colectiva é indispensável a certeza, 
ponto dc apoio do mando, alicerce da decisão. 

1932 

(t \0 Exército e a Revolução Racional» — Discurso etn 28 de 
Maio — «Discur«os», Vol. 1. pdgs. i+i o t^-146). 


Tenho, como homem de governo, na convicção de que sirvo a honra 
do Exército, lutado sempre por que não seja diminuída, amesquinhada, 
reduzida às proporções de pronunciamento militar ou de revolução par¬ 
tidária a intervenção da força armada, quando pretendeu assegurar o 
apoio necessário a uma obra que de outra forma se não poderia realizar. 
Tenho sustentado sempre, contra tendências várias, esboçadas aqui c 
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além, que não podia ser pensamento inicial do 28 dc Maio, e seria cm 
qualquer caso contrário aos deveres do Exército e ao seu prestígio, redu¬ 
zir o problema português a uma arrumação de forças partidárias, subs¬ 
tituir o governo de uma facção pelo governo de outra facção, mas que 
0 que se pretendia era obter o estabelecimento de condições políticas, 
administrativas, económicas, sociais e de cultura susceptíveis de garantir, 
por uma verdadeira revolução, o renascimento da Nação Portuguesa. 


É neste pensamento de revolução pacífica mas integral, pretendendo 
atingir todas as manifestações da vida portuguesa e não só a camada 
política — mero fruto e expoente da nossa desorganização social — que 
se integra 0 projecto de Constituição hoje apresentado ao País. Ela pro¬ 
cura construir, sem riscos de saltos bruscos. 0 Estado Novo que Portugal 
tem de scr, encerrando a época dc liberalismo individualista e fazendo 
predominar 0 equilibrado nacionalismo que se inspira no destino histó¬ 
rico da Nação Portuguesa e nos princípios da verdadeira ciência social. 
Quem toma as posições representadas por este projecto nem pretende 
combinações de nenhuma espócic com elementos que fiquem amarrados 
às antigas ideias partidárias e parlamentaristas, por mais elevada que 
seja a sua honorabilidade pessoal e os seus serviços passados, nem pode 
querer nenhuma aventura confiada à violência. Pretende reflectidamentc, 
resolutamente, constituir em Portugal um Estado forte, com todas as 
garantias para os cidadãos, para a Nação e os seus elementos orgânicos, 
para a independência do comando que o País confie ao seu Chefe e para 
a eficácia do Governo livremente nomeado por cie, em atenção às neces¬ 
sidades da administração pública. 


* 


(«Pequenas e grandes interrogações >». entrevista concedida a Antô¬ 
nio Ferro, publicada no «Diátio de Koticias» em 23 de Dezembro 

e recolhida no volume «Salazar — O homem e a sua obra», 
pàZ • 15 * )• 

Dentro das raças, dentro das nacionalidades, bá duas espécies de 
defeitos: os defeitos naturais, que podem ser combatidos mas nunca 
extirpados violentamente, e que nos farão sempre distinguir um latino 


20 


0 PROBLEMA DA EDUCAÇÃO 


dum eslavo ou dum anglo-saxão, e os defeitos incrustados, os vícios 
adquiridos, que são vícios, sobretudo, de educação, de mentalidade, üra 
se c quase inútil fazer guerra aos primeiros, porque eles têm sempre a 
vitória, já não é tão ideal, tão impossível, como se diz, desincrustar os 
últimos, liquidá-los pouco a pouco... 


1933 

(«Prejácio» a «<Salasar — O homem e a sua obra», de Antônio Ferro, 
págs. XXXII, XXXIX e XL-XLIJ. 

Não se fecham os olhos nem à razão nem à prática; aproveita-se do 
que outros têm tentado e do que se viu no nosso próprio País na contur¬ 
bada época que nos precedeu; mas não se garante que tudo quanto em 
pormenor a nova Constituição estabelece seja o melhor. Na transfor¬ 
mação política e social a que estamos assistindo, que estamos vivendo, 
a preparar, num mundo cm convulsões, o futuro da nossa Pátria, temos 
dc atingir, como for possível, este dualismo difícil — estudar com dúvida 
e realizar com fé. 


Até que ponto deve ser deixado imutável, deve ser cultivado o con¬ 
ceito generalizado, tradicional da vida da Nação, os seus velhos ideais 
patrióticos, a sua forma de compreender a vida e de actuar no mundo? 

Por mim atrevo-me a dizer que estamos demasiadamente presos à 
memória dos nossos heróis — nunca, aliás, querida e venerada em 
excesso —, demasiadamente escravizados a um ideal colectivo que gira 
sempre à roda de glórias passadas e inigualáveis heroísmos. O nosso 
passado heróico pesa demais no nosso presente. 


A querermos agarrar-nos às concepções dos tempos heróicos, corre¬ 
mos o risco de aparecermos como braços desocupados num mundo novo 
que nos não entende. 

Kis porque uma dircctriz nova deve scr dada à Nação e à sua vida 
colectiva, aproveitando as formidáveis qualidades da raça e neutrali- 
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7 ando alguns dos seus principais defeitos. Uma mentalidade nova fará 
ressurgir Portugal. 


★ 

(«No «Vouga» — Discurso na chegada daquele navio de guerra ao 
Tejo. em 20 de Julho — «Discursos», Vól. I. pág. 242). 

Tenho-me esforçado quanto posso por arrancar a vida nacional a 
preocupações mesquinhas, a pequeninas coisas sem real valor, para dar- 
-lhe horizontes largos, dignidade, elevação, nobreza. Tenho trabalhado 
por substituir à tristeza da decadência, ao espírito dos lutas intestinas, às 
guerras do «alecrim c da mangerona», o amor da terra e da gente, a ale¬ 
gria da vida sà, o ideal do progresso pátrio, do brio português, da gran¬ 
deza da Nação. Por mais que ainda pesem nalgumas almas e na medio¬ 
cridade das coisas sentimentos suicidas de derrota, é já vencido o ponto 
neutro das crises e sente-se por toda a parte a reacção salutar. Sc algum 
contentamento pode dar-me este esforço, é ver que as massas profundas 
da Xação mantêm intacto o instinto da salvação comum, percebem por 
aguda intuição a malignidade dos ventos e das ideias e compreendem, 
peios traços que 0 passado lhes vincou na*alma e pelas possibilidades do 
presente, como é fácil construir o futuro, andar e ressurgir. 

★ 


("Propaganda Nacional» — Discurso na inauguração do S. P. N.. 
em 26 de Outubro — «Discursos», Vol. /. págs. 259 e 261-262). 


Politicamente só existe o que o público sabe que existe: a ignorân¬ 
cia das realidadrrs, dos serviços, dos melhoramentos existentes é causa 
de descontentamento, de frieza nas almas, de falta de orgulho patriótico, 
de não haver confiança, alegria de viver. O facto tem interesse político,* 
jxjrque o tem no terreno da coesão, da vitalidade nacional. 


Este homem vê arruinado o quilómetro de estrada que passa pela 
aldeia; aquele que urna vez viajou chegou com atraso de minutos à esta¬ 
ção de d*stino; aquele outro soube duma criança que foi encontrada 
morta. O espírito do precipitada generalização levará os três observado¬ 
ra a decretar que as nossas estradas estão intransitáveis, os comboios 
não téin horários, não há no País assistência infantil. 
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Aquela gleba além não anda cultivada por ausência, por morte do 
proprietário — aventa-se que está inculta grande parte elo País; è nua 
ainda, lavada dos temporais, a serra fronteira — c logo parece que nos 
últimos anos se não tem plantado uma árvore nem semeado um pinhal; 
fechou a escola por falta de alunos — sinal evidente de que nada se fez 
|x?la instrução. È muito difícil ver o Mundo da janela do nosso quarto. 


Elevar o espírito da gente portuguesa no conhecimento do que real¬ 
mente é e vale, como grupo étnico, como meio cultural, como força de 
produção, como capacidade civilizadora, como unidade independente no 
concerto das nações; clamar, gritar incessantcmcnte o que é contra o que 
se diz ser; repor constantemente as coisas no terreno nacional, referi-las 
sempre à Nação, que nós tomamos como a primeira realidade da nossa 
organização política e social, é necessidade inadiável que devia ser satis¬ 
feita, que há-de sê-lo com a colaboração dos maiores valores portugueses 
dispostos a trabalhar nesta cruzada, e com alegria, com sentimento, com 
alma. Não só com estes predicados: também com verdade c com justiça. 


★ 

(«Educação física e desportos» — Discurso no Ministério das Finan¬ 
ças. em i de Dezembro — «Discursos», Vol. I. págs. 270-271). 

Obrigados a viver numa civilização que precisa de ser corrigida 
para não matar os homens que devia servir, que vicia o ar, cansa os 
sentidos, esgota os nervos, desequilibra as faculdades, força a máquina 
humana a exagerado rendimento psíquico, condena a uma intensidade 
de vida que custa a suportar, que custa a viver, nós somos simultanea¬ 
mente obrigados a uma obra de defesa, a uma preparação física e moral 
que compense os desgastes e torne menos sensíveis aos organismos os 
estragos do meio. 

p or falta de sincronismo entre estas medidas de defesa c a acção 
perturbante, devastadora, sobretudo dos grandes aglomerados urbanos, 
a potencialidade procriadora da raça e as suas condições de resistência 
física diminuem sensivelmente. 

Diminuiriam ainda que não viesse a acrescer a tudo isto o facto de 
em muitos indivíduos sc não verificar hoje conveniente satisfação de 
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necessidades vitais. Fujamos ;i visão unilateral do problema c entenda¬ 
mos; que é preciso, para resolvê-lo satisfatoriamente, ir do combate às 
doenças sociais ate à protecção ela mãe c ela criança, desde a alta dos 
salários e a higiene das condições de trabalho até ao ensino do governo 
doméstico c à elevação da vida familiar, desde a generalização da ins¬ 
trução ate à maior disciplina moral, desde os jogos ao ar livre até ao 
maior contacto com a natureza, senão mesmo ao regresso sistemático ao 
campo e às suas virtudes. 

Que pena me faz a mim, filho do campo, criado ao murmúrio das 
águas de rega e à sombra dos arvoredos, que esta gente de Lisboa passe 
as horas e dias de repouso acotovelando-sc tristemente pelas ruas estrei¬ 
tas, c não tenha um grande parque, sem luxo, de relvados frescos e 
árvores copadas, onde brinque, ria, jogue, tome o ar puro e verdadeira¬ 
mente se divirta em íntimo convívio com a natureza! Que pena me faz 
saber aos domingos os cafés cheios de jovens, discutindo os mistérios e 
problemas de baixa política, e ao mesmo tempo ver deserto esse Tejo 
maravilhoso, sem que nele remem ou velejem, sob o céu incomparável, 
aos milhares, os filhos deste País de marinheiros! 

Temos de reagir pela verdade da vida que é trabalho, que é sacrifí¬ 
cio, que é luta, que é dor, mas que é também triunfo, glória, alegria, céu 
azul, almas lavadas e corações puros, e de dar aos portugueses, pela dis¬ 
ciplina da cultura física, o segredo dc fazer duradoura a sua mocidade 
em benefício de Portugal. 


1934 

(»A escola, a vida e a Nação» — Discurso va inauguração da A. 

E. V., em 28 d* Janeiro — «Discursos», Vol. I, fágs. 302-303). 

Grandes surpresas tem causado aos profetas os acontecimentos dos 
últimos anos em Portugal! Quando sc pensava que a Ditadura tudo 
esmagaria numa aventura ele violência militar, vê-se o Governo quase 
exclmivo do professorado superior, a força a servir a justiça, a impro¬ 
visação a ceder definitivamente o passo à preparação científica. Em 
período algum da nossa história moderna, como no que vivemos, se deu 
maior lugar à inteligência preparada para a acção. Nunca se havia feito 
tão largo apelo à técnica nas suas várias especialidades; nunca se havia 


24 


O V RO li I.EM A DA EDUCAÇÃO 


interessado tanto a arte na criação ela beleza; nu rira se havia feito esforço 
comparável ao que se faz para pôr a ciência ao serviço dos interesses 
nacionais, aplicar os bons métodos de investigação ao estudo dos pro¬ 
blemas administrativos, c levar acima das paixões vulgares a exposição 
dos factos c das normas, e até mesmo para exprimir as coisas em língua 
que os portugueses pudessem ler. 

hste esforço, que tende a elevar o nível do Governo c da administra¬ 
ção pública, por um lado, c da produção económica, por outro, à maior 
altura intelectual e moral a que pudermos ascender, representa a pri¬ 
meira grande exigência do Pais em relação à escola. Nós não compreen¬ 
deriamos — nós não poderiamos admitir — que a escola, divorciada da 
Nação, não estivesse ao serviço da Nação, e não compreendesse o altís¬ 
simo papel que lhe cabe nesta hora de ressurgimento, na investigação e 
no ensino, a educar os portugueses para bem compreenderem e bem sabe¬ 
rem trabalhar. E é pouco ainda. 


* 

(«O espirito da Revolução » — Discurso tia visita oficial ao Porto, 
em 28 de Abril — <iDiscursosn, Vol. /, págs. 313-311. 317 e 318). 

Arredando do meu caminho, menos por virtude que por necessidade, 
tudo o que possa constituir satisfações do Poder, tenho procurado sur¬ 
preender as terras e as coisas no desalinho da sua vida diária e fugido 
a vê-las envoltas em galas festivas, sempre artificiosas, mesmo quando 
absoluta mente sinceras. Por outro lado, havendo sucedido ao tempo das 
promessas o tempo das realizações, ainda que sc trate de obras de trans¬ 
cendente alcance, como a construção de casas económicas, só nos importa 
verdadeira mente a inauguração... do íim, porque é timbre do Governo 
não prometer — realizar, não começar — fazer. 


Se supomos que tudo está feito ou, ao contrário, que nada se fez, 
não compreendemos o que se passa nem a dificuldade do que se ambi¬ 
ciona. Revolução tão extensa e tão profunda, ou não chega a ser nada 
ou so opera pela lenta absorção de princípios novos que inspiram a vida 
fios homens, e estará tanto mais adiantada quanto mais a sentirmos den¬ 
tro dc nós mesmos. 
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Para nós não há acusações falsas como arma política, nem factos 
que não sejam os verificados, nem promessas que não sejam a anteci¬ 
pação de propósito amadurecido e de plano seguramente realizado. 

Sc somos contra os abusos, as injustiças, as irregularidades da admi¬ 
nistração, o favoritismo, a desordem, a imoralidade, isto corresponde a 
um serio pensamento de governo e não a uma atitude política à sombra 
da qual cometamos os mesmos abusos e as mesmas injustiças. Ai dos 
que fingem abraçar estes princípios de salvação nacional, e dizem acom¬ 
panhar-nos na obra revolucionária, e sabem que queremos ir ousada¬ 
mente pelas reformas sociais elevando o nível económico e moral do 
povo, e no fundo pretendem apenas adormecer na esperança as reivin¬ 
dicações mais vivas e aproveitar a paz que lhes conquistámos paia esque¬ 
cer as exigências da justiça. Esses não são nossos, nem estão connosco. 

★ 

( <i/l constituição cias Câmaras na evolução da polihca portuguesa» 

— Discurso radiodifundido da União Nacional, em ç de Dezem¬ 
bro — «Discursos»», Vol. I. págs. 370-372 e 387-388). 

O emocionayite caso português é no entanto redutível, pelo que toca 
aos princípios fecundos da transformação operada, a bem poucos ele¬ 
mentos fundamentais: na base a segurança e a ordem pública a cargo 
do Exército e da demais força armada; a vida administrativa dominada 
pelos princípios de concentração e continuidade; no cimo uma direcção 
política dotada de estabilidade e independência. Eis tudo. 

Determinado 0 problema a resolver em harmonia com critérios de 
política superior, a concentração exige que se congreguem elementos 
materiais suficientes para a sua solução integral, se possível, e 0 máximo 
de elementos humanos trabalhem subordinados a um único poder de 
deliberar. Se verbas dispersas são quase sempre verbas desperdiçadas, 
a distribuição da mesma competência por vários órgãos anula a inicia- ^ 
tiva, quebra a responsabilidade, embaraça os serviços, inutiliza a acção. 

A consequência lógica do princípio ditatorial aqui aplicado é que muitos 
preparem, um só resolva e faça executar com meios bastantes. Por outro 
lado, um só problema inteiramente resolvido simplifica por si a resolução 
de outros; 0 ataque em conjunto é quase sempre inoperante. 
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A cuiuenlraçáo não pndeiin g.ii.mlii i.sulhidos úteis se o esforço 
,l *'° l,Ks0 ‘l«’ couliimid.ule: acabar o «|iio s«- « oin« V :i; não coinc- 

V«» sem se ed.ir scgum ile ch«'j;ar no lim. A continuidade jmmIcs ser con- 
Hidcmdn uni.» espécie de com entrai,áo no tciU|K> e no espaço, |x>is que 
« ST.'* inlcginçào dos piohlciiiUH ou das suas partes em sistema ou 
plano a sei executado, secundo a oídein mais racional, política, técnica 
ou o onòiuieamente. Nada mais hostil aos háhilos duma administração 
desrvgiada ou simplesmente não diiigido cpu* o t's|>íii lo de sistema; nada 
nuis ihtfeil de la/.er udnplar que longos planos cie arção que já 


nao se 


pu*stam i\s improvisações, As laatasias e desejos do momento, á satisfa¬ 
ção dos interesses mais reeoiiundailos, As iniciativas particulares dos 
agentes, t.io aprec iadas e Ião agradecidas. Mas também nenhuma valo- 
n/.nção maior dos dinheiros públicos, ueiiliiima defesa mais eficaz da 
igualdade de lodos «pie este piincipio de sistema aplicado nos problemas 
nacionais. 


Nós temos trabalhado ihiraiucnle, dias e noites, sacrificando como¬ 
didades, interesses, preferências, pr.i/.crcs legítimos a este cinpreeniU- 
menlo de fortalecer, dignilicnr, engrandecer Portugal. Já ficaram muitos 
pe lo caminho ua lula contra as resistências que as paixões, os egoísmos, 
os ódios de portugueses ilesvair.idos, suscitaram contra nós, que temos 
procurado sanar os seus erros, passando o véu do silêncio sobre as suas 
responsabilidades. Ihis após outros, os anos vão passando c sempre nos 
ombros frágeis de alguns homens a mesma cruz pesada, mas sempre tam¬ 
bém no coração o mesmo anseio, o mesmo ardor, ;i mesma fé a iluminar 
a vida, a embelezar a lula, até que outros rendam os soldados exaustos 


nu mortos. 

(*om mãos carinhosas tomámos esta pobre Nação, morta de sauda¬ 
des, desatentada, escarnecida, e fizemo-la reviver. Por cima da negação 
do que há de mais evidente e palpável na nossa obra brilhará sempre, 
avultará sempre o despertar d.i consciência nacional, o prestígio ele Por¬ 
tugal no Mundo: por toda a parte o orgulho de ser português remoça o 
sangue dos portugueses <le hoje e permite repousem tranquilas no túmulo 
as cinzas heróicas dos portugiusis de ontem. 

Para o conseguir, empreendemos uma revolução profunda, a que 
não nos habituámos ainda inteiramente, na economia e na política, nas 
ideias c nos costumes, nas instituições c na vida colectiva. Afirmando 
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com o voto a vontade inabalável de a prosseguirmos, votamos aíinal. 
senhores, pela independência, pela integridade, pela grandeza da Pátria! 
Que podemos temer? Somos mais; somos melhores. 


1935 

(«Para servir de prejácio» — «Discursos», Vol. I. páns. XLIX e 
Ull-LlV). 

As ideias destes discursos são geralmentc conhecidas: posso mesmo 
dizer que nao são minhas, mas da colectividade, ou porque as fui beber 
as profundezas da consciência nacional ou porque, correspondendo ao 
estado de espírito do País, este as adoptou e fez suas. Todavia, a situa¬ 
ção especial do autor pôde fazer delas não só pensamento mas acção. 


Pelo pensamento, em virtude do que se acaba de dizer, pela maneira 
em virtude do que é geralmente conhecido, estes discursos não se apro¬ 
ximam de quaisquer modelos do nosso recente passado político- oerten- 
cem a outra escola. r F 


Ser desviada a política das competições e lutas partidárias devia ter 
so por si influencia neste género de produções. Mas, sc não tivesse nem 
mesmo assim deixaria de imprimir-lhes nova feição o deliberado propó¬ 
sito dc fazer arrefecer as paixões e animosidades pessoais, de tratar com 

S‘ V Sd?d Pr ° bI rt de manlel 111 S° verna 5 5 ° Permanente atmos- 
fera de dignidade e elevados sentimentos. Por este nroce^n c*. tom k k- 

tuado a Nação a desgostar-se das virulências e dos insultos como inesté¬ 
ticos e indignos da sua inteligência. 

Pode supor-se que trilhar este caminho tenha sido ficü ou cómodo' 
nem sempre, porque o meio, ainda não purificado, tem solicitaçõ^dSi'- 

-r 5L^ 

Íao pSo a réPhCa ’ maS POSS ° negai qU£ fosse útil - Assim se X 

Os princípios morais e patrióticos que estão na base deste movimento 
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reformador impõem ;\ activiclaclo mental e ás produções ela inteligência 
c sensibilidade dos portugueses certas limitações, e sujionho deverem 
mesmo traçar-lhes algumas dircctrizos. 


★ 


(«Balanço da obra governativa. Problemas políticos do memento» 
— Discurso na Câmara Municipal de Lisboa, etn 37 de Abril — 
ffDisctmosn, Vol. II. pógs. 33-24. 27-38 e ?9-3”). 


Ao passo que a máquina administrativa se aperfeiçoava para mais 
e melhor rendimento em todos os ramos do serviço público, definiu-se a 
doutrina, formularam-se os grandes princípios da reforma constitucional 
e começou-se, peça por peça, a edificar o Estado Novo. A garantia 
suprema da estabilidade da obra empreendida estava precisamente na 
reforma moral, intelectual e política, sem as quais os melhoramentos 
materiais, o equilíbrio financeiro, a ordem administrativa ou não se 
podiam realizar ou nào perdurariam. 

O que tem sido essa obra de reeducação do País — dos indivíduos, 
das classes, dos organismos públicos e privados, das actividades, dos 
interesses e dos serviços — poucos o podem avaliar em toda a sua exten¬ 
são e dificuldade, porque a muito poucos tem sido dado tocar com o 
dedo a realidade da nossa desordem e medir com o olhar a profundidade 
do abismo em que nos tínhamos despenhado. 


Contràriamcnte a outros movimentos que nos precederam ou segui¬ 
ram na Europa, nós vamos fazendo a doutrina com a Revolução; além, 
grupos homogéneos, perfeitamente doutrinados, ao menos nas grandes 
aspirações e linhas dos sistemas políticos, executam no poder o seu pen¬ 
samento de Governo; aqui, o Exército, tendo falhado tudo, tomou as 
responsabilidades do mando c teve de esperar que o seu acto fosse com¬ 
preendido e fossem precisadas na consciência pública, com a firme ade¬ 
são de todas as boas vontades, as vagas aspirações que ele próprio inter¬ 
pretara. 

Tendo-nos faltado, pela força c carácter da Revolução, os para- 
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digrnas estrangeiros, fonte elas nossas imagens e ideias ern matéria polí¬ 
tica; sem podermos dispor, para as maquinações e os discursos, de gover¬ 
nos partidários ou extrapartidários, de concentrações de partidos com 
larga base liberal ou conservadora, com acentuada tendência para a 
direita ou para a esquerda, com ou sem tréguas políticas ou parlamen¬ 
tares — como tudo isso nos faz hoje sorrir! — a perigosa tendência dos 
• espíritos, desacompanhados do esteio dc outra doutrina, era — e conti¬ 
nuará a scr ainda durante algum tempo — para a reconstituição, com 
algumas modificações acidentais, de um passado morto. Devemos crer 
que o maior risco já passou c está vencida a maior dificuldade prove¬ 
niente cia crise ideológica. 


É próprio da natureza humana apreciar mais as coisas quando não 
as tem ou vêm a faltar-lhc. Os melhoramentos materiais ou morais, uma 
vez conseguidos e passados os primeiros momentos da novidade, não 
pesam, em geral, muito na consciência dos indivíduos. Julgo providen¬ 
cial o facto na ordem política, porque evita a estagnação e constitui estí¬ 
mulo constante para novas ordens dc realizações. Perante a alma insatis¬ 
feita do povo, os governos são obrigados, mesmo para sua defesa, a 
fazer cada vez mais e melhor. 

A deturpação deste facto verdadeiro leva alguns a supor que os 
homens apreciam mais as esperanças que as realidades, e a cobrir, na 
hasta pública dos pretendentes políticos, cada lanço com lanço ainda 
maior, e tanto maior pode ser, quanto mais longe esteja a hora de ter 
de se cumprir. Como se a Revolução se não houvesse feito contra a polí¬ 
tica das vãs promessas e a experiência entre nós não fosse bem clara em 
demonstrar que o povo, acima do passageiro prazer da ilusão, aprecia a 
certeza dc que Estado é uma apessoa de bem» ! 

Não escondo nem diminuo as dificuldades desta política que não 
explora paixões e se dirige às qualidades mais nobres dos homens. Foi 
mesmo para as salientar que lhe fiz referência. Ela é, porém, imposta 
pelo culto da verdade, em primeiro lugar, c depois pela necessidade dc 
não ceder a tendências ou sugestões que nos arrastariam de novo àquela 
feira de competições c artifícios, causa da mediocridade em tempos geral- 
mente notada c dc que a custo nos temos vindo levantando. 
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1937 

(" lcr nnos um Exórdio — Ealavras aos oficiais rio Exórdio, nas 
manobras militares. im K> riu (Julubro — «Discursos», Vol. U, 
fr‘K‘ .Uri). 


Sou. ccrtamento, um descontente, um insatisfeito à procura de mais 
o de melhor, mas não um pessimista ou descrente; uma confiança ina¬ 
balável na reconstrução nacional me vem de conhecer as possibilidade» 
da vida portuguesa e as qualidades da raça. 


1938 

(«Duas palavras de prefácio » a «Discursos», Vol. II. págs. IX 
e XXUI). 


Ambicionaria ser isento e desapaixonado, e talvez pudesse sê-lo: 
fujo a dobrar os factos às exigências das concepções teóricas c, vivendo 
einlHíra certo número de princípios fundamentais, não sou fundador de 
sistemas c não faço questão pessoal de que nalgum ponto a realidade se 
mostre em desacordo com eles. 


Com muitos outros defendo, do alto de fortalezas erguidas por gigan¬ 
te» em séculos de esforços, um vasto património — a unidade política e 
moral da Pátria e a integridade de um Impcrio Colonial. No ardor do 
trabalho ou da luta, na honesta ambição do engrandecimento pátrio, 
parece esmagar-nos a grandeza da tarefa c muitas vezes me sucede pers¬ 
crutar com os olhos as profundezas do horizonte, inquieto jwrquc tardam 
a surgir dele, entusiastas c viris, mais braços e mais almas e, muitos que 
fossem, todos precisos para a reconquista de Portugal. Mas diante da 
escola nova ou remoçada «cm espírito c verdade», cu csj>cro — espero 
no duplo, integral sentido que a palavra tem, isto é, no tempo e na espe¬ 
rança: apuar d a e cimfio. 
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★ 

(«...Nós somos uma força destinada a vencer •>... — Alocução aos 
legionários, em n de Março — «Discursos», Vol. III, pdg. 15). 

Nós não somos uma força destinada só a batalhar; nós somos uma 
força destinada a vencer e a manter intacta a vitória. 

★ 


("A educação política, garantia da continuidade revolucionária » — 
Discurso à União Nacional, em 22 de Março — «Discursos», 
Vol. III. págs. 2J-28. 29-30 e 37-38). 

A verdade, porém, é que politicamente tudo o que parece c, quer 
dizer, as mentiras, as ficções, os receios, mesmo injustificados, criam 
estados de espírito que são realidades políticas: sobre elas, eom elas e 
contra elas se tem de governar. 

E uma primeira observação se me afigura dc utilidade fazer: não 
há, cm geral, coincidência entre o valor da actividade ou as realizações 
governativas e a atmosfera política. O inteligente esforço desenvolvido 
por D. Carlos e coroado de êxito, nos últimos anos do seu reinado, na 
política internacional não logrou desanuviar o ambiente c não retardou 
de uma hora o seu bárbaro assassínio. O esforço feito em 1907 pelo 
saneamento das finanças — sempre a máxima questão nacional — e con¬ 
tinuado com as reformas de tqo8, já no reinado de D. Manuel, não teve 
efeito algum sobre a consciência pública, não diminuiu a intensidade das 
lutas partidárias e muito menos pôde salvar a monarquia. É certo que 
muitos outros problemas, à espera duma solução que demasiado tardava, 
se encontravam na base dos descontentamentos; mas continua verdadeiro 
que actos da maior transcendência sc podem inteiramente perder cm 
ambientes contrários de paixão, fundada ou infundadamente criados. 


Deve, cm primeiro lugar, atender-se a que a execução integral dos 
princípios da Revolução Nacional suscita por si mesma grandes dificul- 
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.u es como é profunda, fere o egoísmo dos interesses criados; como 
un de scr morosa, coíbe os ímpetos dos apressados e dos improvisado- 
H‘s. «orno c ampla c se estende desde os domínios do pensamento à pro- 
< iifao c distribuição das riquezas, a todos atinge e a todos terá de des¬ 
contentar. * 


A Revolução tem sido um esforço realizado no sentido do «alto* e do 
«grande», e só é preciso scr português para ter consciência do sentido 
heroico do nosso ressurgimento. O ambiente estrito, mesquinho, em que 
sc debatiam as nossas mais graves e complexas questões nacionais teve 
de scr varrido e fortemente arejado; a discussão dos problemas, elevados 
sistcmàticamente e por exigência dos princípios ao plano nacional, tor¬ 
nou-se logo incompatível com o pequeno interesse, o compadrio político, 
a habitual mediocridade. 

Por outro lado, vencer o atraso de dezenas de anos, reconstituir a 
vida nacional com a modéstia exigida pelos recursos mas com a digni¬ 
dade imposta pela nossa ética c pelo nosso passado, organizar o que era 
inorgânico 011 desordenado, criar a consciência duma possibilidade de 
engrandecimento que, embora assente no património antigo, tem dc scr 
construído por nossas mãos, exige tais sacrifícios, tais virtudes, tão ele¬ 
vada devoção, apela para sentimentos tão puros e desinteressados que, 
se dão grandeza à Revolução Nacional, apresentam também dificuldades 
enormes. É fácil dever do Governo mostrar a necessidade de sacrifícios; 
mas aceitar de boa vontade esses mesmos sacrifícios, chegar a amá-los 
é quase virtude de santos. 


A minha tese de hoje é que se toma necessário intensificar a educa¬ 
ção política do povo português para garantia da continuidade revolucio¬ 
nária, e que, se os princípios da Revolução Nacional, pela sua mesma ele¬ 
vação, constituem fonte de dificuldades, também a missão educadora é 
simplificada por duas ordens de factos. A primeira é a obra realizada nos 
doze anos escassos decorridos desde o 28 de Maio; a segunda é que 0 
povo português apreende por intuição notável 0 sentido profundo da 
transformação que se opera e tem por natureza 011 educação secular 0 
sentido de um destino nacional que nada tem que ver com a modéstia 
dos seus recursos e o baixo nível da sua instrução. A Nação tem decidi¬ 
damente a vocação do heroísmo, do desinteresse, da acção civilizadora, 


s 
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da grandeza imperial, e enternece verificar que o simples povo não a 
perde, mesmo quando o escol dirigente parece atraiçoá-la. 

Ora ninguém desejará ccrtamcnte que renasça a rada momento, 
entre nós, a tendência doentia para a mediocridade e se troque o sentido 
das grandes aspirações da Nação pelo depravado gosto de coisas mesqui¬ 
nhas e fúteis que nao valem nos ocupemos delas. Ainda que nao fossem 
graves, sob todos os aspectos, as condições do tempo presente, ninguém 
compreenderia se pudesse continuar enleado e diminuído por preocupa¬ 
ções inconciliáveis com a grandeza da tarefa que a cada um cabe na obra 
do engrandecimento pátrio. 


★ 


f«Realizações de política interna — Problemas de política externa» 
— Exposição à Assembleia Nacional, cm 28 de Abril — «D is- 
curtos», Vol 111, pdgs. 64-65). 


Alguns ufanam-sc de sistemas políticos feitos e completos, que basta 
aplicar ao corpo social, são ou doente, ern todas as circunstâncias de tra¬ 
balho, de formação ou de cultura, em todas as raças ou latitudes. E estes, 
obcecados por suas doutrinas ou sonhos de gabinete, não têm de saber 
como são os homens ou como vivem as nações: desprendidos da vida real 
pelo apriorístico das suas teorias e do passado pela ambição de construir 
um futuro que não é dele a continuação, também não precisam de ter 
memória. Mas nós não estamos aí. 

Com poderosas amarras a alguns princípios fundamentais que a 
razão esclarecida e a experiência dos séculos consagraram no exercício 
do Poder; servidos por aquelas luzes superiores que iluminam os funda¬ 
mentos da vida social e os seus fins; vinculados à tradição e à história da 
Pátria portuguesa, com seu património, seus interesses materiais ou 
morais, sua índole e vocação no mundo, há dez, há doze anos se traba¬ 
lha em tudo que não são bases ou objcctivos indiscutíveis, a adaptar, a 
ensaiar, a experimentar cautelosa mente, direi vagarosamente, processos 
e soluções. Obra de reintegração e de reeducação, obra em que muito há 
a salvar dc» que sc perdia c muito a construir c a inovar, c forçoso a cada 
passo cotejar os princípios c a aplicação, as instituições e os resultados, 
os sacrifícios e as vantagens, as reacções individuais ou colectivas perante 
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as tvtounas que violentam os hábitos o os egoísmos; v preciso lembrar-se 
iu> qtio ora o ilo como deixou do sor, do que se drccjava c do que rcal- 
ntonto foi, para se estar habilitado a manter ou a modificar, a prosseguir 
ou a abandonar com lealdade o caminho errado. 


1939 

(«A Lcgiao — expressão da consciência tu orai fia Nação» — Pala¬ 
vras aos legionários, cm :S dc Maio — «Discursos», Vol. III 
fiig. iôi 

Embora as conclusões de passadas experiências não tenham sido 
favoráveis, poderíamos ainda assim tentar conseguir por outros proces¬ 
sos as realizações e benefícios materiais que aliás incansàvelmente pros¬ 
seguimos em favor da coleetividade; mas em meu pensar nada disso será 
um bem definitivo sem a revolução moral — revolução da nossa menta¬ 
lidade e dos nossos hábitos — e essa só nós a achámos necessária a ponto 
de a empreendermos e dela não podermos desistir. Não duvido do esforço 
preciso para fazer que passe do pensamento para a consciência, da cons¬ 
ciência para a acção, como um hábito, uma forma de compreender e 
viver a nossa vida nacional; mas só nesse momento seremos outros e esta¬ 
remos salvos. 


1940 

(«Fins e necessidades da propaganda política» — Discurso às 
Comissões da União Nacional, em 26 de Fevereiro — «Dúcursos», 
Vol. III. pdg. 211). 

Temos um mandato da Nação; auscultamos sem prevenções as suas 
necessidades c anseios; realizamos pelo melhor meio os seus interesses 
superiores. No desenvolvimento dc uma obra que não é ficção do nosso 
espírito mas realidade tangível cm benefício da coleetividade, e exige 
rasgo, decisão c urgência, não podemos ter o ar hesitante e comprometido 
dc quem há-de a cada momento pedir licença 011 pedir desculpa. 

Seria não ter consciência, nem do passado nem do presente, estar 
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perturbado e tímido e não se apresentar diante de todos com a firmeza 
c a alegria de quem ajudou a salvar Portugal. 


★ 


(«Dever militar » — Brinde, r.a Casa Militar de Lisboa, em :S de 
Maio — «Discursos», Vol. II!, pàg. 348). 


O nosso conceito dc vida séria não exige o ar carrancudo, a disposi¬ 
ção fúnebre, o espírito em luta com a tragédia. Mesmo que a vida seja 
dura — e é-o para toda a gente nesta hora — não se pretende senão que 
as coisas sérias sejam tratadas com seriedade, e mais nada. A saúde física 
e moral, ao pleno rendimento da máquina humana são necessários o 
descanso, aliás tão regrado como o trabalho, a boa disposição e, se é pos¬ 
sível, a alegria e o riso. Sejam quais forem as dificuldades a vencer, as 
dúvidas acerca dos resultados, é preciso o optimismo na acção; mal se 
imagina como este, quando não c desprovido dc senso — c então não sc 
chama assim — multiplica a energia dos homens. 


1942 

(«Defesa econômica — Defesa moral — Defesa política» — Ao micro¬ 
fone da li. A'., cm 25 de Junho — «Discursos», Vol. III. pàgs. 

338 - 339 ) 

Consideramos como elemento de defesa moral o poder criador de um 
povo dentro do seu carácter c personalidade, c por isso apelamos para os 
investigadores, os homens de ciência ou simples estudiosos, para todos 
os criadores de beleza, os escritores e os artistas, os homens de iniciativa 
c trabalhadores de qualquer ramo de actividade: que no redobrar de 
esforços, exigido por esta época de ressurgimento, se não desprendam 
do que em nós é comandado pela natureza, ou pela história, ou pelas 
qualidades de inteligência e coração para, sendo do nosso tempo, sermos 
da nossa terra. 
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1943 

(«Duas palavras a servir de prefácio » — «Discursos», Vol. III, 
págs. Xl-Xll). 

Nio há dúvida de que o português, transplantado, brilha entre os 
primeiros nas Academias c Universidades estrangeiras; vemo-lo triunfar, 
até sem grandes letras, inteligente e ousado, pelo Rio, por Paris ou Nova 
Iorque, no comércio e na indústria do grande mundo. Mesmo nas nossas 
colónias, desconhecido c por veies desajudado, faz maravilhas que só 
podem honrar-nos. Sendo assim, nós não podemos atribuir à falta de 
qualidades de inteligência ou de sangue a vulgaridade corrente: temos 
de buscar a não floração das qualidades naturais na falta de estímulo do 
acanhado ambiente local. 

O fenómeno é tanto mais curioso quanto flagrantemente contrasta 
com a nossa ancestral mania dc grandezas na vida privada e com a rea¬ 
lidade histórica que nos faz senhores de vasto Império. Creio, por isso, que 
a não integração efectiva da ideia imperial no conceito corrente da Nação 
portuguesa encurtou a este País os horizontes a que devera habituar-se e 
em que deve aspirar a viver. 

De modo que, não sendo prudente abandonar a si mesmo o problema 
da estabilidade política, que neste plano é solidária da estabilidade nacio¬ 
nal, sou levado a duas forçosas conclusões — a reforma da educação no 
sentido do positivo, a elevação do meio, tanto na parte material 
das exigências de vida,, como na parte moral de ideias, aspira¬ 
ções, tarefas colectivas. 


★ 


Utfa morte de Duarte Pacheco» — Discurso pronunciado na Assem¬ 
bleia Nacional. em 25 de Novembro — «Discursos», Vol. IV. 
págs. 24-26). 

O sonho que sonhámos da transformação material do País, cm mais 
dez ou quinze anos, se a situação internacional não paralisasse os nossos 
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esforços e o trabalho nacional, não pode já ser realizado sob o impulso 
cio seu dinamismo, da sua intensa felicidade de criar, do seu poder de 
resolução, da sua vontade de aço, e não sabemos mesmo em quanto esta 
morte o terá prejudicado. Tinha-se bem nítida a consciência do atraso 
que era preciso vencer num país onde a velocidade ainda perturba c os 
meios são escassos para economizar anos. Mas dessa reposição de Portu¬ 
gal no seu tempo, sob o aspecto material das comunicações, da urbaniza¬ 
ção das cidades e vilas, da instalação e funcionamento dos serviços, da 
reparação do património artístico, do lar com higiene e beleza, da ele¬ 
vação da vida rural, esperava-se a transformação do meio e decisiva in¬ 
fluência na nossa vida colectiva. Essa obra de optimismo transbordantc, 
que comprovava a capacidade de realização e as possibilidades artísticas 
e técnicas ainda ao nosso dispor, deveria exercer influência revolucioná¬ 
ria nas ideias feitas, na imitação servil, no acanhamento c pusilaniinidade 
correntes, na triste conformidade do grande número — isto é, espera- 
va-se dela poderosa acção estimulante c educativa. 

Muito grande nos seus fundamentos e no seu lineamento geral, esta 
obra não pode, no entanto, ser acusada do excessiva e desproporcionada. 
Sem dúvida ela ultrapassa os hábitos c o momento, mas não excede Por¬ 
tugal: o Ministro tinha o raro condão de adaptar a grandeza da con¬ 
cepção às proporções do País. Construir para um século era a divisa, 
porque, paradoxalmente, uma nação modesta não pode construir só para 
vinte anos; a excessiva e documentada duração do provisório ensinava- 
-nos que tudo devia ser definitivo. 


1947 

(nGoverno e política » — Discurso à União Nacional, em 4 de Março 
— aDiscursos», Vol. IV. págs. 2]5-276). 


O abatimento e decadência do País, o cansaço das lutas políticas, os 
sucessivos movimentos que revelavam ou estado de insatisfação perma¬ 
nente ou desordem endémica na sociedade portuguesa, a carência da 
autoridade, a insuficiência da administração, a urgência de solução de 
muitos problemas, o apoio ostensivo da força armada, tudo se tinha con- 
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]ugado para tornar possível c querida da generalidade dos cidadãos a 
acalmia, um período longo dc trabalho intenso, dc verdadeiro governo 
o país desgovernado que éramos. Daqui a actividade febril que fez 
desta época uma das mais férteis em realizações de toda a história por¬ 
tuguesa actividade salvadora, cxclusivamcnte prosseguida no terreno 
nacional, mas bastante desacompanhada de acção politica correspon¬ 
dente à sua importância e dificuldade. Era óptimo, se os homens fossem 
diferentes; não o tem sido por serem como sào. 

E no entanto não havia dúvidas, nem ainda hoje as há, acerca da 
finalidade da Revolução Nacional, cujo movimento, se alguém pensou 
poder limitar-se a uma grande arrumação administrativa, cedo deu lugar 
à convicção de que esta mesma não poderia ficar assegurada sem a 
reforma política. E temos de confessar que, por demasiadamente absor¬ 
vidos em resolver problemas, alguns dos quais foram, sem resultado, 
programa de todos os governos anteriores e aspiração de muitas gera¬ 
ções, não se deu ao trabalho de doutrinação política, de organização e 
formação da consciência pública aquela atenção que merecia. Posso dize- 
-lo, porque devo considerar-me um dos principais responsáveis. 


1948 


IaI\'o encerramento da Exposição de Obras Húblicosn — Discurso 
pronunciado cm 7 de Novembro — «Oiscunoss, Vol. IV, 
pigs. 342-343). 


Essa obra, variada e multiforme, de majestosos edifícios ou peque¬ 
nas habitações graciosas, de largas estradas e caminhos rústicos, de fábri¬ 
cas e de igrejas, de portos e de barragens, de escolas e de hospitais, de 
castelos e de quartéis, não nasceu do acaso, mas do nosso próprio con¬ 
ceito do Governo e da sociedade portuguesa, ou seja de uma sociedade 
hierarquizada sem privilégios, trabalhadora sem servidão, modesta sem 
miséria, progressiva sem despegar-se do passado de que se orgulha, colec- 
tividade em que o povo deixou de ser tropo da literatura política e não 
é mesmo uma classe, porque é aos nossos olhos a própria Nação. 
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1950 

(«Breves considerações sobre a /tolilica interna c internacional a pro¬ 
pósito <ta inauguração do Estádio de Braga » — Discurso pro- 
nuneiado cm 2S </*• Maio — «Discursos)), Vol. IV. pjgs. 4.63-464). 


Aqueles du nós que tem tido a incumbência de desdobrar em actos, 
reformas c realizações materiais 011 morais o pensamento e as aspirações 
do começo, podem ser responsabilizados pelas incorrccçõcs e deficiências 
da obra; mas o Exercito, que, à parte o seu dever de patriótica vigilân¬ 
cia, logo se desinteressou das posições de mando para confinar-se em 
urgentes e delicadas tarefas da defesa pátria, ficou isento dessa contin¬ 
gência e só pode ser louvado por um acto que, pelo seu natural desenvol¬ 
vimento, dominará política e socialmcnte em Portugal o nosso século e 
esperamos se repercutirá longamente, por muitos dos seus ideais e prin¬ 
cípios, na história do nosso povo. 

As obras materiais, imponentes e valiosas que sejam, quem quer 
as poderia levantar com inteligência e com dinheiro (embora longa 
e dolorosa experiência nos tivesse demonstrado que raro pode dispor 
dclc quem não saiba governar-se); mas os progressos de outra ordem 
realizados sob 0 influxo das ideias mestras agitadas pela Revolução sobre¬ 
levam em meu juízo todas as mais realizações. A dignificação da vida 
da Nação portuguesa; a reintegração de Portugal no sentido universa- 
lista e espiritual da sua história; saber e poder reivindicar os seus direi¬ 
tos e determinar-se conforme os seus sentimentos e interesses; o estreita¬ 
mento dos laços que prendem a família portuguesa, aqui e em todas as 
partes do Mundo; a preciosa liberdade de crer em Deus, educar os filhos, 
viver na caridade do próximo; numa palavra, 0 reaportuguesamento dé 
Portugal — nada disso poderia conceber-se no estado dc desagregação 
a que chegáramos sem que sc impusesse à própria consciência do País 
um princípio de unidade e aos governantes uma norma de responsabili¬ 
dade moral. Por menos que, hoje, em política se acredite na força dos 
princípios c nas regras morais, tem de concluir-se que tudo 0 que está 
feito se deve no fundo à possibilidade rcvolucionàriamente criada de 
reconstituir urn ideal pátrio c obedecer a uma moral. Ai de nós se não 
soubéssemos as fontes donde brotam a nossa inspiração e a razão de ser 
da nossa vitória! 
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A RESTAURAÇÃO DAS GRANDES CERTEZAS: DEUS, 
A PÁTRIA, A AUTORIDADE, A FAMÍLIA, 

O TRABALHO 

1929 

(«Política dc ver dado. Política do sacrifício. Política nacional» — 
Discurso pronunciado na manifestação dos municípios do Pais, 
em si de Outubro «Discursos», Vol. 1. pdgs. 34-J}). 


A primeira exigência cia política nacional, como o primeiro dever 
dos governantes, é o reconhecimento, é o sentimento profundo da reali¬ 
dade objectiva da Nação portuguesa em toda a extensão territorial da 
sua Metrópole, das suas Ilhas e das suas Colónias, em todo o conjunto da 
sua população — uma realidade histórica e uma realidade social. Nela 
estão incorporados c por ela vivem os indivíduos, as famílias, os orga¬ 
nismos privados e públicos. E na unidade resultante da sua integração 
e da concordância profunda dos seus interesses, ainda que às vezes apa¬ 
rentemente contrários, não há que separá-los ou opô-los, mas que subor¬ 
dinar a sua actividade ao interesse colectivo. Nada contra a Nação, tudo 
pda Nação. 

Quanto mais profundo 6 este sentimento da realidade nacional, tanto 
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mais sc impõe o desconhecimento das facções, dos partidos, dos grupos 
em que sc podem encontrar acidentalmcnte os diferentes indivíduos. Se 
se desconhecem, não há política de partido, de facção, de grupo a con¬ 
fundir-se ou embaraçar a política nacional; e daqui resultam dois bens: 
para a Nação, scr o único objccto das preocupações governativas; para 
os governantes, a magnífica liberdade de só servir a Nação. 


1930 

f«<Ditadura administrativa e revolução política» — Discurso na Sala 
do Risco do Arsenal de Marinha, em 28 de Maio — «Discursos», 
Vol. I, pág. 52). 

Compreender-se-á facilmente que não havia maneira de lançar mãos 
a obra que exigia paz, ordem nas ruas, colaboração nacional, alheamento 
do espírito de facção senão começando por uma solução política transitó¬ 
ria, que seria o estabelecimento da própria Ditadura. Suspendendo 
direitos que a Nação de facto não exercia, impondo a uns silêncio, asse¬ 
gurando a todos tranquilidade e segurança, a Ditadura criou à governa¬ 
ção pública as condições necessárias do trabalho fecundo. 

★ 

(«Princípios fundamentais da revolução política » — Discurso r.a 
Sala do Conselho de Estado, em 30 de Julho — icDiscursos», 
Vol. /, págs. 77-78 e 7ç). 

Na nossa ordem política, a primeira realidade é a existência inde¬ 
pendente da Nação Portuguesa, com o direito de possuir fora do conti¬ 
nente europeu, acrescendo à sua herança peninsular, por um imperativo 
categórico da História, pela sua acção ultramarina em descobertas e con¬ 
quistas, c pela conjugação e harmonia dos esforços civilizadores das 
raças, o património marítimo, territorial, político e espiritual abrangido 
na esfera do seu domínio ou influência. 

Desta forte realidade e desta primeira afirmação outras derivam 
imediatamente: a primeira, é que estão subordinadas aos supremos 
objcctivos da Nação, com seus interesses próprios, todas as pessoas sin¬ 
gulares e colectivas que são elementos constitutivos do seu organismo; 
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cm contraposição e garantia da eficácia superior deste sacrifício, afirma- 
-se também que a Nação não se confunde com um partido, um partido 
nao se identifica com o Estado, o Estado não é na vida internacional um 
súbdito mas um colaborador associado. Em palavras mais simples: temos 
obrigação dc sacrificar tudo por todos; nào devemos sacrificar-nos todos 
por alguns. 


1 * ormou-sc o País quase de um jacto, desde que se fez a reconquista 
deste canto da Península, e as nossas fronteiras, inalteráveis desde sécu¬ 
los, não foram fixadas a expensas de qualquer outra nação europeia. 
Subtrai-nos este facto às competições históricas das conquistas e desfor¬ 
ras, permitindo se afirme mais pura a força moral da nossa independên¬ 
cia e também da nossa expansão, desde que, firmada a base peninsular, 
passamos os mares para o alargamento do nosso domínio e manifestação 
mundial do nosso génio civilizador. Está aí, ingénita, natural, a subs¬ 
tância deste nacionalismo, que tem de ser a alma da conservação, renas¬ 
cimento e progresso de Portugal. 


* 


(«Elogio das virtudes militares» — Discurso às fonas armadas, em 
30 de Dezembro — «Discursos», Vol. I. pág. çà). 


Não deixemos aviltar na mesquinhez das lutas intestinas este povo 
tão dócil, tão bom e sempre tão sacrificado às insuficiências e desvarios 
do seu escol dirigente! 

Não deixemos que um povo com tão grandes possibilidades, com tão 
largas reservas de energia e de riqueza, com tantas qualidades de sacri¬ 
fício, dedicação e patriotismo tenha o aspecto triste dos que assistem às 
grandes derrocadas históricas e desistem de construir 0 seu futuro! 

Dêmos à Nação optimismo, alegria, coragem, fé nos seus destinos; 
retemperemos a sua alma forte ao calor dos grandes ideais, e tomemos 
como nosso lema esta certeza inabalável: Portugal pode ser, sc nós qui¬ 
sermos, uma grande c próspera Nação. 

Sê-lo-á. 
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1933 

(«Prefácio» a «Salavar — O homem c a sua obra*, do Antônio Ferro, 
pdgs. XI c X//). 


Os homens do governo, suponho ou, tem o sou sistema do ideias ou 
simplesmente as suas ideias, se não conseguiram ainda determinar-lhes 
a síntese superior. Por detrás daquelas que se desdobram em regras ou 
transparecem na acção, há outras, e acima destas ainda outras, três, 
quatro, uma dúzia, ideias mestras, ideias mães das outras ideias, atitudes 
do espírito — dúvidas ou certezas — respostas da inteligência, cm todo 
o caso, às grandes interrogações da humanidade. Nunca se pôde negar 
que o Estado, no que tem de dinâmico, representasse uma doutrina cm 
acção. Simplesmente aos que detinham o Poder, fizeram acreditar que 
não deviam tê-la, os mesmos doutrinários que sobre a fraqueza duma 
autoridade sem norte, pretendem estabelecer o seu poderio e operar a 
realização do seu pensamento de destruição e de morte. Eis porque 
começa já a não assustar ninguém que os homens públicos apresentem 
claramente os seus modos de ver, não apenas nas questões de adminis¬ 
tração corrente, suscitadas pelas necessidades do dia, mas naqueles pro¬ 
blemas que a sociologia e a filosofia guardavam avaramente para si. Ao 
contrário: sente-se que, perante correntes ameaçadoras da ordem social 
e dos princípios básicos da nossa civilização, desenvolvendo-se em com¬ 
bates ferozes para a conquista e destruição do Estado, os povos já sc não 
sentem tranquilos com governos oportunistas c contemporizadores, 
navegando ao sabor da maré, sem ramo definido, ainda que aparentem 
força; eles anseiam por uma directriz segura, por uma ideia contra outra 
ideia, |K>r um sentimento contra outro sentimento, por uma doutrina, por 
um credo. 

★ 

(•dl csia a Revolução que esperávamos ?» — Discurso ro 7.® aniver¬ 
sário do 2S de Maio — «Discursos)», Vol. I. págs. 222 223). 

Mas 6 esla a revolução que esporávamos, ou havemos do aguardar 
outra? Há ainda miséria na terra, há ainda injustiça entre os homens, há 
ainda deficiências, atritos, desarmonias e intranquilidade... — Sem 
dúvida, porque nem tudo o que sc há-dc fazer está feito, nem podia 
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tc-lo sitio sobre as minas materiais c morais dum povo tjiic perdera a 
alegria tle viver e parecia a muilos não ter mesmo já possibilidade de sal¬ 
var-se. O que importa, porém, é verificar se os princípios j>oslos podem 
ser como o fermento que faz levedar toda a massa; sc este arbusto ainda 
frágil do bom nacionalismo português, que temos vigiado c defendido 
com amor, pode transformar-sc na árvore frondosa que venha a abrigar 
Portugal inteiro. O que importa é saber sc a organização política que nos 
é necessária c conveniente sc pode desentranhar íntegra dos três ou qua¬ 
tro grandes princípios da nossa Constituição: governo forte, limitado pelo 
direito c pela justiça; organização corporativa da sociedade portuguesa; 
unidade nacional; subordinação de todos os interesses individuais ao bem 
comum, ao interesse da Pátria. O que importa é saber se sim ou não está 
contida nos princípios consagrados pelo estatuto constitucional uma orga¬ 
nização económica equilibrada c equitativa que nos garanta trabalho, a 
satisfação de necessidades razoáveis, a paz entre todos os elementos da 
produção. A mim se me afigura que sim, c que basta desenvolve-los com 
fidelidade, aplicá-los com critério, propagá-los, vivê-los e fazê-los viver 
para vermos uma revolução que se efcctiva sem catástrofes e um povo 
que progride sem convulsões, salvando a sua história, o seu carácter, a 
alma da sua civilização. 


1934 

(«A Escola, a vida e a Nação» — Discurso na inauguração da A. 
E. V.. ern aS de Janeiro — «Discursos», Vol. /. pdgs. 307-308 
e 3<W)' 

O filosofismo começara abalando nas inteligências a adesão às ver¬ 
dades eternas e corroendo nos espíritos as grandes certezas. A certa 
altura da obra destruidora viu-se, com pânico, que nada se havia substi¬ 
tuído a estes marcos miliários de que as almas sc servem para sc guiarem 
na vida. Negou-se Deus, a certeza, a verdade, a justiça, a moral, em 
nome do materialismo, do ccpticisino, do pragmatismo, do epicurismo, 
de mil sistemas confusos, em que o vácuo foi preenchido com dificulda¬ 
des. Mas a negação, a indiferença, a dúvida não podem ser fontes de 
acção e a vida é acção. 

Quando a guerra surgiu, fazia-se sentir no campo da inteligência a 
rcacção espiritualista, operando com cuidado a revisão das ideias e o 
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registo dos estragos. Alguns conceitos fundamentais da organização polí¬ 
tica c social tinham ficado abalados, mas conservavam-se de pé: o con¬ 
ceito de pátria, dc propriedade, dc família, de humanidade, de virtude, 
de pudor tinham escapado às novas invasões. A luta armada, as crises 
económicas e políticas, os acontecimentos sociais, que ern extensão e pro¬ 
fundidade nunca vistas assolaram a Europa e o Mundo, deram novo 
aspecto ao problema e geraram o comunismo. 


Por mais longe que vá a nossa tolerância perante as divergências 
doutrinais que em muitos pontos dividem os homens, nós somos obriga¬ 
dos a dizer que não reconhecemos liberdade contra a Nação, contra o 
bem comum, contra a família, contra a moral. Queremos, pelo contrá¬ 
rio, que a família e a escola imprimam nas almas em formaçãò, de modo 
que não mais se apaguem, aqueles altos e nobres sentimentos que distin¬ 
guem a nossa civilização c profundo amor à sua Pátria, como o dos que 
a fizeram e pelos séculos fora a engrandeceram. 

★ 


(«O espírito da revolução» — Discurso pronunciado no Porto, em 28 
de Abril — «Discursos», Vol 1. fág. 327). 


Por alto desígnio da Providência que rege o mundo, Portugal não 
precisa hoje de guerras, usurpações ou conquistas, e está fora do domínio 
das competições internacionais. Para a sua existência equilibrada e se¬ 
gura, em convívio amigável com os outros Estados, precisa apenas dc 
dar novo vigor às ideias e instituições que estão nos seus alicerces anti¬ 
gos. Eis o que a revolução se propõe. 

1935 

(«Funções e qualidades do Chefe do Estado » — Discurso radiedijun- 
clido da União Nacional, em 10 de Fevereiro — «Discursos», 
Vol. II, púgs. 4.5). 

Esse sentimento vivo da Nação que, em obediência aos fins superio¬ 
res da colcctividadc, se opõe, c posterga, e domina o indivíduo e os seus 
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intrrrvMN transitórios, o grupo e as suas tendências parlirulnristas, o par¬ 
tido c as suas solidariedades, aviventámo-lo na consciência do povo, 
onde sp estiolava, mas fclizincnte não chegara a morrer, o impuscmo-lo 
na política onde <k homens o tinham inteira monte sacrificado às suas 
paixões partidárias. Ao lado drsta consciência nacional advogámos a 
consi iciui.i «lo dever e do sacrifício, da justiça e da caridade, no exer¬ 
cício da função governativa, como clara afirmação de que a moral deve 
informar toda a acção humana, tanto mais intensamente quanto maior 
p a sua influência ou projecção na vida social e quanto mais numerosos 
são os laços que prendem o agente aos outros homens, Nós podemos 
culpar o Estado que nos prcccdcu dc dois crimes graves — obliterar nas 
consciências o sentimento nacional; separar da função de governo a polí¬ 
tica, c de uma e dc outra a moral: ficou-se, em tais circunstâncias, sem 
norte e sem limitações a todos os desregramentos da vontade. 

A pouco c pouco nos vamos curando desses males; com dificulda- 
des sem conta, a lutar incessantemcnte contra más tendências e maus 
hábitos, temos insistido cm que se dispa definitivamente o homem velho 
e procurado construir uma ordem política c social que não seja de si 
mesma incitamento à expansão dos defeitos e das paixões vis, mas à 
máxima utilização das qualidades dos portugueses. 

A medida que se foi conseguindo fazer penetrar deste sentido do 
interesse comum a actividade política e administrativa, e à medida que 
uma alta consciência moral foi informando igualmente uma e outra — e 
está longe a perfeita consecução do nosso objectivo — todos puderam 
ver que a vida pública se elevava em dignidade c que o respeito pelas 
altas funções do Estado não era senão a contrapartida da noção das res- 
[xjnsabi!idades por parte dc quem as exercia. 

1936 

K ra*'l*n crrtexat An If evolução Nacional* — Discurso pronun - 
ítaAo rm *o ro." aniversário Ao ,*.V ile Maio — «Discursou», 

Vol. //. fà/p- tíh-tit). 130 e 137-110). 

Nfin divisões, nem ódios, m m lutas, nem parlicularismos dc pessoas 
o,i rir grupos, m in programas vazios ele sentido ou destituídos de possi- 
bilid:.d*s práticas, nem reformas constitucionais, nem mesmo imulan- 
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ças dc regimes políticos: todo o receituário aconselhado ou imposto obra¬ 
ria quando muito á superfície c deixaria no fundo intactas as causas da 
nossa enfermidade. Na desordem política e social que era um pouco a 
a de toda a parte, e entre nós minava a coesão dos portugueses e submer¬ 
gia a consciência nacional, quer dizer a essência e a razão de ser da 
Nação, mudar os homens, substituir os partidos, experimentar sistemas 
já experimentados e já falidos, seria inútil para o futuro de Portugal. 
Na anarquia mental e moral do século a que aderíramos, criticando, 
negando, demolindo juntamente com os desfea mentos do tempo as pare¬ 
des-mestras das instituições sociais, invertendo as escalas dos valores 
humanos para apresentar novidades dc doutrina, seria igualmente inútil 
toda a revolução que não partisse desta base: o que importava era dei¬ 
xar de ser tudo movediço ou arbitrário e definir e assentar os pontos fir¬ 
mes sobre que edificar o futuro; o que importava era reconstruir o sen¬ 
tido perdido da vida humana e fazê-lo penetrar na família e na socie¬ 
dade, na organização política, no funcionamento da administração, na 
economia particular c pública, na formação moral dos homens. 

Sem qualquer pensamento reservado, sem qualquer intento de ordem 
prática imediata, entre as quatro paredes nuas duma igreja profanada, 
estas ideias simples foram lançadas ao vento c, mistérios da Providência!, 
só agora se sabe, para não serem perdidas. 


Às almas dilaceradas pela dúvida e o negativismo do século procurá¬ 
mos restituir o conforto das grandes certezas. Não discutimos Deus e a 
virtude; não discutimos a Pátria e a sua História; não discutimos a 
autoridade e o seu prestígio; não discutimos a família e a sua moral; não 
discutimos a glória do trabalho e o seu dever. 


Portugal, Portugal sem mais nada — curso de bacharel ou diploma 
de emprego público — pouco podia entender das muitas teorias políticas 
e sociais que aspiravam a partilhar-se o mando, nem do alcance das 
mudanças governamentais ou administrativas em que aliás se lhe afir¬ 
mava ter intervenção decisiva. Mas cada qual sentia que de desordem 
cm desordem, tudo se afundava, c via nitidamente isto: a mulher e os 
filhos, a velha casa, o trabalho diário, o campo, a horta, o pinhal. Estes 
já foram dos puis, já foram dos avós e mesmo de outros avós pelos 
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séculos dentro. Uns após outros desbravaram as terras, cultivaram a 
vinlia c o milho, criaram os filhos, sofreram. A vida é áspera, há des¬ 
gastos, angústias, privações, injustiças que parece ninguém pode. repa¬ 
rar. Um ambiento de carinho, porém, envolve o lar c uma luz superior 
ilumina a existência; a velha igreja c o seu adro foram feitos a expensas 
de todos os vizinhos, com esmolas e trabalho; o cemitério também. Numa 
parte e noutra há verdadeiramente o suor do rosto, a preocupação do 
viver, a tradição do sangue, o património moral. 

Do fundo das consciências claramente surgem estes imperativos: o 
trabalho na vida, a propriedade na terra, a virtude na família, a espe¬ 
rança nas almas. 

Para além das várzeas e dos montes há outras várzeas e outros mon¬ 
tes, onde vivem e trabalham homens da mesma raça, parentes próximos 
ou remotos, que falam a mesma língua, têm os mesmos sentimentos. 
Como quem desbrava o campo para cultivar e levanta as paredes duma 
casa para nela viver, há muitos séculos grandes chefes traçaram com a 
espada os limites e disseram: aqui se vai edificar a casa lusitana. Outros 
a alargaram depois. A este ideal de construir o lar pátrio, sem ingerência, 
ou mando, ou exploração de estranhos, sacrificaram-se fazendas c vidas 
que todavia se não perderam: entraram no património comum e custa a 
crer que tudo fosse cegueira, loucura ou inutilidade. 

Mas o homem na vida doméstica, no trabalho, na Nação, é obrigado 
a organizar a sua ordern. Devido ao desequilíbrio do espírito humano, a 
ordem não é espontânea: c preciso que alguém mande cm benefício dc 
todos e que se procure para mandar quem possa mandar melhor. 

E surgem outros imperativos: no Mundo, sem ódios, a Pátria; no 
Estado, com justiça, a autoridade. 

Nada valem filosofias e filósofos ou sonhos de sonhadores contra 
estas realidades. 


★ 


(«Sempre o mesmo milagre » — Discurso pronunciado na Batalha , 
em n de Agosto — aDiscursos», Vol. II, pigs. 178-179). 

Nós somos filhos e agentes duma civilização milenária que tem 
vindo a elevar c converter os povos a concepção superior da própria 
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vida, a fazer hornens pelo domínio do espírito sobre a matéria, pelo domí¬ 
nio da razão sobre os instintos. Eu não desejaria, por isso, que nesta roma¬ 
gem, para exaltação do sentimento da independência nacional, deixas¬ 
sem dc ser considerados aqueloutros elementos humanos c sobre-humanos 
com os quais podem e devem coexistir as pátrias e em cujo ambiente e 
defesa há-de florescer o nosso nacionalismo. São lutas de civilização 
— tantos cegos o não vêcm ! — são lutas dc civilização aquelas a que 
assistimos, e é verdade que entra pelos olhos estar a medir-se hoje a vita¬ 
lidade dos povos pela soma de energias trazidas a este gigantesco debate. 

A nossa causa nem se nos pode perguntar qual seja — ela resulta da 
história e da nossa formação moral; a parte que nela tomam os portu¬ 
gueses há-de aferir-se pelo inteiro sacrifício da vida e da fortuna pelo que 
para nós excede em valor a fortuna e a vida. 


1937 

(eA Embaixada da colónia portuguesa no Brasil e a nossa política 
externa » — Discurso em 15 de Abril — aDiscurtot», Vol. II. 
págs. 276 277 e 278). 

Não nos seduz nem satisfaz a riqueza, nem o luxo da técnica, nem 
a aparelhagem que diminua o homem, nem o delírio da mecânica, nem 
o colossal, o imenso, o único, a força bruta, sc a asa do espírito os não 
toca e submete ao serviço dc uma vida cada vez mais bela, mais elevada 
e nobre. Sem nos distrair da actividadc que a todos proporcione maior 
porção de bens e com eles mais conforto material, o ideal é fugir ao mate¬ 
rialismo do tempo; levar a ser mais fecundo o campo, sem emudecer nele 
as alegres canções das raparigas; tecer o algodão ou a lã no mais mo¬ 
derno tear, sem entrelaçar no fio o ódio de classe nem expulsar da oficina 
ou da fábrica o nosso velho espírito patriarcal. 

Duma civilização que regressa cientificamente à selva separa-nos 
sem remissão o espiritualismo — fonte, alma, vida da nossa História. 
Fugimos a alimentar os pobres de ilusões, mas queremos a todo o transe 
preservar da onda que cresce no Mundo a simplicidade de vida, a pureza 
dos costumes, a doçura dos sentimentos, o equilíbrio das relações sociais, 
esse ar familiar, modesto mas digno da vida portuguesa — e, através 
dessas conquistas ou reconquistas das nossas tradições, a paz social. 
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1 ni ^ n °sp r ezamos, pois, a força da força, mas queremos ter sempre 
p°r nos a orça da razão, pois é sobretudo com a humana linha média 
as nossas concepções, a nossa ordem, o nosso equilíbrio, a nossa con¬ 
tribuição para a paz e prosperidade geral, a dignidade da nossa vida 
publica, a nossa independência mental que tanto no interior como no 
domínio externo temos servido o interesse da Nação — talvez provocando 
estranhezas, causando alguns incómodos mas, enfim, revelando autori¬ 
dade. 


1941 

(«Valores espirituais no governo e na vida dos povos » — Discurso 
Pronunciado em iç de Abril ao receber o grau de doutor 
honoris causa pela Universidade de Oxford — «Discursos», 
Vol. III, pàgS. 2QO-2Q1 e 300). 

Se uma ciência puramente utilitária c cm certo aspecto a negação da 
própria ciência, o saber pelo saber, o gosto ou vaidade do conhecimento, 
encerrado na ebúrnea torre da contemplação de si mesmo, sem ligação 
ou interesse pela vida dos homens e dos povos, à força de egoísta, tam¬ 
bém nâo seria humano. Daqui, para a ciência e para o ensino, o impera¬ 
tivo dc um sentido social. 

Isto porém não é tudo para a vida das sociedades, pois, como para 
os indivíduos, dos conhecimentos da ciência e das suas leis não é possí¬ 
vel deduzir as regras de conduta impostas à consciência humana. E por¬ 
tanto outro imperativo para o governação — ser essencialmente moral. 

Dificilmente se me encontraria outro mérito do que haver procla¬ 
mado estas duas conclusões tão simples e, apesar disso, tão esquecidas e 
haver-me mantido pràticamente fiel às suas determinações, buscando 
incessantemente a harmonia da autoridade do Estado e do bem dos cida¬ 
dãos, o ponto de coincidência da fidelidade aos nossos destinos nacionais 
c da prosperidade dc todas as outras naçòcs. 


£ certo haver valores absolutos na vida a que tudo mais se subor¬ 
dina e deve sacrificar, e alguns desses chamam-se dignidade da Nação, 
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a liberdade e hidqxmdênria, n integridade territorial que é a própria 
razão de ser da família |x>rtuguesa; mas não sei (pie alguma nação as 
desconheça ou alguma ambição as cobice, nem que construção sc have¬ 
ria de fazer sobre o desprezo de realidades tão vivas e consagradas pelo 
tempo c pelo esforço das gerações. 

Não; tenhamos confiança! Tenhamos fé na lealdade própria c 
alheia, na ordem, no trabalho, na serenidade c seriedade com que have¬ 
mos de encarar os problemas e acudir ãs dificuldades. Confiemos sobre¬ 
tudo, mais que na força das armas, na coesa c firme unidade nacional, 
no profundo e vivo amor à terra portuguesa, naqueles altos exemplos, 
valores da nossa história e ideais da nossa civilização, que o ferro nào 
mata e o fogo não pode destruir! 


1942 

(«Defesa económica — Defesa moral — Defesa política » — Ao mi¬ 
crofone da E. N., em 25 de Junho — «Discursos», Vol. III, 
pàgs. 349-350). 

A época que estamos vivendo, e o conflito mundial terá mais forte¬ 
mente vincado, decorrerá sob o tríplice signo da autoridade, do trabalho 
e da preocupação social. Pode haver — c ccrtamcntc sc imporão de 
acordo com a diferenciação de condições — modalidades ou processos 
diversos; mas por toda a parte em que se possa dizer que estamos em 
terra civilizada e cristã as instituições oferecerão parecenças flagrantes e 
se basearão em princípios morais idênticos. Nenhuma nação se poderá 
eximir à autoridade forte; nenhum homem ao dever do trabalho; 
nenhuma actividade ou riqueza ao critério da sua utilidade social. Nisso 
estaremos todos por qualquer modo de acordo. Em que o não estaremos? 
Em tudo quanto porventura desconheça a natureza do homem, o sentido 
da vida, os ensinamentos da História, embora pela visão unilateral dc 
qualquer princípio tenha parecido exacto, ou justo, ou útil. 

Nós, por exemplo, não poderíamos aceitar que a hipertrofia da auto¬ 
ridade desconhecesse os direitos da consciência; nem que o Estado 
ab-orvesse toda a vida da nação c os agrupamentos naturais que defen¬ 
dem a própria vida c a actividade dos homens; nem que as necessidades 
económicas sejam o princípio básico de organização das nações ou da 
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sociedade internacional; nem que a iniciativa individual desapareça 
como órgão propulsor da actividade social c passe para a autoridade 
publica toda a iniciativa, toda a riqueza e todo u comando da vida em 
sociedade. 

Estas restrições, aparentemente tão simples mas tão essenciais que 
por elas e contra elas parecem bater-se muitos homens, traduzem precisa- 
mente um dos traços dominantes das instituições portuguesas: se a elas 
me referi foi apenas para acrescentar uma razão mais às que vinha dando 
sobre a independência do regime em relação ao fenómeno da guerra 
mundial. Nós não podíamos nem ousamos, por nossa modéstia e fraca 
autoridade, apresentar-nos como exemplo; trabalhamos apenas de espí¬ 
rito isento, sem esquecer o que há dc permanente c imutável no homem, 
e com os olhos nas experiências passadas e nas necessidades dc hoje. E 
parece-nos ter encontrado, para nosso uso ao menos, aquela humana 
linha média aonde convergem as necessidades fundamentais da vida 
social e as aspirações do nosso tempo. 


1943 

(«Duas palavras a servir de prefácio» — «Discursos», Vol. III. págs. 

VII-VIII e XIII). 

Não sou dos que julgam que há uma verdade política; mas firme¬ 
mente creio que há verdades políticas tão exactamente demonstradas pela 
razão e pela experiência como conclusões das ciências positivas. Os que 
julgam possuir a verdade na política e governo dos povos vão desgraçá-los 
com a imposição, até onde puderem, do seu elixir universal; os que não 
creem nas verdades políticas pouco se lhes dá dos regimes e dos sistemas, 
mudarão ao menor sopro as instituições dos países, dispor-se-ão a sacri¬ 
ficar com elas as garantias da sua própria segurança e vida colectiva, 
sem ver que há por vezes aí tentativas e manifestações... de domínio do 

exterior. . , . 

Eis porque, sem esquecer a História com o seu mostruário de insti¬ 
tuições políticas que morreram, sc revezaram ou rejuvenesceram, nem 
mi por que sc cria agora para a eternidade e tudo se conservará imutável 
no tempo, o que sèriamcntc mc preocupa 6 saber sc, sim ou não, tem 
sido focados os problemas centrais da comunidade nacional e se, através 
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de reformas dc toda a ordem, c à frente as das instituições políticas, se 
tiveram presentes as verdadeiras necessidades e possibilidades da Nação 
portuguesa. 

Que isso tenha sido percebido c devidamente apreciado pela gene¬ 
ralidade dos contemporâneos não interessa senão ao momento político 
e em certa medida, pela calma da consciência pública e a tranquilidade 
que cerca o trabalho de governo. O que acima de tudo importa é que se 
tenha encontrado o verdadeiro caminho, seguindo o qual o povo pode 
viver tranquilamente a sua vida e a Nação cumprir a sua missão histó¬ 
rica, isto é, que se realize o que é essencial na vida e se seja fiel ao que 
é permanente na História. Só isso na verdade é transcendente para o 
futuro do País. 


É pura justiça reconhecer que no terreno económico, moral, polí¬ 
tico ou diplomático tudo tem sido conduzido em obediência àquele pen¬ 
samento fundamental, mas cu receio muito da preguiçosa tendência que 
espera prodígios da actuação de urn homem ou de poucos, quando todos 
os milagres se deveram confiar do esforço em conjunto da Nação, 
sobretudo quando, como Portugal, está habituada a fazê-los. Só sc pode 
estar tranquilo quando obra tão vasta que se propôs descer até às pró¬ 
prias raízes do nosso ser colectivo não só tem o apoio geral — porque 
isso^ é ainda pouco — mas quando ela mesma representa como que a flo¬ 
ração e fruto do esforço comum. Km verdade dois grandes sentimentos 
deviam inteiramente dominar as nossas atitudes e acções — o sentimento 
da comunidade portuguesa na vida de relações interior, e o do interesse 
nacional no trato com as outras nações, como reacção contra a doentia 
preferência do nosso espírito pero interesse estrangeiro. 


1944 

("Preparação nacional para o pós-guerra» — Discurso no 11 Co*- 
gresso da União Nacional, em 2 5 de Maio — cDiseurcos», 
Vol. IV. pág. 6$), 

Se, por esta ou aquela forma, vão aumentar na paz as nossas res¬ 
ponsabilidades, a maior preocupação é estarmos preparados para elas. 
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Não falo do necessário condicionalismo externo, trabalhado para isso, 
mas da ordem interna; não me refiro ao solavanco que o fim da guerra 
há-de causar em todos os países, mas às tarefas da paz. Aventuro-me a 
reduzir a uma expressão simples os factores essenciais — um Estado, uma 
Nação, uma política. De qualquer momento, em quaisquer circunstân¬ 
cias sc poderia dizer o mesmo, mas como vantagem ou utilidade maior; 
agora afirma-se como condição indispensável. 


1945 

(«Votar é um grande dever » — Discurso pronunciado em ^ de Ou¬ 
tubro — «Discursos», Vol. IV. pág. 183). 

Certamente se exige, a bem das indispensáveis qualidades morais 
em todo 0 que se destina a servir o bem público, a adesão a certo redu¬ 
zido número de princípios que são a própria base e condição do traba¬ 
lho em comum. Mas parece que ninguém o pode estranhar. Há mais de 
vinte anos tive a ousadia de proclamar que todo o Estado, mesmo o 
Estado liberal, obedece a uma concepção filosófica e que o governo é 
por si mesmo uma doutrina cm acção. Sc alguma lição sc deduz com niti¬ 
dez desta guerra, é que o liberalismo se equivocara na equiparação da ver¬ 
dade e do erro: foi-se obrigado a reconhecer — e muitos o têm de fazer 
contra teimosas atitudes do seu espírito — que há para os povos, e na 
direcção da sua vida colectiva, mal e bem. verdade e erro, doutrinas de 
vida e doutrinas de morte. Sc não pela razão, pelos frutos as conhecemos. 


1947 

(«Miséria e medo» — Discurso pronunciado cm 35 de Novembro — 
«Discursos», Vol IV, pág. 308). 


A questão está pois como no começo: solução nacional aberta a 
todos os homens de boa vontade e de são patriotismo, ou nada. E aos 
cue sc admiram dos resultados obtidos diremos que politicamente pouco 
mais fizemos do que cingir-nos a algumas grandes verdades humanas e 
compreender 0 interesse e a alma da Nação. 
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1948 

(«Prefácio da 4 * edição » — «Discursos», Vol. 1, págs. LVl-LVll) 


A tese da responsabilidade pode continuar a discutir-se teoricamente, 
nbstractamente; mas aos homens que sentem sobre os ombros o peso da 
direcção dos povos ensinou-lhes a história, quando não a observação 
própria, coincidir a decadência com certas manifestações mórbidas das 
inteligências e das vontades, com a pretensa emancipação do jugo de 
regras superiores, impostas ao homem e derivadas da sua natureza e dos 
seus fins. Para elevar, robustecer, engrandecer as nações é preciso ali¬ 
mentar na alma colectiva as grandes certezas e contrapor às tendências 
de dissolução propósitos fortes, nobres exemplos, costumes morigerados. 

£ impossível, nesta concepção da vida e da sociedade, a indiferença 
pela formação mental e moral do escritor ou do artista e pelo carácter da 
sua obra; é impossível valer socialmente tanto o que edifica como o que 
destrói, o que educa como o que desmoraliza, os criadores de energias 
cívicas ou morais e os sonhadores nostálgicos do abatimento e da deca¬ 
dência. 

Costuma dizer-se que a literatura é o espelho das diferentes épocas; 
mas se tão fielmente as reflecte é que ajuda a criá-las. Neste momento 
histórico, em que determinados objcctivos foram propostos à vontade 
nacional, não há remédio senão levar às últimas consequências as bases 
ideológicas sobre as quais se constrói o novo Portugal. 


1950 

(rBreves considerações sobre a política interna c internacional a 
propósito da inauguração do Estádio de Draga » — Discurso pro¬ 
nunciado et» 28 de Maio — «Discursos», Vol. IV, pdg. 466). 


Não parece que a unidade, aliás real e viva na solidariedade dos inte¬ 
resses e na identidade cia missão, seja susceptível de traduzir-se em uni¬ 
formidade de jxmsamcnto acerca de problemas secundários da adminis¬ 
tração 011 de processos de governo ou mesmo de organização do Estado; 
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vcino-lo darainente na nossa Assembleia Nacional. Tão pouco essa uni¬ 
dade se pode confundir com a simples afirmação ele patriotismo, porque 
na prática sempre baverá necessidade de estabelecer cm que se consubs¬ 
tancia ou como se liá-dc conduzir. Mesmo abstraindo da aflitiva pertur¬ 
bação mental das últimas dezenas de anos, os espíritos são hoje solicita¬ 
dos em tào diversas direcções por escolas políticas, filosóficas, económi¬ 
cas c estéticas que os que intentassem reunir em qualquer país homens 
unifonncmeiitc pensantes acerca dum vasto conjunto de problemas nacio¬ 
nais teriam de resignar-se a agrupamento limitado e negar no seio dele 
a liberdade de pensar. Obedecem a este esquema e são expressão destas 
limitações os chamados partidos políticos, mas estes, por definição e exi¬ 
gências da sua vida própria, não representam nern podem servir a uni¬ 
dade nacional senão precisa e precariamente, quando se unem, ou seja 
quando se negam. Eis as dificuldades que se nos apresentavam c pro¬ 
curámos vencer. 

Para tanto temos afastado sempre de nós a ideia partidarista como 
posição ideológico-política, que deformaria a nossos olhos a Nação e nos 
inibiria de realizar o seu interesse onde o encontrássemos, como o vísse¬ 
mos c pelas formas possíveis no momento, sem a preocupação absor¬ 
vente e perturbadora de conservar no sector de origem crédito político, 
ou seja o voto partidário. Por outro lado, temos entendido que a forma¬ 
rão de urna sólida consciência colcctiya não comportava nem exigia se 
fosse além daquelas aspirações ou sentimentos básicos que são a estrutura 
mental e moral do português, tal como o formaram a história, a edu¬ 
cação e a economia, isto c, o meio cm que 6 obrigado a trabalhar. 


1951 

(o[ndcpend£ncia da política nacional — Suas condições » — Discurso 
na inauguração do UI Congresso da U. N., cm 22 de Novembro). 

Ouve-se falar muito na força elas ideias, para significar que estas se 
generalizam e acabam por impor-se á inteligência e à conduta dos 
homens, c quem diz dos homens diz natumlmcntc dos Estados, impeli¬ 
dos assim a uma tal ou qual uniformidade de orgânica c de doutrina. Ora, 
fora rio jogo de alguns conceitos universais, o asserto é sobretudo exacto 
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OS GRANDES PROBLEMAS NACIONAIS E O SEU 
ESCALONAMENTO NECESSÁRIO 


1928 

(«Os problemas nacionais o a ordem da sua solução » — Discurso aos 
oficiais da Guarnição Militar de Lisboa, etn ç de Junho — «Oi*. 
curto*)', Vol. I. págs. 11-12. 13-14. 14-TS e 16). 

Estamos hoje em Portugal numa situação má. Di-lo toda a gente 
e era escusado: na vida individual e na pública as dificuldades que dessa 
má situação resultam sentem-se, palpam-se, todos nós lutamos com elas. 

Vamos relacionar, para melhor 0 ajuizarmos, todo este mal-estar 
com quatro problemas fundamentais: o financeiro, o económico, o social 
e o político . Pu-los por esta ordem c isso não foi arbitrário da minha 
parte: esta simples disposição revela uma orientação definida. 

É certo que não é possível fazer boas finanças sem boa política; que 
uma finança si requer uma economia próspera; que a questão social, 
agravada por sua vez, prejudica os problemas financeiro e económico. 
Mas. porque não podemos rcsolvè-los a todos duma vez, necessário é 
discutir e assentar na ordem da sua solução. Essa ordem será indicada, 
na interdependência das causas e dos efeitos dos problemas, em harmo¬ 
nia com a causa dominante. 
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• • f 

••• 

E sabido que as emissões exageradas desvalorizam a moeda E 
que é essa desvalorização? É o metro elástico introduzido na vida econ^ 
mica. Suponhamos um comerciante a vender com metro elástico. Acon¬ 
teceria que umas vezes ficava roubado o freguez e outras seria prejudi¬ 
cado o comerciante. Pois as altas e baixas da moeda operam dilapida- 
ções semelhantes. Com uma moeda instável não há economia que vingue 
e possa prosperar. — Por este processo se tornou o Estado o grande ini¬ 
migo da economia nacional. 

Atravessámos uma grave crise económica, cujas principais causas 
foram essa instabilidade monetária, a alta de juros do dinheiro e a escas¬ 
sez de capitais; aquela alta provocada pela escassez dos capitais; esta 
escassez provocada pela desvalorização da moeda, que ao mesmo tempo 
que opera na sociedade transferências de fortunas, consome em geral 
grandes somas de capitais. 

O comércio e a indústria tiveram durante algum tempo disponibili¬ 
dades enormes: parecia que os comerciantes não acabavam de enrique¬ 
cer. Todas as empresas pareciam prósperas; afinal muitos vieram a veri¬ 
ficar que se tratava de riqueza ilusória e estavam na realidade empobre¬ 
cidos: tinham distribuído e gasto o próprio capital. Salvaram-se apenas 
aqueles que em dada altura conseguiram converter os lucros em valores 
estáveis. E o Estado, que perdeu muito, ganhou também alguma coisa 
— a diminuição da sua dívida correspondente ao valor em que lesou os 
seus credores. 

Todos estes males tem sòmcnte uma cura — a estabilização da 
moeda, e esta é impossível independentemente da solução do problema 
financeiro. 


• •• ••• ••• ••• ••• ••• ••• ••• ••• ••• IM ••• ••• ••• * 

Da não resolução do problema financeiro e económico resultam, 
como não pode deixar de ser, graves perturbações sociais. 

Há classes que principiam a viver das traslaçÕcs dc valores, ocasio¬ 
nadas pela desvalorização da moeda. Ganha o devedor, perde o credor. 
Elevam-se questões irritantes a um alto grau de acuidade: vêde V o1 
exemplo a questão entre inquilinos e senhorios. Há uma tal ou Q 113 
desorganização familiar, e a corrupção alastra na vida particular c na 
administração pública. 
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O problema social é o problema da distribuição da riqueza, que não 
tem solução vantajosa sem o aumento da produção. Salvo o caso de para- 
sitismos económicos, que devem ser evitados e corrigidos, só o aumento 
de riqueza pode favorecer a solução da questão social. 


Finalincnte, o problema político. 

Andamos há muitos anos cm busca de uma fórmula de equilíbrio 
e ainda não conseguimos encontrá-la. E como se diz que «em casa onde 
não há pão todos ralham e ninguém tem razão», as soluções políticas 
são mais difíceis estando agravados os problemas financeiro, económico 
e social. Não há mesmo formas políticas que satisfaçam uma sociedade 
em que aqueles problemas estão reclamando urgente solução, porque a 
verdade é que encontrar a fórmula do equilíbrio depende da organizaçao 
prévia das diferentes forças económicas c sociais. 


1929 

(«Política de verdade. Política de sacrifício. Política nacional> — 
Discurso r.a manifestação dos tnuniclfnos do Pais. tm 21 de 
Outubro — oDUcursos»! Vol. I, pdgs. 36-37). 


Tem a Ditadura de dotar o País com novo Estatuto Constiluoonal, 
•riador de nova ordem política. É o pensamento e a necessidade de quan- 
OS povos recorreram à ditadura como remédio supremo para grandes 

na ‘ e Diante das ruínas morais e materiais acumuladas pelo individua- 

ismo revolucionário; diante das tendências de mteresse colectivo que 

mudas provocaram por toda a parte no espirito do nosso tempo, diante 

hs superiores necessidades da Pátria portuguesa- a reorgamzaçao 

onst tudonal do Estado tem dc basear-se em nacionalismo solido, pru- 
onstitucionai assegurar a coexistência e activirlade 

,ent f- C r C íòdÍ os q elementos naiurat tradicionais c progressivos da 
ogular de - Ovemos especializar a família, a corporação moral 
iociedadc. Entre ^,, ic!pio . As garantias políticas destes 

! econônuca, a J a mim que devem ter a sua consagração na 

SSK * modo "q-c influam directa ou ind.recta- 
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mente na formação dos corpos supremos do Estado. Só assim este será 
a expressão jurídica da Nação na realidade da sua vida colectiva. 


1930 

(«Ditadura administrativa e revolução política» — Discurso na Sala 
do Risco do Arsenal de Marinha, em 28 de Maio — «Discursos» 
Vol. I, págs. 47. 52, 56-57, 57-55. 59 e 00-05). 

Antes de se haver entrado no trabalho de reorganização, uma pala¬ 
vra só — desordem — definia em todos os domínios a situação portu¬ 
guesa. 


Sendo impossível atacar simultâneamente e com igual intensidade 
todos os problemas, era necessário concentrar os maiores esforços 
naquele cuja solução, tida em conta a interdependência de causas e efei¬ 
tos, se visse poder aproveitar-se como elemento dominante para resol¬ 
ver os demais, e sem resolver o qual nada de grande e dc sólido se podia 
empreender ou realizar. Esse é o problema financeiro. 


A mesma obra de ordem nas finanças e na economia estende-se da 
metropole às colónias, essencial mente ligadas com a própria existência 
de Portugal e com as exigências do seu desenvolvimento. Mas é visível 
que uma acção larga, relativamente aos problemas dos nossos domínios 
ultramarinos, só é possível, como aqui mesmo, depois do saneamento 
financeiro. 


Que hei-dc dizer-vos agora do problema social, no qual englobaria 
a higiene, a assistência, a instrução, a educação, os problemas do tra¬ 
balho?-Que nao chegou ainda a hora das grandes soluções. Temos 
a consciência do nosso atraso em instituições e leis que se relacionam 
com esses problemas; temos a consciência da nossa responsabilidade, 
que nos indica esse como vasto campo de acção governativa, de execução 
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(limia ou assistência As iniciativas dos indivíduos c das coloctividacles; 
temos a consciência da falia do meios materiais para obra dc vulto. 
Daqui o pouco que se há feito, o muito que so intenta fazer: declaração 
esta que c mais que uma promessa, porque 6 um programa. 

Nào ó preciso ter, como cu, vindo de baixo, do povo, do tnibalho, 
da pobreza, para sentir vivamente a inferioridade das condições de vida, 
material o moral, que usufrui, cm contraste com toda a Europa do oci¬ 
dente, o povo português, c para notar as fontes novas do energias que 
borbulham aqui como no seio de todas as sociedades modernas, e que 
nenhum homem público ousaria desconhecer ou desprezar. O rejuvenes¬ 
cimento c revigoramento dc quadros sociais abertos a todos pelo direito, 
fechados a muitos pelas condições económicas, só podem, de facto, obter- 
-sc por larga obra dc assistência c dc educação, que, se por um lado é cara, 
tem por outro a vantagem dc valorizar o capital humano o de aumentar 
em grandes proporções o seu rendimento actual. 


Nós não poderíamos empreender com amplitude tudo quanto neste 
campo há para fazer — prescrever e realizar — senão com finanças sóli¬ 
das e economia próspera, sendo necessário que esta se desenvolva e robus¬ 
teça para não precipitarmos soluções que acabariam por ser inúteis, 

senão contraproducentes. 

Não quer isto dizer que, pelos vários ramos da administração 
pública, onde se tratam esses interesses e se põem essas questões, se não 
tenham multiplicado esforços e dedicações valiosas para aumentar o ren¬ 
dimento dos serviços e fazer melhor, mais produtiva aplicação dos dinhei¬ 
ros públicos. 


Pode afirmar-se que entre os homens que pensam nas coisas públi¬ 
cas em Portugal se encontram três posições diversas, relativamente a 
este problema. Condensá-las-ci nas três proposições seguintes: 

1/ a Ditadura nada tem (pie ver com a política; 

2/ a própria Ditadura 6 a solução do problema político; 

3 • a Ditadura deve resolver o problema político português. 

Examinemos, pela sua ordem, estas três atitudes. 
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£, sobretudo, fora dos elementos afcctos à Ditadura c entre os seus 
inimigos que se defendo a primeira tese — a Ditadura nada tem que ver 
com a política. Segundo estes, a Ditadura teria como única razão de ser 
a necessidade de uma obra administrativa; teria como finalidade única 
uma obra administrativa, concluída a qual nada mais haveria a fazer 
do que restabelecer a ordem constitucional, suspensa ou violada desde 2S 
de Maio de 1926. Quem pensar um pouco nesta atitude mental descobre 
facilmente que ela se apoia sobre dois outros conceitos — um acerca da 
administração, outro acerca da natureza ou da origem dos males de que 
enfermava o País. 

Na verdade, se a Ditadura só há-dc fazer administração c não polí¬ 
tica, é que a administração se pode separar da política. Isto não corres¬ 
ponde à realidade dos factos. 

£ apenas verdade que se pode fazer administração fora de toda a 
política partidária, mas neste sentido estrito não se há-dc dizer — pode- 
se, há-dc dizer-se— deve-se. Quando, porém, se tem em mente a ver¬ 
dadeira, a alta acepção da palavra pnlitica. julgo impossível fazer-se, 
sem esta, administração que se imponha c valha. Fora do pequeno expe¬ 
diente, execução a bem dizer material duma regra, podo afirmar-se que 
a verdadeira administração tem sempre atrás de si um conceito 
de Estado, de finalidade social, de poder público e suas limi¬ 
tações, de justiça, de riqueza 0 das funções desta nas sociedades 
humanas, quer dizer, uma doutrina cconómico-polítira, sc quereis 
mesmo, 11111a filosofia. Ai dos governos, melhor, ai dos povos cujos gover¬ 
nos não podem definir os princípios superiores a que obedece a adminis¬ 
tração pública que fazem ! 

Mas não é este o único conceito erróneo que está na base dos que 
recomendam a ditadura simplesmente administrativa. O outro ê julgar-se 
que todos os males nacionais provinham dos homens a quem estava con¬ 
fiado 0 ónus do governo e que, afastados esses e substituídos por outros, 
estaria resolvido o problema. Reduz-se assim a uma defeituosa arruma¬ 
ção partidária uma das mais delicadas e complexas questões nacionais. 

Sou dos que, tendo meditado longamente sobre os vários acidentes 
da vida pública portuguesa, lançam sobre os homens do passado respon¬ 
sabilidades, ainda que grandes, menores que as que vulgarmente se lhes 
assacam; e nunca pude compreender que sejam eles mesmos a preferir se 
atribua a incompetência, a desonestidade e a ambição 0 que mais funda- 
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mente se deve supor derivado de vícios de organização social ou de defi¬ 
ciências de fórmulas jxilíticas. 

Daqui deduzo que a Ditadura que governa e que administra não é, 
nem pode ser, no campo dos princípios ou no das realidades racionais, 
simples parêntese da vida política partidária. 

Passemos adiante. A segunda proposição afirma que a Ditadura 
é de si mesma a solução do problema j)olítico. Parece-me que também 
aqui há erro ou exagero. 

Som dúvida que a ditadura, mesmo considerada apenas como a con¬ 
centração no governo do poder dc legislar, é uma fórmula política: mas 
não se pode afirmar que represente a solução duradoura do problema 
político; ela é essencialmente uma fórmula transitória. 

Porque as ditaduras bastas vezes nascem do conflito entre a auto¬ 
ridade e os abusos da liberdade, e vulgarmente lançam mão de medi¬ 
das repressivas da liberdade de reunião e da liberdade de imprensa, con¬ 
fundem muitos ditadura e opressão. Não c isto da essência da ditadura, 
e compreendida a liberdade (única noção para mim cxacta) como a 
garantia plena do direito de cada um, a ditadura pode até, sem sofisma ; 
suplantar sob esse aspecto muitos regimes denominados liberais. Ha e 
em todo o caso um poder quase sem fiscalização, e este facto faz dda 
instrumento delicado que fàcil.nentc se gasta e de que fàcdmente se pode 
abusar. Por tal motivo uâo é bom que a si mesma se proponha a eter- 


* J J 

Somos assim chegados à terceira proposição, única, a meu ver, ver- 
adeira ■ a Ditadura deve resolver o problema político português. 

porque há-de fazê-lo? Porque a experiência demonstrou que as for- 
mlas políticas que temos empregado, plantas exóticas importadas aqui. 
ÍrL o governo que precisamos, lançaram-nos uns contra os 
, lutas estéreis, dividiram-nos em ód.os, ao mesmo tempo que 

mte, desgostosa e ^ sua obra reforma dora se não 

Para que há-de 1 fa* lo? ^ d<j trabalho e de disciplina 

,utilize e se continue, para que o seu j » ^ * mentaMíde nora que 6 

■■ consolide e se propag . P Q costume s políticos e administra- 
idispensável à ^ c . nC ”^ dica à paz pública, à prosperidade da Nação. 
V °rmno M de fazê-lo? Por meio duma obra educativa que modifique 
, deter £ 2 X £ nossa formação, substitua a organizo à desor- 
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pnm7.11; .lo a< tual e inbprr \ Nação, toda n Nação, no Estado, por meio 

i!r novo rd.ituto ron-lthn ioiial. 

JYxlr fn 7 i lo Sr todos os portugueses cir hoa vontade, a qurrn nos 
dirigimos, quiserem ajudai no*., i^so podo fa/or~so. Onero r*xj»riinir-rnc 
mnhor: isso trm clr fa/rr sr, porque é impossívrl admitir que rs lo Paft 
arraste uma existência miserável entre dois únicos governos— demago- 
pia r ditadura, mais ou monos parlamentar— e cm face dos quais a 
mS costuma t« r duas atitiidrs: ou dc rojo cm do costas, ambas 
indigna* clr si. 

Não no> orultrmos que c árdua a tarefa c que vai, para o futuro, ser 
nrv.s dura ainda n batalha. Mas quem alguma vr/. venceu sem que 

lutavsr? 

★ 

( Pnncípios fundamentais da revolução política » — Discurso va 
Sala do Conselho de Estado, etn 30 de Julho — «Discursos», 
Vol. I. pdgs. 70 a 72 e 76-77)- 


A evolução económica e social, as revoluções, os sistemas doutriná- 
r-.'*, íis deficiências, abusos e vícios do parlamentarismo, as influências 
de ; ?roxas da Grande Guerra, exercidas em todos os domínios do pen- 
eunr ntn e da arção, provocaram um pouco por toda a parte, c na Europa 
xobrrMjflo, situações graves na constituição dos Estados c na vida das 
na</V- A Meados na sua organização, nos seus princípios e tradições, 
prirtv idf.as. [>elas paixões, pelos interesses anti-sociais ou antinaeionais, 
t, s I. ».»dos rtirojK-us oferecem na sua vida interna c nas suas rolaçòos 
inu :n:it ionais a p"tr»s inquietadores de perturbação e de instabilidade. 
Dir-v-ia que as sociedade*, abaladas nos alicerces históricos, correm O 


ri / o <1* jn-rb-r a sua estrutura poderosa o a sua própria natureza antiga: 
pelo mrnos wiififa-w que a mácpiina política, que funcionou, como 
j/«dr, em todo o «A-illo XIX v lios princ ípios deste, não se adapta, SOM 
tr.iii*f«>rfiM',õ< s profundas, ao ritmo da vida moderna dos Estados. 

Sob o niij/ric) das diíi< iihlades, acções e rearçõis mútuas íi/eiam 
snrp#ir tendência* ojKrdas nas correntes politic as e soc iais, inevitavelmente, 
portanto, na» próprias formas da governação pública, 

OI* eivam se <|r uru lado as desordens rada ve/, mais graves do m«h* 
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vitliuli-uno, «lo s«vialismo v «lo parlamentarismo, la iva «las «lo actuaçõcs 
imorn.u i«ui.ili>las, «• «ii.mti* de umas r do outras acentua-so a passividade 
«1 «k l-Nt.ulos o a únpotrmi.i do* ptxlt-ns i>úl)licos no jogo cias funções 
constitucionais. IV outro lado o próprio instinto ele conservação desperta 
**sf«u\*« , *s no scMitido « 1 «» nacionalismo o do nnti-imlivkhinlisino, mas arras- 
t.\«lo>, na pendente natural «las ideias e dos acontecimentos, para extre¬ 
mismos doutrinários e para ditaduras francas ou disfarçadas que, a 
parte a sua legitimação pelas necessidades do momento, representam 
uma anormalidade também. 


A razão observadora e desapaixonada perscruta no meio de tantas 
confusões da época qual o caminho a seguir, e pressente que a salvação 
estaria em preparar modalidades ele vida pública— constituições, diga¬ 
mos — polas quais possam coexistir em paz e tranquilidade todos os ele¬ 
mentos políticos e sociais, e sejam chamadas a uma actuaçào pacifica as 
diversas manifestações do vida colectiva que o nosso tempo fez surgir, 
sem que por isso sc atinja a força do Estado, o sen poder de coordena¬ 
ção e de mando, a capacidade administrativa necessária ao progresso das 
nações. 0 desejo de encontrar as fórmulas do novo equilibno c de traçar 
as estradas do futuro domina o espírito dos homens de governo cm todos 
o* Estados, seja qual for o regime legal ou efectivo sob que estejam 


trabalhando. 


Ouc fazer en.ão? A atitude de aconselhada mdependência e neutra- 
Que ,nzcr e do sim pi ra embate das forças políticas surja o 

lidado, aguardando que dovmp^ de governantes , falha de 

r"'ea° SonhLdòra das realidades sociais: nunca hareo abandonado 
"fr a di^ventoTcontrnrios demandou porto de abrigo, o muitas veres se 
, , „ tnear a terra, contra os rochedos da costa ! 

despedaço , r rosoIll tamente nas mãos as tradições apro- 

Que fazer ciii. • ||j(| u|rs (](l p rfscnlo , os frutos da experiência 

vedáveis do"nícvisão do futuro, as justas aspirações dos povos, 
própria e alheia, a a i, as ge raçõcs do nosso tempo, 

" t nl- or, e n i crmsas que. sem Excluir aquelas verdades 

«Srth .X - >«>"'“-• mflhor * ^ ao n0SiO tcm - 

peramenlo e às nossas necessidades. 
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* 

(«Elogio das virtudes militares» — Discurso aos oficiais do Exército . 
em jo de Dezembro — «Discursos», Vol. 1 , pdgs. 108-ioç). 

Para cada um dc nós o patriotismo não pode desprender-se da famí¬ 
lia, do torrão natal, dos interesses e dos haveres, das recordações de 
infância, das saudades dos lugares ou das pessoas, dos vivos e dos mortos, 
das alegrias e tristezas — as pequenas ou grandes coisas que são nossas 
e constituem para cada qual, dentro da Pátria, o seu pequeno mundo. 
E tudo isto que nos prende diminui um pouco, na vida quotidiana, essa 
unidade augusta, esse todo indivisível que é a Pátria. 

Para o soldado, porém, não há a aldeia, a região, a província, a 
colónia — há o território nacional; não há a família, os parentes, os 
amigos, os vizinhos — há a população que vive e trabalha nesse terri¬ 
tório: só há, numa palavra, a Pátria, em toda a sua extensão material, 
no conjunto dos seus sentimentos e tradições, em toda a beleza da sua 
formação histórica e do seu ideal futuro. Ele deve-lhe tudo — a saúde, 
a comodidade, o descanso, o dia e a noite, a paz, a família, mesmo a 
vida. E parece que é por esse consumo de vidas que a Pátria se man¬ 
tém, e aumenta a sua beleza e engrandece o seu poder. Diante do ini¬ 
migo externo, que representa ameaça para a existência ou para a inte¬ 
gridade da Pátria, esta é, para o soldado, material e tangível como um 
relicário de ouro em que se confiassem à sua guarda a independência, 
a liberdade, os bens e a vida dos cidadãos. 

Fora do são nacionalismo, fora da noção e amor da Pátria não há, 
pois, vida nem força militar: há exércitos de parada ou hordas orga¬ 
nizadas para a pilhagem. 


1931 

(«O interesse nacional na política da Ditadura » — Discurso na ma¬ 
nifestação da União Nacional , cm ij de Maio — «Discursos», 

V 0 l. I, pãgS. I 1 Q-I 20 ). 

Pretender refazer economicamente o País; dotá-lo dc portos, de 
estradas c outros meios dc comunicação; melhorar os serviços e a sua 
eficiência; desenvolver e cmbarateccr a produção; elevar o nível de 
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vitia das classes trabalhadoras e medias; iniciar e prosseguir uma polí¬ 
tica de estabilização; melhorar c intensificar o comércio externo e colo¬ 
nial, sem recursos abundantes e baratos, que o mesmo é dizer sem cré¬ 
dito, é querer o impossível. 

Pretender lançar operações de crédito sem moralidade administra¬ 
tiva, sem ordem nas finanças, sem estabilidade na moeda, é andar cm 
busca de desilusões e arrastar levianamente pelo chão o prestígio e o pró¬ 
prio decoro do Estado. 

Pretender estabilizar a moeda, sangue da vida económica que se 
quer equilibrada c sadia, sem uma política definida e persistente dc eco¬ 
nomias e de arrecadação regular de receitas que consolidem o equilíbrio 
e desafoguem o Tesouro; sem a regularização das contas em atraso, que 
ponha a tesouraria ao abrigo de grandes surpresas; sem o pagamento ou 
consolidação da dívida a curto prazo c sem a reforma do Banco emissor, 
é desconhecer a interdependência dos elementos que é necessário con¬ 
jugar para garantir pleno êxito ao que há de mais delicado para as 
finanças e para a economia do País. 


1932 

(«As diferentes forças políticas em face da Revolução Racional» — 
Discurso à União Nacional, em 23 de Novembro — «Discursos», 
Vol. I. págs. 163-164)- 


Como sempre acontece nestas viragens da História, uns, alucinados 
pela fascinação da novidade e esquecidos da velhice da terra onde muita 
coica se experimentou já, negam todo o valor ao presente e ao passado, 
c querem construir um mundo inteiramente novo, misto incongruente dc 
propósitos generosos, cândida inexperiência e sentimentos regressivos da 
baixa animalidade humana; outros, enquistados nas pos.çoes e ideias 
adquiridas e nos preconceitos do .seu tempo, vêem em tudo que o 
futuro traz no seio erro. crime, desgraça, e opoem-se tenazmente a toda 
a renovação ou reforma, porque as ideias e instituições em que se cria¬ 
ram e viveram têm para eles a beleza e a v, rh.de de verdades eternas^ 
Ora 0 problema que nos é posto pelas circunstancias cons.ste na 
determinarão do ponto dc convergência destas duas correntes, e em 
dcma„dá-l'o intcnckmalmente. salvando do passado as verdades supeno- 


69 



S A L A Z A R — ANTOLOGIA 


rcs da humanidade, as aquisições definitivas da sua experiência secular, 
e indo ousadainentc escolher às promessas do futuro o que é imposto 
pela feição e necessidade dos novos tempos e até — porque não? — pel 0 
gosto das suas modas. 

Dentro de dezenas de anos é natural que os povos tenham de novo 
encontrado uma fórmula de equilíbrio político e social; a trajectòria que 
até lá vão seguir 6 que pode scr uma estrada tenebrosa de convulsões 
c miséria ou o caminho, embora acidentado, da segurança e do trabalho 
ordeiro. 

Grande parte desse futuro está nas nossas mãos. 


1934 

(«A constituição das Câmaras na evolução da política portuguesa *. 

Discurso radiodijundido da União Nacional, cm ç de Dezem¬ 
bro — «Discursos», Vol. I, págs. 368-369, 372-374 e 379-380). 


Modestamente, recolhidamente faço ressurgir no meu espírito os oito 
anos c meio de ditadura — os passos entusiastas do começo, a atmosfera 
indecisa das primeiras preocupações, as dificuldades dos movimentos 
adversos e a permanente conspiração dos inimigos para se apoderarem 
dela, vencê-la ou desvirtuá-la, até que abandona a ideia de confinar-se à 
reforma administrativa, rompe dc todo com a democracia liberal, firma 
a grande orientação da sua finalidade política, assenta os princípios fun¬ 
damentais da nova constitucionalidade, e pouco a pouco, até à próxima 
constituição das Câmaras, sem precipitações e sem desvios, vai erguendo 
0 sólido edifício do Estado Novo. Nós conseguimos, os primeiros em mui¬ 
tas dezenas de anos e em Portugal, onde movimentos idênticos de apa¬ 
rência e de nome têm sido numerosos e fatais — nós conseguimos rea¬ 
lizar uma Ditadura que traça com mão firme a sua própria trajectòria 
e mantém constantemente a iniciativa de ir rasgando e seguindo os cami¬ 
nhos da sua mesma evolução. 

Dada a essência fundamente revolucionária do 28 de Maio e a obra 
de transformação a realizar, que avistamos para os quatro cantos do 
horizonte nacional, não podemos nesta marcha ascendente ter a impres¬ 
são de que tocamos agora 0 cume da montanha das nossas realizações 
políticas. 
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Nenhum bem me parece exceder para as nações a estabilidade de 
governos capazes: se a permanência dos nulos se assemelha à estagna¬ 
ção, é ainda pior o rápido desfile de sumidades, com seus farrapos de 

ideias e planos c seus empurrões descompassados na máquina governa¬ 
tiva. Como uma grande família ou uma grande empresa, a nação precisa, 
para a defesa dos seus interesses comuns e para a realização dos fins 
colcctivos, duma cabeça coordenadora, dum centro de vida e de acção. 
Este não tem de ser absorvente, incompatível com muitos outros secun¬ 
dários do organismo político, mas a marcha é tanto mais segura quanto 
menores forem as substituições do órgão central. Em vez da multiplici¬ 
dade de governos anónimos, há em face da Nação e dos outros Estados 
governos conhecidos e responsáveis, e sobretudo — porque é o funda¬ 
mental - orientações definidas e caracterizadas a facilitar as relações 


entre os povos. 

A independência desta direcção superior é o outro atributo mdispcn- 
Sivel cm governo verdadeiramente a bem Naçao. Nao creio na rnde- 

f&ss a s 

s.»» “■ ”“ d * d " - 

Estas compreendem - admitir_nem as provenientes das 

mas nenhumas outras SOT,:,m d , plutocracia, nem as derivadas 
influências elettora.s, “"^riun*.da. vaidades e egoísmos pes- 
do suspeito regionalismo, nc > j|]k . ressf3 p[iV ados. da luta entre as 
soais, dos compromissos entre soal> da necessidade dc alimen- 

classes, do favonüsmo ou d d limi tações ou dependências 

tar clientelas par toUrn*. ® ■ if0 intercss e nacional, o escureçam, 

que obstem à rcalizaçao d Jo „i ano das preocupações governa- 

o deturpem, o arredem P* iríl ° - k 
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tivnv Sr não jxxIrnKK <li-j»• mar gov**?nns fortes, entendamos que n 
mamr paitr da sua força » a í na <ua independeu' ia. 

Assim sr deve rnnMiliiii n Estado p.u.i ser l>eii» governada a Nação. 


Não smdo possível assegumr ao Chefe do Estado inteira indí pen- 
drnrsa quanto â forma de designação, c-lhe aquela garantida desde o 
momento seguinte ao arto eleitoral, visto nuo ter, no exercício das suas 
funçV* romo órgão superior do Estado, quaisquer limitações que não 
sejam as provenientes elo texto constitucional. Nem dependente do 
Governo que exonera quando lhe apraz; nem dependente de consulta ou 
aprovarão de qualquer outro órgão da soberania; nem dependente das 
Câmaras, cujos votos, quanto ao exercício das suas funções ou à vida 
do Governo, não tem de executar ou seguir; nem dependente do País 
que o elegeu c não pode destitui-lo, nem dos Tribunais, que não podem 
julgá-lo. Esta independência dá-lhe força e estabilidade: o mesmo dire- 
m<»s acontecer ao Governo. 

£ C'tc hoje órgão ela soberania considerado à parte do Presidente da 
República, sem que daqui nasça risco de dualidade na direcção suprema 
do Estado. A subordinação constitucional e prática dos Ministros ao 
Chrfc do Governo e a faculdade de livre escolha c livre demissão que tem 
quanto ao Presidente do Conselho o Presidente da República, fazem 
qnr, p'la impossibilidade de conflito entre os dois, a orientação governa¬ 
tiva srja sempre efcctivamente una—a que tem a concordância do 
Chrfc do Estado. 


.Vio há E-tado forte onde o Governo o não é — afirmei-o já um dia 
e jjo -o repeti-lo sempre, como a verdade mais demonstrada pela expo- 
rámj.i politira. Por esse motivo a Constituição fez o Governo iiulejvn- 
d' da A 'rnbh ia Legislativa c através desta de todo o corpo eleitoral, 
para que fiio houvesse de preocupar-se nem com a confiança ou dcscon- 
fs-mç.» d. is ( ámar. is, rinii roiu artificiosos movimentos de opinião, nem 
roín a v.tj>fr*iifar ãtf de rliriiMas partidárias. Tão legitimo órgão da sobe- 
i.tnu como qii.dqm r oulro e prla sua situação p funções legltimamente 
invalido do iti undo pod.-r de inic iativa, a Constituição quis que, sob a 
dir«*',â" superior do Proideiile da República, mie residisse o grande 
<*uUd propulsor da vida do Estado. 
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1935 

(«fíalanço da obra governativa. Problemas políticos do momento» — 
Discurso na Câmara Municipal de Lisboa, em ej de Abril — 
«Discursos», Vol. II, pdgs. jz-jj). 

Nenhuma nação ou Estado de hoje escapará a uma transformação 
mais ou menos rápida c profunda das suas instituições; os princípios sob 
cujo inlluxo se fará e os processos por que há-de realizar-se é que podem 
diferir; é fatal que hào-de sofrê-la os que não forem capazes de operá-la. 
Mais do que nunca o Estado será um pensamento cm acção, pelo que se 
hào-de fatalmente defrontar, mais hoje, mais amanhã, conceitos diversos 
do homem, de Estado, de nação, de poder, de liberdade, de fins huma¬ 
nos, de riqueza, de interesses espirituais ou morais; e ninguém duvidará 
de que será tanto mais fácil a luta — e a vitória — quanto mais nítida 
for a sua oposição. A fraqueza dos regimes liberais para esta grande 
batalha está csscncialmcntc em que, por imposição da sua própria dou¬ 
trina — porque também eles a têm — se veem forçados cm muitas cir¬ 
cunstâncias a parecer que a não possuem. Sempre para se sustentar têm 
de se contradizer. 

Pelos motivos expostos nos convinha a nós ir limpando o terreno de 
todos os elementos cuja atitude doutrinal não fosse de si defesa suficiente 
contra a invasão dos novos bárbaros. Com a clareza possível se formulou 
a doutrina e se foi pondo em execução; pacicntcmcntc se tem aguardado 
que à vista dos resultados, pela meditação e observação dos factos, os 
melhores espíritos, ligados ou não ao passado, fossem rcctificando as 
suas posições. Muitos o têm feito; outros, por comodidade ou pela força 
dos hábitos mentais, perplexos mas no fundo preocupados, retiraram-se 
para a neutralidade ou para a indiferença; uns tantos, sem possibilidade 
prática de manter o meio termo, têm sido empurrados para a solidarie¬ 
dade com aqueles em que pressentem maior capacidade de agitação revo¬ 
lucionária. Não vão lã fazer nada, mas é-nos útil que se lhes juntem. 

★ 

(«O momento político» — NoU oficiosa publicada nos jornais do ao 
de Setembro — «Discursos», Vol. II. págs. 70-74. 87 e 95-97). 

E necessária a política no governo das nações, mas fazer política 
não é governar. Para além do ambiente moral de confiança e de apoio. 
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criado à volta de quem dirige os destinos do País, há a realidade viva 
dos problemas desse mesmo País, c estes ou são resolvidos ou não são, 
e, se não são, o povo não é governado. Ora a absoluta esterilidade da 
política considerada como fim em si mesma não foi suficicnteinente 
demonstrada pela experiência ante alguns espíritos a quem em regra 
geral repugna o trabalho sério, mas a quem fascina a agitação, o ruído, 
as vãs promessas, o simples efeito político. 

O conflito toma aqui outro aspecto — diriamos que é entre a impro¬ 
visação e o espírito de sistema, mas, assim considerado, não c só con¬ 
flito do Governo com este ou aquele, é conflito do Governo com os ser¬ 
viços e com a Nação. 

A maior dificuldade que sc tem encontrado ern pôr cm ordem alguns 
sectores da administração pública é proveniente da verdadeira hostili¬ 
dade do nosso espírito a um programa de acção. Tudo, na administra¬ 
ção do Estado e na administração local, sc pretendi* deixar a improvi¬ 
sação do momento, aos desejos da ocasião; a disciplina dum plano 
estudado, aprovado, assente, que se executa anos sucessivos custa-nos 
a suportar como violência ao nosso temperamento. Por i>so muitas coisas 
se prometeram c sc não deram, muitas se começaram e não concluíram, 
muitas se diziam próximas quando se não sabia ainda como se havia dc 
pegar nelas. Quantas vezes sc anunciaram ou deram verbas para obras 
em relação às quais nenhum estudo ou projecto havia que permitisse 
supô-las possíveis ou avaliar do seu custo ! O mesmo nos museus, nos 
palácios, nas estradas, nos portos, na hidráulica agrícola, no fomento 
económico, na instrução, no crédito, no armamento do Exército. 

Este processo dc seriar os problemas, de estudar os projectos para 
depois executar, torna a preparação mais lenta c, sc bom que a execução 
seja mais rápida e certa, não se presta nem às promessas nem aos favo¬ 
res. Em compensação, quando o Governo diz que alguma coisa se vai 
fazer, 6 seguro que ela sc faz. 


... ... ... ••• .... .. 

Talvez seja mais clara agora a muitos olhos a política do Governo: 
quando se insiste em que as finanças equilibradas chegam a ser condi¬ 
ção da independência e integridade pátria; quando se pretende cimentar 
entre todos os bons portugueses verdadeira união nacional; quando se 
procura dar a este País a plena consciência do seu valor e do seu destino 
para que esteja moral e materialmente preparado a reagir na hora pró- 
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pria. não se faz literatura política, defendem-se pela melhor maneira 
possível os mais altos interesses de Portugal. 


O nosso princípio de subordinar as grandes realizações a sistema de 
trabalho prèviamente definido obriga, como a lei manda, a estabelecer 
planos e projectos fundamentais acerca dos problemas postos. Isto não 
quer dizer que a execução dependa dc estarem aprovados todos os pro¬ 
jectos dc obras e as características de todas as aquisições a fazer; mas 
nós somos muito fracos para podermos ser desonestos, e para garantir 
que as coisas se farão e o seu preço será regularmente satisfeito precisa¬ 
mos de fazer ideia geral das necessidades, do seu custo, da ordem mais 
conveniente a seguir na sua satisfação, nos meios de que sc há-de dispor 
e do prazo por que há-de estender-se a execução dos pianos aprovados. 
Salvo no que respeita à defesa nacional, pelos motivos de politica supe¬ 
rior atrás esboçados, em tudo o mais se tem de distinguir o que pode ser 
adiado c o que exige imediata realização, o que pode traduzir-se a breve 
trecho em aumento directo ou indirecto da riqueza c aquilo que repre¬ 
senta apenas melhoria dos serviços, maiores comodidades ou despesas 
de puro luxo, o que se traduzirá cm grandes somas de trabalho nacional 
ou o que, pelo contrário, representa apenas aquisição no estrangeiro e 
consequente exportação de ouro. 

Não está na mão do Governo fazer tudo o que quer cm prazo curto; 
a economia nacional é que em última análise condiciona a realização dos 
nossos planos, e eu não sei se admire a pressa que parece não permitir 
esperem breves anos coisas que já esperaram largos séculos. 


1936 


(«Era de restauração. Era ir eegmnd.ciaértor,- Ducwso na E.po- 
sifão do <*’*o X da Revolução Nacional, em 28 (U Maio - «Dl»- 
cursos», Vol. II. pég s - H 6t 47 )- 


Nada importa já averiguar dos motivos que levaram a destruir aqui, 
a não fazer além, a deixar ao abandono noutro ponto o que havia neces- 
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siclaclo do manter, do criar ou <lc reconstruir. Faltas dos homens, ideias 
dos tonqx>s, dificuldades das circunstancias, ausência de exemplos alheios 
quando não maus exemplos de incúria e de destruição, esse terrível 
encadeamento dos factos c das coisas que leva por vezes de vencida as 
mais claras inteligências c as melhores vontades — deixemos à História 
csclarecê-los c julgá-los, (pie para a nossa política de pouco valeria jâ 
qualquer definição de responsabilidades. Importa apenas frisar que o 
nosso principal cuidado tem sido acudir ao que precisava de mais pronto 
auxilio, impedir se desmoronasse o que ainda se encontrava de pé, nào 
deixar tocar o zero da escala ao que ainda tinha algum valor. Nesta 
orientação se restauraram as finanças, a moeda c o crédito; se repararam 
as estradas, os edifícios e os monumentos; se desassorearam os portos 
e os rios; se reconstruiram os muros e os cais; se melhoraram as linhas 
férreas, telegráficas e telefónicas; se encomendaram ou construíram 
novos barcos. Neste sentido se refez o prestígio do Estado, se restabele¬ 
ceu a moral do Governo e da administração, se repôs no espírito da 
função pública o ideal de servir a colectividade, se reconstituiu a disci¬ 
plina, se reataram os laços da solidariedade afectiva e prática no mundo 
do trabalho c se tornaram a pôr em seu lugar ideias e sentimentos des¬ 
terrados das inteligências e dos corações, sem os quais nem podemos 
compreender a nossa História nem me parece fácil continuá-la. 


1940 

(«Fins e necessidades da propaganda política » — Discurso às Comis¬ 
sões da União Nacional, em 26 de Fevereiro — aDiscursos», 
Vol. III, págs. iç$-jç8). 


Em ocasiões diversas devo ter proferido duas frases, que uma à 
mitra se completam e traduzem o que acerca do primeiro ponto poderia 
dizer: «Politicamente só existe o que se sabe que existe»; «politica¬ 
mente 0 que parece 6 ». 

Podeis lançar estradas, galgar com pontes os rios, erguer edifícios, 
reparar monumentos, estender fios telefónicos, construir portos, levan¬ 
tar barragens, irrigar os campos — e tudo isso sc ignora? Nâo existe. 
Criam-se novas indústrias, dcscobrc-sc o subsolo, intensifica-se a cul¬ 
tura, conscgucm-se novos mercados, acredita-se a qualidade dos produ- 
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toü, protege-se por várias formas a economia nacional; assim será, mas 
para qnein o ignora c co.no não ser. Acarinha-se, organiza-se, protege-se 
o trabalhador e o fruto do seu trabalho; proporciona-se-lhe em bairros 
alegres e higiénicos a sua casa; difunde-se a instrução; morigeram-se 
os costumes; eleva-se a vida sempre dentro da modicidade das condi¬ 
ções locais; aformosciain-se as aldeias; multiplicam-se os melhoramen¬ 
tos para atractivo da vida umas vezes e instrumento de trabalho outras; 
minora-se a sorte dos infelizes; frutificam as obras de assistência parti¬ 
cular e pública; mas tudo isso sc dcsconhccc? Nem ao menos ter sido 
pedido e satisfeito lhe dará o ser: existe como activo nacional; não 
existe nos espíritos como activo da situação política. 

Está justificada a primeira frase, isto 6 , verificado por muitos o 
primeiro facto. Agora o segundo. 

Para a formação da consciência pública, para a criação de deter¬ 
minado ambiente, dada a ausência de espírito crítico ou a dificuldade 
dc averiguação individual, a aparência vale a realidade, ou seja, 
a aparência c uma realidade política. E este errado conhecimento 
das coisas é pior que a ignorância delas. Por este motivo o 
cuidado de cercar os actos do Governo ou da Administração da 
quclas aparências que se ajustam aos interesses regulados ou defen¬ 
didos, à honestidade das intenções, à justiça das causas, constitui o 
primeiro acto de defesa; rectificar cada desvio do conceito geral, repor 
a cada momento os actos na sua realidade perante as deformações da 
ignorância ou da má fé. é dever e é necessidade que se impoe aos gover¬ 
nantes e àqueles a quem incumbe auxiliá-los no desempenho da sua 


Quantos acontecimentos da vida polfüca se regulam so pd» apa¬ 
rências! Quantas construções se erguem sobre aparênoas dc mtebgênc a, 
de iniciativa, de lealdade, de valor pessoal. de conhecimento dos proble¬ 
mas! Quantas reputações se fazem e desfazem, quantos « * 

troem quantos empreendimentos ficaram em começo, só porque os 

* , . -Anciã rnpanOSâ c os olhos não puderam ver 

envolveu o véu duma aparência enganus* ^ i 

à luz da sinceridade o que cie lhes ocultava Da hvns 

Simples gracejos podem l 

de desânimo em momento de cansaço P°a™ ' anar fincia 
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fé, desaparecido o espírito do lula, abandonado o campo ao inimigo, e 
isso dou-lho atrevimentos o aumentou-lho as forças. No entanto, no fundo 
das inteligências o dos corações nada há mudado—nada há mudado 
senão as aparências; mas essa mudança é ás vezes enorme. 

No processo de revisão critica a que devem estar permanentemente 
sujeitos os nossos princípios, os nossos métodos, os resultados da acção 
para garantia do seu aperfeiçoamento c segurança da sua eficácia, nao 
podemos contar com os que desejam destruir-nos e não melhorar-nos. 
Mas. ao fazer apelo à plena independência do espírito que julga a pró¬ 
pria obra, nao pode nunca csqucccr-sc que o fazemos para bem da Nação 
e nâo para gáudio de inimigos dela. Cuidado com as aparências! porque 
«politicamente o que parece ó». 


1942 

(«Na reeleição do Chefe do Estado» — Ao microfone da E. Nem 
7 de Fevereiro — «Discursos», Vol. 111 , pigs. $11-315). 

No terreno movediço e convulsionado das nossas paixões políticas 
e desregramentos sociais, foi primeiro 0 trabalho de consolidação, dolo¬ 
roso algumas vezes, mas necessário a toda a obra que pretenda durar; foi 
depois definir os princípios, gizar os planos, lançar os alicerces, erguer 
a construção política e económica, social e moral, de modo que nào sc 
desprezassem as exigências do nosso tempo nem se desperdiçassem mate¬ 
riais ou motivos experimentados pelos séculos. Como obra de conjunto, 
das finanças à administração, da economia à moral, da saúde do corpo 
à inteligência, da riqueza material à cultura, do indivíduo à colectividade, 
do agregado local à região, à Nação, ao Império; como obra de con¬ 
junto, dizia, como trabalho de reconstituição e reaportuguesa mento. de 
valorização coice ti va, dc impulso criador sistematizado, ordenado á 
maior coesão, força e prosperidade da grei; como ideia c realização, sc 
esta obra causa orgulho aos portugueses, podemos dizer que 0 Chefe do 
Estado tem nela sobrados motivos para a sua glória. 

As finanças, cuja reforma c estabilização nos absorveram tão com- 
pletairiente que em certo momento parecia constituírem cias próprias 0 
verdadeiro escopo da Kevolução, não são mais que um dos pilares 
que outras reformas e trabalhos haviam de assentar; quase são para 0 
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conjunto um pormenor. A reforma administrativa, forçando a máquina 
estadual a mover-sc com economia, comixrtância e respeito pelos interes- 
ses dos cidadãos, trabalhando ao ritmo imposto pela satisfação dos inte¬ 
resses colectivos, não foi para mais do (jiic deixar a burocracia de ser 
estorvo e o Estado ser cfcctivamente o guia, coordenador c estímulo do 
trabalho da Nação. Todo esse imenso trabalho de recuperação, salva¬ 
mento, valorização do nosso património secular; tudo o que tem cons¬ 
tituído a obra pública na instalação dc serviços, nos portos, nos rios, nas 
estradas, nas comunicações, na urbanização, nos melhoramentos rurais, 
se destinou a dar à Nação, no conjunto, instrumentos ou meios de traba¬ 
lho e às populações maiores possibilidades e conforto. Pretendeu-se mais 
trabalho e mais riqueza para todos e forçou-se a terra pelo arroteamento, 
pelas obras do hidráulica, pelo intenso povoamento florestal, certamente 
o mais vasto desde D. Dinis, pelo aperfeiçoamento dos métodos dc cul¬ 
tura, pela activa intervenção da técnica, a dar alimento para mais milhão 
e meio de portugueses. Instalaram-se indústrias que não conhecíamos; 
elevou-se a produção mineira a níveis que não haviam sido aproximados 
antes; em estaleiros nossos se construíram barcos mercantes e de guerra 
a que até aqui ninguém sonhara aventurar-se. E se em toda esta colmeia 
trabalhadora, que aliás tem permitido a sucessiva elevação do nível geral 
da vida, há ainda obreiros sem aquelas garantias que ousamos proclamar 
como direitos - o do trabalho e o da família — todos têm a segurança 
dc que os compromissos da Revolução se cumprem c de que se nao se 
adoptam soluções precipitadas 6 para nao comprometer soluçocs dcfim- 


,VaS Fstabilizou-se a fórmula política; constitucionalizou-se a Revolução. 
\ ordem, a harmonia, a tranquilidade geral são indicador seguro de que 
,s indivíduos c grupos sociais se congraçaram em a Naçao e que o Estado 
^ pomEvo pro^,ove o interesso desta e garante ehcazmente os dm* 
£Seles Desta ordem, desta unidade uma nova consc.êneta se for- 
nn„ uniHria viril; o patriotismo passou a scr concerto act.vo e a 
r. - ' ' lo bem comum sentimento generalizado. Surg.u uma nova 
Icdicaçao pdo ^ vivido uma ideia imperial: quando o 

oncepçao dc suas v - ve rdadeiramente triunfais às 

.hefe do Estado a l ám mar, pôde sentir como vibravam, 

“fundo de a0 um passado de glórias, as palpitações fremente, da 

,ov vís?dfr e sociai parae averieua<ia ' 


79 


S A L A Z A R — ANTOLOGIA 


pois que tem resistido a crises económicas e financeiras que assolaram o 
mundo na última década, às mutações políticas que agitaram quase toda 
a Europa nos últimos anos, às lutas civis da Península, à guerra mundial 
de hoje. A ordem não sc altera; mantém-se a unidade nacional; o traba¬ 
lho intensifica-sc; o País consegue abastecer-se quase satisfatoriamente 
numa Europa empobrecida e faminta, a moeda mantém a sua solidez; 
o crédito do Estado afirma-se todos os dias; aumenta o prestígio da 
Nação; os soldados do Império estão alerta nos pontos mais sensíveis; 
tem sido possível manter dignamente a neutralidade e conservar-nos em 
paz — neutralidade útil a todos, paz que não afronta ninguém. 

1943 

(«Os princípios e a obra da Revolução no momento interno e no 
momento internacional» — Ao microfone da E. N., em 2j de 
Abril — «Discursos», Vol. III, pdg. 388). 

O eterno déficit; o mistério tenebroso das contas e da dívida pública; 
o espectro da bancarrota; a quebra da moeda; o déficit d* balança 
comercial; a insuficiência económica; a miséria agrícola; a irrigação do 
Alentejo; o repovoamento florestal; as estradas; os portos; o analfa¬ 
betismo; o abandono das populações rurais; a pesca; a marinha mer¬ 
cante; a administração colonial; a instrução e rearmamento do Exército; 
a reconstrução da marinha de guerra; a viciosa educação da gente por¬ 
tuguesa; a emigração; o quadro das nossas relações internacionais; a 
questão religiosa — tudo isto absorveu literalmente um século de dis¬ 
cursos, toneladas de artigos e não deu um passo, salvo sempre o respeito 
pelos esforços honestos e realizações parciais úteis, entre as quais se des¬ 
tacam 0 fomento das comunicações e a ocupação colonial. 

1948 

(«Prefácio àa 4.* edição » — «Di»cur»o«», Vol. I, págs. V 1 -VIU. 
VIII e XUI-XIV). 

Os portugueses dados à reflexão e animados de consciente patrio¬ 
tismo estavam pràticamente de acordo acerca da situação a que o Pai* 


eo 



05 GRANDES PROBLEMAS NACIONAIS 


chegam. Discutiriam ainda as causas da nossa decadência ou atraso; 
dividir-se-iam quanto aos remédios que jxxliam ou deviam ser aplicados 
com êxito, c até quanto à forma de tratamento. Mas que a origem de 
tantos males estivesse na desregrada vida política c nas tradicionais defi¬ 
ciências da Administração; que derivasse da pobreza material, do nosso 
modo de ser não corrigido pela educação c do atraso da instrução 
pública; que pudesse atribuir-se à indisciplina dos portugueses ou até ao 
gigantesco esforço que houvemos de fazer, através dos séculos, para des¬ 
cobrir,, ocupar, administrar e civilizar territórios em desproporção com o 
potencial humano e os recursos norinalmcnte disponíveis — em nada se 
alterava a conclusão geral. Decerto não deixaram nunca de afirmar-se, 
em todos os sectores ou modalidades de vida. homens que honrariam 
Portugal e seriam para sempre lustre da sua história c da raça portu¬ 
guesa. A crise não secara as fontes dos valores individuais, nem mesmo 
felizinente extinguira as reservas espirituais do nosso povo; ela atingira, 
porem, a nossos próprios olhos e no conceito europeu, as manifestações 
de vida colectiva, a unidade Nação. 

Nós estávamos colocados diante dc um intrincado de questões e difi¬ 
culdades que se repercutiam umas sobre as outras e umas às outras se 
agravavam. Eram como a meada a que se perdeu o fio, o labirinto sem 
guia, a imensa mole a transportar ao alto da montanha. Diante delas 

homens e instituições houveram de confessar-se impotentes; e de tantos 
esforços despendidos c perdidas boas vontades a única verificação útil 
foi não ser possível encontrar solução de conjunto para tão difíceis pro¬ 
blemas. Em tais circunstâncias, e tendo o levantamento do Exército 
criado por si mesmo o mínimo de condições políticas indispensáveis, o 
que se impunha era escolher o principio da acção. 


Eu não tinha a pretensão de partir de conclusões puramente cientí¬ 
ficas — a investigação não é dc exigir aos homens de governo — mas 
tinha perfeita consciência da viabilidade do processo quando procurei, 
nas primeiras palavras dirigidas aos oficiais da guarnição de Lisboa, 
apresentar em esquema o conjunto dos grandes problemas nacionais, 
designando-os por problema financeiro, económico, social e político. Sem 
perder de vista a complexidade e dependência de uns problemas em rela¬ 
ção aos restantes, nem o condicionalismo próprio do cada um, aquele 
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enunciado traduzia uma sistematização, essa talvez grosseira, c clara 
mente também unia ordem de preferência, essa decisiva na acção. 


Assim cuidava que a reforma financeira arrumaria um problema 
e facilitaria a solução de outros; mas cm verdade cu tinha cin vista tam¬ 
bém, c sobretudo, alcançar uma das melhores garantias da independên¬ 
cia do País. £ ainda hoje para mim motivo dc estranheza que só muito 
raros portugueses (ao menos do meu conhecimento) se apercebessem 
do valor político da obra realizada naquele domínio. E, no entanto, pelas 
suas ruins finanças e irregular administração, o País foi julgado nos pre¬ 
tórios da Europa, umas vezes com alguma justiça, outras sem ela. Pelas 
suas faltas de devedor e urgências de dinheiro teve de aceitar contratos 
leoninos e acordos cujas cláusulas se afastavam do teor normal entre 
pessoas ou Estados solventes. Com a expectativa de novos pedidos de 
empréstimo se pretextaram conluios internacionais, em que se viu con¬ 
tarem pouco os direitos, a integridade, a soberania de uma Nação, 
suposta independente, segura e garantida. Tudo isso é História; e se 
esse passado, cujos traços mais humilhantes temos, uns após outros, ten¬ 
tado apagar, não deve incompatibilizar-nos com o capital estrangeiro, a 
que muito devemos e de que muito precisamos, impõe-nos no entanto 
uma linha de conduta que, mesmo à custa dc grandes sacrifícios, não 
possa jogar contra o País e seja antes um dos factores da sua defesa. 


1949 


(«Questões de política interna» — Discurso aos governadores chis. 
às comissões da U. N. e aos candidatos a deputados, em 20 de 
Outubro — aDiscursos», Vol. IV, pdgs. 433-436 e 443). 


Um ponto permanece indeciso no meu espírito — o referente ao 
futuro da Assembleia Nacional. 

A Câmara Corporativa, pela sua origem c modo de formação, é, 
muito mais do que a Assembleia, representativa dos vários interesses que 
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sc movem no seio da Nação; c. sendo mais representativa, também não 
pode dizer-se que seja cxclusivamontc técnica. Por outro lado, não parece 
certo que o interesse nacional seja apenas constituído pela combinação 
dos diversos interesses materiais ou morais ou que, pelo menos, não 
haja, além destes interesses específicos c particulares de grupos, um inte¬ 
resse político geral, relativo à Nação como ser e unidade moral. 

Há conceitos que informam e orientam a vida da Nação cm con¬ 
junto,' o corpo social revela aspirações e tendências que pressupõem 
intérprete autorizado. Que se constitua pelo processo que actualmente 
adoptamos ou emane por qualquer processo da própria Câmara Corpo¬ 
rativa; que seja permanente ou sujeito a renovação total ou parcial, em 
períodos mais ou menos longos, são aspectos que não vejo com clareza. 
Como a questão não urge, esperemos que o tempo nos ajude a cncon- 
trar-lhe solução. 


O País não tem interesse em ter uma monarquia para três meses nem 
mesmo para três anos. Monarquia. República têm o seu mte.c^ e uu- 
lidade quando constituem a solução nac.onal do problema do regi 
nor essa ra 7 .ão se estabilizam, permitindo tirar o máxuno prove.to da sua 

kssmmss 

questão tao transcendente, e noutro, para infelici- 

*—*—* - 

posta e não tem por isso q«c ser d.scutida. 


1950 


- chr, tolitica interna e internacional a fito- 
(«Breves considerações soo p ^ __ j^curso fironun- 

fiàsito da inaujuraçao do ro , 7 „. pág . 47 o). 

ciado em 28 de Moto 

wrifirou foi ou não benéfica 
Saber se a evolução P^ ^ oblema ocioso, pois, apesar das 
para o País é quanto ao presente um P r 
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imperfeições e erros que acompanham e caracterizam toda a obra 
humana, são incontestáveis e fora dc toda a comparação com o passado 
as benemerências do regime, que sem essa evolução não poderia vingar. 
Para o futuro não se enxerga por que haveriam de desaparecer, salvo 
por culpa ou deficiência dos seus executores, as virtudes de princípios 
políticos que no fundo são apenas ensinamentos da razão esclarecida pela 
experiência dos séculos. 
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Capítulo 4.° 

LINHAS GERAIS DO PROBLEMA 
FINANCEIRO EM PORTUGAL 


1923 

(«Redução das despesas públicas » — Tcsc apresentada ao Congresso 
das Associações Comerciais e Industriais Portuguesas reunido em 
Lisboa em Novembro). 


Sob um ponto dc vista nacional, não são só as despesas públicas qua 
se toma necessário reduzir, mas as despesas privadas, e pouco importaria 
mesmo retirar despesas ao Estado para as pôr em quantitativo igual a 
cargo dos particulares: a economia nacional pagá-las-ia igualmente. 

A redução das despesas, dum modo geral, é necessária ao incremento 
da produção e reconstituição dos capitais nacionais, mas se ao Estado 
ela se impõe como um dever, não se pode iiiqxir aos particulares, da 
mesma forma, nem convém confiá-la ao simples patriotismo, sc melhor 
com ela pudermos casar o seu verdadeiro interesse. 

Tudo o que entre nós tem contribuído para a queda sucessiva do 
escudo se pode considerar em grande parte responsável pela desordem 
das economias privadas, alimentando consumos mútcis e 
inferiores, quando não inteiramente estranhas à economia nacional. Per- 
dem-se pari esta as somas colocadas no estrangeiro fugidas a uma maior 
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depreciação, como aquelas que, guardadas por particulares, se lhes vão 
esboroando e desaparecendo das mãos, pela diminuição do seu valor. 
Pcrdcm-sc as que o Estado absorve para gastos improdutivos e as que os 
particulares, para não perderem tudo, aplicam seja no que for. 

Ainda uma vez: é inútil dizer que o patriotismo aconselha economia. 
Mais seguro c poder-se afirmar que há interesse em reduzir as despesas 
privadas para se empregar o excedente ern novas produções. 

1928 

(aOs problemas nacionais e a ordem da sua solução » — Discurso aos 
oficiais da Guarnição Militar de Lisboa, em ç de Junho — 
«Discursos», Vol. I, fâgs. 12-13). 

O problema financeiro c redutível aos seguintes dados fundamentais: 
dejicit crónico, que tomou foros de instituição nacional, de venerando 
monumento nacional, déficit cuja repetição provocou urna dívida rela¬ 
tivamente avultada, nem sempre compensada por contrapartida equiva¬ 
lente no activo do Estado; unia dívida flutuante muito elevada, de taxas 
de juro altas, onerosa portanto e com perigo de reembolso imediato; e 
uma dívida fundada constituída por tão diversos tipos de empréstimos 
e juros tão afastados da taxa do mercado que as cotações parecem acusar 
o nosso descrédito, quando, de facto, traduzem apenas os baixos rendi¬ 
mentos. Acrescentemos ainda a má arrecadação das receitas e a desigual 
distribuição dos rendimentos públicos pelos serviços do Estado. 

Será por aqui que deve comcçar-sc a solução do problema nacional? 
Digo-vos: a não resolução deste problema fundamental traduz-se no 
recurso indefinido ao crédito. Quando este falta, é preciso recorrer à 
emissão de notas, à fabricação de moeda falsa, que tanto é a emissão de 
notas sem contrapartida. As que se fizeram representavam saques sobre 
o futuro: são esses os que somos agora chamados a pagar. 

* 

(••Política de verdade. Política de sacrifício. Política nacional > — 
Discurso na manifestação dos municípios do País, em 21 de 
Outubro — «Discursos», Vol. /. fdgs. 30-31 e 32-33). 

Não há regra fixa, matemática, uniforme para determinar a propor¬ 
ção cm que deve recorrer-sc ao imposto e ao empréstimo: depende isso, 
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em grande parte, do conceito dos governantes e da virilidade dos novos 
Mas no ponto a que haviam chegado ;is coisa» e™ , « a 

sao cnténo poderia já defender que se continuasse a usar e a abusar do 
crédito para pagar despesas correntes, e não só porque, hi muito já fora 
da rarao e da normalidade, o sistema não poderia scr praticado por mais 
tempo, mas ainda porque sc hipotecariam ao presente os rendimentos 
das futuras gerações, a quem, para sempre talvez, se cortava a possibi¬ 
lidade de realizar, conforme as exigências do seu tempo, as condições do 
progresso nacional. 

Deste primeiro ponto de vista resultava que devia considerar-se 
fechado o recurso ao crédito para tudo quanto nâo fossem obras de uti¬ 
lidade geral para nós e para os vindouros. Temos uma dívida pública . 
que não pode considcrar-sc grande e que absorve uma percentagem não 
exagerada das nossas receitas, quando a comparamos com a de outras 
nações; mas é grande o atraso do País, e é para preencher as lacunas 
deste atraso que deve ciosamente guardar-se toda a nossa reserva de 
credito; mais um motivo para sobre a geração actual, apenas, haverem 
de recair todos os encargos ordinários da administração pública. 

0 primeiro sentido desta política de sacrifício é que há uma geração 
sacrificada ao futuro da Pátria — a nossa geração. 


Se dividirmos em duas grandes classes toda a população segundo 
a sua posição de credora e devedora — de um lado os proprietários, os 
portadores de títulos, os capitalistas, os funcionários, os operários (tam¬ 
bém credores pelos seus vencimentos e pelos seus salários). e do outro, 
comércio, indústria, agricultura, em geral trabalhando a credito e, por¬ 
tanto, devedores; se supusermos dividida a população neste dois grupos, 
verificar-sc-á que as desvalorizações sucessivas da moeda beneficiam um 
grupo e sobrecarregam outro, exoneram de dividas a produção e por 
isso a facilitam momentâncamente, mas vem por imi a 
dições do seu desenvolvimento e a capacidade consumidora dos seus mer 

Cad °!; , . ; mnlm ha-se não sacrificar mais os capitais 

Com este pensamento im P u “^ e futuro _ e , para os poupar, cha- 

- base, factor do progresso econimnc rendime ntos da Nação. Daqui 
ma 5 aos sacrifícios necessários todo ossíve l, valor estável à 

0 duplo objectivo — assegurar, tanto quanro i 
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moeda c sobretudo não permitir novas depreciações; depois, elevar a tri¬ 
butação ao nível exigido pelas reais necessidades do Estado. 


1930 

(«Saúde financeira e doença económica » — Exposição feita ao jor¬ 
nal « Novidades, em z de Janeiro — «A reorgamzaçao finan¬ 
ceira», pág. 486). 

É incontestável que a guerra abalou muitos princípios morais, basi¬ 
lares na vida das sociedades, e substituiu até por outras algumas regras 
tradicionais da vida profissional, apreendidas da prática corrente, impos¬ 
tas a todos pela consciência pública. A improvisação de dirigentes da 
actividade económica e a vertigem dos acontecimentos explicam em parte 
tão rápidas mutações. A verdade é que dos lucros enormes obtidos pouco 
se capitalizou, a consolidar as situações criadas, a preparar a resistência 
para a época inevitável da crisc — consumos loucos, exagerados c impro¬ 
dutivos foram espectáculo e regra de viver em certo período. Grande 
parte da riqueza que devera ou poderia conscrvar-se, desapareceu, foi 
como se ardesse: não fez falta enquanto o crédito, abundante e fácil 
pela certeza dos lucros, a tudo supria; quando fosse a altura dc este sc 
retrair ou buscar a sua realização em bens, verificar-se-ia que se seguiu 
caminho errado. Para os que assim procederam não haveria então com 
que pagar as dívidas ou com que refazer a utensilagem avariada. 


* 


(«Ditadura administrativa e revolução Política» — Discurso na Sala 
do Risco do Arsenal de Marinha, em 28 de Maio — «Discursos», 
Vol. I. págs. 48-49). 


Longe de mim examinar miüdamente aquele estado financeiro dese¬ 
quilibrado em que eram absorvidas todas as receitas normais, todas as 
dos novos impostos e taxas que o Parlamento votara, sem sc preencher 
0 déficit que devorava as emissões dc notas do Banco dc Portugal e as 
disponibilidades da Nação pelos depósitos da Caixa Económica Portu- 
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gucsa, pelos bilhetes do Tesouro e pela dívida fundada, ao mesmo tempo 
que no orçamento, na tesouraria, nas contas o exagero das autonomias 
legais ou ilegais e os atrasos dc pagamento, de liquidação, de escrita, de 
estatística estabeleciam a incerteza e a confusão. Desisto de cansar-vos 
com numeros, mas uma cifra valia a pena fixá-la. Já depois da guerra, 
e apesar de esforços interessantes, mas isolados, que foram feitos para 
remediar a situação, o déficit anual, reduzido a ouro pelo câmbio médio 
de cada gerência, foi de cerca de £ 5 milhões, 0 que representa em seis 
anos uns 30 milhões de libras ou 3 milhões de contos da nossa moeda 
actual. E sabe-se que de tão grandes somas gastas foi bem modesta 
a parte destinada a verdadeiro enriquecimento e à valorização do activo 
nacional. Desordem: a desordem financeira. 


1931 

(«O interesse nacional na política da Ditadura »> — Discurso na mani¬ 
festação da União Nacional, cm ij de Maio — «Discirno»», 
Vol. I, pág. Iiç). 


Quem tenha presente 0 atraso cm que, sob muitos aspectos, se encon¬ 
tra o País, e a necessidade, por parte do Estado e dos particulares, de 
inverter cm obras e melhoramentos públicos e na utensilagem da produ¬ 
ção importâncias elevadas, concordará, se não vive de fantasias opostas 
à realidade das coisas, em que na base de toda a política verdadeira- 
mente nacional deviam ser postos estes dois objectivos: firmar o crédito 
público e particular, consolidar o valor da nossa moeda. Os que tem 
seguido atentos as infelicidades da nossa administração ou nesta inter¬ 
vieram de qualquer modo, podem ainda ajuizar das dificuldades da 
empresa, e não deixarão de confessar que não podia scr diferente a mar- 
cha até agora seguida. 


1937 

_ «Discursos», Vol. II. pdgs. 304-305)- 

Quando tomei conta da pasta das Finanças era»indapontodefé 
que a vida financeira do País devia eternamente oscilar entre dejicU 


91 



SAL AZ AR-ANTOLOGIA 


e a bancarrota. Houve dificuldade em convencer a Nação de que lhe era 
possível e relativamente fácil equilibrar as contas, ter saldos, dispensar o 
recurso aflitivo ao empréstimo, pagar honradamente as suas dívidas. 
Fez-se a prova; fez-se a contraprova de uma crise que abalou os mais 
fortes edifícios, c as nossas finanças resistiram heroicamente. O primeiro 
postulado morreu. 
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A BATALHA DA RESTAURAÇÃO 
FINANCEIRA DO PAÍS 


1928 

«Novidades» — «Discursos», Vol. I, pdgs. yt>). 

s 

selam tornar excepcional mente so e sobraçar a pasta das 

Agradeço « V. Ea.' = SÍdtaíe Miai e aa gj. 

Finanças, firmado no votounâ ^ ^ ^ agiadcce r-me ter acertado 
vras amáveis que me dirigi . grande sacrifício que por 

o encargo, porque representa. £» Faço-o ao meu País como 

favor ou amabilidade o nao serenam ente cumprido, 
dever de consciência, fnamente, e sta ada tarefa se nao 

Ni. tomaria, apesar da *r ítil a mW» ■««*. lí 

tivesse a certeza de que ao menosP dum trabalho e ficiente ' . Ex 
que estavam asseguradas as CondiçSes ^ ^ tcve 
dá aqui testemunho de que o Con nlima forma de Intima 

midacle dc vistas a este respeito e assen 
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S 


boração com o Ministério dás Finanças, sacrificando mesmo nalguns 
casos outros problemas à resolução do problema financeiro, dominante 
no actual momento. Esse método de trabalho reduziu-se aos quatro pon¬ 
tos seguintes: 

a) Que cada Ministério se compromete a limitar e a organizar os 
seus serviços dentro da verba global que lhes seja atribuída 
pelo Ministério das Finanças; 

b) Que as medidas tomadas pelos vários Ministérios, com reper¬ 
cussão directa nas receitas ou despesas do Estado , serão prèvia- 
mente discutidas e ajustadas com o Ministério das Finanças; 

c) Que o Ministério das Finanças pode opor o seu avetoi a todos 
os aumentos de despesa corrente ou ordinária e às despesas de 
fomento para que se não realizem as operações de crédito indis¬ 
pensáveis; 

d) Que o Ministério das Finanças se compromete a colaborar com 
os diferentes Ministérios nas medidas relativas a reduções de 
despesas ou arrecadação de receitas, para que se possa orga¬ 
nizar, tanto quanto possível, segundo critérios uniformes. 

Estes princípios rígidos, que vão orientar o trabalho comum, mos¬ 
tram a vontade decidida de regularizar por uma vez a nossa vida finan¬ 
ceira e com ela a vida económica nacional. 

Debalde porém se esperaria que milagrosamente, por efeito de vari¬ 
nha mágica, mudassem as circunstâncias da vida portuguesa. Pouco 
mesmo se conseguiria se o País não estivesse disposto a todos os sacrifí¬ 
cios necessários e a acompanhar-me com confiança na minha inteligên¬ 
cia e na minha honestidade — confiança absoluta mas serena, calma, 
sem entusiasmos exagerados nem desânimos depressivos. Eu o elucidarei 
sobre o caminho que penso trilhar, sobre os motivos e a significação de 
tudo que não seja claro de si próprio; ele terá sempre ao seu dispor todos 
os elementos necessários ao juízo da situação. 

Sei muito bem o que quero e para onde vou, mas não se me exija 
que chegue av- fim em poucos meses. No mais, que o País estude, repre¬ 
sente, reclame, discuta, mas que obedeça quando se chegar à altura de 
mandar. 

A acção dc Ministério das Finanças será nestes primeiros tempos 
quase exclusivamente administrativa, não devendo prestar larga co!a- 
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boração ao Diário do Governo. Não se julgue porém que estar calado 
é o mesmo que estar inactivo. 

Agradeço a todas as pessoas que quiseram ter a gentileza de assistir 
à minha posse a sua amabilidade. Asseguro-lhes que não tiro desse acto 
vaidade ou glória, mas aprecio a simpatia com que me acompanham 
e tomo-a como um incentivo mais para a obra que se vai iniciar. 

★ 

(«Oi problemas nacionais e a ordem da sua solução » — Discurso aos 
oficiais da Guarnição Militar de Lisboa, em ç de Junho — «Dis¬ 
cursos», Vol. 1, págs. 1718 e 18). 

Como V. Ex. M sabem, pelos decretos já publicados, nós subordina¬ 
mos tudo, neste momento, à necessidade do equilíbrio das contas públi¬ 
cas. Ora nunca houve possibilidade de equilibrar duas somas senão dimi¬ 
nuindo uma e aumentando a outra, ou operando sobre ambas ao mesmo 
tempo. Parece que há já quem se ria dizendo: assim haveria muito 
quem resolvesse 0 problema, e renasce mais uma vez a eterna questão 
do ovo de Colombo. 

Esse equilíbrio conquista-se com aumentos de receitas e reduções de 
despesas; exige pois sacrifícios. É, como já tive ocasião de dizer, falando 
aos Srs. comandantes, uma política impopular. 

Podem c devem fazer-se esses sacrifícios? 

Eu reputo-os imprescindíveis; direi mais, eles têm de fazer-se: a nós 
só compete escolher a forma de fazê-los. Há, por assim dizer, um equilí¬ 
brio natural em todas as coisas, e por isso também nas contas publicas. 

Quando existe o déficit, procura-se o equilíbrio recorrendo ao cré¬ 
dito; quando este se não pode utilizar, emite-se moeda, desvalorizando-a. 
Mas dessa desvalorização resultam sacrifícios. De modo que toda a ques¬ 
tão está em pedir sacrifícios claros, que podem salvar-nos, ou disfarçados, 
que custam o mesmo e em geral não resolvem nada 


Mas não tenhamos ilusões; as reduções de serviços e despesas impor 
tam restrições na vida privada, sofrimentos, portanto. Teremos de sofrer 
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em vencimentos diminuídos, cm aumentos de impostos, ern carestia <lr- 
vida. Sacrifícios, c grandes, tomos nós já íoilo aló hoje, e infclfaincnte 
perdidos para a nossa salvação; façamo-los agora com finalidade defi¬ 
nida, integrados cm plano de conjunto, c serão sacrifícios salutares. 

Ê a ascensão dolorosa dum calvário. Repito: ó a ascensão dolorosa 
dom calvário. No cimo podem morrer os homens, mas redimem-se as 
pátrias! 


1929 

(«A política de economias e os inimigos do equilíbrio e ela unidade 
financeira »* — Exposição ao Conselho de Ministros, segundo o 
resumo dos jornais de 5 de Março — «A reorganização finan¬ 
ceira», pág. 33). 


Na concentração de esforços, sacrifícios e dinheiro, que houve neces¬ 
sidade de ordenar em nome da salvação comum, é evidente que haviam 
de ser sacrificados interesses locais, aliás legítimos, mas a pátria é só 
uma e o bem geral prevalece sobre outro qualquer. Convém por isso 
reparar em que a restrição das despesas locais é uma coisa querida pelo 
Governo, em plena consciência, como meio de proteger o contribuinte 
neste período difícil de adaptação a urna ordem nova de coisas (demais 
empobrecido como está) e de salvar acima de tudo as finanças do Estado. 

Na relativa autonomia de que no domínio tributário gozam os muni- 
jípios, é um pouco difícil a inteira coordenação dos seus esforços com os 
nossos para restauração das finanças do País sem atacar as suas forças 
vitais. Mas o Governo tem por toda a parte, à frente de todas as autar¬ 
quias, os seus delegados e os representantes do seu pensamento e que 
neste devem estar integrados. É fácil por isso fazer aceitar o princípio 
da moderação nos gastos, da preferência pelas obras que interessam à 
saúde e higiene da população, e pelas dircctamente reprodutivas, 
adiando os melhoramentos, os embelezamentos e as obras de puro luxo 
para momento cm que os povos estejam cm situação mais desafogada. 
Eu considero como trabalhando pela sua terra ccrtamente, mas contra 
o País, todos os que, esquecidos da gravidade do momento, tributem os 
povos além do indispensável para as necessidades fundamentais da admi¬ 
nistração local. 
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* 

(aO novo sistema tributário» — Relatório Jo Decreto n.» ib 731. dê 

13 de Abril — «A reorganização financeira», pág. 103). 

Mais dc um princípio se pôs em actuaçao nesta reforma que pode 
ser considerada revolucionária para os nossos hábitos mentais, para os 
costumes adquiridos, para a prática corrente da nossa vida administra¬ 
tiva. Verifica-se, porém, que há, por baixo de princípios geralmente 
adoptados e indiscutidos, algumas ilusões, caras por vezes. E quando se 
descobriu que mais valia denunciá-las que encobri-las, pôs-se de lado 
um princípio, venerando de crença e de idade, por outro mais conforme 
à realidade das coisas e mais útil sob os vários aspectos por que um prin¬ 
cípio tributário o pode ser. 


/«L/w ano de jir.anças» — Exposição do Ministério das Finanças, de 
36 de Abril — «A reorganização financeira», pág. 431). 

Todos os sacrifícios feitos para a conquista da ordem e do poder 
financeiro são condições indispensáveis não só para prossegmr no cami¬ 
nho encetado sob o ponto de vista das iinanças c da economia publica, 
mas ainda para sc enbar com eficácia na plen.tude da govemaçao du:«- 

*«*> subonlinada » ItolkW. ^ 

tender a Ditadura transitória que os males c 

ram necessária. 


rerime tributário »> — Entrevista ao 
(«Algumas objccço** ao - . __ oA reorganização finan- 

jomal oNovidades». de 1 de 
ceira», pdgs. xs* * xó 3 ). 


a o adiamento, a prorrogação, a isenção, 

Sistemática mente usados, ponto deseducado o espírito 

a dispensa dos preceitos legais 1 acrcd j ta que a lei venha a ser 

público que a maior parte da gen com0 ne i a se contém». Do uso 
cumprida ao menos «tão i^eirame^ ^ nQSS0 p a f s quem se apressa a 
® abuso 
cumprir 


:o que a maior parte aa s nela se con tém». Do uso 

rida ao menos .tão 'ntciamcnte „ ^ pafç quem se apressa a 

so dc tais processos r « ulta ^ ( lisainentc, a fazer uma decla- 

rir a lei, a cumpri-la ngorosamente, 
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ração exac.ta c cm devido tempo, fira sempre em condições inferiores a 
todos os outros que não fizeram o mesmo. Pois é absolutameiite preciso, 
por unia qucslão de educação e de ordem, que comecemos de vez a pra¬ 
ticar o sistema inverso c a fazer com que quem não cumpre — por mais 
razoável que seja o motivo da falta — fique cm situação pior que os que 
cumprem. 


Sem possuir uma infabilidade que ninguém tem, posso apelar para 
o que tenho estudado de impostos, para o que sei de legislação tributá¬ 
ria, para o cuidado, a meticulosidade, o esforço que empreguei directa, 
pcssoalmcntc, durante meses, na preparação desta reforma, para estar 
perfeitamente tranquilo; o que tenho lido contra, mais me assegura do 
bom serviço prestado: quando os interesses feridos começam a criticar 
uma reforma, soltando impropérios contra o que lá não está, é que o que 
está, está bem. 

★ 

f «As contas do Estado na gerência de 1Q28-IQ2Q » — Nota oficiosa de 
24 de Agosto, publicada na Imprensa: incluída em «A reorgani- 
laçào financeira», págs. 439 e 4.68-4.69). 

Eu tenho de pedir humildemente perdão aos discordantes da minha 
orientação financeira, por as contas da gerencia finda cm 30 dc Junho 
não se limitarem a confirmar o equilíbrio previsto no orçamento, mas 
apresentarem um saldo positivo de cerca de 300 000 contos. Apresento 
como desculpa que o não esperava tão grande e que há um ano era 
impossível prevê-lo; não só factos acidentais explicam certas maiores 
valias de receitas, como não podia saber-se então o efeito que nas redu¬ 
ções de despesa se poderia tirar dum conjunto de princípios de adminis¬ 
tração financeira, rigidamente, imperturbàvelmente aplicados desde o 
primeiro decreto de reforma orçamental. Ser-me-á ainda levado em conta 
que na melhor suposição a indignada veemência com que vou scr acusado 
não é inferior àquela com que o seria se as contas apresentassem um 
déficit em vez de um saldo. 


Ninguém poderia pensar que este duro trabalho da nossa reconsti¬ 
tuição financeira se faria sem repercussões mais ou menos extensas e 
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graves na economia nacional. Tudo o que o Estado gasta de menos e tudo 
o que aos indivíduos exige a mais, deixa dc activar o comercio, de ali¬ 
mentar o trabalho, de irrigar as economias individuais, por consequên¬ 
cia, de fomentar u produção. Mas sendo isto incontestável, o que haveria 
a discutir era apenas se outro caminho nos ficava aberto para nos salvar¬ 
mos COin segurança e com honra. O ponto delicado está apenas em não ir 
nas exigências além das possibilidades, e acudir agora com as obras dc 
fomento indispensáveis para a activação da vida económica que assegure 
e consolide o equilíbrio financeiro conquistado. Será nesse plano de 
reconstituição económica, possível agora, que buscaremos largas com¬ 
pensações a todos os sacrifícios. 


★ 

(aPolítica de verdade. Política de sacrifício. Política nacional » — 
Discurso na manifestação dos municípios do Pais, em 21 de 
Outubro — «Discursos», Vol. I, págs. 25. 26-2J, 2S-29. 39 e 39). 

Pelo que directamente me tora. creio que poucos períodos teremos 
vivido em que a administração das finanças públicas tenha sido tão 
atenta e assiduamente seguida pelo País, em que se haja dado conheci¬ 
mento de tantos elementos de estudo ou exposto tão desenvolvidamente 
a finalidade que se procura atingir e os caminhos por onde havemos de 
chegar à nossa regeneração financeira. E, sc há factos demonstrados, 
um é — que, sobre espíritos que encontrámos cansados de ser iludidos, 
a clareza das afirmações e das contas exerceu uma estranha sedução. 


A mesma preconizada política de verdade impõe atitudes mentais 
e morais definidas, em face de certos problemas. A falta de coincidência 
entre as instituições e os seus fins, entre a aparência dos preceitos e a sua 
realidade profunda, entre a lei e a sua execução, fez da vida admmis- 
trativa do País uma mentira colossal. 

Se temos um vencimento e ao lado a acumiilaçao ou o cofre de emo¬ 
lumentos, temos a mentira dos ordenados. 

Sc temos um número de funcionários para um trabalho e parte deles 
desligados do serviço, porque aguardam uma aposentaçao que nao chega 
mais, temos a mentira dos quadros. 
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Sc o funcionário tem outra viela que não só a de funcionário, o nao 
entra à hora que deve, c nao trabalha com zelo durante o tempo de ser¬ 
viço, e as faltas não são nunca averiguadas, nem julgadas, nem rapida¬ 
mente punidas, temos a mentira disciplinar. 

Se temos uma taxa para um imposto e meia dúzia dc adicionais ao 
mesmo imposto ou de adicionamentos sobre a sua matéria colectável, 

temos a mentira da tributação. 

Se temos fixado um período para pagamento de dívidas, e esse 
período é sucessivamente prorrogado, temos a mentira dos prazos. 

Se temos um orçamento equilibrado, mas as receitas foram avalia¬ 
das em mais e as despesas foram artificialmentc reduzidas abaixo do que 
hão-de ser, temos a mentira das previsões. 

Se trazemos despesas públicas por fora do orçamento, e outras as 
iludimos e as pagamos por operações de tesouraria, arranjamos equilí¬ 
brios ou saldos, mas temos a mentira das contas. 


E de todas estas mentiras, acumuladas, multiplicadas, enredadas 
umas nas outras, vêm todas as deficiências de que o País sofre e que 
há absoluta necessidade de suprir. 

A política de verdade impoe-nos a modificação radical de tal estado 
de coisas, c, para não sair do âmbito das finanças, muitas medidas têm 
sido promulgadas que duma vez ou por aproximações sucessivas, con¬ 
forme é indicado, se inspiram nesse pensamento e tendem a realizar esse 
objectivo. A reforma do orçamento das receitas, a reforma do orçamento 
das despesas, a criação da Intendência do Orçamento, a próxima reforma 
da contabilidade, a obra de actualização e aperfeiçoamento da estatística, 
que, quando acabada, eu consideraria uma das maiores e mais interes¬ 
santes obras da Ditadura, a reforma tributária cm numerosas das suas 
disposições, a simplificação dos despachos aduaneiros, a redução das 
isenções, tudo são medidas que se integram no mesmo pensamento fun¬ 
damental. 


Com o equilíbrio do orçamento, a seriedade das contas, a lisura nos 


contratos e este conceito de o Estado dever ser sempre uma pessoa 


de 
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bem, laiiçurain-sc as bases sólidas da reorganização financeira de Por¬ 
tugal e sobre elas se assentou o crédito público, aqui c lá fora. 


Defender com solicitude e energia o orçamento, para assegurar a 
sequência (la restauração financeira e o desenvolvimento da acção econó¬ 
mica, c, continua a ser a primeira necessidade, porque de outra forma 
romper-se-ia o equilíbrio fundamental e tudo se desmoronaria. 


mo 

(«Duas falavras a servir de prejdcio» ao volume «A reorganização 
financeirapágs. 11-12). 

Podem reviver-se, lendo-o, as horas más do passado, as dificuldades 
experimentadas, os sacrifícios impostos; relembrar-se as más vontades 
inimigas; sentir-se o desânimo; animar-se a dúvida; ver-se brilhar um 
raio de fé, ainda tíbia de início; radicar-se a esperança do ressurgimento; 
agarrar-se a alma à certeza da vitória, e através das muitas ilusões e 
desenganos por que o País tem passado, palpar-se a sua ânsia de reno¬ 
vação e de progresso. _ . _ . . . . 

Muitos dos números que ai se leem sao lagrimas, sao miséria, sao 
dor, preço alto do resgate, pago sem resistência ou azedume —que 
digo? —quase alegremente, por cada um, para a salvação de todos... 

...Este livro deveria mesmo intitular-se: «Elogio do patriotismo do 
povo português*. 


(«Ditadura administrativa e revolução política » - Discurso na Sala 
do Risco do Arsenal de Marinha, em 28 de Maio — «Discursos», 

Vol. I. págs. $2-54)- 


O delicil anual foi substituído por saldos importantes nas contas, 
que não podem continuar tão elevados, mas com os qums se tonaram as 
condições de sólido equilíbrio das finanças publicas. Fo. mtegralmente 
paga a dívida flutuante externa: vai progressivamente d.mmumdo a 

dívida flutuante interna pelo reembolso c pela c °^' da£ *°' * 
parecer completamente cm dois ou três anos, o maxuno, de poht.ca como 
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a que se vem seguindo. A tesouraria tem sempre disponibilidades avul¬ 
tadas que a põem inteiramente a coberto de operações ruinosas realiza¬ 
das sob o império de necessidades prementes. A estatística vai-se regula¬ 
rizando e actualizando, c avança para a desejada perfeição, dando já 
hoje ao País, no concerto internacional, lugar honroso. O crédito de Por¬ 
tugal sobe dia a dia, por toda a parte, criando-se assim as bases das ope¬ 
rações de crédito que seja indispensável realizar para concluir a restau¬ 
ração financeira, a consolidação monetária e impulsionar a produção, 
as comunicações e a riqueza geral. 

Pagam-se velhas dívidas, liquidam-se desagradáveis questões arras¬ 
tadas de anos, procura-se fazer melhor distribuição dos encargos tribu¬ 
tários, acentua-se regularidade nas entradas e nos pagamentos, reforça- 
-sc a fiscalização para que tudo caminhe com ordem dentro da lei. Con¬ 
centração, unidade, simplificação, regularidade, defesa do contribuinte, 
carácter sagrado dos contratos, domínio absoluto da lei — são os prin¬ 
cípios básicos da administração e de todas as reformas. Elas traduzem, 
desde as que tiveram por objecto o orçamento e a dívida pública até à 
da contabilidade, a marcha ininterrupta para a ordem financeira. 

★ 

(<sAs contas públicas de içiq-içjo» — Nota oficiosa de 15 de Novem¬ 
bro, publicada na Imprensa). 


Embora seja excepcionalmentc grave a crise universal e grandes as 
suas repercussões no País, este poderá vencer as dificuldades daí resul¬ 
tantes, melhorar as suas condições de existência e preparar a sua pros¬ 
peridade. 

Não pode determinar-se desde já a influência da crise na execução 
do plano financeiro; cia não exigirá cm caso algum a sua modificação, 
talvez apenas um desenvolvimento mais demorado e longo nalgumas 
operações. A apatia dos negócios vai repercutir-se nas receitas, dimi¬ 
nuindo-as, mas o equilíbrio do Orçamento é bastante forte para aguentar 
essa diminuição, contrabalançada ainda pela maior economia que é de 
recomendar nas despesas correntes dos serviços. 

Não pode abandonar-se, antes se impõe prosseguir, desenvolver, 
completar a obra de saneamento financeiro e de defesa monetária, sem 
a qual se afigura impossível a reconstrução económica e se caminharia 
para situações piores do que as antigas. 
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E nada <lc desânimos ou exagerados receios. Calma, muita calma. 
0 medo c a desordem acarretariam para todos desastres e ruínas, que 
podem, que de\cm ser evitados, porque diminuiriam a nossa capacidade 
de resistência, sendo tão grandes as nossas possibilidades dc cura. 


1931 

(*0 interesse nacional na poUlica da Ditadura » — Discurso na ma¬ 
nifestação da Unido Nacional, em ij de Maio — fl Disc ursos», 
Vol. I. págs. izz-iz^). 


Poucos países têm na sua constituição geográfica, ao mesmo tempo 
que riquezas inapreciáveis, tantos pontos delicados. As nossas posições 
do Atlântico, insubstituíveis mas dispersas e materialmente separadas da 
parte continental, e as nossas colónias numerosas e ricas espalhadas pelas 
três partes do Mundo, toda a gente vê que impõem administrações hones¬ 
tas, liberdade dc movimentos rclativamcntc a estranhos, extrema corrcc- 
ção de processos, nada dc dependências financeiras que comprometam 
ou possam ser pretendentes a compensações em género na ocasião opor¬ 
tuna... 

Sou dos que não temem por sistema o capital estrangeiro; sou dos 
que entendem dever ele ter a sua parte na obra de reorganização em¬ 
preendida, ao lado do capital português repatriado, mas a lisura da 
nossa administração e o relativo desafogo das nossas finanças é que 
hão-dc sempre confcrir-nos o direito de escolha e a oportunidade da 
intervenção. Não se trata aqui sòmente de scr honesto por dever, mas 
de ser honesto também por interesse. 

No primeiro volume das recentes Memórias do Príncipe dc Bülow 
conta este antigo chanceler do Império Alemão os seus esforços no sen¬ 
tido da divisão e empossamento parcial das colónias portuguesas. A base 
do trabalho diplomático por que o Imperador Guilherme o felicitara 
efusivamente parece termo-la nós fornecido e encontro-a nesta curta 
frase: <. Portugal, esse mau pagador, debatia-sc numa crise financeira 
de que estavam sendo vítimas, há alguns anos, a Alemanha e a Ingla¬ 
terra». 
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Desmoronou-sc esta ambição, mas bastou para a fazer surgir c tomar 
corpo, como seria ameaça, uma crise que nos forçou a reduzir os juros 
da dívida externa e a procurar dinheiro, para a sanar, nas praças 
estrangeiras. 

Passaram-se os anos. Temos feito muitos sacrifícios; trabalhámos; 
sofremos; impusemo-nos a terapêutica dos que querem salvar a vida e a 
fazenda; equilibrámos o orçamento; regularizámos as nossas contas; 
ordenámos a administração; pagámos conscienciosamente as nossas dívi¬ 
das e os seus encargos; saldámos os empréstimos a curto prazo e substi¬ 
tuímo-los por depósitos nos bancos estrangeiros; demos tão sólida base 
ao nosso crédito que os nossos títulos sobem quando outros estagnam, 
ou mantêm-se quando outros se despenham; a nossa moeda c aceite a 
preço fixo por toda a parte c vamos estabilizá-la legalmente só com os 
nossos recursos; podemos pedir empréstimos como quem propõe negó¬ 
cios, mas não pedimos dinheiro como quem mendiga esmolas. 

Xa segunda edição das Memórias do Príncipe de Bulowa frase que 
vos citei será ou nào riscada pelas imposições da verdade à nobreza e 
sensibilidade do político e ao escrúpulo do historiador. Pouco importa 
isso: o mais importante é que toda a política verdadeiramente nacional 
seja dominada por este princípio que é ao mesmo tempo uma lição dob 
factos: a ordem e a perfeita correcção dos processos financeiros são, além 
de condição essencial do nosso ressurgimento, garantia da independên¬ 
cia e integridade da Pátria. 


1935 

(„As novas matrizes » — Nota •ficiosa do Ministério das finanças nes 
jornais de de Agosto — «DUoursot», Vol. II, pàg- 3 ^ T )‘ 

Muitos passarão a pagar menos mas ficarão mudos; muitos passarão 
a pagar não mais do que devem, espero, mas mais do que pagavam « 
darão mostras da sua indignação. íí próprio da natureza que os in 
ressís satisfeitos emudeçam c os interesses feridos se queixem, e se 
assim no governo dos povos, nern vale a pena lamcntanno-nos 

Contanto, ao menos, que se não grite antes dc tempo... 
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1936 

("O pretenso agravamento da contribuição predial urbana e da sisa 
e i»tf>osto sucessório» — Nota ojiciosa do Ministro das Finanças 
nos jornais de 17 de Janeiro — «Discursos», Vol. II, púgs. 
366-367 e J79-380). 

Ê is>o corrente entre nós — discutirem-se as leis ou grandes medidas 
da administração cm face de determinados casos particulares, verda¬ 
deiros ou supostos, e com estes se pretender demonstrar a iniquidade ou 
sem razão das providências adoptadas. Com a reforma de vencimentos 
do funcionalismo civil e com as novas matrizes prediais a argumentação 
funda-se toda em que certo funcionário conhecido passou a receber menos 
c certo contribuinte, conhecido ou não. passou a pagar mais. 

Por isso talvez seja conveniente lembrar que as leis se discutem 
pelos princípios que definem e pelos resultados gerais da sua aplicação. 
Os ca ws particulares que se apresentem mal regulados e injustamente 
resolvidos ou são bastante numerosos e com feição especializada para 
legitimarem providências à parte, ou são apenas filhos de defeituosa 
determinação das condições de facto a que a lei se aplicou, e há que rec- 
tificar essas condições por via administrativa ou pelo emprego das recla- 
mações ou recursos contenciosos. 


Enfim, a experiência mostra que de vez ern quando sc turva tanto 
a atmosfera que até os benefícios reais deixam de reconhccer-se e pare¬ 
cem a alguns^pesados sacrifícios. E não há que olhar o caso com tr.steza 

ou com tédio, mas com quando estas são 

O nosso povo, «“ “ “So, e esclarecido, e aconse- 
infundadas, merece ser acannhado e amgiuu, 

lh3rÍ0 ‘ . , . 4 w seus próprios interesses; c sobre- 

B preciso cnsma-lo * Hc m J os ' d os seus defensores pro- 

turio preciso ensiná-lo a defender sc sobr( , 0 poder. em cabaza- 

fissionais que, talvez por dis ' ri ^ r ^ Umaç5cs £C m base, generali- 

das de papel selado — unico scl nprc certos, números falsos 

zações abusivas de pequenos casos nem semp 

c raciocínios errados. . _ - 0 ; sa 

Mas talvez nos outros países seja a mesma cosa 
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★ 

ruOs orçamentos e as contas públicas no Anuário da S. D. N.» - 
Nota oficiosa do Ministro das Finanças nos jornais de 5 de 
Fevereiro — «Discursos», Vol. II, págs. 383-384 e 386-389). 

]Sfio faltam dados suficientes para aquilatar o valor das criticas 
feitas, mas porque a muitos se afigura pesada e monótona a leitura das 
contas e relatórios oficiais e a alguns amadores da leveza e da amenidade 
poderá —até inconscientcmcnte — parecer mais sugestiva a simplici¬ 
dade fácil de financeiros improvisados, é conveniente mais urna vez fazer 
notar os absurdos em que se traduz a argumentação dos críticos e a 
mentira que se esconde por detrás da sua aparente evidência. 

Não podemos deter-nos a analisar os seus conceitos sobre a dívida 
pública, em que avulta a repetição da já tão conhecida teoria segundo 
a qual a alta cotação dos títulos — em que qualquer veria apenas afir¬ 
mação inequívoca do firme critério do Estado — representa aumento da 
dívida, visto que, quanto mais baixa for a cotação, mais fácil e econo¬ 
micamente se poderá amortizar por compra no mercado. Nada mais 
simples, pois, que diminuir ou extinguir a dívida pública: bastará fazer 
baixar a zero a cotação dos títulos, e bastará para tanto não pagar. E não 
seria a primeira vez, entre nós, e não seríamos nós os primeiros; só é 
pena que por contradição das coisas ou vingança da moral o método se 
tenha revelado, de tão barato, demasiada mente caro. 


Têm os Estados despesas ordinárias c extraordinárias, que finan¬ 
ceiramente se distinguem pelo seu carácter normal ou transitório na 
administração do Estado. Sob o ponto de vista da sua natureza econô¬ 
mica (e salvos os casos derivados de eventos extraordinários, como 
grandes sinistros, guerra, alterações de ordem pública, etc.), as despe¬ 
sas ordinárias representam actos dc consumo público na satisfação das 
diversas necessidades colcctivas, e as extraordinárias investimentos de 
capitais na criação da utensilagem nacional, isto é, na criação de bens 
e utilidades que, pela sua natureza e duração, significam não satisfa¬ 
ções momentâneas e repetidas dc necessidades permanentes, mas uma 
satisfação antecipada dc necessidades, que se vai tornando efectiva pelo 
uso continuado — por muitas gerações — dessas utilidades e bens: a 
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construção de portos, de vias de comunicação, dc edifícios, de obras dc 

hidráulica... 

Ninguém pretenderá que na economia do Estado a criação desses 
bens se faça sem recurso ao crédito. 

Para o conseguir só tres caminhos poderiam tentar-se: 

a) Ou o Estado limitava o ritmo da criação de tais bens, fazendo-a 
por parcelas à medida que os seus rendimentos ordinários o permitissem, 
o que retardaria a satisfação de necessidades essenciais por forma incom¬ 
patível com os interesses colectivos, visto que grande parte dessas neces¬ 
sidades ficariam longo tempo insatisfeitas, quando o progresso das 
nações as faz constantcmcnte aumentar; 

b) Ou ia acumulando saldos sobre saldos até juntar o indispensá¬ 
vel para os adquirir, o que, além de agravar aquele inconveniente, levan¬ 
taria o natural reparo contra exigências tributárias cuja utilidade nin¬ 
guém veria iinediatamente ou em futuro próximo; 

c) Ou procurava criar desde logo a receita definitiva indispensá¬ 
vel, o que poderia nào se conter, e geral mente sc não contém, na capa¬ 
cidade tributária da Nação. 

Por isso mesmo, um único meio têm os Estados dc satisfazer tais 
necessidades, sobretudo quando o ritmo acelerado do progresso ou a 
herança de um passado de estagnação aumenta o seu volume: recorrer ao 
mercado de capitais, realizando operações de crédito que são apenas a 
antecipação de futuros rendimentos, naturalmcntc aumentados pela pro¬ 
dutividade dos investimentos a fazer. È essa a justificação económica 
do crédito público, cuja legitimidade, quando utilizado nestes limites, 
nunca ninguém, nem mesmo os técnicos financeiros da Sociedade das 
Nações, que bastas vezes tem aconselhado empréstimos para fins menos 
defensáveis, se lembrou de contestar. 


1938 


f «Realizações de política interna - Problemas de polilica externa. - 
Discurso na Assembleia Nacional, cm íS de Abnl - «Discurso», 
Vol. UI. pàg. 66). 

Todos estes factos - ter contas artuais,_ dispor de saldos, fazer o 
julgamento da gerência logo que finda —sao factos únicos no con- 
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junto da nossa história e são já factos banais na história da nossa Revo¬ 
lução. Por eles se passa com indiferença, e isso me alegra, pois não hí 
para mim maior prova de estar bem resolvido um problema do que não 
dar-se por ele. 

São já de um passado morto as finanças arruinadas, os orçamentos 
com dcjicit, a tesouraria exausta, o instituto emissor desviado da sua 
função, a pobreza do meio circulante, a variabilidade de valor da moeda, 
a escassez das divisas, as restrições cambiais, os juros altos, os capitais 
expatriados, as baixas cotações da dívida, a multiplicidade inextricável 
dos impostos e dos vexames fiscais, a anarquia do credito — tudo enter¬ 
rado no tempo mas de desejar vivo ainda na memória para não poder 
repetir-se. 


1940 

(<tConversão do Fundo Externo» — Ao microfone da E. N.. em 25 
de Abril — aDiscursos», Vol. III. fágs. 321-222 c 224-326). 


Mas desde que se apresentou com suficiente solidez a nossa regene¬ 
ração financeira, e foram possíveis avultados empréstimos e outras con¬ 
versões, fazer alguma coisa vasta e profunda com a dívida externa 
passou a scr ponto necessário do programa. Quando? E111 que termos? 

Estas operações têm a sua oportunidade c são as condições do 
momento que indicam a directriz. As condições desta suscitaram-nas as 
alterações dos valores monetários a que temos assistido. O momento é 
este e não outro, desde que é intuito do Governo sobretudo lograr 0 
benefício moral da nacionalização da dívida, não fazer lucros nem con¬ 
seguir diminuição de despesa, mas vir em auxílio dos credores, para evi¬ 
tar-lhes a baixa eventual dos rendimentos e a desvalorização dos capi¬ 
tais. Aos financeiros ansiosos de maiores triunfos — traduzidos na dimi¬ 
nuição dos encargos do Tesouro ou na amputação sutstancial da dívida, 
sem qualquer consideração pelos interesses dos portadores dos títulos — 
aconselharia cu que aguardassem mais tempo ainda. Mas nós sentimo- 
-nos ligados por princípios de moral na administração pública, e estes 
não nos permitem desinteressar-nos da situação criada aos credores do 
Estado pelos acontecimentos internacionais. Sob este aspecto a conver¬ 
são do nosso externo deve ficar nos convulsionados tempos que vivemos, 
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entre tantas manipulações financeiras de fins diamctralmentc opostos, 
como csp6 ie rua c pari ião de lealdade e seriedade do Estado. 


Este é cm poucas palavras o interesse material c privado dos porta¬ 
dores dos títulos, e que os aconselha a converter a sua dívida externa; 
mas hei. interesses morais em jogo que correspondem precisamente ao 
interesse nacional da operação c em que patrioticamente todos devem 
colaborar. 

Os portugueses desperdiçaram nas últimas dezenas de anos muitos 
milhões espalhados por várias partes do Mundo, e dessa perda sc tem 
ressentido fortemente a nossa economia — sangrada em elementos de 
vitalidade quando emigravam, depauperada porque nào voltaram nem 
renderam. Um movimento se salva económica e moral mente — o da 
repatriação da dívida externa que, embora pesasse todos os anos na pro¬ 
cura de divisas estrangeiras para a compra dos títulos no mercado 
externo, produziu a sua quase completa nacionalização. Pouco a pouco, 
os portugueses se foram dando conta dc que, estando em ordem a sua 
própria casa, nenhuma segurança ou garantia estranha excedia a do seu 

País. . . 

Pelos cálculos que puderam fazer-se sobre a importância dos juros 
pagos em Portugal c no estrangeiro, e tcndo-sc cm conta os títulos de 
nacionais cujos rendimentos são cobrados fora do País, pôde chegar-sc 
à conclusão dc que nos últimos anos o repatriamento da dívida externa 
se fazia por valor superior a 400 000 libras anuas devendo encontrar-se 
hoje em mãos de portugueses entre 80 e 90 % da totahdadc dos W» os. 
A conversão destes títulos em dívida interna nao 6 senão fazer cor-, 
ponder a aparência à realidade e consolidar a situaçao hvremente criada^. 

Mal ficaria a portugueses dar » quanto ao novo 

é função das garantias especiais do titul , - .... nilp a ~ 

Consolidado, pelas que ‘“^^pr^ões dos seus Governos 

10% de estrangeires, ou seja às P“ s P tomo sc tem visto-que 
- aliás inoperantes nos tempos mod po[tugueses . Esta- 

confiam a segurança dos maiores va ^ & ^J^ilidade nacional, 

mos já felizmente muito longe, no q -P problema em tais 

do estado de espírito que pudesse ^ viercm 

termos. Os nacionais virão pois a con%ersao, e, 
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também os estrangeiros, isso será a maior afirmação de confiança n 
escudo, que ele inteiramente merece pela importância e solidez das sua° 
reservas, mas que nem por isso deixará de nos lisonjear. 

A um ou outro portador pode parecer que, se muitos vierem con¬ 
verter os títulos, a ele lhe interessará precisamente não vir, porque ò 
mecanismo da amortização, mesmo na i.‘ série, poderá, repousando em 
bases mais estreitas, provocar alta dos títulos suficiente para cobrir os 
nscos da baixa de rendimento. Devo porém recordar que, estando çaran- 
ticla a conversão de parte importante da dívida, o Estado encontrar-se-á 
em condições legais e disporá dc meios bastantes para poder defender-se 
da especulação abusiva dos portadores, se a houver c durante tantas 
dezenas de anos quantas teimasse em durar. 

★ 


(« A junção pública e a burocracia » - Brinde va despedida de Minis- 
tro das Ftnanças. em 5 de Setembro _ tDi.curso»., Vol /// 
pdgs. 278-279). 

rnnH&« a L dC *"**■ P ° dcmos <”g»Hiar- nOS de haver realizado cm 

rZnm ^ “l mten ?“ c cxl( ' r,las - o Q"c entre nós c antes dc nós 
cornummenle se julgava impossível; e realizado não como quem atin K c 

descendo°mas°r CUmCS ' “í V '° h:bdc rc P elÍ1 ^. e repousa 

Íra duradoira ^ ^ COnS ° 1Ídad <* e estáveis, para 

admmÍZr C f Í, , CUnS,3n 1 CÍaS ao conhecimento da nossa passada 

daZ a 1 VCZ I momen, ° internacional j.rcnhc de dificul¬ 
dades a resolver como herança de uma guerra quando outra se eerava; 

dE Um , P ensament0 simples e claro e de princípios 

Jon?c - i 3 qUe SG haVl:lm oblitcrado qnasc por toda a parte na 

wrtâSa'mí, H° V0S ~ 3 roo ^ aniza, ; ão 'inanccira teve para nós im- 
,f“T r d0 normalmente lhe caberia. Foi o ponto de par- 

i mnm H W - adm,n;strativa; influenciou beneficamente 

amoral da Naçao; servm de fundamento c garantia à própria revolução 
pohhca e social; perm.tm o rev.goramento da economia e verdadeira 

H T! ^ ^ en,re a * "ações como carta 

de credito da nossa capacidade; entre elas foi tomada como o sinal mais 

reSSUrg,ment ° e sobre 0 P^tígio que nos deu permitiu 
até se edificasse ou reconstruísse, tomando alento em seus voos. a nossa 
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política externa. Acima de tudo porém, acima de tudo teve para mim 
o mento ínigwalavel de se encontrar na base do verdadeiro processo de 
cura que tem feito ressurgir a Nação. 


1948 

(«Prejãcio da 4.» edição >» — «Discursos», Vol I. pdj>s. IX-Xll). 

0 problema financeiro não abrangia apenas o que em sentido estrito 
se poderia compreender, mas, além do equilíbrio das contas, tudo quanto 
nele se apoia ou dele j>odc derivar. Ele abraçaria a repartição dos impos¬ 
tos, íi regularização da dívida pública, as taxas de juro, as reservas mone¬ 
tárias, a estabilidade e solidez do valor da moeda, a distribuição e mobi¬ 
lidade do crédito, a dotação eficiente dos serviços públicos, a própria 
ordem da Administração. 

Nesse vasto conceito entravam pois, não apenas a manutenção do 
equilíbrio orçamental ou a acumulação de saldos no Tesouro, mas a 
equitativa repartição dos gastos públicos e privados e até as relações da 
economia nacional com as economias estrangeiras. O equilíbrio repre¬ 
sentaria sobretudo a imagem de um Estado «pessoa de bem», que satis¬ 
faz pontualmente os seus compromissos, só gasta na medida das suas 
possibilidades e sabe organizar a vida colectiva com modéstia e com 
decência. 

A prioridade da reforma financeira não foi aceite pacificamente, mas 
objecto dc sérias controvérsias. O grande número inclinava-se para que 
se desse de começo preferência ao desenvolvimento da produção e o 
equilíbrio financeiro se buscasse mais adiante, na base larga e sólida de 
uma economia enriquecida. Esta construção, entre nós: filha do menor 
esforço mas teoricamente defensável, esquecia duas coisas essenciais: 
uma, que a reforma das finanças, na falta absolutamente confirmada de 
crédito externo e na impossibilidade de movimentar, em condições aceitá¬ 
veis, capitais nacionais, era necessária ao incremento das obras públicas 
e à exploração dos maiores recursos do País; outra, que essa reforma, 
dado gozar a moeda já de certa estabilidade de facto, vinda detrás, era 
também a que mais rapidamente sc desdobraria cm resultados tangíveis 
e, sob 0 aspecto da defesa do interesse nacional, nos aparecia revestida 
de mnior importância c urgência. Eu entendia que só no caso dc se veri- 
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ficar impossível equilibrar as contas c sanear a Administração se deve¬ 
ria desistir. Mas era firme a minha convicção de que a favor do equilíbrio 
se poderia pedir ao rendimento nacional um contributo maior c aos 
serviços públicos um esforço de economia sem prejuízo da sua eficiência 
corrente. A indicação dada «de uma vez só e agora» ressoou como ordem 
de saltar por cima do abismo c construir em terra firme. Um inglês, um 
suíço, ao abrigo da sua tradição ele finanças sãs, tem talvez o direito 
de sorrir. Afirmo que em Portugal se tratava de problema difícil e infe¬ 
lizmente do uma solução rara. 


1950 

(«Governar, dirigindo a consciência nacional o — Discurso à União 
Nacional, em 12 de Dezembro — «Discursos», Vol. IV. pdgs. 

4Q4-MÓ). 

Sob o aspecto da administração financeira, a questão é redutível a 
estas linhas fundamentais: em quinze anos 0 Erário despendeu em apli¬ 
cações extraordinárias, além de todas as dotações normais dos serviços, 
16 milhões de contos — 3 em despesas excepcionais de guerra, perto de 
5 no rearmamento do Exército e da Armada, incluindo instalações mili¬ 
tares, 8 em obras de toda a espécie e em investimento de capitais nas 
empresas privadas de projccção nacional. Desta última soma, dois terços 
destinaram-se a despesas directamente reprodutivas, embora todas sc 
revestissem de utilidade e a grande generalidade se impusesse como abso¬ 
lutamente necessária. (Quando se desce até ao nível em que havíamos 
caído, é muito difícil saber o que pode dispensar-se). Os ib milhões 
gastos foram buscar-sc, 5 milhões c meio a empréstimos e 10 milhões 
c rncio a receitas ordinárias, quer do orçamento do ano, quer de saldos 
acumulados, quer ainda das entradas do Fundo de Desemprego. 

Esta indicação de meios traduz processos de trabalho, talvez, aos 
olhos dc alguns, cxccssivamcntc cautelosos, mas incontestavelmente pro¬ 
bos e seguros. O resultado final cvidcncia-se por um enriquecimento 

público que excede cm largas proporções a dívida contraída. É preciso 
ver, jjorém, outros aspectos da questão, porque a relativa abundância 
dc fundos cm certos períodos criou uma euforia de gastos, dc larguezas, 
dc fac ilidades que não sc ajustam nem à situação real nem às necessidades 
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públicas e terão dc ser severamente reprimidas. Quero dizer que. mesmo 
abstraindo dc necessidades relacionadas com a perturbação dos tempos, 
amanha como ontem, a regra tem de ser a maior severidade nos gastos 
c na vida. 

Efcctivamentc, quando se lança o olhar, de um ponto mais alto de 
observação, para a marcha da administração financeira em todo o 
período considerado, pode concluir-se sumàriamente: i. # — nestes 
quinze anos, provocada por uma depreciação mundial inelutável e incrus¬ 
tada nela, a moeda perdeu, medida nos preços dos produtos correntes, 
cerca de metade do seu valor; 2. 0 — tendo-se o movimento operado não 
bruscamente, mas de forma progressiva, a adaptação das receitas orça¬ 
mentais foi sendo, pelo cuidado vigilante da Administração, mais per¬ 
feitamente sincronizada que a das despesas; 3.’ — desta desfasagem. 
como hoje se diz, lucrou o orçamento e, sobretudo, as contas, que apre¬ 
sentaram, cm regra, um super-equilíbrio, canalizando-se os excedentes 
para as despesas de reconstituição económica; 4.“—embora a actual 
prática seja perfeitamente correcta sob o aspecto legal e na balança do 
maior rigor financeiro, por mim preferia catalogar e inscrever entre as 
despesas ordinárias aquelas despesas que são exigidas pelo desenvol¬ 
vimento dos serviços, como as dc instalações, mas não sc podem consi¬ 
derar reprodutivas. E ainda melhor seria se as próprias despesas com a 
defesa viessem a ter no orçamento ordinário o seu lugar e provisão, como 
demonstraram ser possível as contas dos últimos anos; 5. 0 — há muitos 
serviços — e à testa a instnição pública — que, apesar de aumentos 
substanciais, não podem considerar-se razoavelmente dotados. 


O desembaraço do terreno exigia, como mc parece ter dito em tem¬ 
pos, um largo esforço no duplo sentido da liberalização e da desoneração 
de encargos que acompanharam a acção intervencionista e pesam dema¬ 
siadamente, por vezes, na produção, na circulação e, sobretudo, na 
exportação dos produtos. Quanto à liberalização, porém, não seidner 
em quanto as circunstâncias aludidas acima entravarão a execução do 
nosso intento que, aliás, a situação da balança dc pagamentos permitia. 
Se nos podemos mover com relativo à-vontade no sector do condiciona¬ 
mento industrial, sobre que já está preparada uma proposta de lei, no 
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respeitante às grandes matérias-primas estamos outra vez a entrar numa 
era de abastecimento-negócio de Estado, sistema que importa a necessi¬ 
dade de providências destinadas a assegurar em cada pais a satisfação 
das necessidades essenciais. 

Quanto aos encargos corporativos, nao 6 assunto susceptível de ser 
bem resolvido por disposição dc ordem genérica. Tal solução simplista 
acarretaria prejuízos muito graves à economia, pelo desconhecimento 
nâo só das condições peculiares de cada actividade como do destino e 
aplicação das receitas. Se não custa a crer terem sido exagerados, em 
muitos casos, os gastos com funcionalismo e instalações — o português 
tem o gosto das imobilizações excessivas, desequilibradas em geral com 
o rendimento da produção -, é preciso não esquecer que, com as somas 
cobradas, se constituíram também capitais empregados na dupla iunçào 
de intervenção no mercado e dc concessão de crédito barato aos produ¬ 
tores. £, sem dúvida, possível conceber outras modalidades e fontes 
diversas para o crédito à pequena ou à média produção; mas deve reco- 
nhcccr-se que a defesa dos preços, a armazenagem de excedentes, o paga¬ 
mento antecipado dc colheitas sobre as datas cm que o comércio o poderia 
fazer são tarefas que só os fundos corporativos, aliás coadjuvados ainda 
por operações bancárias, podem realizar com oportunidade e liberdade de 

movimentos. 

Acontece, ainda, que alguns organismos de coordenação económica 
exercem, por imposição legal, atribuições que deveriam competir a ser¬ 
viços públicos: constituem mesmo, sob certos aspectos, extensão ou 
desenvolvimento dos serviços do Estado, que assim se exonerou a si 
próprio de competências custosas. 

Finalmente, o estado dos mercados, as disparidades de cotações, as 
dificuldades do comércio impõem, por vezes, a necessidade de meios 
financeiros para compensações que permitam assegurar a estabilidade dos 
preços internos. É certo que, na Europa, se pretendia caminhar no sen¬ 
tido de uma progressiva liberalização do comércio internacional, mas, 
além do mais, esta nada poderia contra a realidade, ainda vasta, e 
valores monetários artificiais, dentro e fora dela, que impõem meios apro¬ 
priados de defesa. 
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Capítulo 6." 

O PROBLEMA DA RIQUEZA; SUA FUNÇÃO 
SOCIAL; CAPITAL E TRABALHO 

1924 

(«A paz de Cristo na classe operária pela 55 . Eucaristian — Discurso 
proferido no Congresso Eucarístico de Braga, em 4 de Julho). 

Por uma espécie de reacção contra um conceito demasiadamente 
depreciativo do trabalho manual, o operariado foi naturalmentc levado 
também a exagerar o valor do esforço que fornece na obra de criação 
de riquezas de que vive a colectividade. A ideia de que só ele trabalha e 
produz, vivendo as outras classes da população parasitàriamente do seu 
esforço, cuja maior utilidade não usufrui, é corrente na classe operária 
c c atentatório da própria civilização que a deixemos firmar-se. A hierar¬ 
quia dos trabalhos concorrentes na produção, directamente ou indirecta- 
inente, é desconhecida, ou pelo menos é negado o seu direito a provocar 
uma gradação nas retribuições. 

Esta hierarquia — trabalho de invenção, de organização, de direc- 
Ç^o e de execução — ao mesmo tempo que traduz uma necessidade 
intrínseca da produção material, é reflexo da desigualdade natural de 
nptidòcs individuais, que a sociedade não pode nem deve contrariar. 

0 homem de Estado, o juiz, o advogado, o médico, o sacerdote, 
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o artista, o professor, o sábio não são apenas flores ornamentais duma 
civilização de mentira; trabalham para criar aquelas condições morais, 
sem as quais a produção seria indiscutivelmente inferior. A ordem, a 
justiça, a beleza, a ciência que aumenta o poder do homem sobre a natu¬ 
reza e as suas faculdades criadoras, não são riquezas materiais; mas 
sem elas a produção não seria tão abundante nem tão valiosa. 

A ideia da importância exclusiva ou dominante do trabalho material, 
desacompanhado daquelas condições que a organização política e o espí¬ 
rito humano foram criando, é pois mais que uma ilusão, como há pouco 
lhe chamei, é uma ideia dc morte, não já para aquilo que chamamos a 
nossa civilização, mas para o futuro da produção das riquezas, em que 
já está directamente interessada a classe operária. 

Vejamos agora as ilusões do operariado acerca da riqueza. Deixe¬ 
mos os homens ricos, que, para já, nos não importam, e examinemos a 
riqueza em si e nos benefícios que presta. Se me fora permitido caracte- 
nzá-la na sua acção económica por elementos morais, dir-vos-ia que há 
uma riqueza egoísmo e uma riqueza sacrifício e dedicação. A primeira 
é a riqueza destinada ao consumo, à satisfação de necessidades naturais 
ou artificialmente criadas pela civilização. A segunda é a riqueza que se 
destina às novas produções, ao maior enriquecimento da coleetividade. 

Esteja na mão de particulares, ou na mão de sindicatos, ou na mão 
de pequenas circunscrições territoriais, ou na mão do Estado, esta 
riqueza é a cristalização dum trabalho acumulado por séculos, e é garan¬ 
tia de produção futura, directamente proporcional à sua importância. 
É uma riqueza que para constituir-se precisa previsão e exige sacrifício 
— o sacrifício dum apetite presente que a consumia, a uma produção 
futura que a aproveita, e a previsão do peso das necessidades futuras 
em comparação das necessidades presentes. Essas qualidades de sacri¬ 
fício, de dedicação, de renúncia exigem o homem sob estes aspectos 
superior, porque tais qualidades não se encontram no vulgo e muito 
menos na multidão. 

Figuro este homem rico, mas rico produtor, como uma espécie de 
administrador de bens dum incapaz, tornando fecunda a riqueza pela 
sua acção, pela sua iniciativa, pelas suas qualidades de dirigente e de 
chefe. 

O que convém a todos é que não deixe apodrecer na improdutividade 
a riqueza que possui e a converta em instrumento de trabalho, e a valo- 

116 



RIQUEZA; CAPITAL E TRABALHO 


rizc, c a fecunde, e com ela produza mais riqueza de que todos apro¬ 
veitem. 

E o que disto concluímos opõe-se assim directamente à primeira 
ilusão da classe operária quanto à riqueza; toda a organização econó¬ 
mico-jurídica que, confiando-a ao Estado, deixe afinal ao alcance dos 
apetites de todos a riqueza produtiva, terá por efeito imediato desviá-la 
para o consumo, inutilizá-la, diminuí-la e provocar a miséria final da 
colectividade. 

Por outro lado, afastada a miséria c ainda a extrema pobreza, para 
cima duma certa mediania, a riqueza só exerce uma atiacção irresistível, 
porque nenhuns limites morais pomos ao seu consumo, e poucos limites 
jurídicos o Estado põe à sua utilização. Mas cxactamente essa ausência 
de limites é inimiga da paz, e nunca a riqueza, sob esse aspecto, deu a 
felicidade a ninguém. Vem atrás dum desejo outro desejo, nascem umas 
aspirações da satisfação doutras, alimentando uma ambição sem limites, 
como uma bebida misteriosa que tivesse por efeito tornar mais e mais 
ardente a nossa sede. 

Estas grandes ilusões, meus senhores, da riqueza e do trabalho são 
no entanto a alma da finalidade que se propõe a classe operária com a 
revolução social. Mas conquistar o poder e exercer o poder para trans¬ 
formar em preceitos de lei perfeitas ilusões, que, realizadas, diminuiriam 
a capacidade produtiva do mundo e destruiriam bases firmes de estabi¬ 
lidade social, não é arredar conflitos, é multiplicá-los; não 6 buscar a 
paz, é até mais a guerra; não é conquistar a felicidade, é aumentar a 
miséria e a dor. 

Se ao menos a posse do poder fosse em si um bem 1 Mas a experiên¬ 
cia demonstra e a natureza das coisas exige que só uma minoria governe, 
e a mesma experiência tem mostrado que nào é mais doce, para os que 
os elevaram, a mão de ferro dos novos dominadores. 


1933 

(«Conceitos econômicos da nova Constituição u — Discurso radiodi- 
fundido da União Nacional, em j 6 de Março — «Diicurscs», 
Vol. I, pàgs. 190-1(72. iç3-iç 6, iç6-iQ7 e xçS). 

Nós adulterámos o conceito de riqueza; desprendêmo-lo do seu fim 
próprio de sustentar, com dignidade, a vida humana; fizemos dele uma 
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categoria independente que nada tem que ver com o interesse colcctivo 
nem com a moral, e supusemos que podia ser finalidade dos indivíduos, 
dos Estados ou das nações amontoar bens sem utilidade social, sem regras 
de justiça na sua aquisição e no seu uso. 

Nós adulterámos a noção de trabalho e a jxssoa do trabalhador. 
Esquecemos a sua dignidade de ser humano, pusemos diante de nós o 
seu valor de máquina produtora, medimos-lhe ou pesámos-lhe a energia, 
e não nos lembrámos sequer dc que ele ó elemento da família e que nele 
só não está a vida, mas na mulher, nos filhos, no lar. 

Fomos mais longe: dissociámos este; chamámos a mulher e a criança 
como valores menores, mas mais baratos, de produção — unidades sol¬ 
tas, elementos igualmente independentes uns dos outros, sem ligações, 
sem afectos, sem vida em comum — e desfizemos pràticamente a famí¬ 
lia. Dum só golpe desmembrámos o núcleo familiar, aumentámos a con¬ 
corrência dos trabalhadores com o trabalho feminino, e não lhe demos 
em salário o correspondente à produtividade da boa dona de casa e à 
utilidade social da exemplar mãe de família. 

Desligámos o trabalhador do quadro natural da sua profissão: 
liberto dos laços associativos, ficou só; sem a disciplina da associação, 
ficou livre, mais frágil. Depois transigimos em que se agremiasse com 
outros, c ele fc-lo, como reacção, não para um fim de solidariedade e 
consciente da necessidade de coordenação de todos os elementos na ordem 
de produção da riqueza, mas contra alguém ou contra alguma coisa: 
contra o Estado, que é a garantia da ordem; contra os patrões, suposta 
classe inimiga; até contra outros operários, na fatal repercussão das vio¬ 
lências e excessos praticados ou das imposições que, realizadas num 
sector, desequilibram, por vezes e em detrimento dos mesmos trabalha¬ 
dores, os outros ramos da produção. Nem elevação intelectual ou moral, 
nem aperfeiçoamento técnico, nem instrumentos de previdência, nem 
espírito de cooperação — apenas ódio, ódio destruidor. 

Impelimos o Estado, primeiro para a passividade absoluta, que 
nada tinha ou queria ter com a organização da economia nacional, e 
depois para o intervencionismo absorvente, regulando ele a produção, 
a repartição, o consumo das riquezas. Sempre que o fez, onde quer que 
o fez, esterilizou as iniciativas, sobrecarregou-se dc funcionários, agravou 
desmedidamente as despesas e os impostos, diminuiu a produção, dila¬ 
pidou grandes somas de riqueza privada, restringiu a liberdade indivi¬ 
dual, tornou-se pesado, insuportável inimigo da Nação. Os que, cega- 
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princípios ’ <l uiseram ir até às 

planos, o rigor ap r nte d^êndr^ T ° ' BSpavcn, ° dos S randcs 

livre o «homem» « J T da melhor t6cn,ca > mas ^balhador 

livre, o «homem». esse desapareceu, arraslado na colossal en-renaeem 

ou m t “d 03 operSTom^S 

erva dos pastos. ° d " ° S d ® gad ° p0rque numa rc « iâo se acabou a 

. „2 r m ' a dc que sof r rcraos ™ certamente passar, mas o essencial 
e saber se a doença que míecciona a economia das sociedades modernas 
nao sera íinalmente atacada, porque, se se está fazendo aos nossos olhos 
o processo da democracia e do individualismo, o processo da economia 
materialista, esse esta feito: todos vemos que faliu. Está-nos, portanto, 
vedado esse caminho, e eu não vejo outro que não seja substituir os gra- 
ves erros que têm viciado a visão dos condutores de homens no 
mundo por conceitos equilibrados, justos, humanos dc riqueza, dc traba¬ 
lho. de família, de associação, de Estado. 


O desequilíbrio das diferentes peças do nosso vestuário — muito 
mais pobres as interiores do que as de fora — e das salas das nossas 
casas, em que a comodidade se concentra para nada na sala de visitas 
e a higiene não existe nos quartos, são aspectos banais, pitorescos, se 
quiserdes, dc problema que no fundo é grave. A cultura, a educação 
costumam corrigir um tanto alguns destes defeitos, mas em Portugal de 
há séculos que a vida social tende para mentirosas exteriorizações, e que 
se nota grande falta de correspondência entre o aparato externo e a parte 
verdadeira do nosso viver. 

Abandonado o problema às tendências viciosas da humanidade, foi- 
-lhe dada solução que é em parte absurda: a produção desenvolveu, 
explorou este desequilíbrio em seu proveito, exagerou os consumos arti¬ 
ficiais, criou em avalanche necessidades puramente fictícias, e resultou 
daí que ainda não há o estritamente indispensável para a vida e já há 
sobreprodiição do que- poderia escusar-se. 

Foi-sc ainda mais longe e por pior caminho: desprendida a riqueza 
do interesse da vida humana, a produção caminhou ousadamente para 
onde havia de desconhecê-la, de negá-la, de atraiçoá-la, de fazê-la mor¬ 
rer, sem que os Estados, guardas e dirigentes das nações, descruzassem 
os braços perante essa economia suicida. Vede se há maior absurdo do 
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que trabalhar para morrer c ser fim da vida económica aniquilar a vida 

humana. , _ , , 

A vida humana tom exigências múltiplas e 6 de desejar que cada vez 
tenha mais. Mas nesta via ascendente de necessidades e de riquezas 
acumuladas não deve esquccer-sc que nâo há progresso quando a vida 
6 mais rica, c só quando é mais alta, mais nobre na sua chama interior 
e na sua projccção externa. À colectividadc* interessa, para a defesa da 
civilização, a produção de coisas vcrdadciramcntc úteis e belas, e a gene¬ 
ralização do seu gozo a todos os homens, devendo ser igualmente repu¬ 
diados o desinteresse pela conservação e beleza da vida e o interesse 
exclusivo das materialidades humanas. O critério puramente utilitário 
amesquinharia a vida social e não seria digno do homem. 

Ter ou não ter critério racional para definição das necessidades, da 
utilidade, da riqueza, não é indiferente na vida particular ou na vida 
colcctiva. A escolha do que nos é preciso, individual ou colectivamente, 
está sempre na base da vida e é por si só susceptível de imprimir novas 
orientações à economia nacional e a toda a administração pública. Culpa¬ 
mos muitas vezes os homens públicos dos desvios que a política tem 
imprimido à marcha dos negócios c à execução dos planos gerais: c pou¬ 
cas vezes nos teremos lembrado de que é talvez a viciação do nosso con¬ 
ceito de produção, de riqueza, de utilidade das coisas que está na origem 
dessa desorientação administrativa: o palácio é feito antes da estrada, 
a avenida antes de se ter água e o jardim é adubado com os esgotos das 
ruas. 

Em suma: a riqueza, os bens, a produção não constituem em si pró¬ 
prios fins a atingir: tem dc realizar o interesse individual c o interesse 
colectivo; nada significam se não estão condicionados à conservação 
e elevação da vida humana. A este objectivo devem obedecer o conjunto 
da produção nacional e a actividade administrativa do Estado, dispostas, 
uma c outra, o mais possível segundo a ordem racional das necessidades 
dos indivíduos e da Nação. 


Ml M. ••• ••• ••• ••• ••• ••• ••• ••• ••• ... ... ... ... .. 

A riqueza é filha do trabalho e quem fornece o trabalho é o traba¬ 
lhador. 

Damos a este termo um significado latíssimo e fazemos entrar nesta 
categoria económica todo o esforço dc ordem intelectual ou física que tem 
intervenção e utilidade directa ou indirecta no processo da produção, 
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desde o professor ao governante, desde o agente da ordem ao simples 
operário. Nao é trabalho so o esforço manual, o trabalho puramente 
mecânico de vigiar a máquina, de substituir a máquina; muitas outras 
espécies de trabalho colaboram na produção, valorizando, multiplicando 
o rendimento daquele: o de criar, empreender, orientar, dirigir, fisca¬ 
lizar. O nosso povo diz profundamente: o que trabalha é o cuidado 
— frase simples, que contem uma verdade de boa observação. É em 
horas preocupadas, de silêncio, de meditação, tantas vezes de aparente 
ociosidade, que os homens que dirigem superiormente a vida económica 
dispõem no tempo o trabalho alheio, sistematizam, coordenam os esfor¬ 
ços dispersos dc outros homens, para o maior rendimento do conjunto 
e o maior interesse da colectividade. É o trabalho do inventor, do técnico, 
do chefe da oficina que permite ao simples operário viver. 

Neste sentido lato o trabalho é um dever social. 


Uma das mais falsas ideias em economia fez atribuir grande valor 
aos simples gozadores da vida e gastadores do dinheiro. Eles teriam a 
utilidade de fazer circular mais velozmente a riqueza adquirida ou de 
imprimir maiores impulsos à produção pelo dispêndio anormal de produ- 
tos. E porém contra a boa razão cristalizar nas coisas somas de trabalho 
que não servem socialmente para nada, senão para deitar fora. Se o 
homem não deve ser escravo da riqueza, também nao deve organizar 
a vida de modo a ser escravo do trabalho. 


1934 

Ninguém certamente confunde a plutocracia com o gra^ ^ detcrmi _ 

ou com a grande indústria. A con _ ^ ou por c0 „dições específicas 
nada ou por cond.çoes « c0 " O ^ aS ec ® nòmican ,cnte, pode ser impecável 
de determinada produção. E util g em ccrtos casos nao 

nas suas relações com o trabalho e P njnguéra confundirá a pluto- 
esta na sua mão ser ou nao ser. T e créd ito e propriedade 

cracia com a finança. Enquanto houver 
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privada e capitais mobiliários e produção gerida por uns e abastecida de 
capitais por outros tern de haver finança. E esta, que é útil, pode ser 
igualmente impecável. Mesmo quando especula, dentro de certos limites, 
a finança tem utilidade social. Pode até o financeiro, como outros admi¬ 
nistradores de grandes riquezas, não ser rico; mas exactamentc porque 
manuseia matéria de verificação delicada — dinheiro, títulos, credito- 
pode ter intervenções inconvenientes na vida económica e arrastar con¬ 
sigo muitos valores que se lhe confiam ou o seguem nas suas operações. 
Quando joga, deixa de interessar à economia; nós podemos dizer que 
está já fora da sua função. 

O plutocrata não é, pois, nem o grande industrial nem o financeiro: 
é uma espécie híbrida, intermediária entre a economia e a finança; é a 
«flor do maU do pior capitalismo. Na produção não lhe interessa a pro¬ 
dução, mas a operação financeira a que pode dar lugar; na finança não 
lhe interessa a regular administração dos seus capitais, mas a sua multi¬ 
plicação por jogos ousados contra os interesses alheios. O seu campo de 
acção está fora da produção organizada de qualquer riqueza e fora do 
giro normal dos capitais em moeda; não conhece os direitos do trabalho, 
as exigências da moral, as leis da humanidade. Se funda sociedades é 
para lucrar apports e passá-las a outros; se obtém uma concessão gra¬ 
tuita é para a transferir já como um valor; se se apodera de uma em¬ 
presa é para que esta lhe tome os prejuízos que sofreu noutras. Para 
tanto, o plutocrata age no meio económico e no meio político sempre pelo 
mesmo processo — corrompendo. Porque estes indivíduos, a quem 
alguns também chamam grandes homens de negócios, vivem precisa- 
mente de três condições dos nossos dias: a instabilidade das condições 
económicas; a falta de organização da economia nacional; a corrupção 
política. — Quem tenha os olhos abertos para o que se passou aqui e 
para o que se passa lá fora não pode duvidar do que afirmei. 

1937 

(cPela Paz ® — Resposta do Governo Português ao Memorando UuU, 
em 20 de Agosto — «Discursos», Vol. II, pág. 331). 

Há nitidamente falta de controle nas ambições dos homens; há niti¬ 
damente falta de proporção entre estas e os meios existentes ou que nas 
circunstâncias actuais podem ser criados para a sua satisfação. Se o dese- 
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quUibrio não é sanado pelo regresso a sentimentos de modéstia e econo¬ 
mia ou por maior capacidade de produção e maiores possibilidades de 
consumo, o que poderá ser da pobre humanidade? 

Ora, ao mesmo tempo que os homens aspiram a uma parte maior 
de riquezas já insuficientes ou ameaçam imprevidentemente consumir as 
riquezas acumuladas por séculos de trabalho e de economia, as descon¬ 
fianças e nervosismos da situação internacional levam a subtrair cada 
vez maior soma dc bens ao legítimo consumo dos homens em benefício 
dos armamentos, desviam neste sentido a orientação natural das eco¬ 
nomias nacionais e chegam por essa e outras vias a fazer secar o crédito 
internacional, por meio do qual países ricos, mais progressivos ou bem 
dotados, poderiam vir em auxílio do desenvolvimento econômico dos 
outros. Ao contrário disto, acumulam alguns ouro inútil, cujo peso 
deprime ainda a sua própria economia. 

Estamos metidos cm círculo vicioso que seria preciso romper para 
bem da humanidade; achar o ponto mais fácil de rotura é decididamente 
o problema dos problemas do nosso tempo. 


1948 

(«Prefácio à 4.“ edição » — «Discursos», Vol. 1 . pdgs. XI1-XIII). 

Era fácil de prever — e a experiência o confirmou — que, estabele¬ 
cido o equilíbrio e ganha a confiança, muitos aspectos da nossa crise 
passariam a ostentar sinal contrário. A balança de pagamentos foi ali¬ 
viada da hemorragia representada pela exportação de capitais, tradi- 
cionalmente fugidos do País em busca de colocaçao nas bolsas estran¬ 
geiras, e beneficiou também da importação de muitos que a segurança 
atraiu. Obliterou-se a mania do mercado externo, alimentado por nos 
próprios; ajudaram a curar-nos as suspensões de pagamentos, bancar¬ 
rotas e reduções de juros, que foram moeda corrente entre as dua 
guerras. A abastança da Tesouraria, o barateamento do dinheiro a abun¬ 
dância de capitais, a repatriação de títulos, o equ.hbrio da balança de 
pagamentos, a liberdade cambial, o prestigio e força da "o* ™ 

recompensa dos sacrifícios consentidos. Encontrarcm-s o cap a s dos 

Portugueses ao dispor do Estado e da economia nacionalfoi 
qnista c uma das bases da nossa reconstituição económica. 
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1949 

f••Questões do polilico interna» — Discurso aos governadores civis 
comissões da U. A'. e candidatos a deputados, em zo dt Outubro 
— «Discursos», Vol. IV, págs. 451-453). 

0 28 de Maio fez-se contra um estado de descalabro público que não 
podia deixar de ter-se reflectido sobre a mesma vida privada; nào se 
impôs aos reformadores só um critério de economia, impôs-se-lhes também 
um princípio de severidade na administração e no exercício dos lugares 
públicos. Sabe-se como a insistência dos métodos e 0 rigor dos princípios 
começaram a ter influência na direcção das economias domésticas e no 
modo de vida da população. As noções de orçamento, equilíbrio, pou¬ 
pança, gastos limitados às possibilidades tornaram-se correntes por 
influência do novo estado de coisas. 

A susceptibilidade pública ante o exercício ou pseudo-exercício 
simultâneo de lugares obrigara a estabelecer regras severas de acumula¬ 
ções e incompatibilidades; as remunerações excessivas cm certos casos, 
quando comparadas com a média dos ganhos privados, levantaram repa¬ 
ros que tiveram satisfação em leis restritivas ou em imposições tributárias 
especiais. Pouco a pouco se foi afinando a sensibilidade geral de modo 
que não se julgava admissível passar de um lugar público para a ocupa¬ 
ção particular que dclc dependia ou podia receber benefício directo. 

A guerra é entre nós culpada de muita coisa e também de ter exer¬ 
cido acção nefasta nos espíritos e no modo de encarar estes assuntos. 
Simplesmente tal influência subia agora dos particulares para o Estado. 

A abundância de lucros ou pelo menos de dinheiro contagiou aqueles 
que o não tinham e naturalmente muito desejariam ter. A administração 
dos dinheiros públicos continua impecável, mas a aplicação destes através 
dos serviços é sem dúvida mais larga e tão ambiciosa como se as dotações 
não houvessem de ter limite. Por outro lado muitos organismos puderam, 
mercê de rendimentos abundantes e do facto de estarem libertos da disci- 
plma orçamental, estadear larguezas e fazer concorrência aos serviços 
públicos. 

É certo que o nível de vida do País aumentou muito nos últimos 
vinte anos e a elevação do nível geral só por si desperta novas aspirações, 
suscita planos mais grandiosos, exige maiores gastos. Isto não é mal 
e redunda em progresso; só é mal se o entusiasmo fizer perder a noção 
dc equilíbrio e da sujeição forçada às possibilidades. 
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Capitulo 7.° 

ORIENTAÇÃO GERAL: LIBERALISMO 
E DIRIGISMO 


1930 


(«Principies tundan-cniais da revolução política* 
' Sala do Conselho de Estado, era 30 d, Julho 
Vol. I, págs. 87-8S). 


Discurso na 

«Discursos», 


mo pode 

a coordenação e deseinvoWiraei n ore aniracão política. Está porventura 
que nunca, tem de fazer parte Institucional prática a realizar em 
neste ponto a maior transformação 

todas as nações civilizadas. imnortânc i a e necessidades desta evolu- 
É certo que em Portugal a. tmp ^ de , roba lho subversivas, 
ção não resultam das escolas, de g: QU directamente atingidos 

como nos países fortemente wdus - ^ alltcs , do atraso material 

pela hecatombe c misérias da g ucrr ‘ 1 ’ com ccrta falta de coordena- 
que infelizmente caracteriza o nosso * > ropíc ias ao desenvolvimento 

Ção, de sequência c estabilidade, cono 'Ç ^ perturbaçõc s constantes 
de explorações e parasitismos que ® M revoluções, 
c podem até encontrar-se na base uc * 5 ^mos fins dc moderado 
As mesmas necessidades históricas, os 
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nacionalismo devem levar ainda, neste campo, à substituição do indivi¬ 
dualismo puro ou mesclado de socialismo por normas e condições que 
tendam a orientar e fomentar activamentc a produção, a desenvolver a 
riqueza geral, a estabelecer suficiente harmonia no meio social, sob a 
protecção do Estado. As doutrinas que dominam estes problemas, ao 
menos na sua expressão superior e no seu mais Jato enunciado, tèm de 
passar para o plano constitucional, como em parte se fez já nos códigos 
fundamentais de algumas nações europeias, promulgados depois da 
guerra. 

1931 

(«O interesse nacional na política da Ditadura » — Discurso na ma¬ 
nifestação da União Nacional, em ij de Maio — «Discursos», 
Vol. I, pigs. 128-130). 

Desejara que esta política, levantadamente nacional, se não pudesse 
confundir com esse novo nacionalismo económico que a crise fez surgir 
quase por toda a parte, tao exclusivista e tão alheio aos verdadeiros 
interesses da nação que o não temos até hoje perfilhado apesar dos em¬ 
baraços e prejuízos que a atitude de outros nos está causando. 

A actual crise operou nas relações económicas dqs Estados uma 
regressão lamentável, tendo-se já perdido grande -parte do caminho 
andado desde a guerra no sentido duma séria colaboração internacional. 
As dificuldades de trabalho, os prejuízos, a sobreprodução e a 
desvalorização dos produtos, a estagnação dos mercados consti¬ 
tuem fontes de tão graves preocupações políticas internas e de tais 
pressões da opinião sobreexcitada que aqui e além se regressa a uma 
luta tarifária intensa, ao proteccionismo exagerado, máscara de verda¬ 
deira reserva do mercado para a produção nacional, aos prémios directos 
ou indirectos de exportação, às proibições e restrições ao comercio 
externo, isto é, a tudo quanto depois de experimentado se vira já ser 
prejudicial aos interesses de todos. Por fim chegou-se mesmo à denega¬ 
ção daquela liberdade de trabalho estranho sob a protecção das leis locais 
que parecia conquista assegurada da economia mundial e do direito das 
gentes. Numa palavra, no intuito compreensível de simplificar as solu¬ 
ções tratando cada qual só de si, é bem de temer se estejam tomando 
remédios que são piores males que a crise. 

Lealmente assinámos a convenção sobre as proibições e restrições 
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do comércio externo e somos ainda dos poucos que lhe ficaram fieis; 
abstemo-nos rigorosamente de contribuir para a anarquia dos mercados 
com prémios de exportação; temos usado tão comedidamente da eleva¬ 
ção das pautas que os protestos dos nossos produtores são quase gerais 
e enormes os prejuízos resultantes dos baixos preços e da invasão do 
mercado pelos produtos estrangeiros; fomos para a limitação do tra¬ 
balho alheio tão docemente que parece ninguém teve de que se queixar, 
além de exccptuarmos os que tinham por si algum favor dos tratados 
ou alguma tradicional preferência da nossa amizade. 

Pois bem: nós não temos procedido assim nem por ignorância, nem 
por desleixo ou menos zelo dos nossos interesses, mas entendíamos sacri¬ 
ficar um pouco estes para não seguirmos o caminho que víamos seguir e, 
a nosso ver, mais perturbações produziria. Mas isso nos dava o direito 


de alguma consideração. 

Trazem os maus tempos consigo, por vezes, bens apreciáveis. Deve 
pensar-se que a situação de Portugal, no campo restrito do comércio 
externo, nos é favorável neste sentido, de que, tendo tão grande excesso 
de importações sobre as exportações, não nos há-de ser difícil tratar, 
e ao mesmo tempo o mundo recua para a troca directa. Nós, que não 
provocamos esse estado de coisas, devemos lucrar com ele. 

Seja, porém, qual for a sequência dos acontecimentos e as atitudes 
que vão tomando os vários países nos problemas que a crise fez surgir, 
a nossa política económica, que sinceramente desejamos as condiçoes 
externas nos permitam arredar do estreito nacionalismo tem traçada a 
sua orientação: ela servirá, organizando os interesses da produção, a 
harmonia, o progresso, o aperfeiçoamento da economia da metropole 
e das colónias, numa só palavra, da economia nacional. 


1933 

Vol. I. pdgs. 205-208 e 20Ç). 

Sobre a unidade económica - Nação - move-se o Estado Em que 
sentido e dentro de que limites se pode cons.derar a orgamzação econó- 

■ - —- ■ — ► 
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çào económica é distinta da organização política, mcsino no campo eco 
nómico, mas nada disto quer dizer que o Estado não deva ter um pensa¬ 
mento económico, não dirija superiormente a economia do País, nào 
procure no aumento da riqueza a sua força e prosperidade c na justiça 
a base da ordem e da paz entre os cidadãos. Nunca o Estado, expressão 
superior do agregado nacional, poderia fazer afirmação de desinteresse 
perante a maior ou menor consistência da economia do País, os princí¬ 
pios a que obcdccc na sua expansão, o modo como se realiza a justiça 
nas relações sociais. 

Contra todas as claras lições da experiência, entendem muitos que 
há-de o Estado alargar as suas funções económicas, organizando ele pró¬ 
prio a produção e com esta a repartição da riqueza. Por este caminho se 
tem chamado à actividade do Estado a organização e distribuição do cré¬ 
dito, os meios de transporte, a construção, a exploração das riquezas do 
subsolo, os povoamentos florestais, vários ramos da produção agrícola 
e industrial, o comércio de certos géneros, quando não todo o comércio 
externo. Mas, exceptuados os momentos em que se hajam de salvar do 
melhor modo possível os maiores valores da economia nacional, arrasta¬ 
dos pelo encandeamento dos desequilíbrios que as crises provocam, as 
funções do Estado devem ser muito mais limitadas e essencial mente 
diferentes. 

Não há nesta socialização crescente nem interesse económico 
— maior produção de riqueza em melhores condições de custo —, nem 
interesse social — mais justa distribuição de rendimentos, melhor atmos¬ 
fera pam valorização dos indivíduos —, nem interesse político — maior 
independência do Estado, mais asseguradas liberdades públicas, mais 
eficaz defesa dos interesses colectivos. 

O Estado deve manter-se superior ao mundo da produção, igual¬ 
mente longe da absorção monopolista e da intervenção pela concorrência. 
Quando pelos seus órgãos a sua acção tem decisiva influência económica, 
o Estado ameaça corromper-se. Há perigo para a independência do 
Poder, para a justiça, para a liberdade c igualdade dos cidadãos, para 
o interesse geral em que da vontade do Estado dependa a organização da 
produção e a repartição das riquezas, como o há em que ele se tenha 
constituído presa da plutocracia dum país. O Estado não deve ser o 
senhor da riqueza nacional nem colocar-se em condições de ser corrom¬ 
pido por ela. Para ser árbitro superior entre todos os interesses é preciso 
não estar manietado por alguns. 
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Normalmente o Estado deve tomar sobre si a protecção e a direcção 
superior da economia nacional pela defesa externa, pela paz pública, 
pela administração^ da justiça, pela criação das condições económicas e 
sociais da produção, pela assistência técnica e o desenvolvimento da 
instrução, pela manutenção de todos os serviços que são auxiliares da 
actividade económica, pela correcção dos defeitos que por vezes resultam 
do livre jogo das actividades privadas, como é o da desigual distribuição 
da população e duma inconveniente estrutura da propriedade rural, pela 
especial protecção das classes menos favorecidas, pela assistência, quando 
não pode conseguir-se, mediante a acção das instituições privadas, a 
conveniente satisfação das necessidades humanas. Infelizmente, do livre 
jogo das actividades particulares nem sempre resulta a justiça, nem a 
administrada é sempre satisfatória perante a inferioridade económica de 
muitos indivíduos. Eis porque essa mesma aspiração do justo nas rela¬ 
ções sociais nos deve levar a proteger os fracos dos possíveis abusos dos 
fortes e os pobres do excesso da sua probreza. Na função educativa que 
deve ser dada a este moderado intervencionismo, o progresso, porém, 
não está em o Estado alargar as suas funções, despojando os particulares, 
mas o Estado poder abandonar qualquer campo de actividade por nele 
ser suficiente a iniciativa privada. 


Falando da pequena acuidade da crise em Portugal, muitos têm 
observado que o facto se deve ao nosso atraso e à feição peculiar da nossa 
economia. Eu o fiz notar antes dc ninguém, disposto a corrigir no mo¬ 
mento oportuno — que nem todo o avanço é progresso e que atraso pode 
ser apenas não se ter distanciado tanto dos princípios duma economia 
racional. Agora, como cm todos os momentos críticos, é preciso escolher, 
saber escolher e saber sacrificar — o acidental ao essencial, a matéria ao 
espírito, a grandeza ao equilíbrio, a riqueza à equidade, o desperdício 
à economia, a luta à cooperação. 


UA acção governativa c a produção industrial » - Decurso no encer- 
raLJo do 1 Congresso Industrial, em rj de Outubro, segundo 
as notas dos jornais - Vol. I. pdg. 249 ). 

Não ícz o Governo tudo nem é meu propósito que alguma vez neste 
domínio da indústria seja tal a sua situação. Os que sabem garantir a 
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ordem, saneiam a moeda, desenvolvem e barateiam o crédito, facihtam 
os meios de comunicação, manejam as pautas, negoceiam os tratados 
comerciais c organizam os trabalhadores, pretendem apenas criar as con- 
dições indispensáveis à produção portuguesa - pretendem apenas habi¬ 
litar as iniciativas privadas a fazer tudo o que é do seu direito e Uo seu 
dever c a avançar até onde aquelas condiçoes lhes permitam ir. E tem 
absoluta confiança em que por esse caminho segue, com bom rumo, a 
economia portuguesa. 


1934 

(«Problemas da organização corporativa * — Conferência no S. P. N., 
em 13 de Janeiro — «Discursos», Vol. I, pdgs. 287-388 c sSç-sçz). 


A posse da infância e da juventude, a educação no sentido naciona¬ 
lista, a formação da mentalidade geral, os exercícios, os jogos, os despor¬ 
tos. os cuidados de revigoramento físico e moral da raça, as preocupações 
da investigação científica, a organização da vida corrente, a produção, 
o comércio, até a arte — tudo se pretende que obedeça a uma direcção ^ 
única, a um único espírito, e — à falta de um estado de consciência colec- 
tivo que espontaneamente se encaminhe para esse resultado — é o Estado 
quem se arroga determiná-los, como representante e guarda do interesse 
geral. Aparece assim, quase como um axioma, que o Estado deve dirigir 
a economia da Nação. Mas como? Como? 

O tempo revela que a direcção moderada e discreta das pautas, dos 
tratados de comércio, dos prémios aos produtores não evita desvios 
inconvenientes, excessos que se traduzem em prejuízos, falta de ajusta¬ 
mento das várias rodagens da produção. Tem-se ido mais longe: o esta¬ 
belecimento de indústrias pelo Estado, o condicionamento, de muitas 
outras, financiamentos directos c indirectos, restrições da actividade pn- 
vada e das suas iniciativas. Mas está aqui uma das dificuldades do pro¬ 
blema, visto que, aliás sem desconhecer as necessidades presentes, nao 
quer o Estado português arrogar-sc papel exagerado na produção e P re 
tende valorizar ao máximo a acção da iniciativa individual — mola 
de uma vida social progressiva. Quando o Estado vá além da indicaç^ 
das necessidades colectivas c da realização das condições gerais pera I 
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os particulares possam satisfaze-las, entra no caminho dos grandes des¬ 
perdícios, das concorrências indevidas, elo trabalho improgressivo. É 
preciso salvar, no interesse particular e público, a iniciativa privada. 


Por maiores benefícios que se reconheçam na concorrência, não há 
dúvida de que ela não constitui força económica permanente, pois tende 
para a sua auto-destruição, nem as vantagens que presta as usufrui a 
colectividade sem prejuízo de maior. 

De facto, muitas vezes se nota que os concorrentes, por eliminações 
sucessivas dos mais fracos, chegam ao monopólio ou ao entendimento, 
forma atenuada do primeiro. E verifica-se que na luta se desperdiçam 
capitais e se jogam o destino e interesses do trabalho, com vantagem por 
vezes insensível e sempre transitória para os chamados consumidores. 
Certos factos recentes sucedidos entre nós com as indústrias de tabacos, 
fósforos e navegação marítima ilustram, sem mais esclarecimentos meus, 
suficientemente a afirmação. Ninguém hoje se lembra de, numa eco- 
nomia nacional que se pretende ordenada, estabelecer como pnncípw 
fundamental a concorrência sem limites. Por outro lado o ntonopolio 
assusta - assusta porque tende para o abuso como toda a força "ao con¬ 
trolada porque tende para a estagnação como toda a actividade sem 
cSml porque, como bem disse Poincaré, onde estâ o monopólio ai 
comeca o Socialismo. Devo acrescentar que me parece nao serem estes 
^u a .t°ados C em toda a parte, sendo por isso provávd a ÍO = 
do espírito colectivo leve nalguns países o monopol.o a cuidar de servir 
bem o público antes de servir os interesses P a ^ cular ^ '2^ 

“Xt iTJZZss í-rsas - 

corrència, pretendendo pntre si concorr ência desre- 

nom,a corporat.va nao todam a socie dade e deles próprios. Mas 

grada e contrana aos justos oüjec condi ões económicas e sociais 

a aspiração constitucional sena g ^ ara ^ rcsu i ta dos que ela 

do trabalho nacional nao csbvess jl po ^ P. onomia nacional atrav és 

prevê. Em pnme.ro lugaro o fixa do pela Constituição, 

do regime corporativo, movendo se ^ lllicialiva privada c para a 

tem ele deixar sempre margem larg p 
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concorrência, ou pelo estabelecimento de novas explorações, ou pelo 
comércio livre, ou pelos preços, ou pela qualidade dos produtos, ou pelas 
embalagens, ou pelas condições de venda (não me parece que a estreita 
regulamentação das condições de produção e de venda, amarfanhando 
todo o espírito de renovação e de grande iniciativa, fosse benéfica para a 
colcctividade). Em segundo lugar o princípio da liberdade de comércio 
externo e as pautas aduaneiras devem constituir, na mãe do Estado, a 
segura defesa dos interesses gerais contra os abusos prováveis ou pos¬ 
síveis de qualquer sector da economia nacional. 


1936 

(«O Império Colonial na economia da Nação» — Discurso na inau¬ 
guração da / Conferência Econômica do Império, cm 8 de Junho 
— «Discursos», Vol. U, pdgs. 160 c lóyióó). 

Nós continuamos defendendo e aplicando, escrevia cu há pouco, 
princípios de moderado proteccionismo, de liberdade comercial e dc liber¬ 
dade de transferências, quando, cm face de nós, coin muito poucas 
exccpções, se levanta um mundo que se rege por princípios diferentes: 
contingentes, licenças de importação, discriminações de países e de mer¬ 
cadorias, restrições cambiais, taxas interiores, guerras aduaneiras estão 
na ordem do dia, percorrem o globo, trasladam-se de país para país. 
Verdade seja que, enquanto por nosso lado temos vivido, os resultados 
alheios não parecem corresponder às expectativas, pelo que se deve des¬ 
confiar da eficácia de tais processos; mas é verdade também que desse 
modo se encontram muitas portas fechadas ao nosso comércio que não as 
fecha a ninguém, e isso nos causa embaraços e em certos casos nos coloca 
em grande inferioridade. 


. 

Fartos exemplos tomados ao acaso da vida corrente ilustrariam con¬ 
vincentemente a tese que me é cara: a obra da colonização, a valoriza¬ 
ção da população portuguesa e da sua actividade, a solução de proble¬ 
mas económicos que interessem imediatamente oti em curto período, 
intensificando-a, à actividade metropolitana e colonial, solidárias ou 
complementares, deixam a perder de vista a simples acção política ou 
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financeira do Lstado, cujo fetichismo a nersktir , 

acusaria estados de espírito dc decadência Pal/o E^f 7 *?* V '^°‘ 
juízos, reconstituir com o seu dinheiro capitari aue ^ stado . d,vldas e P re ’ 
tomar para sr os negócios que deixaram de render ^ “f 

créditos mal utilizados, autorizar fornecimento ’ canc * lar . por sistema 

—a- gssszs . a ” rr-rj 

resse geral. O Estado tem acçao mais meritória a desemuenhar e nnandn 
enredado em tais malhas, mais lhe vale corajosamente verificar ás perdas 
e arrepiar caminho. y a 


1937 

(«Pela Paz» — Resposta do Governo Português ao Memorando Hull, 
em 20 de Agosto — KDiscursos», Vol. 11 . págs. 328-330). 


Quando se procura saber que causas independentes eu estranhas à 
vontade dos povos e dos governos se encontrarão na base dos problemas 
de hoje, temos visto que à crise económica de 1929 se atribuem todos ou 
quase todos os males de que sofrem as nações. 

A intervenção para atenuar ou eliminar os efeitos da crise foi intensa 
tanto no terreno nacional como no internacional — intensa e inútil. Suce¬ 
deram-se os remédios e as desilusões, os convénios, os congressos, as 
conferências e as leis, e foi afinal o tempo que a foi curando, pois à parte 
a linha geral da política seguida em relação ao ouro pela Inglaterra e os 


Estados Unidos, pode dizer-se que nada internacional mente se fez que 
melhorasse a situação, e no domínio nacional muitas medidas se tomaram 
que deveriam ter tido efeitos contraproducentes. Em face da crise, os 
egoísmos nacionais tomaram-se insensíveis ou hostis, e cada um teve 
de tratar de si, fazendo apenas votos por que as medidas tomadas por 
outros não constituíssem para cada qual exagerado gravame.^ 

A crise, ou pelo menos a maior parte das suas manifestações, passou 
— e o mal-estar universal continuou com a mesma acuidade, supomos. 
No campo económico e social o desequilíbrio, 0 desarranjo, a angustia 
dos povos não são pois filhos da crise económica; vem de maior pròfun- 
deza - nós temos ousado filiá-los na crise do pensamento «antam». 
ou seja na adulteração dos conceitos fundamentais da vida ■**«£***■ 
Por tais motivos as lições deste passado recente nos mandam ser 
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inais modestos, se não queremos ser mais ousados. No fundo, a 
nidade reage contra uma economia anti-humana, em relação a cujà 
essência as intervenções conhecidas se haviam de manifestar claramer, te 
insuficientes. 


1938 

(«Realizações de política interna — Problemas dc política externa » 

— Discarso na Assembleia Racional, em 28 de Abril _ «[)j s . 

cursos», Vol. III | pdgs. 67-69). 

Havendo repudiado com seu cortejo de desastres o individualismo 
e o liberalismo do século passado, não nos expusemos a pôr nas màos 
do Estado a competência omnímoda de reger por seus próprios meios 
e serventuários a economia da Nação; e, tendo-nos revoltado contra uma 
falsa burguesia parasitária c gozadora, não queremos caminhar para a 
crescente e geral proletarização, pois não nos causaria inveja a nação 
em que só o Estado fosse rico. 

Não podem fechar-se os olhos a que nalguns casos rcccntcs o poten¬ 
cial financeiro e económico colocado nas mãos do Estado em virtude de 
regimes autárquicos, fortemente autoritários e disciplinados, assume pro¬ 
porções que mal se imaginariam e por ora sem repercussão inconveniente 
no progresso da própria criação industrial. Os Estados não só ficam 
dispondo de somas enormes para realizações colectivas, mas dirigem supe¬ 
riormente a economia como fonte da riqueza da Nação e instrumento de 
política externa. O que se não sabe ainda é sc a máquina continuará 
funcionando com pleno rendimento sem os génios que ocasional mente 
a dirijam; e em qualquer caso é bem de recear a sucessiva extensão da 
disciplina económica até abranger nas suas estreitas malhas as mani¬ 
festações espirituais, a família, o mundo das ideias e dos afectos. E tería¬ 
mos chegado por este caminho à mesma escravidão de que andámos 
fugindo. Embora sem fechar os olhos aos ensinamentos que outras for¬ 
mas de organização e outras soluções tragam à resolução dos nossos 
próprios problemas, continuamos a considerar como saudável ao corpo 
social larga margem concedida à iniciativa privada e até à concorrência, 
desde que o Estado se mantenha como árbitro supremo entre os interes¬ 
ses cm jogo. 
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Demasiado longe (segundo o meu modo de ver e as minhas predi¬ 
lecções pessoais) nos obrigara a ir nesta matéria a insuficiência técnica 
ou financeira dos particulares. Mas, resolvidos a ir até onde seja absolu¬ 
tamente necessário, não deveremos ir mais além. 


1942 , 

(«Vefesa económica — Defesa moral — Defesa política » — Ao micro¬ 
fone da t Emissora Nacional, em 25 de Junho — «Discursos», 
Vol. III, págs. 327-329). 


Anda muito longe das realidades do momento quem supõe poder 
hoje produzir, negociar, viver fora da organização. Há ainda a escolha 
do tipo; já a não há do facto. Hoje não existem industriais ou agriculto¬ 
res._há a indústria ou a agricultura, a produção de ferro ou a de 

cereais. Uma tonelada de carvão e um fardo de lã são problemas de 
Estado. Os governos encontram-se frente a frente e falam cm nome da 
sua economia. Em nome dela se toma o compromisso de comprar, de 
vender, de permutar, muitas vezes quantidades, algumas vezes com pre¬ 
ços, sempre em prazos determinados. Isto não pode conceber-se fora 
do conhecimento exacto das possibilidades e fora duma rígida disciplina 
— entre nós a disciplina corporativa. 

Para apreciar devidamente as coisas devíamos lembrar-nos de que 
a organização é recente, não é completa e não é perferta. Ela reflecte 
natural mente os próprios defeitos que temos enao conhecerem nó 
sendo criada para tempos normais de paz. foi chamada» a 
tica económica da guerra; mas o que mteiramentc justifica a s^ctuaçao 
é serem as faltas maiores precisamente onde nao existe. Simplesmente 

então não sabemos l^nd^Xtro da atmosfera do imoderados ganhos 

Eu compreender, a amda dcnt o a ^ concorrÊIlcia , que alguns 

para os quais dosapareceu o oWa Mas é-me difícil de 

patrões aceitassem mal a tacçtaa d í, dos se manifestem 

entender que também no meiode ope fia £ das virtu des funda- 

de vez cm quando alguma hosülida ^ comul|jsm0j „ libera . 

mentais do sistema. Sem duvida, ° m0 ortugu ês um inimigo mortal. 
Iismo têm razão de yer no corpo - orga nização corporativa, reco- 
Mas não podem ve-lo aqueles a q u 
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nhccendo-os integrados na economia da Nação, quis integrar de pl, no 
direito no Estado, e que através da organização corporativa lograram 
a decisiva vitória de tornar solidário o social do económico, com o con¬ 
sequente reconhecimento da sua dignidade e qualidade de colaboradores 


(«O corporativismo e os trabalhadores » — Resposta do Presidente do 
Conselho, lida em 23 de Julho — «Discursos», Vol. /// m*. 
359 - 361 ). 

Outro tipo de organização seria 0 que se praticou com maior ou 
menor amplitude nos regimes liberais. Mesmo onde se transigiu no reco¬ 
nhecimento da necessidade e a lei ajudou a associação dos indivíduos e 
dos interesses materiais ou morais, a organização ficou esporádica, nao 
ordenada, não sistemática, e a funcionar em planos diferentes. Sobretudo 
alheou-se do interesse geral para ser dominada pelo interesse imediato 
das classes, mesmo quando se opunha àquele. 

, . Assim 6 ^ uc a organização patronal tinha sobretudo finalidade eco¬ 
nômica e a operária finalidade social; não admira se nào se 
encontravam. E sobre este facto fundamental c sobre a verifica¬ 
ção de que, realizando os homens os seus fins ern sociedade, os 
seus interesses imediatos são no entanto divergentes ou contrários, 
baseava-se uma organização que vivia da luta e para a luta e nos 
momentos graves dava à vida social o aspecto dc guerra civil. Impelidas 

rí J Ç p0, ' Çao r mic,a1 ' « legislações foram, primeiro, reconhe¬ 
cendo aos principais factores em oposição o mesmo arsenal de arma¬ 
mento e. depois, criando, por considerações sociais, complicados pro- 
cessos de atenuaçao ou substituição da própria luta. 

enorme P ^i™™’ quc ] aliás em P°'g<>u imaginações e consumiu esforços 

de vista três coisas: primeira, a organização da 
economia e uma necessidade nacional, ainda que o trabalho, por hipó- 

defckT P T S h dP T defend,do: sc 8 un< la, a eficácia dos meios de 
ímvê Tr , f°j enc,a económica dos que têm de usá-los, do que 

r^ÍóoWr* ‘f~ Ua,dadC na IU,a a P enas ^Parente; terceira, há um inte¬ 
resse colcctivo tao real como o interesse dos indivíduos e que não pode 

liar 1 ° 103 T “P richos e irredutibilidades. E assim o regime 

liberal, quer quando desconheceu o interesse operário, quer quando o 
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impeliu para a luta dc classes, nem sempre se encontrou em condições 
de fazer justiça ou nem sempre conseguiu fazê-la sem prejuízo para a 

colectividade. t ‘ 


1943 

t«Us princípios e a obra da Revolução no momento interno e no 
momento internacional» — Ao microfone da Emissora Nacional, 
em 27 de Abril — «Discursos», Vol. IJ 1 . págs. 397-399 e 
400-401). 


Em nosso pensar a economia nacional deve servir a Nação; é o seu 
fim; é a sua razão de ser. Mas por que meios se garantirá este destino? 
Os termos «nacional», «nacionalista», «nacionalização» aplicados à 
economia prestam-se a mal-entendidos, porque em muitas partes se lhes 
dào significados diversos; mas nós não temos dificuldade em expor cla¬ 
ramente 0 nosso pensamento. 

A economia nacional não pressupõe nem exige que 0 Estado absorva 
as empresas particulares e dirija os monopólios, mesmo quando a acti- 
vidade destes ó essencialmcntc um serviço público. O nosso nacionalismo 
é anti-socialista e desadora 0 estatismo, pela dupla razão dc a experiôn- 
cia portuguesa no-lo haver demonstrado antieconômico e fazermos pro¬ 
fissão dc fó na iniciativa individual e no valor dos grandes campos de 
acção privada para defesa da própria liberdade humana. 

A economia nacional não é necessàriamente autárquica, no sent.do 
de suficiência e de isolamento, orientação que de um lado esbaira com 
a multiplicidade das trocas c a interdependência da vida moderna e do 
outro provoca desvios contrários ao melhor aproveitamento e d.visao do 

traba FÍa.mente n a d economia nacional não impõe o «d^o emfavor 

do capital ou “oração 

geiros, que aceitamos pela sincera ad ^ cfício3 . Nós somn , entre 

internacional e pelo convencimento dos as se mostranl para 

oda S as 5es uma d-^q-rna^erms^g^^o ^ 

a nossa 

wm os estrangeiros; nenhuma legisaç ^ pa ; S£Si em 

em facilidades, atenções, d £ e1 *^ tuguesos . Aos capitais apli- 

quase tudo equiparados em Portu S . P vores e privilégios dc que os 
cados no Pafs asseguram-segara ^^^ educação e princípio, 
nacionais raramente gozarao. Kcsp 
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senão i>or lho reconhecermos vantagem, ampla liberdade económica w 
ult n,a cnse ]á as grandes nações chamadas livres tinham restrinrid^ 
traíra h° estrange.ro, bloqueado créditos, dificultado transferêncL a! 
d nhe.ro pro.b.do a c.rculação de capitais, alterado por muitas w™ 
as correntes comerciais e financeiras e ainda nós, quase ilha perdida S 
mar das restrições, conservávamos abertas de p^em par as^ot ? 

Dortar- aSa ? T h K nham ° S C ° m cscàndaJo do mundo a liberdade de ií 
portaçoes, de câmbios, de circulação de capitais. Somos assim. 


••• ti. ... 


Dados tais princípios e tradições de liberdade e colaboração interna 

nZtST 0 h r' e PÔr ‘ Se ° P roblema da nacionalização da ^?Z 
m m R , espondo: . cm P nnci pio todo o factor económico pertencente ou 
ü-abdhando no seio da Nação Portuguesa deve estar integrado na eco¬ 
nomia nacional, servir pnmànamente a economia nacional, seguir as 

non S tn d ‘d reCtnZeS ' 0bede “ r f° seu comando ' Não podemos ser ingémos ao 
ponto de supor que tais elementos estrangeiros não fazem também parte 

- 6 ° rÍgem '. nCm qUe nâ0 Seia senâ0 P elos rendimentos 
auferidos, colocaçoes pessoais, repercussão no comércio externo - e há 

muito mais coisas além destas; mas podemos ter suficiente espírito de 
ordem na nossa casa, ja nao digo bastante orgulho, para pretender que 
em Portugal a nacionais e estrangeiros se imponha em primeiro lugar 
o interesse português, a vida da Nação Portuguesa. Esta não poderia 
pretender ter suficiente liberdade nem suficiente segurança, se as posi- 
çoes-chave da sua economia não obedecessem à ordem nacional mas ao 
comando estrangeiro. 


À luz destes princípios, que são fruto de simples bom senso c de 
alguma experiência, a lei recente, chamada de nacionalização de capi¬ 
tais, nao traduz agressividade nem sequer falta de apreço ao capital 
estrangeiro que trabalha ou deseje vir trabalhar no campo metropo¬ 
litano ou colonial, ainda aberto a muitas e vastas iniciativas, mas antes 
um convite, incitamento e até prova de confiança no capital português 
para que tome, em harmonia com a sua importância e disponibilidades, 
o lugar que lhe compete no progresso e coesão da nossa economia. Eu 
penso que a dura lição que recebeu nos últimos tempos em suas peregri¬ 
nações por países estranhos, junto à demonstração da nossa capacidade 
administrativa, o convencerão a valorizar e enriquecer o País de cujo 
trabalho provém e a Nação a que antes de tudo se deve. 
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1946 

(«Meias falsas e palavras vãs » — Discurso à União Nacional, em 
23 de Fevereiro — «Discursos», Vol. IV, pdgs. 206-207). 

Mós somos dos que mais convictamente se têm conservado fiéis à 
ideia de que uma razoável liberdade é salutar à vida económica, e não 
tomos hesitado em mantê-la nos domínios e no grau compatíveis com o 
interesse geral. Mas cada vez se afigura mais claro que, independente¬ 
mente das razões peculiares ao tempo dc guerra, persistem motivos para 
se manterem e intensificarem as duas tendências que em si mesmas 
envolvem restrições à liberdade — a organização e 0 intervencionismo 
do Estado. A política social que nos surge como marca inconfundível da 
época presente postula melhor aproveitamento e mais justa distribuição 
das riquezas, e nem um nem outra serão possíveis sem sujeição a planos, 
que cm muitos casos transcenderão o nacional para se situarem no domí¬ 
nio mundial. Tal ordem de trabalhos não < 5 , por outro lado, possível sem 
a prévia sistematização dos elementos nacionais, sem se ordenarem os 
órgãos e os factores da produção. Que 0 Estado se converta ele próprio 
em produtor e distribuidor das riquezas criadas ou se limite a dar im¬ 
pulso e direcção superior à economia, a impor regras de justiça distri¬ 
butiva e garantir a disciplina do trabalho, isso nos distinguirá, por exem¬ 
plo, a nós dos socialistas e dos comunistas.. Mas num caso ou noutro a 
organização e 0 intervencionismo serão a lei, e essa lei — queiramos ou 
não —é o crepúsculo da liberdade económica. Tão certo é que os 
homens não podem definir a sua liberdade, mas apenas usufruir a que 
a vida lhes consente. 


1948 

(«Prefácio à 4 * edição» — «Discursos», Vol. I, pdgs. XIX e XXI). 

Pelo jogo das circunstâncias indicadas e em virtude do peso da 
herança recebida, viu-se logo desde o começo que o Estado, ao enfren¬ 
tar 0 problema económico, havia dc desempenhar papel de maior relevo 
do que aquele que em tese entendemos lhe compete. 

Em numerosos países se fazem hoje nacionalizações de empresas, 
iç to í, se faz socialismo. Estranham mmtos que numa Europa empobre- 
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cida, com necessidade instante de aumentar a produção, se tenha enve 
rodado por caminho que mais provavelmente conduzirá ao dcfinhainent' 
ou estagnação económica. Mas deve entender-se que, salvo raros casos° 
se trata, não de providências económicas, mas de actos políticos imo¬ 
tos pelas massas, convencidas de que os proventos próprios aumentariam 
fortemente com a limitação ou anulação dos encargos do capital e dos 
lucros da empresa. Deixemos porém correr a experiência alheia; é li C 3 0 
que nos ficará de graça. v 

Esta forma dc intervencionismo na vida económica não a perfilha¬ 
mos, pois; mas onde a iniciativa privada falha, os capitais não se arris¬ 
cam e a acção impulsionadora ou coordenadora do Estado é imprescin¬ 
dível dentro dos quadros da produção, tem este tomado a responsabili¬ 
dade da formação e direcção de empresas. Nos casos em que de facto 
se trata de ser ou não ser , transigiu-se com a intervenção, mas dc prefe¬ 
rencia em empresa mista de que o Estado possa retirar-sc, uma voz lan¬ 
çado e acreditado o empreendimento. 


1949 

(uQuestÕes de política interna » - Discurso aos governadores civis, 
comissões da U. N. e candidatos a deputados, rm ao de Outubro 
— «Discursos», Vol. IV. pág. 454). 


0 P 0 '^ Ue3 e cl 'f do de individualismo c toda a regulamentação da 
sua acbvidade privada lhe é molesta. Penso que tem de refazer neste 
ponto a sua cducaçao e que o seu modo de ser não se ajusta às necessi- 
dades dos tempos. Estes ]á nao podem dispensar orientação superior c 
disciplina economica, se )a qual for a doutrina oficial do Estado. Mas 
onentaçao e disciplina económica não exigem malhas tão apertadas para 
o enquadramento da actividade nacional como aquelas que as circuns¬ 
tancias levaram a prescrever e ainda em parte se mantêm 

to„ ° , rn ° tCm - 6 í aZel ? revk3 ° mgc ' ntc d e tudo quanto se incrus¬ 
tou na regulamentação da vida económica por efeito de leis de condicio¬ 
namento ou da ínimativa de organismos corporativos ou de coordenação 
de modo a l.bertá-la das restrições e disciplinas que não sejam indispen 
sáveis ao equ.l.br,o e defesa da economia no seu conjunto. É obra «p 

se impoe com o duplo f,m de desonerar os povos e não deixar desacredi 
tar a orgamzaçao. 
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Capítulo 8.° 

VALORIZAÇÃO DAS RIQUEZAS NACIONAIS 

1936 

(«O Império Colonial na economia da Naçãon — Discurso na inaugu¬ 
ração da I Conjeremia Económica do Império, ern 8 de Junho 
— «Discursos», Vol. 11. págs. rtf-rw * tói-iój). 


Os incultos do País, sobretudo do Alentejo, já nem sequer existem 
como imagem literária ou bandeira política. Dum modo geral se pode 
dizer que está aproveitado o que podia sê-lo, salvo a valorização prove¬ 
niente de se converter em regadio parte do que é de sequeiro e o aprovei¬ 
tamento a fazer pelos serviços florestais das dunas e das serras. Resta 
ainda uma aberta — aumentar a produção bruta por hectare, o que e 
geralmente possível com melhor técnica, mas para se elevar o mvel das 
populações rurais, continuar barata a vida e nao criar ambiente desfa- 
vorável às indústrias, é necessário que se eleve também com ela o rend - 
mento líquido da terra - do que resultará maxor ’ 

mentar a população, sem possibilidade porem de lhe absorver toda a 

força de trabalho.^ agricultura não poderá alimen- 

Esta ponulaçao em aumento que a ag , 

■* ou, se puder alimentar, não pode absorver, está dtante dentem 

poucos anos, como problema que demanda soluçoes, e 
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senão a emigração colonial c mais intensa industrialização do País. Com 
a indústria se podem absorver os braços sobranies; só por meio dela se 
tornam possíveis sem misérias as altas densidades da população, mas é 
preciso criar-lhe condições de algum favor para o seu desenvolvimento. 

Por maiores que sejam os progressos da industria nacional nos últi¬ 
mos anos, c são evidentes, alguma inferioridade llic há-de entorpecer a 
man ha ainda durante bastante tempo — a inferioridade proveniente da 
estreiteza dos mercados, da deficiência da técnica, de defeitos de orga¬ 
nização, do preço da força motriz, das condições cm que se abastece de 
matérias-primas. Pois bem: em tais circunstâncias é lógica esta solução 
— que as Colónias produzam e vendam à Metrópole as matérias-primas 
c com o preço destas lhe adquiram os produtos manufacturados. 


Ponho, como é de justiça, em primeiro lugar o esforço dos portugue¬ 
ses que nós vimos descobrir, missionar, colonizar as mais longínquas 
e inóspitas regiões, deixar os traços da sua língua, da sua arte, da sua 
religião, da sua estrutura mental na África, no Oriente, no Brasil. Vemo- 
-los ainda hoje, quando outros, falhada a sua especulação bolsista ou o 
seu comércio, abandonam em massa as terras de colonização, cm busca 
de outras ou de nenhumas, vemo-los agarrados afincadamente ao torrão, 
baixando sucessivamente o nível de vida, adaptando-se às dificuldades 
e privações até quase roçarem pela miséria, lutando contra o clima e as 
doenças, as chuvas e as secas, as pragas e os baixos preços, mas man¬ 
tendo, por teimosia heróica, a ocupação e a posse, porque, acima de 
tudo e com prejuízo de todas as ambições mesmo legítimas, ali é Por¬ 
tugal. 

Nenhum esforço do Estado — e este há-de desenvolver a sua acção 
como daqui a pouco direi —é comparável ao trabalho persistente, 
comandado pelo patriotismo ou a simples necessidade de viver de milha¬ 
res, de centenas de milhares ou de milhões de indivíduos: muitas falsas 
ideias vivem nas inteligências a este respeito. 

Compreendo-sc que o homem civilizado, conhecendo por experiên¬ 
cia toda a gama das necessidades modernas c a formidável aparelhagem 
científica c técnica existente para lhes fazer face nos velhos países, colo¬ 
cado ante extensões intérminas do terrenos virgens, te-soiros ao alcance 
dos braços, e a riqueza potencial, inexplorada das forças naturais, anseie 
pela transplantação integral de toda a civilização, visione a mágica 
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transformação de países atrasados na feição ele outros que levaram milé¬ 
nios a fazer-se e apele para o Estado como a grande divindade dos nossos 
dias. Sem dúvida o potencial técnico, financeiro c de população da civi¬ 
lização moderna há-dc permitir aos povos ainda atrasados mais rápida 
evolução no sentido da valorização dos elementos naturais, das riquezas 
e da forma de viver do que a percorrida pelas nações que sobre si tomam 
o encargo civilizador; mas sempre ficará verdade não poder comparar- 
-sc a acção do Estado, em tudo o que lhe não cabe exclusiva mente por 
imposição da sua essência ou da sua estrutura, com a acção do agregado 
populacional. 


1937 

(«Portugal, a Aliança Inglesa s a guerra de Espanha» — Discurso 
aos oficiais das forças armadas por motivo do alentado de 4. de 
Julho — «Discursos», Vol. II. pág. 305). 

Era igualmente de fé que o País vivia economicamente da exporta¬ 
ção de emigrantes e do ouro do Brasil. Teimei que não era exacto e que 
os nossos recursos, aproveitados por um trabalho ordenado e intenso, 
deviam dar-nos para que nos bastássemos modestamente. Fcz-sc a prova; 
fez-se a contraprova: a grande Nação brasileira é sujeita a uma das suas 
maiores crises, proibe a entrada de emigrantes — também inibidos de 
procurar trabalho na América do Norte — c quase paralisa as transferên¬ 
cias para o estrangeiro com fins não comerciais. Perdem-sc milhões, não 
se aproveitam rendimentos auferidos em vários países, e a população 
portuguesa pôde viver, c a balança de contas é positiva, e sobem no 
mesmo período as reservas de ouro do País. Creio que esta experiência 
enterrou bem fundo o falso postulado da nossa vida econonuca. 


1942 


Defesa econômico - De,oso moral - Defeca pcMca* - Ao micro¬ 
fone do Nmiccora Nacional, cm A, Junho - «DiMurtos», 
Vol. III. pàgs. 326-327). 

Tornou-se evidente que com o sucessivo desaparecimento dos mer- 
ados, a diminuição da tonelagem estrangeira ao nosso serv.ço e a escas- 
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soz e diminuição da nossa marinha mercante, a economia portuguesa 
tinha dc scr impulsionada cm duas direcções: refluir sobre si própria, 
explorando ao máximo as suas possibilidades, no continente e nas coló¬ 
nias — produzir; tentar manter a estabilidade de condições em nível mais 
baixo, reduzindo ao mínimo o consumo — poupar. Esta a admirável 
campanha do Ministério da Economia, cujos termos se completaram 
mais tarde, acrescentando ser igualmente necessário organizar e distri¬ 
buir. E o Pais lançou-se a trabalhar e viver no ambiente destas preo¬ 
cupações. 

Confesso ter poucas vezes visto ideia tão bem compreendida, tão 
espontaneamente abraçada e seguida com tanto entusiasmo e carinho. 
Nós fomos sem dúvida favorecidos, no que respeita aos géneros agrícolas, 
por este facto real, ainda que literalmente antieconômico, de que boa 
parte da nossa agricultura não é industrial, ou para sei mais claro, não 
trabalha para o lucro, produz para viver pobremente e alegremente gas¬ 
tar o excesso de outras rendas. Isto tinha particular importância no 
momento em que se teria de produzir mais e mesmo mais caro, sem sen¬ 
sível repercussão nos preços do que viesse ao mercado. Mais que paixão, 
o vício português da terça fez prodígios: aproveitou-se a gleba, quase 
até ao centímetro, o jardim, a clareira da mata, o valado, o cômoro. 

E não foi só na agricultura e na pecuária o esforço. Nas indústrias 
independentes do estrangeiro, sobretudo nas minas à busca de combus¬ 
tível, a produção fez progressos consideráveis, ao mesmo tempo que nos 
serviços públicos ou pnvados, em casa e na rua, na vida individual e 
familiar, aquela divisa se traduzia em restrições voluntárias, no apro¬ 
veitamento das coisas inúteis, na disciplina dos consumos. — Produzir! 
Produzir e poupar 1 


1946 

incuíum mTmÍi T CSf ° rC °’ P ° r VC2CS hcróico ’ P ara dcixar 
« nue nTo se aLÍv , e ff aumenlar a P^ução total. Pretende- 
^ i , C tZ a f 50 force a tena ao máximo das suas 

Ixmd.dKl.dos. Avança-sc que pode não S cr. e geralmcn.c não é, uma 
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operação lucrativa; mas é sem dúvida colaborar meritòriamente numa 
obra de solidariedade. 

1948 

(«Prefácio à 4 .• ediçãc» — iDiseuno», Vol. I, pdgs. XIV XVI). 

Munidos com os primeiros resultados da reforma financeira, era já 
possível enfrentar a melhoria da situação económica. Esta impunha de 
um lado a intensificação de obras públicas, directa ou indirectamente 
reprodutivas, e do outro a exploração de recursos novos e o aperfeiçoa¬ 
mento do conjunto da produção nacional. As duas espécies dc activida- 
des exigiam, porém, capital e técnica; era de saber como podiam con¬ 
seguir-se. 

Embora a economia tenha naturalmente beneficiado do movimento 
geral, a nenhum observador terá escapado que as obras públicas marca¬ 
ram até ao presente muito maior avanço. As razões são: primeira, 
0 Estado pôde mais fácil e mais ràpidamente mobilizar os factores da sua 
actividade; segunda, esta actividade era ela própria em certos casos 
indispensável ao aproveitamento de recursos disponíveis. A verdade é que, 
ao menos dentro das especialidades de mais frequente ou intensa apli¬ 
cação, 0 Estado pôde formar, ao contacto das suas próprias realizações, 
os técnicos dc que tem necessitado; e o capital português tem acrescido 
aos excedentes das contas para suprir a todas as necessidades. Final¬ 
mente a exploração mineira, a utilização das quedas de água, como o 
aproveitamento nacional de outros recursos, exigiam, antes dos respecti¬ 
vos empreendimentos, estudos de anos que inacreditável mente nao esta¬ 
vam feitos. A realidade era esta: o País não se conhecia. 


1949 

< ,A 

ragem «Salazar», em zç « 

399 - 40 °)- 

Vivemos seculannente no Pais, 

“ P ,ndW u Sçãò 6 - S» no geral precá.ia, ao 

busca, na exploração, na utihzaçao & 6 
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mesmo tempo desperdiçada e insuficiente e ainda irremediavelmente 
cara. Assim terá de continuar a ser em muitos casos, por fatalidade das 
circunstâncias, isto 6, por nâo ser possível outra solução. Mas onde o 
princípio comunitário possa aplicar-se, com a intervenção de meios finan¬ 
ceiros e técnicos adequados, abrem-se horizontes incomparavelmente 
mais vastos à agricultura e conseguem-se resultados económicos oa 
sociais que, na pequena escala dos pequenos empreendimentos hidroagrí- 
colas, se devem considerar inatingíveis. Coube a esta geração ter sentido 
as necessidades do seu tempo e sabido trabalhar nas grandes obras de 
rega. 
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1930 

(«Ditadura administrativa e revolução política* — Discurso na Sala 
do Risco do Arsenal de Marinha, em ?S de Maio — «Discursos», 
Vol. 1 . pdgs. S 4 S 5 ) 


Foi a administração, que se diz exaustiva, que tornou possíveis 
recursos para a construção e restauração das estradas, para os trabalhos 
dos portos, para os encargos de empréstimos destinados a outras obras de 
fomento, quando tenhamos devidamente concluídos os respectivos pla¬ 
nos. Por virtude da mesma administração foi possível criar a Caixa 
Nacional de Crédito — banco da agricultura e da indústria — e deixar 
livres para melhoramentos municipais e para aplicações agrícolas e fabris 
as centenas de milhares de contos que as economias privadas vão con¬ 
fiando à Caixa Económica Portuguesa. Não concorrendo o Estado a 
absorver, para despesas improdutivas, os novos capitais formados, as 
taxas de juro descem no Banco de Portugal, na banca privada, na Caixa 
Geral de Depósitos, e a usura vai sendo combatida nos seus redutos pelo 
País, sobretudo por credito agrícola de maneio simples e concessão 
pronta, devendo notar-se que tal melhoria representa para o capital cir¬ 
culante da economia nacional desagravamento maior que a sobrecarga 
Wbutária. Estudam-sc, ao mesmo tempo, as soluçoes para o problema 
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hidrocl&trico, para que os grandes aproveitamentos a fazer sejam não 
valores financeiros, mas valores económicos primaciais no progresso do 
Fais, porque a eles se ligam o aumento da produção industrial e, em 
grande parte, o da agrícola, pela irrigação dos campos. 

Vê-se, nítido, o pensamento dominante acerca deste problema: a 
Ditadura trabalha para realizar três condições essenciais à produção 
— meios rápidos de transporte, crédito fácil, energia barata — e espera 
que, com a assistência dos técnicos e o auxilio protector das pautas, a 
produção do País aumente e melhore. 


1935 

(«O momento político» — Nota oficiosa publicada nos jornais d# 20 
de Setembro — cDiscursos», Vol. II. pdgs. Q4-ç$). 

Mas o saneamento das finanças públicas não é só para nós factor 
de independência política nem meio de resolver ou atenuar as maiores 
dificuldades derivadas da crise; é também a única base sobre a qual 
podiam assentar a reconstituição económica e a organização da defesa 
nacional. Foi só depois de certo número de anos de trabalho que se tor¬ 
nou possível alimentar naquelas matérias fundadas esperanças; e é lógica 
conclusão dos princípios postos a Lei n.° 1 914, de 24 de Maio deste ano, 
cujo artigo i.° diz textualmente o seguinte; 

tSerão estabelecidos os planos e os projectos fundamentais, a exe¬ 
cutar no prazo de 15 anos, na importância de 6 500 000 contos, respei¬ 
tantes: 

I -° ^ defesa nacional, compreendendo: a) a reforma geral do 

Exército e seu armamento, fortificações, edifícios e outras obras milita¬ 
res; ò) o prosseguimento da restauração da Marinha de Guerra, 
incluindo, além da aquisição de novas unidades, 0 que for necessário à 
sua eficiente utilização; 

2.” —à reconstituição económica, abrangendo; a) conclusão das 
redes de caminhos de ferro e das estradas e construção de aeroportos, 
sem prejuízo da dotação orçamental estabelecida para estradas; b) por¬ 
tos comerciais e de pesca; c) rede telegráfica e telefónica; d) rede cléc- 
" ta ,r 0nal: C) h,dráuhca agrícola, irrigação e povoamento interior; 
/) edifícios para escolas e instalação de outros serviços do Estado; 
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£) reparações extraordinárias de monumentos nacionais; h) trabalhos 
de urbanização de Lisboa e Porto; i) crédito colonial; ;') outros proble¬ 
mas ou realizações que interessem directamente ao objectivo previsto 
neste número». 

Esta lei é, como devem ser todas as leis, uma lei séria. Se se tratasse 
de diploma destinado a obter efeitos políticos, tanto se daria ao Governo 
começar por um lado como por outro, ou nào começar mesmo por lado 
nenhum. Mas no nosso espírito o aspecto puramente político dos proble¬ 
mas é sempre secundário, e a acção é em todos os casos dominada pelas 
necessidades e possibilidades nacionais. 


1936 

(«O Império Colonial na economia da Nação» — Discurso na inau¬ 
guração da / Conferência Econômica do Império, em 8 de Junho 
— «Discursos», Vol. II. págs. i 08 -ióç e 170-171). 

Nào há igualmente dúvida de que o princípio de custear pelos orça¬ 
mentos ordinários as obras de que necessita um país para se desenvolver, 
condenaria na maior parte dos casos a progresso demasiadamente lento 
a economia e a vida das populações, e portanto muitas daquelas devem 
razoàvelmente ser custeadas por empréstimos. Mas a minha experiência 
da administração pública tem-me demonstrado não estarmos ainda hoje 
habilitados a gastar bem o dinheiro de que dispomos. Todos os anos as 
contas mostram não coincidirem a capacidade financeira e a capacidade 
de realização. Provém isso, de um lado, do atraso em que, por falta de 
trabalhos públicos, caiu a técnica oficial, e, do outro, da exigência de 
planos bem formulados e de projectos estudados a rigor. Nós fomos 
obrigados a pôr de lado essa espécie de planos «por subscrição# ou «por 
apetite., para tudo enquadrarmos nas verdadeiras necessidades ou supe¬ 
riores interesses do País; e sem isso a chuva dc oiro tantas vezes ambi¬ 
cionada faria a nossa desgraça. 

Nos Colónias não devem passar-Sc as coisas de modo muito dife- 
r * n fc; c, sc estamos sempre dispostos a estudar ainda com mais fervor 011 
c *rinho 0 que respeita aos seus interesses, porque lá os portugueses tem 
f ^ntra si a distância e por vezes maiores dificuldades de viver, nunca 
** poderiam dispensar estas três coisas: que o dinheiro seja bem gasto. 
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que possa scr recuperado, que as obras estejam em hanrw 
^tado dc desenvolvimento geral. Nem há no meu espírito* C ° m 0 
cbjecçao a que, sendo necessários mais demorados estudos no qUal( ^r 
Çao de planos de conjunto, como o que respeita a Angola apr ° v ' a ' 

temp0 111(10 qUam ° -d.ata.ente^aíSSt 


••• 

d ~ de - su bstitní- 

q»e haja de refazer-se’ ou I^TlS^S'' é ainda 

- sempre a boa vontade na base da accão pl T ° nacional 
com que se olhava, ao lado das coisas P^tensioso desdém 

metropolitana, mesmo nos artígos em aue ° U P ^ ÍS ' 1 P rodu ^o 
rações, vai desaparecendo e agora não nnde P dla ! nos desafl ar compa- 
í pr^uçào colonial, nas colónias a da Són^T ^ “? ificar al * ui 
Ie,s devem funcionar de modo ou7 Z ° P MaS 35 lnstltu, Ç òes e as 
quando se não é por disciplina cu^tude^ 11 P ° r necessidade - 


1942 

í°*e da TmZuZa ~ t ° lilica " ~ Ao mic " h 

V°<■ UI. p dg _ 13!) a ‘‘ Cm *5 d ‘ Junho - cDiscunos*, 

Xós ^ 

uha, as suas directrizcs °. qUe será a economia dc ama- 

P° r algumas ideias simples nn» _ ex| g en cias. Mas podemos orientar-nos 
"os sustentará, se não trabalhais 35 rCalidades d e sempre: ninguém 
05 mils «TO ou pior. r ain(] ' mn guem nos preferirá, se produur- 
mais campos abertos à sua activirkrt ** 0utras; 0 português precisa de 

£ ir nt °- d0 trabalho operáJi P ; 3 Cmpresa P redsa de obter ^ 

tínH ° SCna ° ro " r gani/-and£ ! d f. »•**> melhor. E não podem 
àcí r 3 't' h e ^rvas n„ c ’ ac ‘«? 1 «*ando os seus processos, invc* 
d p<sas d0 Estado. q por fcl >cidade lhe não são exigidos pa» 
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1943 

(* 0 s Princípios e a obra da Revolução no momento interno e no 
momento internacional » — Ao microfone da Emissora Nacional, 
em 27 de Abnl — «Diícur. 0 »», Vol. UI, púgs . 395-397J. 

Julgo que algumas vezes se têm exagerado as nossas possibilidades. 
Nós somos um país pobre, que, tanto quanto se enxerga no futuro, não 
pode na Metrópole aspirar a mais que à dignidade de uma vida modesta. 
A ideia de que somos um país rico por causa da doçura do clima e do 
puríssimo azul do nosso céu é uma ideia íeita... e falsa, como a dos incul¬ 
tos do Alentejo e a da imensidão dos baldios. Ao país pequeno e aciden¬ 
tado, as serras, as rochas, as dunas, as terras áridas diminuem-lhe muito 
a superfície; a irregularidade das chuvas, o regime de sequeiro, a exi¬ 
gência e carestia das regas, onde isso se pode fazer, tomam ou precária 
ou cara a produção. A agricultura é falível na quantidade de géneros e 
no rendimento líquido. Temos 0 mar, mas o subsolo não c comparável 
era combustíveis ou minérios ao da generalidade das nações europeias. 

Há ura elemento que nos tem porventura feito equivocar — a quali¬ 
dade de algumas produções. 

Os vinhos, as frutas, o peixe são de alta qualidade, preciosos, no 
rigor da palavra. Para admitirmos que tivéssemos ai compensação era 
preciso partir do princípio de que a vida moderna de massas, tipos e 
produções cm série, reservava ainda lugar para 0 produto fino em que 
a mãe-natureza se compraz, sacrificando ao perfume, à cor, ao gosto 
apurado, a altas virtudes, a banal quantidade. Não estou seguro disso. 

No acanhado espaço a população em crescimento constante procura 
viver — há-de encontrar trabalho e sustento. Não se dá outro fim ao que 
se tem feito para conhecer de verdade as riquezas do subsolo e a sua 
melhor utilização, fixar as dunas, repovoar as serras, dividir e aproveitar 
°s baldios, irrigar os campos, regularizar os cursos de água, enxugar, 
dessalgar e defender as terras. Tudo é apenas alargar as áreas úteis 
propriamente tornar maior o País. Sem suspensão nem desvios há aí 
trabalho para duas, três décadas ou mais e gasto de muitos milhões, mas 
0S resultados háo-de possivelmente revelar-se em atraso relativamente 
â População — tanto em disponibilidades alimentares como em trabalho 
ej bgido: grave dificuldade. 

Vejo-ihe dois remédios, a aplicar conjuntamente — a colonização 
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ultramarina, a intensificação do trabalho industrial. As terras color' * 
ricas, extensas, de valor nulo e fraquíssima densidade populacional^ 
o natural complemento da agricultura metropolitana, nos géneros 
sobretudo, e das matérias-primas para a indústria, alem de fixadores^ 
uma população em excesso daquilo que a Metrópole ainda comporte e G 
Brasil não deseje receber. Definida a solidariedade económica e política 
nalgumas proposições do Acto Colonial, a marcha do tempo tem íd 0 
revelando a possibilidade e demonstrando inequivocamente a necessi¬ 
dade de uma política que assente na base imperial a economia da Nação 


1948 

(nPreJicio da 4.* edição» — «Discursos», Vol. I, púgs. XVIXIX). 

Os partidários de que se desse, antes dc mais, o maior incremento 
à economia, com a modernização e instalação de fábricas, 0 largo apro¬ 
veitamento da energia hidráulica e de outros recursos naturais, pressu¬ 
punham certamente que a técnica, como as máquinas, se podem impor¬ 
tar e os capitais obter de empréstimo no estrangeiro, se não os há no 
País. Mas 0 problema era visto talvez com excessiva simplicidade. 

Eu sou pelo nacionalismo económico, mas este nacionalismo — tão 
moderado que para nós é condição e base da melhor cooperação inter¬ 
nacional — nem quer dizer socialização, nem caminha no sentido autár- 
cico (que sempre considerei contrário à verdadeira economia), nem se 
afirma exclusivista ein não aceitar ou achar boa a colaboração, aqui e 
nas Colónias, do capital estrangeiro. Simplesmente penso que as difere* 1 ' 
tes produções fazem parte integrante da economia nacional com 0 1 ^ 
dc serem aproveitadas em harmonia com a sua maior utilidade 
vida da população, e que é pelo menos imprudente deixar em 
estranhas algumas das posições mestras da economia de um país- A cr c\_ 
que em muitos casos — c precisamente nos mais importantes ^ 
cipação capitalista não usa desinteressar-se dos fins e da direcção 0 
preendimento. Eu sei que se fala muito de intemacionalismo econ ^ ue . 
e de solidariedade e de cooperação entre as nações, mas 
ccr que, sc há elementos da riqueza ou da produção que nao m ' en to, 
a uma economia estrangeira senão pelos benefícios do seu ren 
outros tendem a ocupar, ainda no presente momento, dentro de 55 
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mia, o lugar deixado vago na economia nacional. Um país que preza a 
independência tem de acautclar-sc de criar ponlos vulneráveis tanto nas 
suas finanças como na sua economia. 

As exigências dl economia portuguesa, quer no respeitante ao seu 
rcapctrcchamento, quer relativamcntc a empreendimentos novos, são de 
tal magnitude que uns e outros não seriam viáveis sem a acumulação 
extraordinária de reservas, a reeducação do capital português e o 
aumento do rendimento do trabalho. As reservas foram-se acumulando 
em anos sucessivos, mas só podem mobilizar-se gradual mente. O 
capital, batido pelas inclemências dos mercados externos e seguro 
da honestidade da Administração, confiou-se numa primeira fase ao 
Tesouro para empreendimentos públicos, e começa agora a interes¬ 
sar-se pelas grandes empresas que o Governo apoia. Quando em 
terceira fase se abalançar com decisão à valorização económica da 
Metrópole e das Colónias, podemos estar satisfeitos dele e da sua 
função no mais vasto plano nacional. Quanto ao trabalho, cujo 
rendimento é diminuto em todas as categorias ou graus, terá de 
receber da escola a base e da vida o principal ensinamento: apren- 
der-se-á a trabalhar trabalhando com chefes competentes. 


1950 

/«< Governar, dirigindo a consciência nacional» — Discurso à União 
Nacional, em 12 de Dezembro — «DiKiirso», Vol. IV, págs. 
e 497 * 49 ^- 

O caminho para o futuro pode scr traçado por dois processos: um 
seria a elaboração de uma nova lei de reconsütu.ção ccoaóm.ca que por 
período mais ou menos longo, dominasse a actw.dade da Administração 
c. até certo ponto, a orientação da economia: outro a meu ver, preferí¬ 
vel, consistiria na definição de um plano de fomento, preciso erestnto, 
que se ativesse mais de perto às possibilidades bra'»*'‘Pa¬ 
ridade a alguns grandes empreendimentos de ca ^ “ "mno ' 

mente reprodutivo Não so pode querer tudo ao mesmo tempo, e é a 
altura de definir critérios de preferencia. 

. 

\t- • ■ /» visível que o esforço de rearmamento inten- 

Nao creio no pior, mas é visivc q pesará duramente sobre 

sivo a que vao dedicar-se as potências ouuima v 
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a economia do Mundo durante uns poucos de anos. Os efeitos d • 
sificação da produção de armamentos não são idênticos, porqu a 
inferiores aos do seu desgaste em tempos de guerra; más basta 6 
Estados Unidos e a Inglaterra tenham de desviar parte importam* ** 
sua indústria para a produção militar para que a economia do rrr ? 
ocidental se ressinta e tenha dc rcsignar-se a viver em novas p mai* ^ 
tadas condições. aiS a P er ' 


Ora a impossibilidade de prever em pormenor a evolução dos aco 
tecimentos, a instabilidade c rarefacção dos mercados, o desconheci" 
mento dos encargos que nós próprios teremos de suportar para reforço 
da nossa defesa ou da defesa comum tiram ao actual momento todes cs 
requisitos dc abertura da nova época com que contávamos e dão-lhe 
pelo contrário, a fluidez, a imprecisão nevoenta, a insegurança dos tem¬ 
pos provisórios e dos períodos de espera. 

Eis porque mc parece que temos dc ser muito severos nos gastos 
e moderados nas ambições, tanto nas respeitantes aos nossos interesses 
particulares como aos grandes empreendimentos públicos. Eis porque 
mais do que uma lei ambiciosa, se mc afigura corresponder às circuns¬ 
tâncias actuais um plano modesto de fomento a executar em meia dúzia 
de anos e ordenado para satisfação de algumas das maiores e mais pre¬ 
mentes necessidades do povo português. Um velho amigo envia-me, de 
vez em quando, a expressão dos seus anseios e recomenda instante¬ 


mente ao meu cuidado estas duas coisas simples e, não obstante, funda¬ 
mentais — o pão e a enxada. Creio possível tirar desta indicação sumána 
as grandes linhas dos aproveitamentos hidroagrícolas, das indústrias ce 
adubos, da energia eléctrica e do ferro, ao menos para a enxada e a 
charrua, que ninguém sabe as canseiras que deu consegui-lo, para esses 
e outros fins igualmcnte imperiosos, há poucos anos atrás. 
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FUNDAMENTOS DA ORDEM SOCIAL 

1928 


(«Os problemas nacionais e a ordem da sua soluçãott — Discurso aos 
oficiais da Guarnição Militar de TJsboa. em ç de Junho — 
«Discurso»», Vol. I. págs. 


Têm os trabalhadores direito a uma melhoria na sua vida, na sua 
condição? a melhor casa? a mais e melhor instrução? Sem dúvida 
alguma. 0 operário português é sóbrio, inteligente, disciplinado, vigo¬ 
roso, trabalhador, mas inferior muitas vezes sob o ponto de vista técnico. 
Daqui provém uma reduzida produtividade, também resultante da infe¬ 
rioridade técnica de muitas indústrias. 

Para que o trabalho possa ser mais bem retribuído, é pois necessá- 
no organizar, intensificar, valorizar a produção e obter nesta mais cle- 
Vado rendimento, numa palavra, resolver o problema económico, 
ementando as riquezas, para que a todos caiba maior quinhão. Sem isso 
a legislação de carácter social e de protecção operária será quase inútil ou 
Jioucas vantagens trará. 


159 



SALAZAR—ANTOLOGIA 


1930 

(«Ditadura administrativa e revolução política » — Discurso n 

do Risco do Arsenal de Marinha, em 28 de Maio — oDiscur *** 
Vol. I. págs. 51 e 55-59;. *' 

Quando a fraqueza dos governos lhes não permite serem diante dos 
cidadãos a garantia eficaz do direito de cada um, ou os indivíduos cha¬ 
mam a si anàrquicamente a defesa da sua vida. dos seus interesses e dos 
seus bens, ou se deixam vencer, esmagar, manietados pelo terror que 
uma minoria audaciosa utiliza para violar a justiça sem sanções. Em 
qualquer caso, desordem: a desordem social. 


••• ••• ••• ••• ••• ••• ••• ••• ••• ••• ••• ••• ••• ••• ••• ••• ••• ••• Ml ••• 

É o mundo do trabalho dominado, quase por toda a parte, per 
errada ideologia, ligando a melhoria das suas condições a determinadas 
fórmulas políticas que os factos vão sucessivamente demonstrando serem 
menos aptas para resolver problemas, que a luta de classes complica 
e que os governos fracos, deixando crescer a indisciplina, acabam por 
tomar mais agudos em detrimento de toda a colectividade. Devemos 
dizer mesmo que as ditaduras se têm mostrado singularmentc activas no 
desenvolvimento de legislação e de instituições que vão elevando as con¬ 
dições de vida da massa trabalhadora, pela maior facilidade com que, 
sobre a base da ordem e da disciplina, podem encarar aquele problema, 
sem espírito de partido ou de classe, mas sòmente em inteira subordina 
ção ao maior interesse nacional. 


(«Princípios fundamentais da revolução política » ^n-^urso**' 

Sala do Conselho dc Estado, em 50 de Julho — 8 
Vol. I, págs 85 e Sç). 

O liberalismo político do século XIX criou-nos 0 «ridadão»^^ 
duo desmembrado da família, da classe, da profissão, do ntfio £ Y a- 
da agremiação económica, e deu-lhe, para que 0 exercesse ac 
mente, 0 direito de intervir na constituição do Estado. Colocou, r* 
aí a fonte da soberania nacional. - con* 

Vistas bem as coisas, nós estamos em face de uma abstracç 
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ccito erróneo ou insuficiente — e será caminhando no sentido dos grupos 
naturais necessários à vida individual, e de que se constitui realmente 
a sociedade jiolítica, que mais seguramente se encontrará o ponto de 
apoio que buscamos. 


Coordenar as corporações, federações e confederações económicas 
de carácter patronal ou operário, formadas espontaneamente ou por im¬ 
pulso do Poder, desviando-as das competições e lutas e sujeitando todas 
as actividades c interesses às necessidades e interesses superiores da 
Nação — eis o pensamento que, por outro lado, deve dominar a lei e a 
administração pública. Mas, a par desta ideia há que assentar outra, 
segundo a qual se assegurem os direitos e justos interesses morais e mate¬ 
riais das classes trabalhadoras. Reconhecer ao trabalho a qualidade de 
factor de cooperação da empresa e associá-lo, por isso, moral e econò- 
micamente, ao destino da produção, com o devido respeito pelas exigên¬ 
cias da propriedade, do rendimento e da técnica, é doutrina que o Estado 
pode consagrar também como fundamental c dc cuja realização depen¬ 
derá, em largas proporções, o progresso na paz e na ordem social. 


1932 

(cA Ditadura e o seu contacto com a Nação » — Entrevista conce¬ 
dida a António Ferro, para o jornal •<Diário de Noticias», de 21 
de Dezembro - Antônio Ferro, «Salazar — O homem o a sua 
obra», págs. 94 - 95 )- 

0 que lhe posso garantir é que a nossa experiência é a mais inteli¬ 
gente, a mais original que se tem feito. O subsídio sem o trabalho com¬ 
pensador desmoraliza os indivíduos, torna-os indolentes, comodistas, 
completamente inúteis à vida duma sociedade. 0 subsídio a troco de tra¬ 
lho, pelo contrário, não desabitua os homens da sua função natural 
dentro da vida e enriquece o País com 0 acabamento e a imciaçao de 
°bras públicas que são de utilidade para todos. Desta forma, o imposto 
do desemprego não se torna tão posado ao contribuinte, porque, aUm 
áíi sarar urna chaga social que 0 deve incomodar, vai encontrar-se em 
01 d hora mentos que ele próprio reclama há muito tempo. 
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1933 

í"'£ 7Te mZT-M isc7r»os»r/oí. 

içS-iÇÇ e 209-210). 

~ ^ iv,n fnHo o trabalho tem a mesma nobreza e a mesma dlgni- 

0 tr abalbo ’ tribuiçâo proporcionada às faculdades de cada um 

dade, quando 6 ^ 5 £ ence . Mas, sendo igualmente digno sob 

para a colecti , n ão tem o mesmo valor sob o pomo 

0 ponto dc v * s ’- al Tem u iiiidades diferentes, tem ren- 

dhnentos dTvTrs^e por isso não pode tor igual remuneração. Por este 
!,Thvo há diferenciação nos indivíduos, nos géneros dc v.da, nas classes 
Ta sociedade Nós, que temos adulterado 0 sentido de tanta coisa, tam¬ 
bém adulterámos esta; uns desprezam o trabalho manual e ou ‘ ros ^ 
tam a superioridade da inteligência, reivindicando como 6 rande hon " 
chamarem-se também trabalhadores. Eles o sao efectivamente nus se 
há no primeiro caso injustiça contra a dignidade do trabalho, ha a 
segundo baixa subserviência perante a força material das massas p* 
rárias: uns e outros estão fora da verdade. 


Nós queremos para nós a missão de fazer com que um eleva o 
tério de justiça e de equilíbrio humano presida à vida económica ni ^ 
nal. Nós queremos que o trabalho seja dignificado e a propn ^ 
harmonizada com a sociedade. Nós queremos caminhar pura a 

nomia nova, trabalhando em uníssono com a natureza humana, ^ 
autoridade dum Estado forte que defenda os interesses superior 
Nação, a sua riqueza e o seu trabalho, tanto dos excessos cap» ^ 
como do bolchcvismo destruidor. Nós queremos ir na satisfação 
vindicações operárias, dentro da ordem, da justiça e do equilíbrio^ egar 
nal, até onde não foram capazes de ir outros que prometeram 
ate* ao fim. Nós queremos defender as massas proletárias dos seus e5 tão 
apóstolos c demonstrar com a nossa atitude que não há urna <1, 
económica a dividir-nos, mas no fundo, como o deixámos ^ CI1 \ a( jos. 
ha pouco, para qu e se abram os olhos que teimam cm estar bc r 
um conceito diferente de vida, outra ideia de civilização. * eS ‘ a 
se o que há de transcendente e de eternamente verdadeiro e belo no 
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património lusitano, latino e cristão, nós o deixaremos perder, sem cons¬ 
ciência da sua superioridade, perante a ameaça da nova época bárbara. 

★ 

(«Os delegados do I. N. 7 . E P. e a reforma social» — Discurso 
no Ministério das Finanças, em zo de Dezembro, segundo as 
notas dos jornais — «Discursos», Vol. I. púgs. *76-277^. 


Sobre a revolução nacional em marcha e sobretudo no que toca à 
economia e ao trabalho, temos sem dúvida os grandes princípios orien¬ 
tadores, as ideias mestras, o travejamento geral do edifício a erguer. 
Mas nenhum de nós poderia dizer que possui nesta verdadeira encruzi¬ 
lhada da história toda a verdade, quer dizer, o sistema completo de 
princípios para a solução de todos os problemas económico-sociais e de 
técnica da organização. A vida real, a experiência dc todas as dificulda¬ 
des que surgirem, as questões que houver necessidade de resolver indi¬ 
carão. dentro das grandes linhas já fixadas, muitos pormenores de apli¬ 
cação, e até — quem sabe? — correcções de um ou outro ponto que o 
nosso espírito estaria neste momento inclinado a crer absoluto e eterno 
como a própria verdade. Por isso disse que vamos fazer propaganda de 
uma doutrina feita e de uma doutrina a fazer. E não nos surpreenda 
isso: é a história de todos os grandes movimentos de ideias e de todas 
as transformações sociais que não foram previstas pelos seus criadores 
senão no que tinham de essencial, mas não no complexo da sua reali¬ 
zação futura. 


1934 

(«O espirito da Revolução » — Discurso na visita ojicial ao Porto, 
em z8 de Abril — «DiMurso*», Vol. I. pdg. 323). 


0 problema da grande massa da população do País, aviltada na sua 
ignorância e na sua pobreza, mas valiosa pelas suas qualidades heróicas 
de trabalho, sacrifício c patriotismo, ninguém supõe que se resolverá 
num momento, mas ninguém estranha que constitua o problema máximo 
da restauração nacional. Na execução deste pensamento eis que hoje pre- 
c, samente nós vamos começar a obra da casa económica, da casa dos 
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mais pobres, casa salubre, independente, ajeitada como um ninh 
da família operária, lar modesto, recolhido, português. Lane °^ lar 
bases duma experiência difícil: embora, que ela frutifique em ^ ^ 
País — não 6 a expressão dc um desejo, é a de um pensam^Y 


governo. 



(«u nsiaao no vo português na evolução política eurofieia* n . 
curso na inauguração do I Congresso da U N S , . 

- «Discursosu, Vol. 1. pdgs. 338-340). " 6 * W ' 7Í0 

Dentro das linhas gerais da nova ordem constitucional está 
^nsamento: juntar-se ao progresso económico indispensável a resta 
raçao c desenvolvimento dos valores espirituais 

ções. Se não pôde eliminnrTT^n^ ‘ gadas às rit l uezas e is sensa- 
dicionalmente prcndi u °, a 5 mflu ência das preocupações que tra- 

dade aos btsTtrntoTf^ 0 / 0 da ^ ■ da soei, 

porque não tendesse à sua destm!'-^^ dc f ‘ nS su l )erioles . não fo ‘ 
as atenções para o q Uc exchisiW,^’ hostlllzando - as e desviando todas 
trou a experiência dnin™~ am ente se refere à existência física. Mos- 
surgir multidões de t" 6886 caminho 0 melhor para fazer 

normais, para desencadea iT‘ S . rtes que a providência de governos 
violência nunca vista 0 ne UtlS mternas °u externas, convulsões de 
baria. ’ q ameaçam sepultar os homens em nova bar- 

O Estado Novo oue - 

por conseguir a solide?„ ° preknde constituir em Portugal, esforça^ 
nal P° r meio de rigoms^ o°,r P 7 dade das finan Ças e da economia nac»- 
P-ira ser mais estávd a l e de '"gas obras dc fomento. 

V| da de todas as classes’ t a ^ ao do Tes °uro e melhores as condiço» ** 
r "« m o sob C3tc J. á Provado suficientemente pelos fa ct " 

c resultados, os que ant ‘ *°' dc 'xamos a perder de vista, em «forÇ 
T na 7 ÍSar a WS*** governaram com ideologia que *n 

“° - Estado Novo 86 há - de SUp0r £SSeS °dS5 

• °u absorventes: outros há a que deVt 
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ligar maior importância porque verdadeiramente devem ter aqueles na 
sua dependência. 

Temos dc trabalhar e de favorecer a acção dos que trabalham para 
a justa compreensão da vida humana com os deveres, sentimentos e 
esperanças derivados dos seus fins superioras, com todas as forças de 
coesão e de progresso que nascem do sacrifício, da dedicação desinteres¬ 
sada, da fraternidade, da arte, da ciência, da moral, libertando-nos 
definitivamente duma filosofia materialista condenada pelos próprios 
males que desencadeou. É aí que está a verdade, o belo e o bem — vida 
do espírito. Não só isso: está aí a garantia suprema da ordem política, 
do equilíbrio social e do progresso digno deste nome. 


1935 

('■Na ordem, freio trabalho, cm prol dc Portugaln — Discurso radio- 
difundido aos operários do Norte, etn j de Maio — «Discursos», 

Vol. n, pdgs. 44-45;. 


Não temos o encargo de salvar uma sociedade que apodrece, mas 
de lançar, aproveitando os sãos vigamentos antigos, a nova sociedade do 
futuro. Ela é ordeira e pacífica; ela conhece as fronteiras da Pátria, alar¬ 
gadas por esse Mundo, a golpes de audácia, por antepassados ilustres; 
ela respeita a hierarquia e diferenciação de funções como facto natural 
e humano, necessário ao progresso geral; ela honra e defende o traba¬ 
lho, como base da prosperidade e lei inelutável da vida, fonte de riqueza 
e de saúde física e moral; ela tomará a capacidade e 0 mérito como os 
critérios fundamentais de valorização social; ela compreenderá, na luta 
incessante pelo pio de cada dia, que o homem não vive só de pão e que 
uma vida, esmagada pelo anseio de materialidades sem o culto dos valo¬ 
res morais, seria humanamente inferior e indigna de viver-se. 

Nessa sociedade nova haverá ccrtamente ainda a dor, 0 luto e as 
lágrimas — a nenhum homem é dado eximir-se a elas ou fazer que os 
* eus semelhantes as não chorem; mas na paz que cobre a terra traba- 
lh *da e as almas conformadas c simples, na alegria do esforço criador, 
na garantia do trabalho e na suficiente satisfação das necessidades, na 
frança do lar e no doce convívio familiar. 0 homem tem providen- 
Cu »lmcntc 0 bálsamo para a dureza da vida. 
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1937 

(«Na X Conferência Antitubcrculosa » — Discurso na inau S uraçà 0 i 
Conferência, em 5 dc Setembro — RDiacurtos», V 0 /. //, p* 

340 e 341-342)- 

Ainda que geralmente os meios preventivos sejam mais caros, esta¬ 
mos diante de um problema cujo condicionamento nos leva a crer haver 
mais economia em prevenir 0 alastramento do mal do que em curar a 
doença. Assim será, independentemente do valor infinito da vida, pelo 
menos onde o homem tenha pelo progresso social elevado valor econó¬ 
mico. 


Como actuam na saúde dos homens a angústia dos tempos modernos, 
a insatisfação, o desequilíbrio psíquico, a desproporção entre a riqueza c 
as ambições, 0 desejo imoderado do luxo, a transformação da própria 
essência da vida que tão generalizadamente se crê disposta apenas para 
o gozo material, grosseiro dos sentidos? Até onde pode ser incriminado 
por tal estado de coisas o abuso do capitalismo, a surda ou aberta revolta 
do trabalho, o envenenamento das relações sociais, a desunião familiar, 
a atmosfera do ódio que vemos alastrar e substituir-se ao bom entendi¬ 
mento, à camaradagem, à alegria do trabalho, à modéstia dos desejos 
e ambições, à satisfação das pequenas, simples e saudáveis coisas a que 
toda a gente poderia aspirar e que quase todos poderiam fàcilmente 
obter ? 


Sinto que grande número de cabeças se curvam por esse inundo 

como diante de fatalidade inelutável, e se resignam a tentar resol' er 

problemas que criamos por nossas mãos ou culposamente deixamos entf- 

Todavia julgo também que não é isso motivo suficiente para se não tc - 

tar^ver se haverá outras possibilidades ou caminhos abertos à n ° 5 

acção —tanto mais que algumas reacções salvadoras, rasgadas, 

campo social e político, se podem já apontar e com óptimos frutos viria 

a esta luz e em domínio mais vasto que 0 habitual q uc . con lia j. 

realizada entre nós, o que se projecta ou se 

TZrTl n ° aVanÇ0 ' a, S" ma indecisão no passo, presos, como ** 

modelts »i'h^ Cr,StS dc i ,tnsanicn, °. que se não contenta corn J^ia. 
modelos alheios mas desejaria contribuir também com a sua exp«' e 
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Abrindo de par em par, para exame c estudo dos competentes, as po as 
\ nossa casa e das nossas instituições ou serviços, agradecemos por igua 
o' elogio ou a critica, pois nào está no nosso espírito pretender ensinar 
— apenas desejamos aprender. 


1938 

(«Realizações de política interna - Problemas de polilica externa» 

_ Discurso na Assembleia Nacional. e>n 28 de Abri> K ISC 

sos», Vol. III. pdgs. 70-72). 


Esla vasta acção de fomento ajudará algum tanto a solução de outros 
problemas, mas é da organização, sobre a base corporativa, de o a a 
actividade nacional que há-de provir o remed.o para ™dos dos males 
actuais. Temos sustentado ser pura ilusão — e bastos exemplos es . 

0 coníirmam - separar o social do económico, como se a vida de nos 
todos pudesse ser independente do trabalho e da ' ‘qu^a que se produz. 
Mas, assento essa absoluta dependência para marcar o l™.te da S pos 
bJidades, também não entra nas nossas concepções como forma def.- 
n ; tiva de organização social, que seja por mtermedio do Estado que pas 
sem todas L realizações em benefício dos trabal^ores^A Uga^o do 
económico e do social nào é para nós apenas a ^ndesment.vd an maçao 
de um facto, mas a directriz marcada para a acçao. Sald os seguros d 
doença ou invalidez, habitação, repouso e fenas subydios 
recreios, assistência aos trabalhadores inválidos nao ' 

orçamento público senão como meio transitor.o pois so ter amos ass.m 
no (undo suplementos de salários pagos ao Estado em « F 

os devolvesse sob a forma mais ou menos disfarçada de assistência^ aos 
trabalhadores, quando o que deve ser 6 tê-lo* em cadaramo de produtfo 
como encargos directos e justa compensação do trabalho, bicara deste 

modo tudo mais no seu lugar. « A «An.i«c nc 

Apesar do muito que está realizado com as casas econom.cas os 

contratos de trabalho, a constituição das caixas de r ^ma a «ter 
do direito de aposentação aos operários do Estado, as fériaspag»s, a 
calização das condições de trabalho, não fujo a dizer que estamos muito 
longe do ambicionado objcctivo, primeiro pela fraca resistenc^ da no^a 
economia, depois pelo baixo rendimento do nosso trabalho, c por fim 
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porque só lcntamentc estas ideias vão peneirando nos dirigentes 
empresas, nados e criados noutro ambiente. Não creio que a for' GdS 
nova mística vença por si só a resistência dos egoísmos individuais **d 
mentalidades feitas em sentido contrário: eis porque julgo que o Esta^ 
deverá usar da sua autoridade para conseguir mais rápida compreens' ° 
reservando sempre para si restabelecer cm benefício dos prováveis desf 0 * 
vorecidos o desequilíbrio provocado pelas condições da produção rb' 
e pobre. 


1942 

(«Defesa económica — Defesa moral — Defesa política» — Ao micro¬ 
fone da Emissora Nacional, em 25 de Junho — «Discursos» 
Vol. IU, pdgS. 32I-J22). 

O estado de absoluta necessidade ó inconciliável com a independên¬ 
cia moral, do que se deduz ser necessário a um povo dispor de suficiência 
económica para que ele se possa determinar livremente e em harmonia 
com o seu interesse. 

Este interesse é a política encarregada de o definir e guardar. 0 
maior de todos é a integridade e a independência, atributos de que deriva 
a possibilidade de a Nação se engrandecer c prosperar, realizando no 
tempo a sua missão. Se a Nação, como agregado autónomo, é precisa 
ao progresso social, toda a doutrina e acção política, no mais lato sentido 
em que se possam tomar, tendem ao objectivo supremo dc assegurar aos 
omens os meios materiais e condições para a sua vida moral. 


★ 


("O corporatioi smo c G5 trabalhadores » — Resposta do Preside »t e do 
Conselho à mensagem dos dirigentes sindicais, em 23 de J" lHo 
“ uD,,cur, °. n - yol. III, fágs. 356-357 e 368-369)' 


O primeiro ponto a examinar ó sc se ò 0 de dispensar qttdq*# í 0 /"* 

1 raza ° e ^ consideração das 
T* é P«* ™pond cm negati^mente: a cco^ 
trabalho oferecem tendência irresistível para se organizarem; a 
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nização é assim um facto natural que o Estado pode conduzir, pode 
absorver mas não pode negar. 

No século XIX, sob a influência dos princípios da Revolução fran¬ 
cesa, o Estado tomou, cm relação à organização da economia c do tra¬ 
balho, todas as atitudes possíveis: hostilidade, desconhecimento, indife¬ 
rença, resignação. O resultado foi que contra a lei, apesar da lei, sem lei, 
os indivíduos e as actividadcs sc foram organizando e renunciando por 
amor dos seus interesses a parcelas de liberdade que os regimes teorica¬ 
mente lhes outorgavam. 


Há Certamente santos entre os homens, mas os homens nào são, san¬ 
tos. E é preciso contar com que os seus defeitos, e no caso o seu egoísmo, 
extravasem do domínio interno para a vida e a organização, sobretudo 
se podem transformá-la em instrumento dos seus própnos interesses. A 
maneira mais simples e hábil de resolver um problema socai é achar-lhe 
a solução na linha dos egoísmos humanos. Infelizmente nem sempre 6 
possível, sendo então necessário fazer-lhes frente e tentar conduzi-los ou 
dominá-los com a maior energia. Isto nos leva a um problema ainda nao 

aludido - que é a posição do Estado na 

É erróneo supor que só o rico, o patrao o propnetarm «o egoístas. 
Há mendigos avarentos como se tivessem milhões; ha desmte 
dos como pobres de pedir. Qucixamo-nos e açain a < , canl harca e 
culaçôes, mas não é só o produtor ou o comereiante V \ 

especula; é tambám o consumidor. A tendenc.a - nao 
vender o que se tem pelo mais caro e comprar o Ó“ °s ou, r o 5 possucm 
pelo mais baixo; ‘-ba.har para os outros o~ numem ^ ^ ^ 
outros para nos o mais que P^re.m H ^ P conside!ana:a fdizes se, em 

da situação patronal e ha « e res ponsabilidade, pudessem 

recompensa do seu esforço, prcocupaç 

garantir-se um salário modesto- e „ oísmo mais corrente e de 

Seria muito difícil ' d f; a S e no campo mora. 
qual O mais prejudicial à colectivi • egoísmo dos poderosos, 

se pode estabelecer igualdade, é naturid q ^ descu lpável que o 

dos grandes e dos ricos seja nia.s 

egoísmo dos fracos, dos pequenos eidos po colçctivo e a colisão dc 
. Seja como for, a existência d defcndido egoisticamente no 

mteresses particulares imediatos, cada 
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seu campo, exigem um defensor e um árbilrn, e estas missões só as 
desempenhar o Estado. Mesmo cm economia auto-dirigida, cuant°^° 
definição das regras a que há-de subordinar-se a produção, o Estado t * 
de ter a sua palavra de direcção superior em harmonia com os fins e in/* 1 
resses da política nacional, e de tomar o papel de árbitro supremo no' 
conflitos de interesses. Uma vez dirá aos patrões que devem ceder; outra 
aos operários que não podem exigir, e não poucas a uns e outros nu 
legítimos interesses da colectividade se opõem ao seu eventual emen 
dimento. 


1946 

l«Relevância do Jactor político e a solução portuguesa » — Discurso 
na inauguração da I Conferência da U. N., em 9 de Novembro 
— «Discursos», Vol. IV, págs. 256-257). 


Não é exacto que 0 chamado movimento ascensional das massas 
seja fenómeno originado nas duas últimas guerras, embora estas hajam 
contribuído para abalar a solidez dos quadros existentes e de posições 
que sem isso talvez se mantivessem ainda por muito tempo. Nem se deve 
pensar que para 0 facto tenha de algum modo contribuído a revolução 
bolchevista, por muitos considerada mais como salto ousado para alcan¬ 
çar o Ocidente do que pioneiro, guia ou padrão de justiça social. O que 
o bolchevismo fez foi outra coisa: acreditou a mística da possibilidade de 
se criar uma sociedade inteiramente nova, modelada em ficções ideoló¬ 
gicas e com desconhecimento ou desprezo do que 0 homem é no seu ser 
moral; 0 que fez foi, pela extensão da experiência e pela ousadia da pro¬ 
paganda, transviar muitos dos que deviam estar seguros da verdade e 
impor dois sentimentos de baixa classe, perniciosos ao progresso humano: 
a desmoralização c subserviência das élites e a supremacia do número. 

Seja como for, todo o Estado moderno, independentemente da sua 
fácies política, vai ser dominado pela preocupação do «social», preocupa 
çâo que há-de certamcnte traduzir-se em intervenções mais ou m en °* 
profundas no domínio económico — propriedade c produção -p ^ 
cuja finalidade sc cifra cm se conseguir melhor distribuição da 
produzida c na admissão da generalidade dos indivíduos aos beneí*- 
da civilização. 
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1948 

(«Prefácio à *.• edição» — «Diicunos», Vcl. 1, pdes. XXIII a XXV 
e XXVlll XXIX). 


Visto o problema fora da influência dos dissídios particulares e dos 
chamados conflitos de classe, deve entender-se que a maior dificuldade 
a vencer aqui é o baixo rendimento nacional dc que temos de viver 
— Estado, serviços, funcionários, pensionistas, profissões liberais e ope¬ 
rariado, afinal pràticamcntc todos os portugueses. Elevar esse rendi¬ 
mento por habitante é condição essencial da real melhoria dc vida cm 
todas as classes. E ainda que a justiça social seja de exigir sempre, as 
suas aplicações só podem trazer vantagens apreciáveis quando se dis¬ 
ponha de economia sòlidamente constituída. 

Isto representa a linha geral da solução mas, à margem dela — c 
espero que sem a prejudicar gravemente — foram-se acumulando nos 
anos decorridos vantagens materiais, atribuídas aos trabalhadores, em 
salários, abonos dc família, contratos colectivos, férias pagas, segurança 
do trabalho, habitação, higiene, garantias jurídicas e sociais, e para 
muitos ainda subsídios ou pensões na doença, na invalidez e na morte. 
Duas notas são essenciais à compreensão dos factos, e caracterizam só 
por si a nova política social; nenhuma vantagem houve de ser conquis¬ 
tada à maneira socialista, em luta com a classe patronal; as melhorias 
de situação conseguidas excedem muito o que foi prometido, pedido ou 
reclamado antes dc nós pelo mundo do trabalho, sem que este aliás dei¬ 
xasse de ser juiz e estrénuo defensor das suas reivindicações. 

No meu modo de ver, porém, o problema social não havia de limi¬ 
tar-se à conquista de regalias materiais, decerto necessárias a uma vida 
decente c digna, mas, pela ordem natural das coisas, condenadas por si 
sós a alimentar a insatisfação dos espíritos. Parecia-mc que devíamos 
dar-lhe outra profundidade e muito maior alcance, transformando-o de 
questão que interessa apenas a uma classe no problema da própria orga¬ 
nização social. Cada vez terá menos sentido considerar à parte o mundo 
°Perário; cada vez está menos de acordo com a realidade considerar os 
trabalhadores uma classe diferenciada no meio social. Nós tínhamos 
Porém dc partir do estado actual de coisas e, se é justo o conceito enun- 
cia do acima, e devemos agir em obcditncia a esse conceito, os tópicos 
lamentais da transformação a operar seriam os seguintes: a segu- 
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rança c dignidade do trabalho, o acesso à propriedade o 
caçao e, por intermédio desta, ao exercício de todas as fnJ^ 680 * «ta 
mente, através da organização, a respectiva representação^'' r ikai ' 
Duas palavras resumirão o essencial. ' no Estado, 


A P r °P riedade dos bens de goro é exigência da natureza do hm. 
mas a dos bens produtivos, para sua exploração individual o,, ™ " 1 ' 

medio do trabalho alheio, é antes uma vocação ou, se se ouiW 
competência. Todas as reformas que desconheçam esta realidade e 
suponham em todo o homem capacidade para dirigir o trabalho e admt 
m»trar a riqueza encammham-se ao fracasso económico e social rw 
nascem todas as nossas reservas em relação a reformas, supostas ousadl' 
que dao aos técnicos e operários, pela sua simples posição de técnicos é 
operários, participação na direcção das empresas. Aqui se filiam, ao lado 
da regada tendência para a ascensão do maior número à propriedade 
os cuidados postos, por exemplo, na escolha dos colonos para os casais 
agrícolas. Mas daqui vêm, por outro lado, as facilidades concedidas e o 
desenvolvimento dado à construção de casas económicas. Entende-se que 
essa «casa própria®, em plena propriedade, devidamente garantida, equi¬ 
librará pelos laços físicos e morais a mórbida tendência para a desagre¬ 
gação a que a família operária está mais intensamente sujeita. 


1950 


í«Breves considerações sobre política interna e internacional a ^ 
pósito da inauguração do Estádio de Draga» — F 

nunciado em Braga, em 28 de Maio — «Discursos», *' 0,> 

P&g- 4 à 2 ). 

O útil é da essência da economia, mas não exprime nem 
complexo da vida. Para além das riquezas destinadas à satisfaça 
necessidades primárias há exigências do coração e do espírito, 
mento, em beleza, cm justiça, a cujas imposições a humanidade \ ^ 

gra, e tanto mais quanto mais civilizada, parte valiosa do seu 
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AGRUPAMENTOS NATURAIS: A FAMÍLIA, 
OS GRUPOS PROFISSIONAIS, OS INTERESSES 

REGIONAIS 


1930 

/.<Princípios fundamentais da revolução política» — Discurso tio Sala 
do Conselho de Estado, em po de Julho — «Discursos», Vol. I. 

í>dg 85-Slí- 


Eis na base a família - célula social irredutível, núcleo ong.náno 
da freguesia, do município c, portanto, da Nação: 6, por natureza, o 
primeiro dos elementos políticos orgânicos do Estado constitucional. 
Garantida eficazmente na sua formação, conservação'« desenvolvi¬ 
mento. a família deve exercer, pelo seu chefe, 0 direito dc leger os 
vogais dos corpos administrativos, pelo menos da freguesia uma vez 
que esta não é mais que a expansão natural dos fogos ou casa s com os 
interesses comuns que lhes respeitam. É aí que, de preferência, 

As corporações morais e eci anóm a. artísticas c técnicas, as 

academias científicas, as agremiações lite c onerarias sào 

associações agrícolas, industriais, comerciais, coloniais e operarias, sao 
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manifestações, que a civilização vai criando, do mesmo ínstintr, 
sidadc social. mt0 


ou nece s . 


Representando interesses legítimos a integrar nos d, ^i .. 
é tendencia do tempo e conveniência do Estado que se 
alarguem em federações e confederações, para que verdJ’ •'' qUe,n 6 
constituam factores componentes da Nação organizada r !j ran "* le . 
devem concorrer com o seu voto ou a sua representação i ^ ° ,lis - 
tuição das Câmaras, em que se deseja uma 
nacional. Mais uma vez se abandona uma ficção — o 
aproveitar uma realidade - a associação. ~ P 1Ia 

Os corpos administrativos não somente devem ter as orernw 
de administração local e regional tão descentralizada quan.o o ^nn f 
as condições do País. mas devem ter também dirrijíffí 
influencia na orgâmea do Estado. A sua procedência e DOsS nool 
msmo nacional impõe lògicamente que também constituam colégios det 

m condor -° efeit ° ^ deSÍgnar 0S membr ° S daS LcJZivas 

em concorrência com a votação das corporações morais e económicas! 

Pr , e . tende ‘ Se constnlir 0 Es‘ado social c corporativo em 
£ 2 * corr fP°ndenc.a com a constituição natural da sociedade. As 
as , fr ;f eslas ' 05 municípios, as corporações onde se encontram 
todos os cidadãos, com suas liberdades jurídicas fundamentais, são os 
organismos componentes da Nação, e devem ter, como tais, intervenção 
directa na constituição dos corpos supremos do Estado: eis uma expres¬ 
são, mais fiel que qualquer outra, do sistema representativo 


1933 

(«Conceitos económicos da nova Constituição» — Discurso radiodi- 
fundido da U. N., em xó de Março — «Discursos», Vol 1 , fàP- 
199-200. 200 30j 0203 - 204 ). 

Na base do trabalho está a necessidade fundamental dc conservar 
e de transmitir a vida: na base do trabalho está a vida do trabalhado"- 
Se murtos homens não dispõem para viver de mais nada senão do poten¬ 
cial do seu trabalho, duas conclusões se opõem: uma é que t P** 0 
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organizar a economia nacional de modo a terem trabalho os trabalha¬ 
dores: outra 6 que o trabalho tem dc ser regulado e organizado por 
forma que o salano permita aos trabalhadores viver. 

A mais adequada remuneração do trabalho 6 constituída pelo salário, 
rode o trabalhador scr associado à empresa, pode ser interessado nos 
seus resultados, quer dizer, nos seus lucros, mas os que não têm de que 
vivam nào podem esperar, nem especular, nem deixar dc receber; eis 
porque a forma ideal que deve estar na base das muitas combinações 
possíveis é o salário suficiente. Tudo o mais é bastante vago, bastante 
longínquo, bastante abstracto para interessar deveras. Nào há limite à 
elevação do nível de vida dc quem trabalha; não há mal algum em que 
este se eleve cada vez mais, em tanto quanto o comporte o conjunto da 
economia do País. O salário, por consequência, não tem que ter limite 
superior, mas pode scr-lhe fixado o limite mínimo, para que não desça 
além do que é imposto pelas exigências duma vida suficiente e digna. 


Subamos agora mais alto e ponhamos este problema: a produção 
que lida com o trabalhador pode ignorar a família? 0 homem que traba¬ 
lha nao é só; ele vive enquadrado numa sociedade natural, geralmcnte 
não a família de que proveio, mas a família que ele constituiu. Quando 
a produção desconhece a família, começa por convidar ao trabalho os 
vários membros dela que o possam fornecer — a mulher e os filhos 
menores, e parece que estes salários suplementares são benefício apreciá¬ 
vel; contrária é porém a realidade. Quem diz família diz lar; quem diz 
lar diz atmosfera moral e economia própria — economia mista de con¬ 
sumo e de produção. O trabalho da mulher fora do lar desagrega este, 
separa os membros da família, torna-os um pouco estranhos uns aos 
°utros. Desaparece a vida em comum, sofre a obra educativa das crian- 
ÇâS, diminui o número destas; e com o mau ou impossível funcionamento 
a ec °nomia doméstica, no arranjo da casa, no preparo da alimentação 
e do vestuário, verifica-sc uma perda importante, raro materialmente 
c °nipensada pelo salário percebido. 

vez cm quando perde-se de vista a importância dos factores 
no rendimento do trabalho. O excesso da mecânica que aproveita 
rn Ço leva a dcsintercssar-sc da disposição interior. Em todo o caso 
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continua exacto ainda hoje, na maior parte da produção, q Uo 
a boa rii<i*rciçâo, a felicidade do viver constituem energias oue^^ 4 * 
a qualidade e a quantidade elo trabalho produzido. A família 6 ' CV3rri 
pura fonte dos factores morais da produção. a 


existência regular da lamtiia tio traoainacior; temos corno fu n( ] " a a 
que seja o li.iktlh.ulor que a sustente; defendemos que o trah^iT Cnta * 
mulher casada e gerahncntc até o da mulher solteira, integrada na f° 
lia c sem a responsabilidade da mesma, não deve ser fomentado 1 
houve nenlmma boa dona de casa que nuo tivesse imenso que fazer 

A família exige por si mesma duas outras instituições; a pronri .1 
privada e a herança. Primeiro a propriedade — a propriedade àeh^ 
que possa gozar e até a propriedade de bens que possam ^ 
der. A intimidade da vida familiar reclama aconchego, pede ^ 
lamento, numa palavra, exige a casa, a casa independente, a 
própria, a nossa casa. Há impossibilidade, haverá mesmo em muito* 
casos inconveniente em que o trabalhador possua os meios dc producàn 
c cm deixar dividir a terra por minúsculas parcelas, dando-se a todos um 
pedaço para a cultura. Mas é utilíssimo que o instinto de propriedade 
que acompanha o homem possa exercer-se na posse da parte material do 
seu lar. E naturalmente mais económica, mais estável, mais bem cons¬ 
tituída a família que se abriga sob tecto próprio. Eis porque nos não inte¬ 
ressam os grandes falansténos, as colossais construções para habitação 
operaria, com seus restaurantes anexos e sua mesa comum. Tudo isso 

ZZl u enC0 , ntr03 , casuais da vida - P ara as populações já seminó- 
madas da alta civilização actual; para o nosso feitio independente e em 

benehcio da nossa simplicidade morigerada, nós desejamos antes a casa 

p quena. independente, habitada em plena propriedade pela família. 

A herança é o reflexo na propriedade do instinto de perpetuidade da 
raça tmnsmite-se com o sangue o fruto do trabalho, da economia, quan- 
• zts e grandes privações. Não há qualquer utilidade social em que 
mo se transmitam os bens, normalmente dentro da família, e em que * 

n,: ' so ' e bens tlc 6 ozo ou de consumo e não de bens produtivos 
t lonnayao natural das economias é estimulada pela possibilidade d( 
seu nmdimcnto e da sua livre disposição, e altamente benéfica para * 

lla fainí,ia , por constituírem o indispensável ele 
dc c-qiulilirio nos altos e baixos da vida. Há muita coisa contri 


Assim temos como lógico na vida social c como útil à ecc 
cik ia regular da família do trabalhador; temos corno fundar^ 1 * a 



AGRUPAMENTOS 


NATURAIS 


que a melhor c mais completa instituição de previdência 
lutar. 


nunca poderá 


.«» - ***** f - - 

0ra 0 “3“*® 2®" al e ' ^ homogeneidade cie interesses dentro 
da produção, a melhor basede organização do trabalho, e o ponto de 
apo' 0 , o f, >' cro das instituições que tendam a elevá-lo. a cultivá-lo, a 
defende-lo da injustiça e da adversidade. 

Na grande produção moderna, altamente concentrada, já não pode 
ter-se a pretensão de repor no velho aspecto familiar as relações do ope¬ 
rário e do patrao; mas há que compensar o que por esse lado se perdeu 
com estabelecerem-se as relações na base do sindicato com a empresa. O 
sindicato pode substituir, à indefinida variedade de relações existentes 
com os diferentes factores da produção, tipos de soluções extensivas a 
todos os interessados da mesma ordem, no que toca à remuneração e às 
condições do trabalho. Ele diminui por uma intervenção racional o que 
há dc precário e frágil na utilização do trabalho, substituindo a posições 
meramente individuais as que resultam das próprias posições económi¬ 
cas dos interesses a defender. 


1936 

(zAs grandes certezas da Revolução Racional» — Discurso no X 
aniversário do 28 de Maio — nDi»cur»os», Vol. II, fdgs. 133-134 
e * 3 t’ I 35 )‘ 


Não discutimos a família. Aí nasce o homem, aí se educam as gera¬ 
ções, aí se forma o pequeno mundo de afectos sem os quais o homem 
dificilmente pode viver. Quando a família se desfaz, desfaz-se a casa, 
desfaz-se o lar, desatam-se os laços de parentesco, para ficarem os 
homens diante do Estado isolados, estranhos, sem amrno e desprios 
moralmente de mais de metade de si mesmos; perde-se nm nome. adqm- 
re-se um número - a vida social toma logo uma fe.çao deferente. 

Tem várias vezes acontecido, em épocas perturbadas de retrocesso 
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à soberania dos instintos, relaxarem-se os laços da família, 
rom a intimidade c o pudor, submergirem-se a autoridade dos pij 
respeito dos filhos. Mas só no nosso tempo se ergueu em teoria, em J 
cia c cm programa de Estado o que havia de supor-se passageiro 
ramento. 


fli. 


A natureza reconquistará os seus direitos e a sociedade civil v . 
mais uma vez como a sua moral, consistência e coesão dependem dr^° 
ta mente da moral, consistência c coesão do agregado familiar. Este é ^ 
verdade a origem necessária da vida, fonte de riquezas morais, estímulo 
dos esforços do homem na luta pelo pão de cada dia. — Não discuti 
a Farnilia. 


••• 


Não discutimos o trabalho nem como direito nem como obrigação 
Não como direito, porque seria obrigar aqueles que não têm senão o m 
braço a morrer de fome; não como obrigação, porque seria conceder aos 
ricos o direito de viver do trabalho dos pobres. Porque dele se alimenu 
a vida, provém a riqueza das nações e deriva a prosperidade dos povos, 
o trabalho é glória e é honra, com diferente utilidade, diverso valor eco¬ 
nómico, mas idêntica dignidade moral. 

Fez-nos a Providência o dom de tomar o trabalho necessário e feliz¬ 
mente, por mais que se progrida c se acumule, sempre há-de ser preciso 
trabalhar para viver, senão os homens morreriam de tédio numa atmos¬ 
fera de vício. Se apesar desta necessidade e daquele dever se chega per 
vezes à situação de serem uns obrigados à inaetividade para que outres 
vivam, é que não temos bem organizada a vida ou não conhecemos o 
segredo de organizá-la melhor: repugna à natureza das coisas que o tra¬ 
balho em alguma circunstância deixe de ser factor de riqueza p ara * 
converter cm fonte dc miséria. 


Sucede por vezes os homens não compreenderem a benéfica ^ 
plina do trabalho, rcvoltarem-se contra cia e pretenderem vncr ^j 
riquezas acumuladas consumindo, como as abelhas, os favos ^ seU ue 
Loucamente a multidão proclamará o direito à preguiça: é o rnesnio 
sujeitar-se à escravidão da fome e da miséria. — Não discutimos o 


balho. 
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AGRUPA MENTOS NA TURAIS 


1942 

(,.() (ovporalit istno t> os trabalhadores* — lies posta do Presidente 
do Conselho à Hirnsognn dos dirigentes sindiiais, trn de Julho 
— «üncursos», Vot. III, ptlg, jh). 


q liomcm aparece-nos enquadrado desde o começo ria vida em 
' - tipos de associação, porque natural mente não pode criar-se, nem 
% -'mni educar-se, nem desenvolver-se sozinho c só por meios indivi- 
\ i y \' A família é o primeiro grupo natural, a profissão outro, a Igreja 
^ .'i a sociedade civil outro, e ainda mais à semelhança destes. O 
w — r --n tende para o grupo por exigência da sua condição, instinto de 
^fesa, ambição de progresso. 


1948 

(aPrefdcio à 4* edição » — «DiíCur*os», Vol 1, pãgs. XXV1-XXVÍU). 

Desenraizado da terra, da casa, da oficina, e sem o ponto de apoio 

a fin-iia oue se desagrega a olhos vistos nos tempos modernos, a sen- 
da família, que s s 5 desconhecimento e da 

Pf n0S1 substituição do direito à assis- 

prcearidade da sua própm ^pa ao. Em ^ g ^ 

ténaa que a Consftu. ao de ^ um novo direito , inédito e 

fomos, creio eu, os primeiros P prftica e integral deste 

revolucionário: o diretto ao ^ ^ 

direito, que naturalmente mpo aQ actual reg ime da eco- 

menos ocasional da profissão ba cQm0 vencer> mas tem 

comia graves dificuldades que n segurança do trabalhador, 

de rm„nhere,se que é o *‘ffiE A integração do 

Ao lado da segurança a d^dade^ ^ mas a 

trabalhador no processo da prod ç hedmento pe la empresa dos 

tiência da função desempenhada c rcforma soc i 3 l CO mo expressão 

valores humanos ao seu serviço en « f ontc direitos e deveres, 

fe solidariedade humana, proveitosa a actuar no inteiro desco- 

Ê contra este princípio a organizaçao q ' consc jê n cias ou valores 
ahccimento dos trabalhadores como p 
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individuais. Por outro lado, a convicção do trabalhador do qile 
quietado maior grau de liberdade quando, desprendido de l a , ter * 
busca ou aceita a posição de simples unidade num conjunto fabrí^ 0 ^- 
de uma deformação do seu espírito c sinal de que, « Vez de ^ 
na empresa como homem, lhe interessa ajjenas vender o seu i*** 
como força. ^ ^lho 

Nenhuma pregação será porém suficiente para acreditar o t - 
como função social digna, se não coexistirem com a necessidade . 
mento do dever dc prestar um serviço efectivo à sociedade e a Co ° ^ 
cia de que é imoral a desocupação voluntária. Se se reconhece uma' ^ 
tia de estabilidade e progresso na posse individual da riqueza, T&td*' 
tirar-se daí a conclusão de que social ou moralmente seja admiss* C 
viver dela sem trabalhar. A generalização do trabalho, mesmo po r ^ 
de obrigatoriedade legal, será assim, senão o melhor, um dos caniinbj! 
da sua dignificação. 



Capítulo 12.° 


O CORPORATIVISMO PORTUGUÊS 


1924 


(«A Pa2 de Crislo na classe operária pela SS. Eucaristia» 
curso no Congresso Eucarístico de Braga. e>n de Julho). 


Dis- 


Possuir a riqueza e usá-la cm harmonia com os fins do homem e o 
nrorresso moral da humanidade; tê-la como um encargo confiado a nossa 
LLncia e à nossa iniciativa, para que façamos frutificar em 

£2STd, todo,; toieitó-U » tü P» S” '■» '•“" 

de bens; é o luxo reduzido a uma fançaod beleza, e a miséria 

vencida, é a tranquilidade na desempenhá-lo com 

Tomar o trabalho propno e alh ofissâo _ pe i a consciência 

zelo, aceitá-lo com alegria; ter o org P executado; sentir 

da sua utilidade e pela perfeição propna do jWho e 

a nobre honra de contribuir com P « rev olução prodi- 

sentir o vexame duma ociosidade paras • , é quota 

.osa! É o rendimento do trabalho humano equitativa 

roais elevada da riqueza distribuída a cau 
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repartição do trabalho no mundo, é ntn avanço enorme 

. . . ... • » i . . ll *“ no 


mor 


al da humanidade, mais desembaraçada de preocupaçò c ° CarQ *t!h 0 
para a cultura do espírito. Cs ^teri^ 


1932 

("As diferentes forças políticas cm face da Revolu - 

_ Discurso à União Nacional, cm :j de Noicmk ^ aci °' a ^ 
curtos», Vol. I. pàgs . 178-119). TQ " «D*. 

Como não queremos privilégios para ninguém, não podemos 
que o operariado seja uma classe privilegiada; também nào nr • ^ 
de o incensar, para que nos sim de apoio, nem de incendiar-lh^'^ 0 * 
contra ninguém, para 0 mandarmos depois fuzilar pelos seu s ^ ^ 
Num regime de autoridade forte, nós só queremos que 0 seu trabalho ^ 
ordeiro, probo e consciente da utilidade comum; 0 Estado 0 coorderrr' 
com outras actividadcs e o integrará no conjunto da economia nadorvd 
Com a mesma solicitude com que temos acudido a outras necessita 
des e com a mesma tenacidade com que havemos resolvido outros pro¬ 
blemas, até há pouco considerados insolúveis, nós trataremos do seu 
emprego, da sua habitação, da sua higiene, da sua saúde, da sua inva- 
lidez, do seu salário, da sua educação, da sua organização e defesa, da 
sua elevação social, da sua dignidade; nós melhoraremos a sua condição 
— não digo bem — nós transformaremos a sua posição na vida econó¬ 
mica e no Estado. Com as restrições apontadas e com estoutra — que a 
bem dele não podemos andar demasiado depressa — 0 nosso espírito 
está aberto às mais largas reformas no campo económico e social; só 
fazemos cxcepção das que desconheçam o princípio da hierarquia dos 
valores e dos interesses e da mais perfeita conjugação destes dentro da 
unidade nacional. 


1933 

(«Conceitos económicos da nova Constituição 0 — Discurso ,a<i ^ 
fundido da U. N., em 16 de Março — «Discursos», VA. ? 4 
201 - 20 $), 

A profissão retira do sindicato coesão, consistência, 

própria dignidade. Não hd sindicato onde não existe espírito corpo* 
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. onsf jciiíia cio valor do trahallio c* cio lugar que ocupa no conjunto da 
Volição, compreensão cia necessidade «Ir* cnoprrar com torlw os outro» 
Ltorcs para o progresso cia economia nacion.il. Onde tais qu.ilidad'-; 
n \o existem, mas só o espírito do luta <Jr rlasse, imo temeis verdadOra- 
n-rnte o sindicato, temos a associado revolucionária, a forc a ao serviço 

j! jiocordnn. 

Sobre o sindicato toda a produção pode ser organizada para conhc- 
nrnrnto das suas possiliilidadcs, estudo elos seus problemas, regula riza- 
‘ • 0 dos seus movimentos, conselho junto da actividade governativa. 
\\\\<: a extensão do princípio sindicalista a todos os interesses íritdec- 
tv.itó ou morais da Nação permite a perfeita organização desta e a sua 
incorporação no Estado — não a sua confusão — sobre urna base de 

rc.iiwmo c de verdade a que não pode aspirar o que ainda hoje se chama 

a representação nacional. 


★ 


(«Os àelt gados do I. N. T. e P. e a reforma sacialn — Discurso no 
Ministério das finanças, cm 20 de Dezembro — uDucursos», 
Vol. 1 , págs. 277 e 278). 

N'ós nào aceitamos a luta de classes produtoras como facto histórico 
nem como princípio informador da organização económica e social. Os 
interesses mediatos, últimos dos indivíduos ou dos grupos, tendem para 
a unidade do interesse nacional. Mas os interesses imediatos do operário 
e do patrão, umas vezes, de operários e operários, outras, chocam-se 
amiúde na vida prática, sem que devam deixar-se avolumar os dissídios, 
sem que devamos deixar de conciliar os interesses opostos, em benefício 
dos opositores e em benefício da normalidade da vida económica. Com 
que princípios? Com moderação e justiça. Fazer justiça a todos c proteger 
os mais fracos tem de ser o lema do vosso trabalho. 


Improvisar quadros, estatutos, sindicatos, corporações não nos inte- 
rcsxa; levar os interessados a assimilar os princípios, a ver o interesse da 
organização, a desejar servir-se dela para elevar o nível económico, intc- 
fcetua] e moral dos seus pares, isso 6 o que para o futuro da obra princi- 
pdíQcjite nos convém. Caminhamos com fó, melhor, caminhamos sem 
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no mMc fortalecimento dos indivíduos pela vida int< n 
natuni* porque ruo pretendemos o Kstndo omnipotuV H,lR Rn, 
íolirr a miséria dc rebanhos destronados, mas o Kst;jd 0 f R0V, ‘ rr Mn,] () 
resultante do eqmlibno que a justiça rrie entre todos os 
jura tornar esta |H**ivrl ou pelo menos mais f/uil é necras*-' ,V,íJuos: * 

OS intrrrçcM f me n tiw\r II? «I • Voe % 


os interesses materiais r morais da 

pno*., is tendências da sua própria forna, mas integrados m \ 
no interesse comum que o próprio Estado representa. 


Nação - não alamloruZ^^r 

fnm ■••-.o > * *1 M 1..1 


prfc 

rino,1 ia , 




(•Problemas da organisação corporativa* — Conferínda „ 
em n de Janeiro — «Discunoí», Vol. I. pá gs . * 
2 <J 4 - 2 QÒ e 290-298). 3 


p N; 

lSS ' 2 S(J, 


O Estado português deve ser organizado, segundo a Constituição 
nn republica corporativa; para dar começo de realidade a esta aspir 
çào vários decretos estabeleceram posteriormente as grandes linhas t 
que há-de obedecer a organização das corporações. 

Esta estende-se desde os interesses materiais aos interesses intdec- 
tunis e morais que os indivíduos prosseguem no seio da Nação; e por esse 
motivo, e porque cada vez mais se aproxima o momento de 0 trabalho 
remunerado ser, além de dever social, um facto para toda a população 
activa t livre, segue-se que por intermédio da organização corporativa 1 
vida económica é elemento da organização política. Não só 0 Estado 
conhece a vida económica, se interessa por ela, a protege, a dirige, em 
harmonia com os seus fins próprios ou os seus interesses políticos de mo¬ 
mento, mas os elementos económicos — forças produtivas — entram m 
orgânica do Estado, fazem parte da sua constituição. Isto se faz não só 
por uma espécie de valorização política do trabalho, digamos assim, e de 
c * aspirar a representação nacional mais perfeita que a inventada polo 
individualismo, mas por força do novo conceito do que seja 0 Estado cu 
do que deva sê-lo no futuro. 

Estamos, soh este aspecto, no limiar dc uma época, envolta ainda 
'*xn sombras — aurora de novo dia — c sem mesmo nos poderem scrvtf 
dc guia modelos estranhos pela diversidade dc algumas concepções íliv 
da menta is. Eis a primeira dificuldade. 
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-\ antiga concepção do Estado, que corresponde ainda em grande 
rtc à sua orgânica actuai, faz dele máquina de feição estruturalmente, 
^clusivamente política e administrativa. Quando lhe exigimos actuaçào 
e ‘ rcn dtmento económico, somos obrigados a cnxcrtar-lhe princípios, 
°. n ntos instituições da vida económica tal como os particulares a orga- 

elenici > _ r_u_ J _ _•_•__ _ J_• A „ n Ur<i. 


nizaram, e 

ção 


todos veem, pela falta de sincronismo com a demais explora¬ 


dos serviços públicos, que tal acção lhe não compete. Numa pala¬ 
vra - ele não está apto a dirigir a economia, pelo que ou se há-de trans¬ 
formar ou há-de desistir. 

O problema pode então ser resolvido pela organização corporativa, 
com ela até, em vez de termos a economia dirigida pelos governantes, 
podemos ter a economia auto-dirigida, que é fórmula incontestàvelmente 
superior. Seja qual for a interferência dos órgãos corporativos na feitura 
^ a<; j e j s _estudo e preparação como na nossa Constituição Política, deli¬ 

beração como pode ser noutros sistemas — a verdade 6 que mesmo sem 
a existência de preceitos genéricos e só por entendimentos bilaterais sobre 
quantitativos e condições da produção, preços, regalias do trabalho, a 
economia nacional pode ter suficiente direcção. Não duvido, porém, de 
que em certos momentos a autoridade suprema intervirá, porque não 
será uma e a mesma coisa dar direcção à economia e satisfazer com ela 

o interesse geral. 


Como manter o Estado ao abrigo da corrupção plutocrática c as for¬ 
ças do trabalho ao abrigo das suas prepotências? £ evidente e ensinado 
pela experiência que é fácil a corrupção onde a responsabilidade de 
poucos é substituída pela irresponsabilidade de muitos: os regimes demo¬ 
cráticos prestam-se, mais que nenhuns outros, a compromissos, entendi¬ 
mentos, cumplicidades abertas ou inconscientes com a plutocracia. A 
fiscalização da administração pública por parte dos particulares e a exis¬ 
tência dc imprensa aberta à colaboração dos homens independentes con¬ 
tribuirão para descobrir e tornar estéreis as manobras dos interessados. 
Mas a forma mais fácil de manter o Estado ao abrigo da corrupção plu¬ 
tocrática é — não ter de ser corrompido. Quando há pouco afirmei, 
tratando da economia nacional, que é preferível a sua auto-direcção a sua 
direcção pelo Estado, tinha em mente, além do que disse, a vantagem 
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pua n política e a administração pública em que o Estado ,« f 
nho aos intensos do rada um, corno atonto ans intoesses fio f ,r| - 
vai quando um grande negócio, lucros avultados, cs[*;cu]açòes !! ^ 
importações, cncoinrndns, liem vas, direitos, dependem por 
pimrr dr uma repartição pública ou da assinatura do Ministro 
pies «nspf-içào dos paiiicularps envenena a administração. SlIn ’ 

ÇVianJo a organização corporativa tenha sobre si o ordenamento 
economia nacional e este seja auxiliado por unia certa estabilizarão r] 
condições económicas no Mundo; quando por toda a parte hajaiíí 
parecido a> restrições, a concorrência desleal, as variações monctir^* 
intenrionais c tendenciosas; quando no interior do País a economia c:ti' 
ver entregue aos que trabalham c se distinguir claramcnte entre o tn 
balho e a especulação; quando sobre os interesses da produção discuti" 
rcm. Indo a lado. os grandes c os pequenos produtores e a massa operária 
organizada puder fazer ouvir a sua voz, então ver-se-á que o plutocrata 
nâo tem já lugar para si c para os seus negócios c não poderá íazer mais 
que gastar melhor ou pior o seu dinheiro. A organização nos seus dife¬ 
rentes ramos e aspectos terá libertado o trabalho do despotismo do 
dinheiro, e terá levado o dinheiro a servir modestamente o trabalho. 


• •• ••• ••• ••• ••• ••• ••• ••• ••• ••• ••• ••• ••• ••• ••• ••• ... , lt M# ( 

A quem haja meditado os princípios fundamentais da Constituição 
Política e das nossas leis corporativas e haja seguido a sua realização 
gradual; a quem tenha atentado na orientação da política económica, 
mantendo-se a todo o transe princ ípios de liberdade, quando vários países 
rad.i vez se fecham mais em exaltados nacionalismos c mais atentados 
praticam contra a liberdade alheia; a quem tenha apreendido com rigor 
os princípios que se puseram em prática ao organizar certos ramos da 
produção— a Federação dos Produtores de Trigo, o Consórcio dasCon- 
s/ rvnc, a Casa do Douro, os grémios de exportadores de vinhos, a Comis¬ 
são Kr guiadora do Comércio c Importação de Arroz, para não citar 
'-Tilo os que trabalham cm mais largos campos de acção; a quem tenha 
acompanhado a fé com que se tem prosseguido a organização — aliás 
facultativa — dos trabalhadores, desde o operário rural aos empregados 
e aos que se ocupam nas profissões liberais; a quem, finalmente, tenha 
vi fo o cuidado com que se procura ressalvar cm favor do Estado a auto* 
r idade c a força pira definir c realizar o interesse nacional — nâo ter 
decerto passado despercebido que as mesmas dúvidas lorain pota* c 
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, c IS n v*<m*s cliíiculcl.nhs, nus que um caminho foi nhcrto p«ra 
t\w resolução. 

A (Wram™ com prudência c segurança, como 6 método nosso j* 
ho tilo. nina transformação proluwla na essência e na org.inra elo 

f ^ n íawmos «la vida económica rlnnrnto da organização politicn. 

' ^ o trabalho, soja q\ul for a sua forma, entre os conceitos bãsiros 
1'"^ yifa social c fazemos guerra a todos os parasitisinos, a começar 
^^iTcla administração pública; pretendemos ordenar a economia nano* 
^ i° Lilvaguarclando a iniciativa privada; queremos o nacionalismo em 
n í ’ 0 mantendo a benéfica concorrência dos produtores nacionais 
si C destes com os de países estrangeiros; tendemos à organizaçao 
T todos os interesses para sua defesa c valorização, mas queremos o 
l K . t3 ,i 0 suficientemente, digno e forte para nlo ser corrompido por eles. 
mVa lhes não permitir que abusem da sua força c para os coordenar em 
o-.li ;n à realização conveniente dos fins superiores dos indivíduos c da 

^ V Esta é a tarefa da geração presente; esta é também a sua glória. 


(«O Estado Novo português na evolução poliliia europeia ■> — Dis- 
cúrso na inauguração do l Congrtsso t Ia U. N., em de Maio 
_ «Discunoso, Vol, I, pãgs. 310-341). 


0 socialismo trouxe-nos a concepção materialista da história, vendo 
m essência da evolução das sociedades somente os interesses cconom.cos 
na soa acepção mais positiva e independente da supenondade do espinto^- 
E-ta ideia tem o perigo de innuenciar aqueles mesmos que. reagindo 
contra os desmandas liberais e socialistas, defendem o Mo cor^a- 
tivo. A tendência seria assim porventura só para a d.sc.plma da «adu¬ 
ção, pela existência do corporações económicas e estas mesmas riu gran¬ 
des preocupações de outra índole. Não é este o nosso pensamento. 

Na organização das corporações económicas deve c -se em h 
que os interesse por elas prosseguidos ou. melhor, os m.cresMs da pro¬ 
dução têm de subordinar-se não só aos da economia nacional no seu con¬ 
junto, mas também à finalidade espiritual ou dest.no superior da N u o 
e dos indivíduos que a constituem. Por outro lado para 
rcalúaçâo da nossa fórmula de Nação organizada, luo-dc ter-se au.da 
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cm conta a* cor j «orações morais, como as das artes, da ciência, <i c 
trncia c solidariedade, que por uma evolução adequada dev c , n vi, 
pertencer à organização corporativa. Estas, por maioria de razão p 3 
de estar sujeitas à mesma finalidade espiritual c ao mesmo interesso ^ 
Nação que dominam as primeiras. 

★ 

(*A constituição das Câmaras na evolução da política portu KU , 

— Discurso radtodi/undido da U. N., em ç de Dezembro *' 
«Discuriosi, Vol. I. pdg. 3S1). 

O maior problema político da nossa era há-de ser constituído 
neccssidade de organizar a Nação, o mais possível no seu plano natural* 
quer dizer, respeitados os agrupamentos espontâneos dos homens à volta 
dos seus interesses ou actividadcs para a enquadrar no Estado, de modo 
que este quase não seja senão a representação daquela com os órgãos 
próprios para se realizarem os fins colectivos. É este problema que dá 
transcendência política à organização corporativa. 


1935 

(«O momento político » — Nota oficiosa publicada nos jornais de 10 
de Setembro — «Discurso**, Vol. II. págs. 103-104). 

Continua muito insistente cm certos meios a campanha contra os 
grémios e federações. Não pretendo absolvê-los de faltas que hajam 
cometido, porque 0 pior mal que podem fazer-nos é desacreditar, por 
falta de espírito corporativo e pela deturpação dos princípios que leva¬ 
ram a criá-los, um dos mais fortes pilares da organização do Estado 
Novo. 

Receio, porem, que as críticas sejam, aqui ou além, exacerbadas pela 
revivescência do espírito individualista, causa principal da ruína da nossa 
economia, e pela reacção contra a disciplina no exercício das funções de 
produção c comércio. É bem provável mesmo que muitos medrassem 
melhor na anarquia, mas a economia nacional deve já a este princípio 
Temos talvez abusado de estreitas regulamentações, fonte de incó- 
de ordem incalculáveis benefícios. 
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niodos c vexames escusados; é o defeito elas organizações incipientes, 
lilho ainda da pouca confiança na predisposição natural dos portugueses 
ra a disciplina social. 


1938 

(«Realizações de politica ,interna — Problemas de política externa» 
— Discurso va Assembleia Nacional, em z8 de Abril — «Dit- 
cursosn, Vol. III, pdg. 6:). 

Ao classicismo, por assim dizer, da reforma financeira contrapõe-sc 
a revolução económico-social, realizada no sentido corporativo, e também 
aqui parece nào haver que voltar atrás ou mudar de caminho, a termos 
em conta os benefícios já resultantes do incipiente ordenamento da nossa 
economia c a melhoria conseguida nas condições de trabalho. É verda- 
deiramente uma revolução em marcha, a qual, depois de estender-se a 
todos os sectores da indústria e do comércio e de abraçar a agricultura, 
dará à vida económica e social uma feição diferente e imprimirá um 
cunho específico à mesma organização do Estado. 

★ 


(..Preocupação da paz e preocupação da vida» — Ao microfone da 
Emissora Nacional, em 27 de Outubro «Ditamos», Vol. III, 
pdgs. 118-iiç). 


E quando, pelo raciocínio e peia experiência, considerando as neces¬ 
sidades do povo português e as condições da luta económica de nossos 
dia?, o ensinamento das nossas melhores tradições e as exigências dos 
princípios sociais que defendemos, chego à conclusão de que nos 
incumbe desenvolver com urgência, completar e aperfeiçoar a nossa 
organização corporativa, depara-se-me a campanha insidiosa que sobre 
faltas, erros ou possíveis abusos individuais se aprestaria, se a deixassem, 
a restabelecer a fraqueza, a dispersão c a desordem, que também por 
vezes toma o nome de liberdade. 

Ora eu nào defendo os erros de ninguém, nem sequer os que eu pró¬ 
prio cometa; nio absolvo nenhuma falta, nao me solidarizo com 
nenhum abuso e acho bem que consciências rectas c inteligências escla- 
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revidas possam ajuntá-los \ atenção do Governo para futura cor 
Mas havemos de distinguir estas críticos cuidadosamcntc dos J** 03 
einwfiiH.il viv.iriil.idr ou de interesses nnosfae ■» ' ,<v l 


rio 

itihos de stipertici.il vivacidade ou de interesses opostos a toda a 
do disciplina, absolutanientc certos de (jue, nas condições do 
futuro, só teríamos dc escolher entre a suficiência na organizar' *'**" 
miséria no caos. Ü Governo, é evidente, tomou já o seu partido 


Mximo 
c a 


1939 


(«Revolução corporativa » — Discurso na manifestação de g M f 
dores, em 2j de Fevereiro — iDiscursos», Vol. UI, pt gs tjo.^ 

Fomos nados e criados, a maior parte de nós, em concepções dife 
rentes das que inspiram hoje a nossa vida colectiva: era a divisão ni 
politica, a luta nas classes, a desordem na economia, o egoísmo nas rela- 
ções sociais, a elegância da ociosidade, o cansaço de viver. Muitos dis¬ 
seram: abandonemos a coisa pública à inspiração das paixões e aos 
movimentos e caprichos da multidão — e foi o predomínio da política 
sobre a vida, com a democracia. Outros afirmaram: criemos sem preo¬ 
cupações e sem método as riquezas, elas chegarão com abundância a 
cada um —■ e foi o predomínio do económico sobre o social, com o libe¬ 
ralismo. Ainda outros defenderam: distribuamos pelos que somos as 
riquezas criadas e a criar, segundo a razão suprema dos nossos apeti¬ 
tes — e foi o predomínio do social sobre o económico, pelo socialismo. 
Mas, se na desordem política, nas injustiças da economia liberal, na 
devastação operada pelo socialismo estavam as lógicas consequências des 
sistemas, estava também aí o germe da ruína colectiva. Nem eu sei 
como a Pátria podia ser nas almas mais que imagem literária ou velha 
tradição de heróicos feitos a que ia faltando a vida profunda, a consciên¬ 
cia de uma unidade essencial. Pois que unidade resiste à divisão? que 
solidariedade ao ódio? que comunidade à falta dc disciplina e de orga¬ 
nização? 

E nasceu o corporativismo que, elevado a regra constitucional da 
ordem nova, a princípio informador da comunidade nacional, caldeia a 
Nação no Estado e é como a consciência activa da nossa solidariedade na 
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^ trabalho c na vida, Í5to 6, na Pátria — a nossa família qur* não 
tCíT* 1 ' n ° 

nl ° rrC ’ K j 0 v0 s ouço afirmar o desejo de trabalhar som descanso pela 
V . 1 1 e a eternidade da Pátria; que desejais contribuir para o deson- 
■ ento económico de Portugal c para melhorar as condições de vida 
voh inl . -joges; que sois para tanto atentos à palavra do comando e que 
mos Chefes como um irmão com outro irmão — sinto que haveis 
^ U,S u lhado até às raízes profundas e compreendido na pura essência das 
^oisas a que tende o nosso corporativismo. 

f * Podíamos não ter feito mais nada — podíamos não ter melhorado 
lário^, nem feito contratos colectivos, nem estabelecido caixas de 
° S vidência, nem assistido ao desemprego, nem construído casas para os 
Erários e jardins para os filhos dos pobres, nem aumentado as expor¬ 
tes nem defendido os preços — podíamos nada ter feito que bene¬ 
ficiasse a economia ou melhorasse materialmente a condição dos portu- 
eméses, e teríamos realizado obra imensa só com dar aos trabalhadores 
l ^ciência e o respeito da sua dignidade, só com ter criado o ambiente 
de paz social, só com ter feito compreender, feito viver a solidariedade 
existente entre os que estudam as soluções e os que organizam e dirigem 
o trabalho ou o executam, e convencido a todos a trabalhar cada vez 
mais para benefício comum. Era isto sem dúvida o que impunham a razão 
c a justiça, e é também isto que impõem as superiores necessidades da 
Nação. 

Nós poderíamos não estar criando — e estamos — a sociedade do 
futuro, a antecipar-nos e a prevenir as convulsões de que usam irromper 
os novos ciclos da história do Mundo; rós poderíamos não estar senão 
atendendo às mais instantes necessidades do momento e do nosso País, 


e ainda se imporia como acertado o caminho que trilhamos. Quando sen¬ 
timos em volta de nós tantos sintomas de desagregação, ele conduz-nos 
a reforçar a nossa coesão e unidade e por elas a aumentar a força c pode¬ 
rio do Estado. Quando aqui e além se apregoam e conseguem impor-se 
os direitos da preguiça, debilitando as economias nacionais, nós ansia- 
m °s por mais intensos esforços para melhor consolidarmos a nossa e 
defendermos o nosso trabalho de alheias servidões. Quando o ódio açula 
“paixões e inteligências pervertidas pretendem estabelecer na terra o 
trino bruto da matéria, nós protestamos pela revolução do espírito que 
an!mc °s homens c assente a vida cm justiça e amor. 
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(..() ...r/iort/ixiuHfl r tu IfitlnlhéiihiW Ur\f»,\U ,f„ ( 

( r.H-.ifco .1 »*• rnuinrm tio * diHgruíft lindi.an, „„ Jf ^ n ' r *0 
iDlMuritii, !'••/ UI. /•'(A’*- /di.jAj. /Aj j6| ,, ^jj U ^ 0 

NV»s estávamos empenhados cm cnconlrar uma fórmula q,, c rcjk ^ 
(IcHSI* ,\s M gUIHlc** comliçiV*: 

,i) A organização deveria aliviar o hipertrofiado c monst rUoso 
listado moderno, desembaraçando o ele algumas «las suas fiinçcV*. Mr - 
viçm e drv,K-sm c defendendo só por esse farto a lilxrdade inc!ivi,l u<l j 
r as economias privadas; 

/>) A organização eleveria srr decalcada, com prejuízo rmliora da 
sua pureza teórica e simetria, sobre* a viela real cio homem na família. 

n.\ profissão, na sociedade; o, senelo assim, aproveitar o mais possível 
as formas conhecidas c esjiontãncas ele organização a integrar cm plano 
ele conjunto; 

r) A organização não deveria dissociar o económico do social. pH* 
razão fundamental cie que todos os que cie qualquer modo trabalham 
s.\o solidários na produção r 6 da produção que todos devem viver; 

d) A organização deveria nio |xrder de vista as realidades supra- 
-individuais e que. portanto, só ó verclacleiramcnte útil se conseguir satis¬ 
fazer os legítimos interesses privados c ao mesmo tempn promover o 
interesse colectivo. 

E foi por estas razões que pretendemos estabelecer entre os vários 
tipos possíveis cie organização e ele corporalivismo a organização corpih 
rativa portuguesa. 


Esta organização vale pelo que reprc*scnta como súmula ideológica 
na transformação mental c material cio Pai», mas vale sobretudo práti¬ 
ca mente pelos resultados imediatos em relação economia e às classes 
trabalhadoras; imjxV-sr pe lo seu valor jolítiro no Estado e pelo seu valor 
coordenador na economia e no trabalho nacional. I)c forma que antes 
de criticá-la pelo que não fez, com as mil razões por que o não terá ícit°» 
havemos de apreciá-la pelo que já realizou. 

Ela deu-nos, em primeiro lugar, a paz, nio a paz externa, a p« 
económic a c social no interior e, com esta, não sc perder um dia dc tra- 
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j,,,». o atumnto ' ,r ii.Mion.il, o progiesso (:c.onómi<o, a tr.iri- 

1 iI I ,j.i«1o íâMwl* jr v ihiNh .« um| >i <•< i.'i v<l liem jura quun viveu os 

lünnrnlosuH ano* prn t-dentrs. 

* IihjmV* novo ««mu ito d«- traU.illio r <lo seu dever so< iil; cfcctivou a 
«, t 4iil.iiM ,f hAiKaiumtc r vàiiidiic proc l.iin.ifla antes entre o capital 
r 4) ir.il».»lho; elevou este pela sua representação nos mais altos órgãos 
do Iv*ta«l°! elumoii as forças económiras a participarem da resjíonsabi- 
lnl.nle na dire« ção <*<<>nómi< a na< ional, c prestigiou dc tal modo os seus 
pnniípioH n ,,c » a»tccip.iinIn-Mr*llic ou seguindo-a, muitas empresas pri- 
v.hI.is concorrem por suas forcas nas mais benéficas realizações. 


Sr os dirigentes dos grémios supusessem que a organização corpora- 
ti\a devia converter-se em cartel da produção c estivessem convencidos 
de que, sc existe, é para garantir a colocação dos produtos, firmar os 
preços, assegurar os lucros da exploração, embora destes sc houvessem 
,\c distribuir migalhas como prémio de seguro pelos trabalhadores, esses 
tais cst.iri.im muito longe do espírito corjtoralivo. Mas se os empregados 
ou trabalhadores tivessem a ideia dc que a organização é aj>cnas instru¬ 
mento para conseguirem aumentos sucessivos de regalias materiais ou 
morais c que isso é possível fora do sentido de solidariedade económica 
no seu ramo dc produção e dc solidariedade social com todos os outros 
indivíduos ou classes, alimentavam por igual uma ilusão, além de profes¬ 
sarem um erro. 

Por mim atribuo as faltas verificadas a estes dois factores; primeiro, 
vivemos um caso em que a revolução mental, em vez de preceder, teve 
dc segui r-sc à revolução legal, a qual j»or isso mesmo encontra, por força 
da inércia, muitos espíritos descansados em princípios opostos (muitos 
dente raciocinam à liberal ou à socialista, mesmo quando pretendem ser 
corporativistas); o segundo factor é a falta de propaganda formativa 
para a massa e dc cultura apropriada para os dirigentes. 

A boa vontade dc que, senão todos, o grande número tem dado pro- 
v 5* nos,n difícil época de transição, não basta; e há muito tenho a inten- 
■ ao 0 s > n to a necessidade de retomar cm bases diversas o Centro de Estu- 
' ,r * (oqiorativos e ampliar os estudos destinados à formação dos diri- 
^■rtes sindicais. Isto não pode merecer outra crítica que não seja a de 
n: *° h*r feito mais cedo; e entretanto confiemo-nos à boa vontade e à 
,x ‘dente intuição com que muitos, antes mesmo dc compreenderem até 
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no fundo todos os problemas, «A ram o sni entusiasmo • 
corporativa. 0r R«ni?^ç^ 


im 

("Portugal, a guerra t a paz» — Discurso na 

ern iS de Meio — «Diicursos», Vol. IV. tai]^ 


■Vflri 


°«íf. 


Creio que a experiência irá sucessiva mente aconselhando o d * 
vimento c aperfeiçoamento da Câmara Corporativa como órgão dT * 
sulta e a mais íicl expressão da representação orgânica da Naçàc p C °*’ 
guesa. Esperemos que a organização corporativa, limpa de alguns ^ 
ou excessos, reconduzida à pureza dos seus princípios, de que em mn 
por imposição das circunstâncias da guerra, se afastou, chegue em brev’ 
à constituição definitiva das várias corporações previstas e possa dar-nos 
através da Câmara, a imagem viva do País na sua economia e na suá 
vida intelectual c moral. 


★ 


(«Votar i um grande dever » — Discurso na Assembleia Naaoml, 
em 7 de Outubro — «DiicuriOM, Vol. IV, pig. iSo). 

Muito antes de alguns que timidamente se lhe hão referido, nós ousá¬ 
mos afirmar que o reconhecimento do direito ao trabalho, sejam quais 
forem as dificuldades da sua execução antes dc profundas transforma¬ 
ções na economia de hoje, deve ser a grande conquista do século e o mais 
sério instrumento de emancipação do trabalhador. Muito antes de outros 
que timidamente reclamam ainda hoje a escola única e a escola gratuita, 
nós proclamámos a necessidade de a instrução não ser privilégio de w\o 
das classes abastadas ou médias, mas simplesmente o caminho aocro 
aos mais aptos para a mais racional valorização de todos os elemen w 
no meio social. Se a isso acrescentarmos — o que é aliás corren e 
povos modernos — permanecerem abertos os quadros da vida soc 
organização política, disporemos das bases que nos proporcionam ^ 
rinça necessária, a devida justiça e a igualdade possível Ins r ^ 
mais capazes, lugar aos mais competentes, trabalho a todos, eis 
ciai; tudo o mais, como no Evangelho, virá por acréscimo. 
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1916 

(,,/ifír. ân,ia do factor prlílifo r a *olu<ão pf/rturma* — Pw*’** 
n,i tna*C*rac<io da I Conftrímta tia tf. A . ent 9 dt \c <”* >p ° 
— «Discursos», Vol. IV. p.igs. 


,-mul.i metade do sfculo XIX e as primeiras décadas do acbnl 
A terem revelado que o regime parlamentar não póde dar soluço 
- ao problema. Tanto quando as massas trabalhadoras se 
0I ‘‘ j a organização do Estado como quando se inte- 

drfVntf m'na <ua direcção por meio de partidos socialistas, sentm- 
rC55ira nío foi atingido o escopo geral. Em numerosos ca^os ao lado do 
*— organização política — surgiu o sindicato e seus graus supe- 
o^anização social. É inútil pensar que o alargamento do sufra- 
r0r diria satisfação e resolveria a dificuldade. Na melhor hipótese a 
rrnrésentaçSo parlamentar oferece o aspecto duma duplicação de forças. 

a mi se revelam hostis ou pelo menos inarmónicas, mesmo quanco o 
SS que se arroga a representação da, ^ operárias exerce com 
Mclusividade o poder. Por mim não estranho que assim seja. 

Primeiro: o Estado define, representa e defende tal multiplicidade 

* interesses que não pode subordinar-se, sem nsco para a >açao, a um 

"“to de classe ou dcdicar-se à exclusiva satsfaçao das rei- 
rrdicacões desta. De modo que um partido socialista, para _er 
prtdo de Governo, tem de ter as suas ide,as sobre o conjunto 
L problemas nacionais e perde por esse facto o paralel.smo que deve¬ 
ria prendê-lo à massa que. teoricamente ao menos, esta. na sua b*~£ 
Daqui resulta como consequência fatal que a represen açao do mter^e 
do operário ou, mesmo em termos mais latos, do trabalhador tem de - 
confiada a indivíduos cujas ligações em muitos casos se dexeraco 
derar bastante longínquas do mundo real do trabalho, o que, por ser 
necessário, nem sempre se afigurará legítimo. . ... . 

Em segundo lugar: é tal a complexidade das sociedades avüuada 
tão tão numerosos e intrincados os interesses matcnais e morais que nelas 

* movimentam, tão necessárias uma direcção superior_e uma arçao arbi- 
íal para dirimir conflitos possíveis, que bem parece nw poder «Estado 
íxercer a sua acção independentemente de duas condições, a pnmeim 

. existência de uma organização social-base, estranha e ...depende, te de 
jualquer outra organização destinada a enar um orgao político de repre- 
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sentaçào; a segunda, a reforma do Estado no sentido <], 
ou, melhor, de incorporar cm si nusmo essa organização a ^ r ° 

Sou assim levado a crer que a solução elo problema enune’ 
vai imjwr no futuro um tipo de Estado no qual o conjunto do* 3 
da Nação, integralmente organizados, tenha representação S J* 1 ^?"*** 
directa por intermédio dos próprios interessados. ' ’ - 

Não desejava que nos considerassem precursores nrm 
mesmo o que pacientemente ternos procurado fazer. ’ ‘ a W 


,v 4 


1948 

(«Prefácio à f edição» — «Discursos», Vd. I. págs. XXXeXxxn, 

Por fim a organização. Seja qual for o interesse e força do Eb! 1( j 
cm fazer reconhecer a justiça ou cm realizar a transformação social a qu° 
se aludiu, o trabalho operário, como todas as actividades, devem numi 
sociedade bem ordenada encontrar-se organizados. No conceito de Estado 
que desejaria ver realizado, a organização é uma necessidade. Não se 
trata de prever ou preparar a luta sem sentido cm ambiente de colabora¬ 
ção, mas de representar interesses que têm de ser considerados, compa¬ 
rados e defendidos na concorrência com muitos outros. A representação 
desses mesmos interesses no Estado através das Corporações é a maior 
consagração da sua importância e legitimidade. 


A verdadeira revolução que ele importa, exige porém a transformação 
da mentalidade geral. E tudo estaria comprometido se não a pudéssemos 
realizar. 


1949 

(«O meu depoimento» — Discurso na inauguração da Confertnc^ 
da U. N., no Porto, em 7 de Janeiro — «Discursos», l° l - 

P á F- W-3*8 e 309-37O). 

A mais expressiva prova de respeito que podíamos dar pela li J ^ 
dade c dignidade dos trabalhadores c de zelo pelos seus interesses P 
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Hnanfirn 


. M r não os considerarmos uiii.i ilnsse à pmtn na roí úd.ide por- 
t nr ,n tentarmos lançar, com <> s< u apoio, uma política clr masMis, 
U ' : "satisfação ck reivindicações sociais. A primeira ideia não 

* 'v, na rondrução que lt % m por um cios mus lemas o trabalho mino 

* |r social; a segunda H.to se uligiiravn < nníornic iimii às orig/n> do 

nr m ao conceito que fazemos tl.i Nação e da política na< iorial. 
!; nJo assim, a niassa trabalhadora ou, mais piedsnmcnte, o operariado 
'* ^constitui para nós nem individualmente nem cin conjunto mntória- 
n '^i nll j^ra a vida política. Ido não pode min devo constituir nrn 
urtido, porque não há partidos c porque entra, através elo regime corpo¬ 
rativo. na formação do próprio Estado. Mas esta situação arrasta con- 
. o responsabilidades especiais c exige preocupação constante da nossa 
ínc para obviar às perigosas solicitações a que está sujeito. 


...0 operariado não tem diante de si senão duas j>crspcctivas, quero 
di/xr dois caminhos — comunismo o corporativismo: o primeiro com 
posição definida quanto aos meios de produção, quer esta se verifique 
imis conveniente quer menos para a riqueza geral e jxira os mesmos 
trabalhadores; o segundo livre de escolher os processos de maior rendi¬ 
mento colectivo c de maior benefício para o operariado; o primeiro obri¬ 
gado, por força da socialização, a dirigir rigidamente a vida e a supri¬ 
mir toda a liberdade; o segundo assegurando, dentro do condicionalismo 

da produção, os interesses materiais e morais do trabalho e respeitando 
a liberdade do homem, do membro da família, do trabalhador, do cida¬ 
dão; o comunismo criando a miragem de os trabalhadores serem eles o 
Poder e o Estado; o corporativismo dando-lhes a realidade da sua com¬ 
participação no Estado e da sua solidariedade com todos os outros por¬ 
tugueses nos interesses da Nação. 

Nem sequer me permito duvidar da escolha. Mas cu desejaria que 
da larga massa de reformas sociais realizadas pelo regime, tranquila¬ 
mente e em tempos não favoráveis para a economia nacional, os traba¬ 
lhadores, a quem nada peço senão compreensão e patriotismo, fixassem 
0 ^guinte: primeiro, toda essa vasta obra se empreendeu e levará a 
cao ° só por força da política nacional que servimos, sem solicitações de 
Un ) partido ou pnrssão de organizações revolucionárias, os quais enquanto 
Estiram ou se impuseram nada conseguiram fazer; segundo, as mclho- 
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xi.\* alcançadas estão cm corrosjjondência directa c 
absoluta do ordenamento o produtividade da economia Vi" r < > C ! Krl| 'Vr • 
se integra o sen trabalho. K oxalá que sobre as possibilidad <IT1 
xnnito limitadas, não tenhamos lançado, impelidos ,,,'p ° S dc,a * air,!u 
melhorar a situação dos Iraballiadores, cucarmos demasi!,,],^ 1 

nunca se. partindo daquele farto, nos resolvermos a trabalhar ° ° ^ 

★ 


(•Questões de política intetna» — Discurso aos g0VPrn , 
comissões da IJ. N. e candidatos a deputados c Q 0rc% 
bro — «Discursos», Vol IV. pdgs. 432-434). '** 20 ^ 


ci„ u 

0*t* 


A nossa Constituição admitiu para o Estado a base corporaf 
este corporativismo era, e deve ser, no conceito das pessoas i^q'í 
veis. um corporativismo de associação, e não corporativismo de 
mas è evidente que não podia de um momento para 0 outro criar-se ° 
Estado corporativo sobre a Nação inorgânica. O erro cometido nào con¬ 
siste, pois, no eclectismo das fórmulas constitucionais e na longa duraçaà 
dessas mesmas soluções ec lácticas (por muito mais tempo hâo-de durar 
se dever fazer-se a gradual evolução das instituições). A falta maior* 
embora justificada, está numa espécie de paragem que a organização 
sofreu durante anos e nos desvios, tanto de pensamento como de acção, 
que sofreu sob a imposição de circunstâncias conhecidas. 

Assim, para que constitucionalmente se avance na orientação pre¬ 
vista, é necessário retomar a marcha, estendendo a organização, comple¬ 
ta riflo-a, coordcnando-a e corrigindo-a no que se faça mister. É precisa 
ainda que a doutrinação exigida pela revolução corporativa se faça inten¬ 
samente, largamcntc, levando-a ao comum dos portugueses, alguns des 
quais ainda hoje lhe nào vêcm, por desfiguração das coisas, benefícios 
alguns e ontros não sabem filiar as regalias materiais obtidas no espmto 
que as gerou e as tornou possíveis. 

Então, através da acção entrevista, a organização corporativa tran 
consigo soluções para muitos problemas constitucionais e políticos c a 
Câmara das Corporações pode tomar gradual, mas rapidamente, desM 
volvirnento notável, tanto quanto à pureza do seu carácter represen a ^ 
corno ao funcionamento c influência efcctiva na direcção superwr c» 
Estado. 
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A NAÇÃO, O ESTADO E A IGREJA 


1932 

(«As diferentes forças polilicas em face da Revolução Nacional» 
— Discurso à União Nacional, em 23 de Novembro — aDiscur- 
»ost, Vol. I. pàgs. 170 e 170-172). 


As boas intenções de muitos esbarraram com a incultura c jacobinismo 
dos políticos avançados ou dos seus sequazes, e com a pusüammidade dos 
partidos chamados conservadores, O facto é que pôde a cada momento 
sustentar-se, e com aparências de verdade, que a República Portuguesa 
era por essência anticatólica e a sua neutralidade uma mentira, caso 
grave para a República e para a Igreja num país de tradiço^ e popula¬ 
ção católicas. O sectarismo dos Governos abriu fendas profundas na cons¬ 
ciência da Nação, e a simpatia com que por toda a parte, fora dos centros 
políticos, foram recebidas as reacções de Pimenta de Castro e S.donio 
Pais e a Ditadura Nacional tem aí boa parte da sua explicação. 


Tenho observado como é inconveniente ao de^volvimento e pureza 
> vida religiosa a intromissão da pol.t.ca na religião, a conft suo 
teresses espirituais com os interesses materiais dos povos 


da Iprria 
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com qualquer organização que, actuando no terreno político, poss a 
tomada como um partido, aspirando ou não ao Governo. Sobretudo nT 
país como o nosso, de velhas tradições católicas mas duma religiosi^^ 
geral mente pouco esclarecida, e de um estreito feitio de espírito nas lutas 
partidárias, a actividadc propriamente política da Igreja levanta-lhe e ao 
seu clero atritos e desconfianças graves que a prejudicam na acção pum. 
mente espiritual. 

Devemos crer que Ela o sente e que só razões de peso para a sua pró- 
pria existência a impelem em sentido reputado inconveniente para a 
expansão do seu credo e tranquilidade das consciências. O fenómeno 
que está no fundo desta atitude parece-me ser a negação, por parte des 
Estados, das liberdades fundamentais que são condição de vida da 
Igreja, a irreligiosidade positiva que se esconde debaixo da neutralidade 
oficial e a abstracçio de toda a limitação de ordem moral na actividade 
governativa. Se persistirem estas causas, serão inúteis todos os esforçes 
para extinguir uma reacção incómoda mas no fundo legítima, e para 
tirar do campo político uma organização que será, apesar da sua boa 
vontade, uma força perturbadora. 

É para todos evidente que o condicionalismo social português nos 
impõe como regime de relações com a Santa Sé a separação, sera pre- 
juizo das relações diplomáticas e da Concordata no que respeita ao 
Padroado Português do Oriente. Nós estamos inibidos, pelas circunstân¬ 
cias e situações criadas, dc reparar, dc indemnizar, de restituir além do 
que está feito; mas o restabelecimento das relações operado pelo Presi¬ 
dente Sidónio Pais devia ter como lógica consequência a aceitação 
expressa, pela Igreja, da separação que violentamente lhe foi imposta 
em 1911 . 


1936 

(«As grandes certezas da Revolução Nacional» — Discurso no décimo 
aniversário do 28 de Maio — «Discursos», Vol. II, púgs. 

Sc a fc não ó uma mentira, será fonte inesgotável da vida espiritual» 
mas, sc como virtude é dom de Deus, nem compreendemos que se impu¬ 
nha pela força nem a vantagem de se contrariar a sua prática. Através 
da História tem sido muitas vezes programa de Governos ou de Estadf 
estender às almas a ânsia de despotismo e destruir nelas o germe da *■ 
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Inglória tarefa! Vem o tempo, repara os estragos, reconstitui as igrejas 
c o culto, mas já não pode fazer ressurgir virtudes que se não exerceram, 
nem evitar a triste desolação das almas que perderam um mundo. 

parte o valor intrínseco da verdade religiosa, individualmente, 
social mente temos necessidade do absoluto, e não vamos criar por nossas 
núos de entre as coisas contingentes e efémeras o que existe fora e acima 
de nós, nem desviar para o Estado a função de decretar o culto e definir 


os princípios da moral. Esta atitude nos levou a considerar o Pcder 
moral mente limitado e nos tem valido não cometermos o erro ou o crime 
de deificar o Estado, a força, a riqueza, a técnica, a beleza ou o vício. 

Compenetrados do valor, da necessidade na vida duma espirituali¬ 
dade superior, sem agravo das convicções pessoais, da indiferença ou da 
incredulidade sinceras, temos respeitado a consciência dos crentes e con¬ 
solidado a paz religiosa. — Não discutimos Deus. 


1938 

(«Comemorações centenárias» — Nota oficiosa publicada nos jornais 
de 27 de Março — aDiscursos», Vol. III, pú^s. w)- 

Ter oito séculos de idade é caso raro ou único na Europa e era todo 
0 Mundo, sobretudo se para a definição da identidade política se exigir 
0 mesmo povo, a mesma Nação, 0 mesmo Estado. Quase desde 0 princí¬ 
pio, com o esforço dos primeiros reis, ficaram definidas e fixadas na 
península ibérica as nossas fronteiras. Guerras, muitas; mas nem inva¬ 
são ou confusão de raças, nem anexações de territórios, nem substitui¬ 
ção de casas reinantes, nem variação de fronteiras: do primeiro ao ultimo 
°s próprios chefes tinham nas veias o mesmo snague português. 

Liberto de todas as perturbações da Europa donde foram surgindo 
"ns após outros os Estados modernos, Portugal viu nascer muitos, jun- 
krem-sc ou dcsmembrarcm-sc alguns, desaparecerem uns tantcs A o^ 

sobreviveu e não no apagamento do olvido mas a realizar através dos 
^ulos da sua existência uma das obras mais vastas ° ^ l “ as P ala 0 
Património colcctivo da humanidade dc que algum povo se u&- 

rar - Isto é, não durou porque sc furtou a viver; ^ P d fS do 
porque Viveu - a vida intensa do soldado, do trabalhador da terra, do 
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explorador do mar, do descobridor, do 
doutrina c dc uma civilização. 


missionário, 


do 


portador de 


ü ma 


<«Problemas fioUtico-religiosos da Nafío portuguesa . Hn 

- Discurso na Assembleia Nacional. rm “, ,m P^. 

A primeira realidade que o Estado tem diant» .u • , 
católica do povo português; a segunda é que a essência f ÍOnnaçào 
se traduz numa constante da história. desta íor maçào 

Nascemos já, como nação independente, no seio dn r ^r • 

o muãdo ào hdo H eS â en , dM , d0 Culto ' P° dem « apresentar perante 
da denddnX i , 'l ®™ 0 de fronteiras históricas, o exemplo raro 

SnSu ào tem T lenCla rClÍgÍOSa: benefici0 extraordinário cm cuja 
consecução se empenhou uma política previdente. 

sidadcVT* C rT dc ! pcrtámos P ara a independência, misto de religio- 
aoÍtólira e , Pf" a ‘ Uta COntra 0 “"aceno, e da vocação 

com o UmVeISal d0 catolicismo que nos estava no sangue, nasce». 

Z n »r ,0niSm ° ^ naVc ^ 5cs ' » ‘deal missionário P^uco to- 
r^o? rL ? PCn ? mCn l 0 de P° lf,ica com crcial c marítima determinasse 
c„n^nte“i “ ee 3 , bUSCar novas rotas e descobrir outras terras; o 
e da coL — 3 eVangel ' Zaíao dos Povos, a par c passo das descobertas 

ml™ k? 0, marcana, senão a consciência religiosa do Poder, ao 
tornar sun^H ‘ d ° sentiraento Publico para facilitar a empresa e 

r r a I U1S ' 3 , aVéS d ° reconh «imento da alta missão espiritual, 
a ev! ?r- q C ’ BtaVa - AsSÍm se com P re ende essa arrancada Pa» 

a evangcliiaçao que multiplicava as forças das ordens religiosas e ger** 1 
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novas cristandades; assim se compreende o espírito da nossa dominação 
o das relações com os indígenas, muito antes que se invocassem pela 
Europa as exigências do humanitarismo; assim se compreende o afecto, 
a filiação espiritual de muitos povos c raças que não dominamos já poli¬ 
ticamente. Povo descobridor, povo colonizador, povo missionário — tudo 
á revelação do mesmo ser colectivo, demonstração ou desdobramento da 
mesma política nacional. 

Quer dizer: não pode pôr-se entre nós o problema de qualquer 
incompatibilidade entre a política da Nação e a liberdade evangeliza¬ 
dora; pelo contrário, uma fez sempre parte essencial da outra. 


Roma não muda no dogma nem na moral; evoluciona lentissima- 
mente no culto; bastante pouco na organização interna e na disciplina. 
0 Estado, por sua vez, quase desligado de princípios absolutos, adapta- 
-se à variabilidade das circunstâncias, cede às exigências dos tempos, 
alarga ou restringe os seus fins, multiplica ou diversifica a sua acção, 
reforça ou relaxa a autoridade e, se muito da sua actividade de hoje 
é passageira imposição da moda, muito corresponde também a neces¬ 
sidades reais da vida em sociedade, a aspirações irresistíveis do corpo 


social. Onde se poderá chocar esta expansão e volubilidade do Estado 
com a permanência do dogma e as posições tradicionais da Igreja ? 

O Estado tem-se visto forçado a condicionar cada vez mais a liber¬ 
dade dos indivíduos a necessidades e escopos colcctivos; marca a cada 
passo mais e mais o carácter puramente civil da sua actividade; estende 
as suas exigências à formação do agregado familiar; reivindica a ins¬ 
trução e educação da mocidade; vigia ou dirige a actividade intelectual; 
limita a propriedade, redistribui as terras, requisita os frutos do traba¬ 
lho; dá directrizes. normas, limites à economia da Naçao; regula o 
«forço, o descanso, o divertimento; por vezes chama a si o homem no 
complexo da sua personalidade, cm corpo e alma. ideias e sentimcn.os, 
com exclusão de alguém mais, como roda dc máquina de que e e nao 
Pode libertar-se ou fugir; engrandece-se e divunza-se; e, sem nada que 
o limite, pode apresentar-se como a mesma consciência, 1foirçai e riqueza 
d * Nação. Há nestas concepções realidades e ^^s.dad^ novas e hi 

'anibém meras criações do espírito, que a ex P c " ênc ^ 

nar e a História - orande coveira - vai enterrando em seu largo cenu- 

ttrio. Mas por veJhá mais do que isso - há o ataque a alguma co,sa 
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dc superior: à verdade qne resplandece sobre as contingências à 
ciência que resiste a dcspojar-sc de si própria, isto é, de inaufe^^ 
direitos que derivam da natureza do espírito humano. riVcis 

Ê certo que estes últimos pontos nada têm que ver, ou muito ™ 


com a 


política e a organização do Estado, determinadas por muit 
outras condições e circunstâncias que não só princípios abstractos’ S 
o conceito do homem e da sociedade, da vida e dos seus fins 
âmago da questão. 


Quanto a nós, que nos afirmamos por um lado anticomunistas e per 
outro antidemocratas e antiliberais, autoritários e intervencionistas, tão 
rasgadamente sociais quanto de nós exige o princípio da igualdade dc 
todos perante os benefícios da civilização — quanto a nós, três únicas 
questões podiam a meu ver tornar impossível o acordo por tocarem em 
pontos essenciais da doutrina: o reconhecimento de uma norma moral 
preexistente e superior ao próprio Estado: a constituição da família: a 
educação. A Constituição de 1933 , com a clarividência que hoje pode¬ 
mos apreciar, arrancou o Estado português à tentação da omnipotência 
e da irresponsabilidade moral e permitiu atribuir à Igreja, na constitui¬ 
ção dos lares e na formação da juventude, aquela parcela de mistério 
e de infinito exigida pela consciência cristã e que só por arremedos vis 
poderiamos substituir. Ir além, abrindo mão de tudo mais, seria fechar 


os olhos a vivas realidades do nosso tempo; não ir até ali seria igual¬ 
mente ter em menos conta 0 que é exigência de justa liberdade e neces¬ 
sidade da estrutura cristã da Nação Portuguesa. 

Se, pois, com seriedade e boa fé, foi possível encontrar uma fórmula 
de respeito e colaboração entre um Estado moderno equilibrado e a 
Igreja Católica, devemos regozijar-nos — por nós, em primeiro lugar, 
depois também por contribuirmos para a solução de problemas postes 
com acuidade num mundo que se desagrega pela força dos erros ou das 
armas e é preciso refazer «em espírito e verdade®. 


A que luz foi visto e em que plano foi posto o problema da liberdade 
religiosa? A quem ler atentamente as disposições que se lhe referem ap» 
cerá com evidência ficar essa liberdade condicionada apenas por ^ 
cias superiores dc interesse e ordem pública, pela garantia da for !^ 
patriótica do clero e pela escolha das mais altas autoridades eclesi ^ 
cm condições dc boa colaboração com 0 Estado. Nada mais se con>i 
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jyst- d ° POder na vida da 

vüégios, aliás insustentáveis em regime de Pn ’ 

conferidos ao Estado português. Nós tiramos 9 e noutros tempos 
lição: melhor se rege a Igr^a a si pl” em ^ 

necessidades e fins, do que pode dirigi-la o Estado atr» a™ as , SUas 
cracia; melhor se defende K 0 ^\ da SUa , bür °- 
interesse nacional nos domínios que lhe são próoriíw* 7" * rcall “ r , 0 
emprestada à Igreja força política que lhe falte Digamo S q por^oías 
palavras: o Estado va, abster-se de fazer política com a Igreja na cer- 
teza dc que a Igreja se abstém de fazer política com o Estado 

Ist0 P ode deve ser assim. Pode ser, primeiro, em virtude de 

snfL^cã aS b ra t 2 - 0eS dm ? âM da forma Ç âo es P iritual deste povo e da 
Naci™7 hl ? t0 ) nca ’ e *p°“ P d ° facto de termos enfim um Estado 
'°r jíl n0S Chegad0 à '"'oração da Nação no Estado Novo 
f ® SCr aSS ’ m ' P0IqM a P° lí,ica corrompe a Igreja, quer 
quando a faz quer quando a sofre, e para todos é útil que as coisas e 

Jvoi ? gr t/ aS 115 t0quem ° inenos P° ssível 111305 Profanas, e o menos 
possível também as agitem sentimentos, interesses ou paixões terrenas. 

* clero perigoso que o Estado adquira a consciência de tal poder que 
tom?? 111 ? VloIentar 0 Céu » e igual mente fora da razão que a Igreja, 
17 . . superioridade do interesse espiritual, busque alargar a sua 

xJ, ao * tc mfl uir no que o próprio Evangelho pretendeu confiar a «César». 
• *A enamos aprendido, uns e outros, se não víssemos como o privilé- 
d da 6 COrro ! n P er ' a protecção transmudar-se em cerceamento de liber- 
da f e ^ senciais * c a política religiosa desviar-se da defesa dos interesses 
greja para outras finalidades perturbadoras da acção legítima do 
s ai o, e que portanto este não pode consentir. 



Nâo tiv emos a intenção de reparar os últimos trinta anos da nossa 
gra na ú de lr ma ’ s ^ on S e * e » no re g resso à melhor tradição, reinte- 
J ( 0 es * e ^pccto Portugal na directriz tradicional dos seus destinos. 
da f^m°s, com a força e pujança de um Estado renascido, a uma 
Um grandes fontes d* vida nacional, e, sem deixarmos de ser do nosso 
P° Por todo o progresso material e por todas as conquistas da civili- 
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zação, somos nos altos domínios da espiritualidade os mesmos de há 
oito séculos. Marcá-lo por tal maneira é certamente um triunfo político 
e um grande acto da História. 

★ 

("Soo anos de independência » — Discurso no Castelo dc Gui>narã es 
em 4 de Junho — «Discursos», Vol. III. págs. 2 s6^ 57 ' e 
258-2S9). 

Passam séculos, e o português a expulsar o mouro, a firmar a fron¬ 
teira, a cultivar a terra, a alargar os domínios, a descobrir a índia, a 
apostolizar 0 Oriente, a colonizar a África, a fazer 0 Brasil — glória da 
sua energia e do seu génio político. Para tanto discutiu nas Cúrias e nos 
Concílios, ensinou cm escolas e universidades de fama, fez uma língua 
e uma cultura, pintou obras-primas antes dos maiores mestres, prodiga¬ 
lizou-se em maravilhas de pedra, cantou em versos imortais a sua própria 
epopeia — e ainda hoje tão simples e tâo modesto que é pobre em face 
dos opulentos e fraco junto dos poderosos. Abisma-se a inteligência a 
perscrutar o mistério, confunde-se com a desproporção dos meios e dos 
resultados, extasia-se ante a permanência do milagre, e não se sabe que 
homem, ideia, rasgo ou sacrifício há-de pôr acima dos mais — a não ser 
exactamcntc o facto fundamental e primeiro dc haver a raça portuguesa 
estabelecido o seu lar independente e cristão nesta faixa atlântica da 
Península. Quis 0 povo ser independente, livre no seu próprio território, 
e quiseram os reis que ele o fosse, conquistando-lhe e mantendo-lhe a 
independência; e porque mandava cm seus destinos, a Nação definiu 
um pensamento de vida colectiva, um ideal de expansão e de civilização 
a que tem sido secularmente fiel. 

Nas nações, com nas famílias e nos indivíduos, viver, verdadeira¬ 
mente viver é sobretudo possuir um pensamento superior que domine ou 
guie a actividade espiritual e as relações com os outros homens e povos. 
E é da vitalidade desse pensamento, da potência desse ideal, do seu 
alcance restrito ou universal e humano que provém a grandeza das 
nações, o valor da sua projecção na Terra. Ser escasso em território, 
reduzido era população ou em força ou em meios materiais não limito 
de per si a capacidade civilizadora: um povo pode gerar em seu seio 
princípios norteadores de acção universal, irradiar fachos de luz que 
iluminem o mundo. 

Para isso nos serviu a liberdade; de nós se não pode afirmar que 
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não soubemos que fazer da nossa indeomdiW; * , 
bendo em nossa carne duros golpes dL^ falhando e rece- 
,40,05. Através de séculos e gerações'mantivemTc “ Vjl2ámos - coloni ' 
espínto e, coexistindo com a identidade terntori!i ^ V ‘ V ° ° mcsmo 
mais perfeita da Europa, uma das maiores vjl. - 1 amdadt nacional 
cristão. res voca í°« de universalismo 


V*™- coação arti- 

dureza das batalhas, naTebm esSe das d^r F0Í ^ na 
a força do braço e do génio. Com trab W. ^^ «aquistas, com 
sobre-hnmanos na terral no ma" SS d üZL Tf' 

d rte e da Vlda ' mas luta ndo, rezando e sofrendo 

Sui oód ' ni m0déstia ° U grandeza dos «* préstimos, tudo 
dos i ? lhe somos gratos. Do fundo, porém, 

OM nossos coraçoes nao podem deixar de erguer-se, ao comemo- 

todosilushi ° ?eCU ° S de História ' hinos dc louvor aos homens mais que 
ilustres que os encheram com os seus feitos. Acto de exaltação 

vitdidaf 2amos h °í e tam bém acto magnífico ie fé: fé na nossa 
Porinooi 6 I,a ca P ac . ldacle realizadora dos portugueses, fé no futuro de 
nem • 6 Da c ° n tinuidade da sua História. Nâo somos só porque fomos, 
nossa V - eiT ^ 0S ^° r termos vivido; vivemos para bem desempenhar a 
missão c perante o mundo afirmamos o direito de cumpri-la. 


1942 

fuDefesa económica — Defesa moral — Defesa política» — Ao micro¬ 
fone da Emissora Nacional, em 25 de Junho — «Discursos», 
Vol. /;/, págs. 334-335)- 

s J 0r dls posição providencial e previdente acção política através de 
S^ecáf nÓS temos a íelicidade rara de constituir na Europa uma unidade 
Possuímos a mesma língua; constituímos a mesma raça; pro- 
0s 0 mesmo credo e temos uma só cultura. Sobre este conjunto 
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do elementos coesos a unidade polllica é apenas corolário e cúpula nata- 
ral, que não foi afcctada pela expansão ultramarina e a constituição do 
Império: por toda a parte a Mãe-Pátria conseguiu imprimir a sua i raa . 
eem fixar caracteres fundamentais, de modo que nao é artificiosa cria¬ 
ção 'a unidade imperial. Obra admirável da natureza e da política dos 
antepassados, ninguém poderá acusar-nos de a nao termos desenvolvido 
e consolidado, criando-lhe novas bases materiais com a solidariedade 
económica e vivificando-a espiritualmente com profunda consciência 
nacionalista. Se esta obra repousa sobretudo na união dos espíritos à 
volta do maior interesse nacional, e se a união dos espíritos, com ser 
reflexo da unidade pátria, é também a sua maior força e factor de 
engrandecimento, nenhum dever sobreleva hoje ao dever de defendê-la. 
Por isso faço ligeira referência aos elementos que a podem prejudicar. 


1943 

fnOs princípios e a obra da Revolução no momento interno e no 
momento internacional » — Ao microfone da Emissora Nacional, 
em ij de Abril — «Discursos», Vol. III. págs. 402.403). 


Na verdade amesquinharíamos o conceito de Nação quando nela 
víssemos apenas a comunidade de agricultores ou comerciantes que exi¬ 
gem do Estado a protecção e desenvolvimento dos seus interesses njate- 
riais. Quando se é velho e se tem, além de alguns séculos, uma Históna, 
sente-se que existem outros valores, e estes são ao mesmo tempo patri¬ 
mónio e imperativos da vida nacional. A razão manda que um se con¬ 
serve e aos outros sejamos fiéis. 

Quando, ao lado da ponte ou da estrada que lançamos para coiuo^ 
didade dos povos, reparamos o castelo ou o monumento, reintegramos^ 
pequena igreja secular ou o mosteiro abandonado, alguns não vêem 
trabalhamos por manter a identidade do ser colectivo, reforçando a n 
personalidade nacional. E é isso que fazemos. Aquelas qualidades 
se revelaram e fixaram e fazem de nós o que somos e não outros; 
doçura de sentimentos, aquela modéstia, aquele espírito de humam ^ 
tão raro hoje no mundo; aquela parte de espiritualidade que, niau g^ ; 
tudo que a combate, inspira ainda a vida portuguesa; o ânimo so a 
a valentia sem alardes; a facilidade de adaptação e ao mesmo f 
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capacidade dc imprimir no meio exterior os traços do modo de ser pró¬ 
prio; o apreço dos valores morais; a fé no direito, na justiça, na igual¬ 
dade dos homens e dos povos; tudo isso, que nâo é material nem lucra¬ 
tivo, constitui traços do carácter nacional. Se por outro lado contempla¬ 
mos a História maravilhosa deste pequeno povo, quase tão pobre hoje 
como antes de descobrir o mundo; as pegadas que deixou pela terra de 
novo conquistada ou descoberta; a beleza dos monumentos que ergueu; 
a língua e literatura que criou; a vastidão dos domínios onde continua, 
com exemplar fidelidade à sua História e carácter, alta missão civiliza- 
dora — concluiremos que Portugal vale bem o orgulho de se ser por¬ 
tuguês. 


1946 

(aldeias falias e palavras vãs» — Discurso à U. N., em 23 de Feve¬ 
reiro — «Di&cursos», Vol. IV púgs. 201-202). 


Nós temos mostrado, através das instituições, das leis e dos actos 
do Governo, a preocupação absorvente de reconduzir tudo e tudo inte¬ 
grar no plano nacional. A Nação tem estado sempre presente ao nosso 
espírito, não só como indefinível essência da continuidade histórica dos 
portugueses através dos séculos, mas como o seu património material e 
moral. Todos nos devemos a ela, todos nos sacrificamos pelos seus inte¬ 
resses superiores, todos beneficiamos directa ou indirectamente da sua 
grandeza e prestígio. Para que esse sentimento não possa ser atingido 
na sua intensidade afectiva ou como fonte de acção, tem sido necessário 
excluir da vida corrente, dado o desregramento passional dos portugue¬ 
ses, tudo que pudesse quebrar a unidade moral da Nação. Daqui vêm 
0 empenho e cuidado em que as organizações culturais, recreativas, pro¬ 
fissionais ou outras e, na medida do possível, os próprios órgãos da 
Administração, não se imiscuam nem sejam teatro de lutas partidárias. 
rna * conduzam a sua vida livremente, apenas condicionada às grandes 
rohas do interesse nacional. Assim a Nação se nos tem apresentado 
c °roo unidade que é ou deve ser dotada da homogeneidade e coesão 
*° que 6 essencial à sua vida colectiva. E sobre essa base se lhe têm 
^fendido a dignidade e o prestígio; c, partindo desse pressuposto, se 
8° v ernado na defesa intransigente do que se reputa, sem considera- 
,0cs entranhas, o interesse geral. 
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1949 

(«0 meu depoimento » — Discurso na inauguração r . 

V. N.. no Porto, em 7 de Janeiro - «Discursos» vT^ da 
35 à, 37 °~ 37 1 * 37 ^ 373 )- * * lV ‘ Pàgs. 

Este doce País que é Portugal - pequeno na Europa 
dilatado nos outros continentes, como árvore que, alinJntJtafV 
seiva lusitana, espalhasse longos ramos a sóis diferentes e à A 4 
abrigasse as populações mais diversas, todas igualmente portuguesas 
este pequeno Pais não pode, no 9 .” século da sua história dfivU 7* 
sua realidade de Nação. Esta realidade, em q„ e englobamos a indmeí 
dencia a unidade orgamea e a missão civilizador*. é um pres uS 
ou ponto de partida e foge a toda a discussão. P oposto 


Portugal nasceu à sombra da Igreja e a religião católica foi desde 
0 começo elemento formaüvo da alma da Nação e traço dominante do 
caracter do povo português. Nas suas andanças pelo Mundo — a desco¬ 
brir, a mercadejar, a propagar a fé - impôs-se sem hesitações a conclu- 
sao. português, logo catohco. Tiveram o restrito significado de lutas polí- 
ticas, e nao de questão religiosa, os dissídios dos primeiros séculos entre 
os reis e os bispos e os que mais tarde envolveram os governos e a Cúria. 

a nossa história nem heresias nem cismas; apenas vagas superficiais, 
que, se atingiam por vezes a disciplina, não chegavam a perturbar a 
profunda tranquilidade da fé. A adesão da generalidade das consciên¬ 
cias aos princípios de uma. só religião e aos ditames de uma só mora!, 
digamos, a uniformidade católica do País foi assim, através dos séculos, 
um dos mais poderosos factores de unidade e coesão da Nação Portu¬ 
guesa. Portanto, factor político da maior transcendência; e por esse lado 
nos interessa. 


Sob o aspecto político, a Concordata pretende aproveitar o íenó^n 
religioso como elemento estabilizador da sociedade e reintegrar a M 
na linha histórica da sua unidade moral. 
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LIBERDADE; A NAÇÃO CONTRA 
PARTIDOS; A U. N. 


a 
vam 
e 


1916 

(<,0 Ágio do Ouro», pdgs. 78-79). 

Parece-nos que a ficção constitucional, a ficção-soberania do povo, 
ficção-maioria parlamentar representando a vontade da naçao, esta- 

im — para nós ao raenos, sem preocupações poMicas-abertemente 

e insofismavelmente demonstradas. Porque ao a o a en 
que pelo trabalho tratava da vida, as camilhas polito .tzmbém 
política tratavam da sua, e é provável, senão mesmo mmto «tou que « 
interesses dos partidos se distinguiam bem 

Sf ■ Examinand0 durant , e an “ dLCs/Tos factof, conhecendo os 

de muitas campanhas pretcnsamc poderem subir, 

* P?» inimigos das facções a tombarparaj'ttr^P^se da cr 0 s,a 

Hao afinal podia revoltar-se e naose ^ abso i u tamente insensí- 
["' ítica, tornou-se céptica, levando vida á P s da governação 

3 "* -petidos protestos dc M • ***** a 
L ;/ a; ' ], -s<h nhou da realeza que o o dfsprez0 . 

' políticos, pela baixa craveira do 


213 


SALAZÁR-ANTOLOClA 


1930 


(«A restauração nacional e os seus opositores» 
cada nos jornais de 26 de Janeiro — <,4 
ceiraa, págs. 502-503). 


- r -*pos\ção 
re °rganizaçã Q 


P*bli. 

Hnan. 


Devemos cuidadosamente distinguir da campanha que pretenH ■ 
gir o princípio fundamental da reconstituição do País as ^ a ' m ' 
cias aqui e além manifestadas sobre casos restritos, provenien 
tos de vista diversos, doutra formação mental, do desconhecimíta!?' 
todas as circunstancias e elementos de trabalho ao dispor da arW d ' 
çao ou de conceitos diferentes acerca do mesmo problema fundamenS' 
Considerar, pesar tudo isto no estudo de qualquer questão pois no ¬ 
temos o monopólio da competência ou do patriobLo, meZl , h,° 

contanto que o Governo tenha o critério da escolha e a decisão de resol 
ver por fim. B501 ‘ 

Não é porém esta colaboração indirecta, preciosa por vezes, na eover- 
naçao publica que vemos aí manifestar-se agora, mas o desenvolvimento 
duma tactica bastante clara do inimigo que atacará a inércia, se nada 
se íizer, que atacará a obra feita, porque se faz. Enganosa ilusão a dessa 
gente se espera que da sua atitude venha o desânimo! Ignoram que 
ha pessoas que nào tiram do número de vozes concordantes 0 seu critério 
dc verdade ou de justiça, nem buscam fora da própria consciência a 
razão para cumprirem 0 seu dever. 



(«Princípios Jundamentais da revolução política » — Discurso na Sal» 
do Conselho de Estado, em 30 de Julho — «Discursoí», Vá. l> 
PH*- 73 • 73 - 71 - 79-So, 80-81, 81-82. 84. 90-92 e 94-05). 


Com motivos de ocasião no eclodir, sem dúvida; com a cor local 
que lhe dá a especial gravidade dos nossos problemas, certamente; coro 
a modalidade que haviam de imprimir-lhe as circunstâncias da políú Ci 
portuguesa e a nossa maneira de ser e de sentir, a Ditadura, ainda q ue 
indecisa, titubcantc, irregular na marcha e na acção, ela própria no 
começo mais sentimento instintivo que ideia clara, é um fenómeno da 
mesma ordem dos que por esse mundo, nesta hora, com parlamentos 0 
sem eles, se observam, tentanto colocar 0 Poder em situação dc P reS 
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gi0 c de (orça contra as arremetidas da desordem, e em condições de 
trabalhar e de agir pela Naçao, sobranceiramente às divisões e ódios dos 
homens e aos interesses particulares dos grupos. Ir mais longe ou mais 
perto nesta orientação depende de possibilidades nacionais, sobretudo 
da preparação do espírito público, mas não constitui diferença essencial. 


••• ••• ••• ••• 


Todos sabem de onde vimos — de uma das maiores desorganiza¬ 
ções que em Portugal se devem ter verificado na economia, nas finanças, 
na política, na administração pública. Divisões intestinas, solidariedades 
equívocas na política e na administração, erros acumulados, a faita de 
correcçao de vícios da nossa organização social, desordem constitucio¬ 
nal permanente, sucessivas revoluções que nada remediavam e agrava¬ 
vam todos os males, fizeram perder a íé no Estado como dirigente e 
coordenador dos esforços individuais; e a intranquilidade existente no 
espirito público manifestava mesmo desconfiança na sua força para 
defender a vida e os bens dos cidadãos. Debruçado tristemente sobre o 
passado glorioso que é a sua História, e sobre as rumas, as miserns, 
a desorganização do presente, desconhecendo ^ suas J^nTUpaída 

iidades de grande Nação, penhor do futuro, o Pais 
e vil tristeza, do poeta e parecia ter desistido de «r m 5 ande P- 
sarnento de renovação interior e de marcar no mundo, sem afrontar mn 
guém, a posição que pode e deve marcar. 


••• ••• ••• •** 

, •ntprna e na ordem internacional, uma época 
Atravcssa-sc, na ordem interna e ius ttficáveis mas excessivas 

verificada fraqueza do Estado j, r ^' Ç , ua onmipotência e divinização, 
■mnharam. aqui e além, no sentido 0 Esta do forte, mas lum- 

Há que contrapor a um c outro ex ^ garantas 

lo pela moral, pelos prinape» do ^ ^^or da solidanedade 

liberdades individuais, que sao J; - zaçâo e movimento do Estado 
:ial. Este conceito deve informar a & histórica, 
rtuguês na realização da sua fm 


• •• ••• 


. 


.. ’ . n9l respeitados os limites a que 

Mas no campo do direito '***%££?#*“ ** 
ez referência, devem firmar-se as & 
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política c jurídica do Estado cm face de todas as limitações QU 
vir-lhe do individualismo e do internacionalismo. A sceur ° pUde5SCf n 
é necessidade absoluta, para que se impõe a manutenção das ^ 
militares. A unidade e indivisibilidade do território são condi ^ Slltüi Çòcs 
mentais, arredando-se quaisquer hipóteses de excessivo regionaT 
de confederação política. O Estado tem o direito de promover, h^ 0 03 
zar e fiscalizar todas as actividades nacionais, sem substituir-sp-lh^ 0 '' 
dever dc integrar a juventude no amor da Pátria, da disciplina, dos tx ° 
cicios vigorosos que a preparem e a disponham para uma actividad" 
fecunda e para tudo quanto possa exigir dela a honra ou o interc^ 
nacional. 


Por sobre as fracções de poder — os serviços, as autarquias, as acti¬ 
vidades particulares e públicas, a vida local, os domínios coloniais, as mj 
manifestações da vida em sociedade — sem contrariá-las ou entorpeci¬ 
das na sua acção, o Estado estenderá o manto da sua unidade, do seu 
espírito de coordenação e da sua força: deve o Estado ser tào forte que 
nào precise de ser violento. 


.. ••• ••• ••• ••• ••• ••• 


••• ... ... ••• "• 


Não hí Estado forte onde o Poder Executivo o não í, t oenfraque¬ 
cimento deste é a característica geral dos regimes poUto* 
pelo liberalismo individualista ou socialista, pelo espirito parMâ- 
pelos excessos e desordens do parlamentarismo. 

O princípio salutar da divisão, harmonia e independência ^ IV 
res está pràticamente desvirtuado^ pelos costum® ^ ® iden cial e à 
por normas insertas nas constituições relativas a cl ® iça P sujeitan do, « 
nomeação e demissão dos Ministros. Essas ^ 

facto, o Poder Executivo ao Legislativo, exeicidI* par tidários estri- 
e ocasionais, e à mercê também dc votaçoes de “ P tal restituir 

nhos aos poderes públicos. Ê uma necessidade fundam dos £ 

princípio a alguma coisa de real e de efecüvo. ej*® afim** 
acontecimentos políticos da Europa eos ult d uellS engrc" a ’ 
que. tendo-se tornado inevitáveis pelas desordens h ssW» q 
tiidó aí gira à volta da preocupação do— te de e W 

dê ao Poder Executivo independência, esta 
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Na nossa tiiste história contemporânea parece que nunca puderam 
coexistir os dois Poderes devidamente equilibrados: ora é o Legislativo 
que domina, subordinando os Governos; ora o Executivo que reage, 
substituindo-se àquele inteiramente. E o que é pior é ter a experiência 
demonstrado que para trabalhar no Governo pelo País é preciso pôr de 
lado a Constituição. 

Pois bem; há que preparar urna constitucionalidade que possa ser 
a vida normal do Estado e em que a harmonia dos Poderes se consiga 
sem tirar ao Poder Legislativo competência e prestígio e ao Executivo 
estabilidade e força. 


•• • • • * 


• • • • • • 


••• ••• • 


Nós apreendemos pelo raciocínio e vunos pela experiência que não é 
possível erguer sobre este conceito — a liberdade — um sistema político 
que efectivamente garanta as legítimas liberdades individuais e colecti- 
vas, antes em seu nome se puderam defender — e com alguma lógica. 
Senhores ! - todas as opressões e todos os despotismos. Nós temos v,sto 
que a adulação das massas pela criação do .povo soberano» nao deu ao 
povo, como agregado nacional, nem influência na 
públicos, nem aquilo de que o povo mais precisa so 1 
que é scr bem governado. Nós temos visto que tanto 
belezas da igualdade e as vantagens da » tanto se descem 

cxaltando-as, que se ia operando o necessária'hierarquia dos 

das desigualdades naturais, contra a legi 

valores numa sociedade bem orden3 J n nto é , mais ver dadeiros na 

Ora nós queremos ser mais positivos 

nossa política. , n travessa, dar-lhe autoridade 

Na crise de autoridade que o Ls- sern a qua i nenhuma 

e força para que mantenha iropertur aye izar ' os poderes e funções 
sociedade pode manter-se c prosperar, s _ . sem a tropelos ou sem 
do Estado de forma que se exerçam noru da5 ac tividades que 

subversões; não coarctar ao Estado a u ^ ^ ^ redama do pelas 

movem e acluarn no seu scl0 \ s • cncial; definir os direitos e 
^cessidades de harmonia e coexistência 
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garantias dos indivíduos c das colectividades, e cstabelecê-los e d f 
-los de tal modo que o Estado os nào possa desconhecer e os cidad^^ 
nào violem impunemente — isto é liberdade. 


l os os 


Arrancar o poder às clientelas partidárias; sobrepor a todos os i 
resses o interesse de todos — o interesse nacional; tomar o Estado^ ° 
cessível à conquista de minorias audaciosas, mas mantê-lo em i** 
nente contacto com as necessidades e aspirações do País; organiza/ 
Nação, de alto a baixo, com as diferentes manifestações de vida colecth/ 
desde a família aos corpos administrativos e às corporações morais e eco^ 
nómicas, e integrar este todo no Estado, que será assim a sua expressão 
viva — isto é dar realidade à soberania nacional. 


Ter bem presente no espírito que os homens vivem em condições 
diferentes e que esse facto se opõe, por vezes, a que seja uma realidade a 
sua igualdade jurídica; proteger o Estado de preferência aos pobres e aos 
fracos; fomentar a riqueza geral para que a todos caiba ao menes o 
necessário; multiplicar as instituições de assistência e de educação que 
ajudem a elevar as massas populares à cultura, ao bem-estar, às altas 
situações da Nação e do Estado; manter não só abertos, mas acessíveis, 
todos os quadros à ascensão livre dos melhores valores sociais — isto é 
amar o povo e, se a democracia pode ainda ter um bom sentido, isto é 
ser pela democracia. 


Temos todos simpatias, antipatias, despeitos, paixões, possivelmente 
ódios, cultura, mentalidades diversas; e ainda que o Governo, fugindo 
de extremismos de uma e outra banda, apele para todos os portugueses 
de são patriotismo, procurando juntá-los à volta de ideias constitucionais 
razoáveis e justas, 6 certo que muitos não quererão auxiliar nem a Dita 
dura nem a sua tentativa de resolver o problema político português. Efl 
qualquer caso, a União Nacional — e esta é a segunda prevenção qo 
desejava fazer — não pode abandonar o campo meramente nacion ^ 
patriótico para se imbuir do espírito de partido, porque seria criminoso^ 
além de criminoso, ridículo acrescentar aos que existem o partido.•• a 
que não querem partidos. Nãol Convidados pelo Governo a ap 0 ^ 
Ditadura, para que esta acabe de lançar e prepare o futuro exe J cfe . 
normal dos Poderes do Estado, os portugueses que se aprestem a 
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ccr o seu concurso sabem q Ue cumnr 

direto, e que precisamente com a sua aLtT' miS n3 ° «m 
de fazer favores a alguns para poder distóhni, ^ ° Es ' ado vai 

É talvez dura esta linguagem mas i 1 51 a todos ' 

dam, porque estamos no momento decisivo em‘m qUe a com l >re, ’ n - 
tos homens dc boa vontade, nos hão Ha -.k T qUe ’ vmdo para nós tan - 

nham estar connosco e agom sum ^ “"^Z 03 q “ ^ 

cados * d enilcam surpresos que andavam equivo- 


1931 

(«O interesse nacional na política da Ditadura » — Discurso na mani¬ 
festação da V. N., em 17 de Maio — «Discursos», Vol. I, pigs. 

116, 117-118 e 133-13*)- 

Homens de vários credos, vindos de todos os horizontes do pensa- 
mento e da acção, oriundos de todas as classes, disseminando a sua vida 

sr: -j= 

sr. s-tas£r=r ass - 

Pátria: estamos vendo n ° b '^ o e s m eg0 ismos, vaidades, ambições de 

Tumultuam à nossa roda basto g ^ subordinam e preten- 

mando. sôfregos interesses md,v dua S le q ctividade ; e há muitos mühares 
dem sobrepor-se aos interesses d a0 bem comum, que tomam 

de portugueses que oferecem a sua de Jaç ^ ^ o lugar de 

a defesa deste como £%*,: estamos vendo co,sas novas 

acção, trabalhando, obedecendo, 

cm Portugal. . 

. da guerra interior lega- 

das lutas intestinas. ^ 6 na conquista 

NÓS vínhamos cansadosd ^ coinpc tênr,asdos n& tintemos 

lizada' nós tínhamos assist goz0 de ( ria tais regalias 

visto como ser ou nao se facul^de- aran tja e « 

e imunidades ou denegaste , crra e 6 

éramos estranhos na nossa P 2 IS 
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nossas liberdades derivavam não das leis, mas da nossa fir - 
dána; nós estávamos desolados perante o espectáculo dum' 30 plrti - 
dade governativa que devorava os seus próprios fautore, T; "S!^ 
uns após outros os homens de governo, impossibüitando t™£ UWÍZava 
administrativa e a realização de qualquer pensamento polítim * ° bra 
mos, pesarosos, sobreporem-se e adiarem-se os grandes problee, Via ' 
nais, com receio de aumentar a divisão e os ódios onde EaCÍ0 ' 

nos o apaziguamento e a colaboração geral; e numa Fu* “ ecess4 - 
refazia dos desastres da guerra e cra levada a pôr no trabalhoV^ 
assoes problemas transcendentes para os nosL destinos, „ós sení' 
mo-nos diminuir e enfraquecer na desordem, desanimar no esfol a 
reorgamzaçao. Das profundezas da alma da Pátria surgiu então o an, 
duma disciplina que a todos se impusesse, duma autorWade que aTodns 
conduzisse, duma bandeira que todos pudéssemos seguir - diladtl 
nacional, governo nacional, política nacional. ^ UÍ 


eiona? * 656 1 . <Jeoló S ic a da transformação orgânica e fun- 

c a ba no t0d ° ° “*“5° da Di ^a, «teja bem 

nacioíal ! * daqueles que, como vós, hâo-de ser dela o apoio 
mande leli % ^ rv0r0S03 /^‘°'». Deve pensar-se que o fim desta 
Sn 6 renovadora é o estabelecimento de „m nacionalismo 

rania f ?? cla ^’ ^ em compreendido, dominado pela sobe- 

ramameontestave, do Estado forte em face de todos os componentes da 

V msusce? ! lvcl , de ser 0 joguete ou a vítima de partidos, de fac- 
Ç $ grupos, de classes, de seitas e de engrenagens revolucionárias. 

Aceitando e assegurando todas as liberdades legíiimas, em todos os 
campos, e harmonizando-as entre si e com a natureza e funções do Estado 
no plano em que deve desenvolver-se a vida colectiva, pretende-se tornar 
bem sólido e firme o princípio da autoridade, como a primeira garantia 
aa ordem, da tranquilidade, do progresso e da prosperidade comum, 
c-onseguindo pela cooperação inteligente e patriótica da União HatioMÍ 
da vida governativa e a consolidação do Estado, com sal- 
de . ,odos os direitos e legítimos interesses estabelecidos na 
piedade pela civilização, tcr-sc-á ganho em Portugal a maior, a n»B 
produtiva c a mais venturosa vitória da nossa época 
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1932 


(,<0 Exército e a Revolução 
Exército, em :8 de Maio 


Nacional » — Discurso aos oficiais do 
-«Discurso»», Vol. I, pdgs. 112-14$). 


Compreendo perfeitamente que a ideia da violência no seu duplo 
aspecto de força estranha ao direito e de formulação de princípios legais 
com desconhecimento de direitos alheios geralmente respeitados — com¬ 
preendo, repito, que ideia de violência surja, ao primeiro impulso, em 
espíritos fortemente impressionados com a grandeza dos males, das resis¬ 
tências e dos perigos e com exemplos exteriores nos dois polos extremos 
da política ultra-conservadora c ultra-revolucionária. Mas sempre me 
pareceu que 0 processo revolucionário da violência estaria contraindi- 
cado entre nós pelas experiências do passado, algumas vezes repetidas 
e sempre frustradas, pela natureza e circunstâncias do movimento mili¬ 
tar, pelo doentio sentimentalismo do povo português, pelos riscos de uma 
aventura confusa quando são tantos e tão difíceis os problemas, pela 
falta de homens preparados para as exigências da acção nas posições 
dominantes dos diversos sectores e sobretudo pela possibilidade de se 
obterem os mesmos fin 3 por outros meios mais harmónicos com 0 nosso 
temperamento e as condições da vida portuguesa. Nem um poder que 
se considera limitado pela moral e pelo direito pode fazer 0 que quer, mas 
apenas 0 que deve. 

Em corpo social tão combalido não podem fazer-se golpes fundos 
sem grave perigo; em tal estado de ruína os construtores do futuro hão- 
-de servir-se, ao menos transitoriamente, de materiais que noutras cir¬ 
cunstâncias deviam ser rejeitados. 

Confunde-se em Portugal tantas vezes a justiça com a violência, 
que é vulgar não haver reacçoes contra 0 crime e haver reacçces contra 
a pena; e este facto em meio pequenino, todo feito de solidariedades, 
dependências, compromissos, entendimentos que vão dum extremo ao 
outro dos campos julgados em luta, torna difícil e excessivamente pesada 
a obra de saneamento, não digo no campo político e feito pela violência, 
no campo dos serviços públicos e da actividade económica e social, 
em simples cumprimento da mais pura e respeitadora legalidade. 

Juramente, penosamente, a Ditadura tem justiçado, uns após 
ouíros » os maiores prevaricadores e eu compreendo que consciências 
rectas se sintam revoltadas com que leve anos 0 que poderia fazer em 
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poucos dias um Governo na plenitude da sua força revolucionária. Mas 
0 problema está precisamente cm saber sc o cxcrcicio fulminante desse 
poder discricionário nào esgotaria as possibilidades de toda a obra de 
reconstrução. 

A minha reflexão e experiência, conjugando-se com as aspirações 
nacionais que determinaram e sustentam a Ditadura, impõe-me a ideia 
firme de que a força é absolutamente indispensável na reconstrução de 
Portugal, mas que tem de ser usada com serenidade e prudência capazes 
de assegurar a continuação da obra e de desviar as complicações que a 
prejudiquem ou a tornem impossível. Nós estamos condenados a escolher 
entre a anarquia e a disciplina imposta por um governo de autoridade. 
Ninguém por isso me passará adiante na arraigada convicção de que o 
Estado Novo deve ser bem forte e resistente para dominar as correntes 
revolucionárias, assegurar a unidade nacional, coordenar a actividade de 
todos os elementos, enfim, empreender e fomentar a verdadeira revolu¬ 
ção que tem de ser esboçada por estas gerações e prosseguida pelas que 
lhes sucederem. Todos compreenderão, porém, que a nova organização 
do Estado e a reforma desta sociedade portuguesa não se podem fazer 
sob rajadas de temporal desencadeado por nossas próprias mãos. 

* 


f«As diferentes forças políticas cm face da Revolução Nacional• 
— Discurso à U. N.. em 2} de Novembro — «DUowbom, Vol. I. 
pilgs. 164, ijz a 174 e 175 a 177). 


Os que fundaram a União Nacional tinham em mente promover 
uma grande reforma política, económica e social do País e com ela e por 
meio dela resolver os maiores problemas ou preparar-se para enfrentar 
as maiores dificuldades. Nào podiam ter a ideia de fazê-lo de um jacto 
ou pela força, desacompanhados da própria Nação, mas pela estreita 
colaboração desta através das engrenagens do novo Estado, quan o 
perfeitamente constituído, através duma grande força civil, de carácter 
nacional, até esse momento. Dominados, não pela ideia do perfeito e J 
óptimo, mas pela ideia mais modesta e positiva do essencial e do possi _ > 
lançaram as bases da União Nacional, estabelecendo terreno de ba ^ 
comum suficientemente amplo para nele caberem todos os portuga 
de boa-vontade, sem distinção de escola política ou confissão rehgi 
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ntan to que acatassem as instituições vigentes e se 
der os grandes princípios da reconstrução nacional. 


dispusessem a defen- 


Chego ao ponto, talvez mais delicado, destas considerações. 

A Ditadura surgiu contra a desordem nacional. Era um dos expoen¬ 
tes dela o parlamentarismo e a desregrada vida partidária: a nossa rea¬ 
lização da democracia foi, sem contestação, lamentável. A culpa era ou do 
ieeime parlamentar ou dos seus servidores: quanto mais absolvermos 
estes, mais culpas encontraremos naquele; responsabilidade, porém, 
há-as que sobrem para todos os que intervieram no drama. 

0 processo da democracia parlamentarista está feito; a sua crise é 
universal; supõem ainda alguns que esta é passageira e provocada pelas 
dificuldades igualmente transitórias do presente momento; os restantes 
crêem que findou para sempre a sua época. 

A Ditadura Nacional, precursora em mais de um ponto dum largo 
movimento de renovação política, declarou dissolvidos os partidos; esta¬ 
vam porém neles, pode-se dizer, as maiores forças políticas da Naçao. 
Alguns homens públicos tiveram a intuição do momento e vieram cola¬ 
borar com a Ditadura; muitos alhearam-se. cuidando que a roda da 
fortuna os reporia no seu lugar ou que um entendimento com os Gover¬ 
nos os traria de novo à actividade política; muitos seguiram clara ou 
encapotadamente o caminho das conspirações e das revoltas e têm sido 
sucessivamente reduzidos pelo Exército à impotência. Sobre os partidos, 
embora oficialmcntc não metidos nisso, caíram, acrescendo às culpas 
que lhes cabiam na derrocada da Nação, as responsabilidades dos prejuí¬ 
zos e das desgraças provenientes dos movimentos revolucionários: muitos 
dos seus amigos se revelaram trabalhando contra a paz, a ordem e o 
interesse nacional, e alguns mesmo, desgraçadamente, pelas suas ligações 
c entendimentos, contra a independência da Pátria. 

Embora convencidos da extrema gravidade dos seus crimes, nós 
desejaremos que esses homens possam levar a vida livre de cidadãos 
pacíficos na terra portuguesa c trocar pelo trabalho útil a sua actividade 
subversiva. Mas ninguém poderia exigir que isso se fizesse com perigo 
Para a nossa segurança - que é a segurança, a tranquilidade, o traba- 
lh o. os bens dos cidadãos portugueses, o futuro desta obra renovadora 
? Ue em consciência não podemos sacrificar nem à liberdade nem aos 
ln tercsses nem à própria vida de revolucionários profissionais. 


223 


SALAZAR—ANTOLOGIA 


Na vigência da monarquia liberal como da república , 
a rcorgamzaçao das forças políticas fez-se sempre fraccionaLlc 
tando além os partidos existentes, para ficarmos iu »- 

coni menos, para ficarmos com outros tantos, sob nomes Jif flcarr »>os 
fundo - mostrou-o a experiência - tudo continuava na N ° 

Wbito das negociações, conversas, entendimentos partícula^ Es,e 
cos criou uma regra de vida política tão absoluta queS* ° U P “ bli ' 
perplexos on desorientados pelo facto de a não seguirmof 1 ****** 

desaparecesse Permitlam ^ Hi aqW Um ^ UÍVÜC0 < l ue deseffmo! 

Nós temos uma doutrina e somos uma força Como f„r 

- n0S g° Vemar: temos o mandato duma revolução triZan f C ° mpete - 
siçoes e com a consagração do País- como af Wn= / , ’ 56111 opo ' 

porta-nos ser intransigentes na defesa e „ d6pt °l duma doutrina, iir, 

a constituem. Nestas circunstâncias não há “ qUe 

transigências possíveis Os mu, a acordos, nem transições, nem 

um acto patiiótifò deelaírr ^ T" ° 110550 P ro ê ri ™ fazem 

mente a no“ do o a “ nãc “ co " cordância e trabalhando aberta- 

ros e dignos confiando a sua koÍnti ^ ** ^ 

clamá-la; mas, no que resneit, d Sa ° mesmo hvres de ^ 
levá-los-emos pelo melhor 2 ° Tf aclua 5 âo Política efect.va, 

demasiadamonte. Nós estamos ° TT el 1 qU6 nÍ0 n0S inconlodem 
obra de salvarão nario i ° S reallzando com inteira sinceridade umi 

larga colãboracão âS - etltend f nl0S T P ara cla - exige a mais 
nacionais- não mmi. .f çao ’ sendo possível, de todos os bons valore 

TE* 

ciplina^luo ant ! g0S P artldos supõem-se ligados por uma dis- 

da P ° lítÍCa devo dizer, já nada 

com a Ditadura p fn Cmcnte disso * eles nâo sabem se devem trabalhar 

não U “f° Nadonal: ^ P roblema ' ^ 

de padrão nor r,nA ff 1 ’. 1105 - A Uma o Nacional vai ser uma espccie 

dos homens Cada L^h ^ * aferÍr a inteli * ência e 0 P atriotism ° 
não inteira mentí' * c Sabe S6 tem tran( * uila a consciência, se adere oJ 
e e sincer amente aos pontos do programa c se os seus 
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actos correspondem aos seus sentimentos c às suas afirmações. A cons¬ 
ciência pública supre, às vezes, luminosamente, neste particular, as defi¬ 
ciências dos nossos juízes. 


1933 

I 

(<,£ esta a revolução que esperávamos ?» — Discurso *a manifestação 
da U. jV., em 27 de Maio — «Discursos», Vcl. I, págs. 220-221). 


Vão passados sete anos de lutas contra o espírito de desordem, con¬ 
tra a corrupção da administração pública, contra a intolerância da dema¬ 
gogia, contra o parlamentarismo anárquico, contra a guerra de classes, 
contra 0 aviltamento nacional, contra a esterilidade das lutas partidárias, 
contra 0 desaproveitamento dos melhores valores nacionais, contra 0 
abandono a que foram votadas as necessidades fundamentais do País, 
contra a não realização das suas melhores aspirações no campo da inte¬ 
ligência e da moral, contra o abandono dos povos, 0 desprezo das reivin¬ 
dicações do trabalho, a falta de incentivo, disciplina e protecção da nossa 
actividadc económica, o desânimo que invadira tudo e todos, tirando a 
Nação não já a vontade de progredir, mas parece até que a vontade de 


viver. , 

Sete anos de lutas e sete anos de vitórias a impor a ordem nas ruas 
e nos espíritos, nas finanças e na economia, nos costumes e na mentali¬ 
dade, nos serviços públicos c nas actividades privadas, sete anos a impor 
Portugal aos portugueses e a impor os portugueses ao respeito do Mundo. 
Estamos ainda, pode dizer-se, no começo desta obra e ja parece diferente 
a nossa Pátria! 


★ 


í « «nMta E É preciso ser 

jnesmo possível ser fiel à verdade sem Jj, nlo a edificá-la. 
^guesa não é de ontem; estamos a reco intelieência. 

««alto. e baixos da suas História fai -urto ^ muda m^ênoa. 
muita bravura, muito sacrifício. Aos que carrearam para 
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pedra, por vezes até não aproveitada ou inútil, tem de pou P ar-se a inten 
çâo generosa e o trabalho despendido. Quem se coloca no terreno n ac i 0 
nal não tem partidos, nem grupos, nem escolas: aproveita materiais 
coníorme a sua utilidade para reconstruir o País; tem a grande, a única 
preocupação de que sirvam e se integrem no plano nacional. Aos que so 
obstinam em não sentir a Nação; aos que pensam que cada qual po d c 
scrvi-la e a serve realmente trabalhando como quer; aos que vào mais 
longe e crêem não dever sentir a Pátria para servir teòricamente a huma¬ 
nidade, é preciso também a esses fazer justiça — ao seu valor, ao seu 
carácter, à sua honorabilidade, mas é preciso combater sem tréguas, 
ainda pelo interesse nacional, o gravíssimo erro da sua posição antinacio- 
nal. Todo o homem que combate deve ter sempre presente ao espírito 
para se não extraviar, nem diminuir, que só vence bem quem vence 
com honra, quer dizer com verdade e com justiça. 


1934 

(«Problemas da organização corporativa» — Conjerência no S. P. N„ 
em rj de Janeiro — «Discursos», Vol. I. pdg. 285). 

Nenhum de nós afirmaria cm Portugal a omnipotência do Estado 
em face da massa humana, simples matéria-prima das grandes realiza¬ 
ções políticas. Nenhum de nós se lembraria de considerá-lo a fonte da 
moral e da justiça sem que às suas decisões e normas se sobreponham 
os ditames de uma justiça superior. Nenhum de nós ousaria proclamar 
a força mãe de todos os direitos sem respeito pela consciência individual, 
pelas legítimas liberdades dos cidadãos, pelos fins que se impõem à pes¬ 
soa humana. Nenhum de nós - nacionalista e amante do seu País - 
taa profissão^ de nacionalismo agressivo, exclusivo, odioso, antes, se se 
apega a noção de pátria, é que compreende, por instinto do coração e 
por imposição da inteligência, que o plano nacional é ainda o melhor 
para a vida e os interesses da humanidade. E, no entanto, fugindo da 
™“ íao , do E ® ad0 e da sua força, em nome da razão e da históna, 
«ilv e - rdlZar ° Estado fortc ' cm nome dos mais sagrados inte- 
.. aça °’ temos de fortalecer a autoridade, desprestigiada e diim- 
a ' dlante das remetidas de mal compreendida liberdade; temos dc 
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à engrenagem do Estado a possibilidade de direcção firme, de deli¬ 
beração rápida, dc execução perfeita. 


fnO espirito da Revolução» — Discurso na visita oficial ao Porto, 
em 28 de Abril — *Di*cursoi», Vol. 1 , págs. 316-317 e 321323). 


Diante da Nação, mal desperta do seu torpor, soerguendo-se a custo 
dc doentio pessimismo, premida pelas circunstâncias a defender o seu 
nome, a sua vida, a sua histórica missão civilizadora, não podem ter 
interesse para quem governa as mutações dc superfície, deixando intacta 
a causa dos males; só o têm as profundas transformações económicas, 
sociais e políticas, que novos costumes e novos conceitos de vida social 
provoquem e garantam. Da altura em que o problema deve ser exami¬ 
nado não se vêem bem — acreditem — as susceptibilidades pessoais, os 
interesses mesquinhos, as rivalidades, os grupos e os partidos. Só a 
Nação se distingue e conta na sua vida, nas suas necessidades e no seu 
desejo dc progresso; e daí ter-se ensaiado arrojadamente essa política 
sem política ou, melhor, esse Governo sem política, que pareceu a muitos 
uma loucura e foi para todos uma felicidade. Era ao menos uma tese 
bem nova, digna de ser ensaiada, entre as divisões dos homens e a vida 
desolada de um país que continuava a ter muito quem 0 amasse, mas, 
pela fatalidade dos acontecimentos, pouco quem o servisse. 

••• ••• .i. ... >.. ... ••• ••• ••• ••• **" *" 

A bisbilhotice democrática criou o péssimo hábito da devassa polí¬ 
tica e administrativa, como se a vida do Estado não tivesse de ter o seu 
recato e o seu pudor, c confundiu-a lamentavelmente com a publicidade 
necessária para esclarecimento do País e formação da consciência nacio- 

Se abstrairmos das muitas pequenas coisas a que doent.amente sc 
habituaram os ociosos e os profissionais, nada do que deva ser sabido 
ou apreciado se cscondc aos olhos da Nação. A riqueza dos elementos 
fornecidos hoje deixa a perder de vista os fornecidos outrora. e a atmos- 
fcra de calma em que o público os pode apreciar tambóm nao pode com- 
P^ar-se à poeira levantada pelas apaixonadas discussões políticas. Quan- 
tis vezes a eloquência dos oradores pode ofuscar a verdade a ponto de 
m ° scr já possível saber qual era c onde estava! 
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A multiplicidade de estatísticas devidamente actualizadas, os orca 
mentos, as contas, os relatórios da administração, os pareceres das 
comissões, os planos governativos levam à Nação o conhecimento exacto 
não só do que se fez e do que se está fazendo, mas ainda com bastante 
antecipação do que se projecta fazer. Em poucas épocas como agora se 
há estabelecido contacto mais directo e íntimo do Estado com o povo 
nem a marcha nacional, nas suas grandes linhas, alguma vez interessou 
mais o País, que toma consciência dos seus destinos e vai sentindo como 
são satisfeitas as suas legítimas aspirações. 

Por outro aspecto ainda poderemos dizer popular este movimento 
e eu o afirmarei, embora com receio de alguma confusão. A Nação é 
para nós una e eterna; nela não existem classes privilegiadas, nem cias- 
ses diminuídas. O povo somos nós todos, mas a igualdade não se opõe 
e a justiça exige que onde há maiores necessidades aí seja maior a soli¬ 
citude: não se é justo quando se não é humano. 

★ 


(vO Estado Novo português na evolução política europeia » — Dis¬ 
curso na inauguração do I Congresso da U. N., em 26 tU Ma to 
cDUcursof», Vol. I, págs. 335-338, 342-343 e 344). 

Um dos mais altos objectivos do 28 de Maio e da evolução por cie 
determinada na política e no direito é o restabelecimento do Estado nacio¬ 
nal e autoritário: restabelecimento, digo, porque 0 Estado português, 
quando se constituiu na Península e quando se dilatou pelo Mundo, íoi 
com toda a virtualidade inerente a essas duas características essenciais. 
Foi a Nação representada pelo seu chefe e pelo cscol das ordens do 
Estado que deu unidade, solidez, poderio, vida a Portugal. Só muito 
mais tarde chegámos à desorganização do Estado e do poder público 
pela implantação dos partidos e das clientelas em regime de lutas polí¬ 
ticas e civis. 

O regresso do Estado a uma ordem bem constituída, racional por 
exprimir a nação organizada, justa por subordinar os interesses parti¬ 
culares ao geral dentro dos fins humanos, forte por ter como base e corno 
techo a autoridade que nem seja negada nem se deixe negar, que seja 
realmente, como disse Caülaux, a obra-prima da civilização - eis u* a 
das maiores necessidades ensinadas pelos melhores tempos da nossa He- 
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tória, provocada pelas divisões, abdicações e decadência que se lhes 
seguiram, imposta pelo nosso destino. 

t isto exacto; e todavia é preciso afastar de nós o impulso tendente 
à formação do que poderia chamar-se o Estado totalitário. O Estado que 
subordinasse tudo sem excepçâo à ideia dc nação ou de raça por ele 
representada, na moral, no direito, na política e na economia, apresen¬ 
tar-se-ia como ser omnipotente, princípio e fim de si mesmo, a que tinham 
de estar sujeitas todas as manifestações individuais e colcctivas, e pode¬ 
ria envolver um absolutismo pior do que aquele que antecedera os regi¬ 
mes liberais, porque ao menos esse outro não se desligara do destino 
humano, lai Estado seria essencial mente pagão, incompatível por natu¬ 
reza com o génio da nossa civilização cristã, e cedo ou tarde haveria 
dc conduzir a revoluções semelhantes às que afrontaram os velhos regi¬ 
mes históricos e quem sabe se até a novas guerras religiosas mais graves 
que as antigas. 

A Constituição aprovada pelo plebiscito popular repele, como incon¬ 
ciliável com os seus objcctivos, tudo o que directa ou indirectamente 
proviesse desse sistema totalitário. Ela começa por estabelecer como limi¬ 
tes & própria soberania a moral e o direito. Impõe ao Estado o respeito 
pelas garantias derivadas da natureza a favor dos indivíduos, das famí¬ 
lias. das corporações e das autarquias locais. Assegura a liberdade e 
inviolabilidade das crenças e práticas religiosas. Atribui aos pais e seus 
representantes a instrução e educação dos filhos. Garante a propriedade, 
0 capital e o trabalho, em harmonia social. Reconhece a Igreja, com as 
sua? organizações próprias, e deixa-lhe livre a acção espiritual. 

Numa palavra: o nacionalismo português, para ser o que é pela 
Constituição, para ser conforme ao que é exigido pelas mais sãs tradições 
nacionais, tem de manter com pureza e desenvolver com lógica essas 
® outras ideias que, ao lado da concepção do Estado nacional e autori- 
uno. são essenciais do Estado Novo. 


def ^ ° Novo não pode ser totalitário no sentido que há pouco 

Paifd a Uniao Nacional? Se o fosse, teria o significado de 

Kev i * e de partido único, em substituição de todos os outros que a 
'Ura i U ^ a ° ^ an ’ u ' e o valor de engrenagem pertencente à própria estru- 
a • 0 Estado. Parece-me esta ideia contrária não só ao que representou 
crv cnção nacional do Exército em 1926, mas ainda à proclamação 
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de 30 de Julho dc 193 o - A ideia de unidadc perfeita, de forte coesão H 
completa homogeneidade, clara e decidida no nosso espírito e na noa' 
acção relativamente a este organismo, não exige 0 exclusivismo total- 3 
tário, c tem em si própria a maior amplitude e eficiência a qu c se P0( [ 
aspirar, sem cair em excessos que nos comprometeriam. 

A União Nacional que não é, pois, um partido e quc, se o fos Sc 
não poderia sem violência ser o único, deve ter a aspiração de contai 
no seu grémio o maior número possível de cidadãos e até de colectivida- 
des que dela possam fazer parte. É a lei de todo o organismo vivo, e é 
também necessidade política ser o mais vasta e valiosa possível a aglo¬ 
meração disciplinada de indivíduos que aceitem e aclamem e defendam 
0 evangelho da renascença nacional. Mas há-dc rcconhecer-se que fora 
dela existem e podem sempre existir pessoas a quem, tenham ou nào 
as mesmas ideias fundamentais, são reconhecidos na Constituição e nas 
leis direitos políticos. O essencial é que não ofendam nem a actividadc 
governativa nem os fins da Constituição, e isto quer dizer que, se alguns 
se erguem contra eles, obrigam o Estado, em legítima defesa, a limitar- 
-lhes 0 exercício das faculdades que nào sabem ou não podem exercer 
sem prejuízo da renovação nacional empreendida. 


••• ••• ••• ••• ••• ••• ••• ••• ••• ••• ••• ••• ••• ••• ••• ••• ••• ••• 1,1 ••• 


Não pode ter escapado a ninguém, atento a estes problemas, que a 
organização do Poder Legislativo na Constituição Política se ressente até 
certo ponto duma espécie dc transigência com ideias correntes, ainda ao 
tempo com certo prestígio nascido mais de hábitos mentais que do seu 
valor próprio. E a instituição constitucional que me parece ainda sujeita 
a mais profundas modificações: a experiência e a difusão das novas 
ideias impô-las-ão na devida altura. 

Sejam porém quais forem as soluções perfilhadas para a prepara^ 0 
e formação das Câmaras, como a Constituição as prevê, já é certo» p° r 
que é assente no nosso espírito, que obedecerão aos mesmos entén 
que tenho definido — de bem público, de justiça, de independência, 
verdadeira representação nacional. É também certo que mesmo ca 
a Câmara electiva não haverá já para nós parlamentarismo, isto 
cussões estéreis, grupos, partidos, lutas pela posse do poder na ss 
blcia Nacional. 
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encerramento - Dieeuno no 

curso», Vo,. pdgs _ /; , JjjgJ »- *» •» * "<*> - «Oi. 

Todos vivemos horas mapT»ífw*a c _ , , 

nhào moral. E o segredo único desta profundftílSíSÍLÍ ” 

Vh d a d Th qUe ° ParÜd ° d ; VÍdC - * nâ ° haVer garantia pTa 
liberdade do bem que a autoridade dos Governos fortes. 


Apelou a Nação para o Exército no momento em que ele cra já 
a única força com alguma coesão que poderia opor-se à desagregação 
geral. O Exército cumpriu. Desde então, em oito anos. desinteressada, 
patrioticamente, tem continuado a cumprir, tem continuado a vencer. 
Dia e noite, pela sua vigilância, o Governo trabalha, e o País tem podido 
trabalhar e podido gozar o seu descanso, tão descuidado e, por vezes, 
tão egoísta, como se a ele próprio não competisse algum esforço para 
aliviar tão pesado encargo. Está chegado o momento em que somos obri¬ 
gados a dar ao Exército outras e mais altas preocupações;, está, por is,o 
chegado o momento em que vós começareis a sentir que e mu.to pesada 
a vossa tarefa e gravíssimas as vossas responsahihdades. 

Nas linhas desta página do n^^-gJfvST.g 
por vós todos e onde distingo harmonia, a méritos e capacidade 

sições que assinalaram como em P r ^ a f^ U fé v ibrantc, a energia calma, 
da União Nacional, eu quero ler taalhL ' te Nós n ão podemos 
o espírito de sacrifício exigidos pe os rcno vacão empreendida sem 
estar à altura das necessidades da obra . flte às duas palavras do 
que esta União Nacional correspon ^ e uma homogeneidade cada 
seu nome, por uma extensão cada v Jal a0 mes mo comando, sem 

vez mais perfeita. Sem a subordinaç* - t0/ sc m a d^iplma das 

a integração completa, alheia a toda a actividade pohtica, 

inteligências c dos corações a r comparecermos, qua 

arriscar-nos-íamos a scr muitos, mas 

muito poucos. 231 
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(«A constituição das Câmaras na evolução política portuguesa ;» 
Discurso radiodtjundido da U. N., em ç de Dezembro — « D jT 
cursos», Vol. I. pdgs. 375-379 * 3 *W*$h 

A nossa mais próxima democracia não garantiu eficazmente a segu¬ 
rança dos indivíduos nem as liberdades públicas: liberdade de associa¬ 
ção, liberdade de reunião, liberdade de imprensa estiveram sempre prà- 
tieamente subordinadas aos interesses do grupo do Governo, com a 
agravante dc que as leis eram umas e os factos outros e de que a com¬ 
petência para julgar da legalidade ou inconveniência dos actos nào per¬ 
tenceu a qualquer tribunal ou jurisdição regular, mas à rua, a título de 
defensora das instituições. 

O Parlamento não assegurou a fiscalização da vida política ou da 
administração nem satisfez convenientemente as necessidades de legis¬ 
lação nova. Interveio na governação de forma atrabiliária, substituin¬ 
do-se ao Poder Executivo, diminuindo-o, subordinando-o. entorpecen¬ 
do-o. Com a subaltemização do Governo c do Presidente da República 
o Estado ficou sem cabeça e sem direcção — uma assembleia não pode¬ 
ria dá-la — ao mesmo tempo que desaparecia toda a responsabilidade 
efectiva e toda a possibilidade de mando. Questões secundárias, arvoradas 
em escândalos verdadeiros ou falsos, absorviam inteiramente 03 esforços 
e os anos. 

O nosso liberalismo soava a falso — foi sempre intolerante e jaco¬ 
bino. Sê-lo-ia amanhã mais rcfalsada mente se pudesse outra vez insta¬ 
lar-se no poder. Deixaria de ser apenas anticatólico para ser anticristão, 
irreligioso, furiosamente ateu; deixaria de ser estranho às coisas do 
espírito para ser teórica e pràticamente amoral. A sua tendência fatal 
para a exploração das massas sem benefício palpável do povo, para o 
igualitarismo em baixo, levava-o, e levá-lo-ia depois ainda mais, para 
o ódio a tudo o que é superior pela inteligência, pela virtude, pela beleza. 
O seu fim — como vem sendo verificado em todos os países — seria o 
comunismo, ponto de encontro das mais variadas tendências, pelas últi¬ 
mas deduções da doutrina c pela consequência fatal da revolta contra 
a razão, a disciplina e a autoridade. 

O nosso falso individualismo foi logicamente contra a solidez d- 
la mu ha, contra a garantia dos grupos sociais — prolongamento e susten¬ 
táculo da pessoa humana, contra a Nação no fim de tudo, nem que na0 
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fosse senão por desconhecê-la n a , 
de conscientemente antipatriotó 1 confor mação real N5<1 „ 

isso se tem visto- le vav~; v rH * ?° siçâo «Wa-e S 

a admitir levianamente «Kr, •. es dum falso conceito ( 1» u, tan J 1,eln 

■ SESSSi S5SSÍ 

Eis a lição de ontem — c i arfl , , , 

pela experiência de hoje. ' 0fisiaáve1 ' contraprovada ainda 

Na primeira parte da Constituir . 
fico ou sociológico que envenenava a nosT™?, t °* > ° conteüdo ,l10 ^ 
integralmente executada ou traduzida ° P° iüca - Nao «<* 

Deixando ao indivíduo realizar „ fint ??*"* “ efeit05 - 
nao deve ser contrariado, mas aiudado ™»l de h °mem — no que 
-se a cs,a os seus objecCs e parf Z ^ f “ ~ detÍDCm - 

como cidadão. A superioridade neste ram™ ? vf’ ° S deveres da< l uele 
resse nacional a que têm de subordinar-se'oVLe^SidÍ^é 
nte.ramente justificada c surge como razão suficiente - mas em troca 
umea legitima - das restrições individuais, dos deveres, das limitações 
nnpostas ao exercício das liberdades públicas. São estas porven¬ 
tura mais limitadas em tese, mas mais concretas, mais garanti¬ 
das, mais verdadeiras. Parecendo que o homem estará mais limi¬ 
tado, é maior a possibilidade de expansão da sua personalidade, porque 
no seio do grupo familiar, da sua associação profissional, da sua igreja, 
do seu centro beneficente ou cultural há largos campos de actividade 
que o Estado, confinado ao desempenho das suas funções, deixa inteira¬ 
mente livres, com a única restrição de que aí não se hostilize o interesse 
colectivo. A forte noção dc hierarquia disciplina a sociedade, eleva o 
nível social pela confessada superioridade do espírito, ao mesmo tempo 
que a justa compreensão do valor humano é garantia mais efcctiva da 
igualdade jurídica dos cidadãos. Assim, como o sentimentovivo da sua 
responsabilidade perante a Nação — somatório de realizações materiais 
o morais das gerações passadas - o Estado é profundamente nacional, 
popular mas não demagógico, representativo mas antidemocrático, orte 
raas nào tirânico nem absorvente. 


it« • •• 


••• ••• 


••• ••• 


Ainda que à Assembleia atributo consti- 

cahzar a vida administrativa — e eu enten q 
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tucional a Nação só aproveita de facto a garantia do publicidade r 
tada dos actos governativos — comprccnde-se que seja in co ° •' 
com o princípio da unidade nacional, a eficiência dos órgãos H ° mp f ÍVel 
nia c o espirito antipartidário da revolução, o reconhecimento d/J 0 • 
ou minorias e de representações particulares de interesses n» 
regiòcs ou correntes doutrinárias. Não sabemos já o que is<o si r ’ 
preendemos homens independentes, não filiados em organizaçL 
ticas a trabalhar lealmente, a concordar ou discordar deste ou da™'" 
ponto. Mas oposiçoes, mesmo combinadas, mesmo simpáticas ml 66 
amigas, a discutir e votar contra por sistema, à espera <L orohlen , 
sucessão, são filhas do passado, legitimas ou cxphcáveí 
então vigentes, unpossíveis de integrar na nossa filosofia política. 


1935 

íss st 

europe^do^cub 0 Xnr COn5tÍtUÍS3o ^ d0 Up ° corrente das constituições 
tudo e reiW . - . em que o Chefe do Estado aparentemente era 

oiídes iT " a0 611 nada ’ a nâ0 ser a %ura decorativa das sole- 
a iniciada ? ° SanC,0nado1 dR deliberações e actos de que não tinha 

C °i 11and0 - E deSVÍOU Se Porque, não pretendendo, 

da governarão e ihsT *"» da República na Irama de todos os negócios 
coisas da vida nniíf ^ 23 . ener S ias e «s cuidados nas mil pequenas 
a rçsDomahiliHaH dlana< ^ UÍ5 <l u e efectivamcnte exercesse, com toda 
direcrâo sunerinrd 111 ^ 1 ^' ailue ) as a!tas funções que são atributo da 
salvaguarda do ! 5 ' ad °' Fugiu ‘ se ’ P el ° melindre da posição e para 
F,tXot t l í 05 T teress£S nac ‘ 0Rai3 > a confundir o Chefe do 
mente (indo-se aliás mas nâo se fu 8 iu a confiar-lhe corajosa- 

zadas pelo medo dJ d6 ““PÍ”* a norma s mais cómodas, generali- 

ncccssários para smorT? 0 " 51 ^'' 13 , 1163 * tod ° S ° S P ° dereS 6 
toda a indenpndó P ? poder aílr mar que é ele quem traça, com 

Presidente decoratim’ ^ Vlda d ° Estad ° ls >? randcs directrizes. A um 
Chefe do Estado ,' nCrte a Constituição substituiu o verdadeiro 

• k ia activo da Nação, responsável pelos seus destinos- 
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Decerto se não vai supor que c materialmente pesada, com exigen- 
(je numerosos trabalhos e pormenores de execução, a magistratura 
c,a ainda que seja geralmcnte apensionada a vida dos Chefes do 
0 seu peso é o do cuidado constante, o da atenção sempre des- 
^ ? o do coração sempre aberto sobre a vida, o trabalho, os sofri- 
P CI ú os milhões de portugueses cujos destinos lhe estão confiados e 
in J\ n sçr comprometidos; c, sobretudo, o peso da História multissecular, 
a tradições gloriosas que não podem ser escurecidas, e do futuro nacio- 
I mie deve ser assegurado. O peso é o da decisão nos momentos solc- 
11 - p trátricos muitas vezes, da vida dos povos, em que se apagaram 
!*?' as luzes, se calaram todas as vozes, se extinguiram todos os con- 
' lhns oU sugestões e só à consciência de um homem, diante do Pais e da 
1 História compete dizer: sim! não! Deste sim, deste mo depende 
: vida dos Governos, o trabalho das assembleias, a guerra, a paz,, ai pros 
peridade, a miséria, a honra da Nação, os caminhos do futuro. Vede 

não é pesado decidir. 


(«O momento político. - Noto oficioso publicodo nos jornois do oo 
de Setembro — oDiscursos», Vol. 11, fágs. 70-71). 

Ternos em primeiro lugar o conflito que chamaremos entre a força 
• desculpo qualquer fraqueza do Governo na deíesa da 

• assentimento da Nação, pc.o *4. 

moral e sem a definição de certo estado de legalidade, 

E tenho desde há sete anos sustentado esta posição, por tres 

fUn “: as lições da experiência. Nenhum ^verno de viJéneU 
pôde durar e.n Portugal c vários terminaram em bem trógic*; arcara 
tâncias. À sentimentalidade do povo 

além de certos limites, mas defeito com que ha-dic°^« ^fde 
a violência erigida em -tema de govenio . “ revolta . 

resistir, em face desse povo, quer ao seu p 
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Segunda razão: nós não temos mesmo DOSsihilirl-,^ , 
tannos na violência durante muito tempo, porque DO r < ; f 005 a Mc n 
propnos violentos, as penas não são cumpras Z 

repatriaçao, às demissões as reintegrações nos ánti<rr, 6 ® redo segue-:* a 
entre nós quase pedem a pena de ££"*°* * 

espinto de camaradagem, pelas considerações de ard™':^»» 
predisposição para acreditar no arrependimentoTnas nm^'"^' P* 
reincidenc,a. levados a pedir reformas, pensões e de ** 

iniciais . 56 P ram COmeSal 3 manter COm firmez', as ddib e *g 

Terceira razão: é uma razão de ordem moral o 
Assembleia) define os princípios legais, mais ou menos rígidosTf ( ° U 
d<« conforme as circunstâncias. Mas ele próprio deve conWmL P t 
lutamente com as regras estabelecidas aliás r,5„ n- l c abs °- 
e as colectividades respeito pelos seus'direitos e as tasütiif '.‘“ divi * 105 
à mercê das simpatias, caprichos ou influSs ££*”** *** 

- resJts 


1936 

(«independência da política nacional » - Discurso aos debutados, em 
2i da Fevereiro — «Discursos», Vol. II. pá^s. 113-114). 

Há alguns anos já que a nossa política deixou felizmente de ser 0 
simples reflexo dc dois ou três outros países. E felizmente também a 
experiencia feita tem demonstrado que a hora não é das direitas nem 
das esquerdas: a hora é de quem sabe o que quer c quer na verdade 
realizar o seu ideal político. Enquanto fomos traçando 0 nosso caminho, 
houve muitas eleições com vitórias das direitas e das esquerdas, hoave 
muitos movimentos revolucionários mais ou menos profundos e mais ou 
menos extensos, e nada disso pôde desviar-nos das nossas concepções 
e da firme e serena realização dos nossos princípios. 

Nao digo que não tenha de haver cuidados especiais e que os factos 
desenrolados à nossa volta nos não causem preocupações, sobretudo se 
a gwm país se esquecer do que deve à corrccção internacional. Nada disso 
porém pode ter qualquer influência na orientação a seguir, porq»= 0 


J 
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nosso futuro ruo depende senão de nós, quer dizer, da visão que tiver- 
mos dos problemas nacionais e da nossa força de vontade para servir o 
interesse da Naçao. Numa palavra: a hora c ainda e sempre nossa ' 


★ 


("As grandes certezas da Revolução Nacional » — Discurso no décimo 
aniversário do zS de Maio — «Discursos», Vol. II. páes. 131-132 

e 132-133)- 


Não discutimos a Pátria, quer dizer, a Nação na sua integridade 
territorial e moral, na sua plena independência, na sua vocação histórica. 
Há-as mais poderosas, mais ricas, porventura mais belas; mas esta é a 
nossa, e nunca filho algum de coração bem formado teve o desejo de 
ser filho de outra mãe. Deixemos aos filósofos e aos historiadores 0 entre¬ 
tenimento de alguns devaneios acerca da possibilidade de diferente aglo¬ 
meração de povos e até das vantagens materiais de outras combinações 
que a História não criou ou desfez; no terreno político e social, para nós 
portugueses, que somos de hoje e velhos de oito séculos, já não há pro¬ 
cesso que possa ser revisto, debate que possa ser aberto, pedaço de sobe¬ 
rania ou de terra que nos pese e estejamos dispostos a alijar de cansados 
ou de cépticos. 

Sem receio colocámos 0 nacionalismo português na base indestru¬ 
tível do Estado Novo; primeiro, porque é o mais claro imperativo da 
nossa História; segundo, porque é inestimável factor de progresso e ele¬ 
vação social; terceiro, porque somos exemplo vivo de como 0 senti¬ 
mento pátrio, pela acção exercida em tedos os continentes, serviu o inte¬ 
resse da Humanidade. Vocação missionária sc tem podido chamar a esta 
tendência universalista, profundamente humana do povo português, 
devido à sua espiritualidade e ao seu desinteresse. Em qualquer caso 
ela não tem ponto de contacto com o suspeito internacionalismo humani¬ 
tário de hoje a defender que as fronteiras se abatam para alargar as pró¬ 
prias em prejuízo das alheias. — Não discutimos a Pátria. 


Não discutimos a autoridade. Ela é um facto e uma necessidade: só 
desaparece para se reconstituir, só se combate para a entregar a outras 
^àos. É um direito e um dever — dever que se nega a si próprio se se 
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não cxcrcc, direito que tem no bem comum o seu melhor fundamento 
È ainda um alto dom da Providencia, porque sem ela nem seria possí Ve j 
a vida social nem a civilização humana. A passagem da criança ao 
homem, da ignorância ao conhecimento, dos instintos à virtude, da bar¬ 
bárie à civilização 6 o fruto do esforço persistente contra a inércia natu¬ 
ral, é a coroa de glória da autoridade. A organização, a defesa dos inte¬ 
resses colectivos e a conciliação dos interesses individuais, a ordem, a 
paz, a deímiçào dos fins a atingir pelo agregado social, a preparação dos 
meios necessários, o impulso no sentido do melhor são ainda sua obra 
e fruto. 

Na família, na escola, na igreja, na oficina, no sindicato, no quartel 
no Estado, a autoridade não existe nunca para si mesma mas para os 
outros; não é uma propriedade, é um ónus. As suas vantagens são na 
proporção do bem que se ordena e da fidelidade com que se cumprem 
as ordens. Como é possível que erre, deve poder ser apreciada a sua 
acção, mas há menor dano em não se deixar criticar do que em não se 
fazer obedecer. — Não discutimos a Autoridade. 

★ 


faSempre o mesmo milagre ...» — Discurso proferido na Batalha, em 
14 de Agosto — «Discursos», Vol. II, págs. ijó e 176-277;. 

Apertados na faixa ocidental da Península, entre vizinhos poderosos 
e o mar imenso, estamos condenados a viver em cada momento o drama 
da nossa vida; mas sob 0 olhar benigno da Providência contamos já oito 
séculos de trabalhos, de sofrimentos, de lutas, de liberdade e, se é sempre 
0 mesmo perigo, é sempre o mesmo milagre. 


Fora do estado de loucura, paixão cega, profunda adulteração do 
sentimento natural não pode haver portugueses cuja acção política seja 
orientada dirigida, acarinhada, auxiliada, paga por potência estran¬ 
geira e tudo isso ser a favor da nossa Pátria, porque nenhum povo no 
Mundo pode amar mais Portugal do que os portugueses, nem instituição 
ou Governo pode haver que melhor os defenda do que o Governo da 
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1938 

**P- 32 - 33 ). ° Março - *0«cur MM| vol. /;/. 

A todas as dificuldades anteriarmont. .1 
0 peso do passado sobre a mentalidade polífea ^T iuntar ' se a R° ra 
no espírito os estigmas da demoo-acil À - lt0S de nos terão ainda 
cuidadosamente dirigida a sua educado h ~ geraçao Q Ue aí vem, se for 
tes princípios hoje ainda custosos de admiti ° ^ apar f cer como eviden- 
pelo interesse comum da grei nào só hàoV CCrtaS disciplinas im P<>stas 
mas aceites com prazer. Muitos de nós cup vLT í? 8 ? 001710 razoávcis 
sem dúvida o espectáculo da desordem p temos P resent e 

tardamento e decadência da Nação * d ! SSO UÇao social * <*o abas- 

mar inteiramente a nossa mentalidade dilkflmen. '° ê!Ímos refor ' 
mente vivemos os tempos novos. dll,cil niente sentimos e difícil- 

criticismo por motives^tós^arae nos* 'Ir, 1 *’ 1 ''' 3 ' sccluz ~ nos 0 hiper- 
tar homens e destruir Governos: tudo faída filho’ deSgas ‘ 
-hca. ms,alada sem se dar por isso nas 


1940 

bro — «Discursos», Vol. UI. pág. 2 74 ). 7 s ‘ de 3 de S*tem- 

=='i=S==S"~= 
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f«A função piiblica e a burocracian — Discurso na despediA 
Ministro (tas Finanças, em 5 de Setembro — KDiicurioio v 1 ** 
fxig. 281). ' ° Ul ' 

Quando nos países em desordem os políticos defendem as suas pog 
çòes com a criação e distribuição de lugares às clientelas partidárias' 
praticam ao mesmo tempo acto imoral e ruinoso para a economia di 
Nação; mas quando, no aperto das crises, os mesmos responsáveis pd a 
dilapidação dos dinheiros públicos ou simplesmente pela inconsiderada 
extensão dc serviços apregoam, como medida salvadora, o despedimento 
de funcionários em excesso, certo é fazer-se confusão entre problema? 
de moralidade administrativa e a necessidade de reforma do Estado 
Quando por espírito de favoritismo, pessoal ou partidário, por fraquera 
ou mal entendida bondade, corrupção ou ignorância das consequências 
se preferem os maus aos melhores, degrada-se a moral do Estado e come-' 
te-se acto grave contra a justiça; mas no campo do interesse colectivo 
isso não é o mais grave. O pior de tudo é não se poder dispor dc instru¬ 
mentos dc trabalho úteis; é funcionarem com rendimento baixíssimo e 
de má qualidade os serviços públicos. 


1941 

(aTodos não somos demais...» — Discurso na manifestação de s8 
de Abril — «Discursos», Vol. UI, pdgs. zçS-2w). 

Temos passado anos a pregar, pela palavra e pelo exemplo, persis¬ 
tentemente, teimosamente, que todos não somos demais fiara continuar 
Portugal. Com o alto nível da nossa tradição histórica e as exigências de 
uma herança de pesados deveres para com a nossa gente e para com os 
outros povos, seria louca tentativa — louca e vi — construir sobre lutas 
de partidos, ódios de classes, antagonismos de fortuna ou profissão, divi¬ 
sões cm nós mesmos. Nós o havemos compreendido e, sem abdicar do 
sentido da hierarquia necessária à vida social, revelamo-nos como mem¬ 
bros solidários de uma comunidade que sc funda no mesmo sangue, se 
alimenta dos mesmos frutos do trabalho e vive do mesmo espírito- N° 
trabalho ou nos sacrifícios, no sofrimento ou na caridade, nas alegas 
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cu nas preocupações da vida individual e colcctiva fomos guiados — e 
salvos — polo amor Pátrio a reencontrar o elo de solidariedade que devia 
prcnder*nos como as pedras de um edifício — a sermos finalmente 
perante o Mundo todos como um só. 

t por um lado nesta já agora indestrutível unidade nacional e por 
outro no valor dos princípios informadores da nossa vida material e 
moral e na consciência desse valor que deve repousar a nossa maior 

confiança. 


1942 

(vNa reeleição do Chefe do Estudou — Ao microfone da Emissora 
Nacional, em 7 de Fevereiro — «Discursos», Vol. III, pdgs. 
JIO-JII). 

Por felicidade o País, ao dcscmpcnhar-sc do encargo constitucional 
da eleição, nào tem que escolher: felizes as nações que nos momentos 
cruciais da sua vida nào são obrigadas a escolher, e às quais a Provi¬ 
dencia com desvelado carinho dispõe os acontecimentos e suscita as pes¬ 
soas de modo tão natural e a-propósito que só uma solução é boa e essa 
a vêem com nitidez no íntimo da sua consciência todos os homens de 
boa vontade! Felizes porque nào se debatem em dúvidas angustiosas, 
porque não se arriscam em desmedidas contingências, felizes sobretudo 
porque não se dividem! 


★ 

(aDefesa económica — Defesa moral — Defesa política • — Ao micro¬ 
fone da Emissora Nacional - «Discursos», Vol. III. pigs. 

333 S 34 )- 

Entenderemos por defesa moral a defesa da consciência da hação, 
no duplo aspecto da sua unidade e da sua personalidade, da coesão que 
faz a força e do carácter que a torna inconfundível entre as nações. _ 

Os objectivos que se demandam com esta defesa são em primeiro 
lu 8 ar poder a Nação determinar-se em qualquer momento scpmdo o 
Weresse colectivo, e depois poder dar contribuição activa e util à obra 
de civilização de que aproveita cm comum a humanidade. _ 

Correlativamente os perigos para a consciênc.a da Naçao sao divi- 
d,r ->e, extraviar-se (que também é dividir-se) e despersonalize. Se 
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sc extravia, não ve, nao compreende, não atina, não está segura d 
encontrar o bom caminho. Sc sc divide, não sabe se poderá semi' i 
quando o encontre, enfraquece, amcsquinha-se, diminui-se. Se sc i°’ 
personaliza, perde, com o que a distingue dos outros povos, r ar as LS 
nações, um dos factorcs de apreço internacional c uma fonte elo Yi 
colaboração. ^ 

Defendamos a unidade. 


1943 

(«Os princípios e a obra da Revolução no momento interno e r 0 
momento internacional» — Ao microfone da Emissora Nacional 
em 27 de Abril — «Diacursos», Vol. 111, pdgs. }Ç 1-392). 

Com a translação operada nas forças políticas e as deduções porven¬ 
tura apressadas dos conceitos correntes acerca da sede da soberania 
entraram igualmente em crise a formação, estabilidade e prestígio dos 
Governos. Conforme as qualidades dos povos e a permanência de instin¬ 
tos de defesa, os resultados foram diferentes. Em Portugal, porém, fez-se 
tudo quanto era humanamente possível e razoável fazer para anular 
os principais órgãos da soberania, aqueles em que principalmente reside 
a força e autoridade do Estado. A vergonhosa estatística que apresenta¬ 
mos como expressão de havermos passado todas as marcas revela, com 
o completo desprestígio das instituições políticas, termos criado as con¬ 
dições óptimas em que não se podia governar. Só por si o Parlamento 
0 não permitiria, com seus partidos, grupos e paixões, sua ânsia de 
impor-se ao Chefe do Estado e aos Governos e sua total irresponsabili¬ 
dade diante de Deus e dos homens. Pela sua origem e constituição, em 
ambas as Câmaras, não poderia mesmo aspirar a qualquer representa¬ 
ção nacional, pois que nenhuma tentativa sc fizera para organizar a 
Nação dentro dos seus quadros naturais, de que directa ou indirccta- 
mente emanasse e pudesse ser imagem ou intérprete fiel. 

★ 

(«Duas palavras a servir de prefácio » — «Discursou», Vol. /tf* 
fágs. V-VI). 

Dado que todos os regimes, embora o não pareçam, são hoje em 
maior ou menor grau regimes dc opinião, mais assíduo contacto com o 


242 


AUTORIDADE E UBERDADE 


> 


, clareando a atmosfera política, só facilitaria a missão governa- 
• <j-' 0 essencial 6 saber avançar entre aqueles extremos cm que política 


c g° 


,’verno se excluem ou repelem. 


1944 

(«Preparação nacional para o pós-guerra* — Discurso na inaugura¬ 
ção do II Congresso da U. N.. etn 25 de Maio — «Discursos», 
Vol. IV. págs. 66 - 6 / 1 ). 

Grande parte da Europa vai cair irremediavelmente na desordem; 
ra aí a impelirão os efeitos da própria guerra, a miséria, os ódios, as 
divisões intestinas, o colapso da autoridade. Será grande benefício colec- 
tivo levantar barreiras ao alastramento da anarquia e fazer que os povos 
se libertem dela rapidamente, se têm a infelicidade de cair suas víti¬ 
mas. A ordem é sobretudo uma criação espiritual, mas a força pode 
firmar as condições em que os espíritos se aquietem e se neutralizem os 
factores adversos. Parece duvidoso que uma força exterior possa exercer 
só por si cabal mente, eficazmente, esta função. No fim concluir-se-á que 
a mais segura fonte da autoridade é 0 Estado; só este pode dar-lhe aquele 
cunho de legitimidade que é a primeira condição da obediência. Um 
Estado forte é assim a primeira necessidade; mas, uma vez mais, «não 
há Estado forte onde o Governo o não é». 

Buscar-se-á este Governo por diferentes caminhos, em cada lugar 
segundo as possibilidades — à direita, à esquerda, através de entendi¬ 
mentos, acordos, coligações, dentro de forças ou agrupamentos políti¬ 
cos, ou por fora deles c acima deles, senão contra eles. Haverá sobretudo 
uma ilusão — a de que um Governo nacional é um Governo forte. A 
verdade está, porém, no contrário: só um Governo forte pode ser um 
Governo nacional. 

Esta característica não bastará, porque um grande poder de deci¬ 
são será necessário para enfrentar dificuldades c soluções, seriar neces¬ 
sidades, subordinar interesses, reconstruir cada qual a sua pátria, con- 
certar-se com os mais para refazer a Europa. Essas combinações entre 
soberanias diferentes, esse trabalho quase em comum no que a todos 
importa vai ainda exigir, segundo aliás a experiência actual, a utiliza¬ 
do em largas doses de um sistema de responsabilidades directas pessoais. 

Se isso tudo é compatível com os conhecidos métodos da democracia 
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parlamentar, à moda continental, ver-se-á depois. Quanto a nós fizemos 
em poucas décadas todas as experiências e percorremos todos os cami¬ 
nhos: sabemos o nosso. Eis porque nos permitimos com segurança r eV e r , 
criticar, discutir, para melhorar, cm harmonia com as condições sociais 
e as lições da nossa e da alheia experiência, os princípios fundamentais 
e a própria orgânica do Estado Português. 

Para que o Estado nào seja um fantasma e o Governo que em nome 
dele fala ou age sombra inconsistente, 6 necessário que a nação represente 
mais que poeira de indivíduos, sem ideal colectivo, sem consciência de 
unidade nem força ou aprumo em que assente o seu prestígio. Para ser 
realidade política a Nação não pode abstrair nem da solidez económica 
e financeira, nem do valor das suas forças armadas, nem do espírito de 
solidariedade entre os seus membros, nem da colaboração a prestar na 
sociedade internacional. Há-de conhecer a interdependência em que se 
encontra em relação a todas as outras nações, e fará bem em quebrar ou 
atenuar, se puder, certas dependências vitais. E, quando se trata de uma 
nação como a nossa, precisa ainda de ter consciência dos laços morais 
que a prendem às comunidades portuguesas por esse mundo, e da uni¬ 
dade essencial com as províncias do ultramar, parte integrante do nosso 
ser colectivo. Afora as divergências dc pensamento na compreensão dos 
problemas particulares, nenhuma diferença de conceitos fundamentais 
parece de admitir acerca dos laços que nos unem no agregado pátrio. 
Quero dizer que. nào se é livre de viver ou não a solidariedade nacional. 


1945 

(«Portugal, a guerra e a paz o — Discurso na Assembleia Nacional, 
em 18 de Maio — «Discursos», Vol. IV, pdgs. 115-1x6 e nj-vç)- 

Quando o Primeiro-Ministro Dritânico dirigiu ao povo da Itália a sua 
celebre mensagem sobre a democracia, tinha naturalmcnte vivo r.o seu 
espirito 0 quadro das instituições inglesas, tanto no respeitante à garantia 
on™ adc a pubhcas - como à orgânica dos poderes do Estado. Mas 
\ demnrrL POdC n ° tar que no se g™ do aspecto a definição já não quadrava 
iteZrZT amenCana ' e sob ™'nhum deles ao Estado russo. Tamtô» 
este apresentou o seu conceito, indo buscar a essência da democracia, 
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ior ou menor intervenção dos cidadãos na organização do Estado 
à llia a0 ma ior ou menor grau das liberdades públicas, mas à finalidade 
dCIT1 ão governativa, ao interesse ou à classe cujas prerrogativas são o 
supremo da actividade do Estado — na hipótese a classe operá- 
050 E tenho de concluir que, se é indiscutível ter o totalitarismo morrido 
na ' c f e j t0 da vitória, a democracia, tanto na sua definição doutrinária 
coiro nas suas modalidades de aplicação, continua sujeita a discussões. 
E bem. 


Podemos abertamente reconhecer que a Constituição de iQii e leis 
complementares eram neste particular mais generosas que o regime 
aC tual — mais generosas para os que sc contentam com fórmulas abstrac- 
tas, vazias de conteúdo, porque os que tivemos alguma experiência das 
coisas tiramos dela que, no respeitante a liberdades públicas, se inte¬ 
ressa o grau em que são reconhecidas, muito maior valor tem a sua 
garantia eíectiva. Isto é, as liberdades interessara na medida em que 
podem ser exercidas, e não na medida cm que são promulgadas. 

Visto o problema a esta luz, que é a sua luz verdadeira, impõem-se 
logo duas conclusões: uma, na ordem dos factos, e é que se goza hoje em 
Portugal de mais liberdade que anteriormente: outra, no terreno dos 
princípios, e é que o grau das liberdades públicas cfcctivas depende da 
capacidade dos cidadãos, não de concessão magnânima do Estado. Se 
rio se pôde até hoje ir mais longe do que se foi, poucas verificações serão 
mais gratas ao nosso espírito, nenhum resultado acreditará mais a nossa 
própria obra de reeducação política do que poder avançar sem receio 
num domínio do qual, aliás, em toda a parte está excluído o absoluto, 
isto é. o ilimitado. 

Pode aqui c além, por desconhecimento ou deturpação dos factos, 
erguer-se uma ou outra voz a acusar o nosso regime de ditadura opres¬ 
siva do povo português, desviado pela íorça da sua normalidade política. 
Esses estão confundidos; não vivemos em ditadura, mas antes de nós 
e por dezenas de anos — reconhecemo-lo com tristeza — as ditaduras 
hram a forma corrente da vida política, e vimo-las alternar-se ou suce- 
der -se quase ininterruptamente, sob formas diversas: a ditadura dos 
governos — sempre a melhor; a dos partidos — a mais irresponsável; 
a da rua — a mais turbulenta e trágica. Esses estão confundidos e esque- 
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ccm que a Constituição foi sancionada por plebiscito popular, „ 
melhor nem pior que todos os outros, e tem sido revista p 0r ^ 
Câmara eleita por sufrágio directo. Esses esquecem que não temos (W* 1 
tados por delitos políticos, nem exilados forçados da Pátria. W 

★ 

(uVotar é um grande devem — Discurso aos deputados, - 
Outubro — «Discursos», Vol. IV, págs. 182-183. 183-184 e ,89) 

Nâo julgo que a fórmula «Pela Nação através do partido» tenha tido 
ou possa ter séria aplicação cm Portugal. Não só nas crises nacionais 
mas sempre que a consciência pública sentiu mais fortemente a neces¬ 
sidade dc sobrepor às estéreis lutas partidárias os interesses da Nação se 
procurou fugir ao regime e ao espírito de partido, para, em plano sobran¬ 
ceiro às rivalidades pessoais ou de grupo, se resolverem problemas ou 
satisfazerem necessidades da colectividadc nacional. Que a isso se tenha 
chegado através de entendimentos ou tréguas parlamentares, da neutra¬ 
lização de certas pastas, de governos dc concentração, de governos 
extrapartidários ou de governos nacionais, o significado é o mesmo, 
quando se pretende auscultar a virtualidade ou nocividade do espírito 
partidário no governo do País. 

Guiados por esta claríssima lição da experiência tentámos erguer-nos 
ao plano nacional, nâo so na consideração dos problemas a resolver mas 
das pessoas e métodos a aplicar. Como outros, podemos dizer: tudo 0 
que c nacional é nosso; tudo 0 que é nacional pela finalidade e pelo espí¬ 
rito nós 0 tomamos como programa, como aspiração, como método. Por 
isso apelamos em espírito de sinceridade para todos os homens, indepen¬ 
dentemente da sua origem c categoria, do seu credo religioso, de suas 
preferências de regime, de suas antigas filiações partidárias, para um 
trabalho de conjunto a bem da Nação. 


••• ••• 


Fiéis a este pensamento, pretendeu-se que a União Nacional não se 
constituísse em partido. Não só se mantém aberta a todos os homens dc 
boa vontade — a organização é bem uma espécie de voluntariado da 
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política — como não tem interferência na governação pública e não 
aspira ao recrutamento do funcionalismo ou do pessoal político. Sabe-se 
que nem mesmo tem sido necessário pertencer aos seus quadros para 
fazer parte dos mais altos corpos do Estado, do Governo, das Câmaras 
e da administração pública. Ainda que isso seja causa dc alguma fra¬ 
queza do organismo político, c até do Estado, entendemos sempre que 
a cura do partidarismo exigia todos os sacrifícios e merecia bem o esforço 
de todas as tentativas. 

Nesta orientação, nada impede que a União Nacional inclua nas 
listas apresentadas ao sufrágio nomes dc pessoas independentes, que por 
formação mental ou modo de ser nào se dispõem a aderir a tais ou tais 
dos nossos princípios mas podem com vantagem desempenhar os seus 
deveres de deputados. Nem a esses nem a outros se pede ou pediu nunca 
em nome da disciplina que deem o seu voto a qualquer medida ou ati¬ 
tude. O que qualquer partido exige dos seus partidários como regra 
indispensável de vida e de trabalho, dentro dos mais liberalíssimos e 
democráticos sistemas, não o exigimos nós. Contentamo-nos com votos 
livres de consciências esclarecidas pelo estudo dos problemas e pelo amor 
do seu País. 


••• ••• 


Pelo que respeita ao conjunto das autoridades, aos chefes da admi¬ 
nistração, aos homens dc governo, as coisas passam-se com a estabili¬ 
dade apenas de qualquer país cm ordem e bem governado. Relativa- 
mente ao Chefe do Estado, eu considero como o maior favor da Pro¬ 
vidência que o País tenha compreendido a inapreciável vantagem da sua 
permanência c lhe tenha imposto expressivamente^ em plebiscitos suces¬ 
sivos continuar no exercício das suas altas funções. Quanto ao Chefe 
do Governo, todos os homens reflectidos podem concluir que o problema 
só teria interesse se de direito ou dc facto se houvesse estabelecido uma 
diarquia em Portugal. A Providência, que de tantos erros e perigos nos 
tem livrado, por intermédio da prudência e moderação dos homens tam- 
b dm deste nos livrou. É um dos princípios do regime que ficlmcnte 
adopto e sigo não haver nunca razão contra o Chefe do Estado, o que 
significa terem os problemas políticos só um árbitro supremo, a cuja 
dccisào esclarecida todas as forças obedecem. 
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1946 

f «Ideias falsas e palavras vãs» — Discurso à União Nacional 

de Fevereiro «Discursou», Vol. IV. págs. r 9 8 e ío^oó)'*" * 3 

Ê erro dizer que as eleições criaram uma oposição ao regime; é m • 
correcto pensar que a oposição existente pelo precipitado de descontem'* 
mentos, fruto da acção governativa, e pela ânsia de renovação do nes' 
soai ou dos princípios sociais e políticos se resolveu a lutar 0 que [ " 
da liberdade concedida nào vale a pena anotá-lo; neste como noutro! 
casos semelhantes se verificou nada ter aprendido e nada esquecer do 
muito pouco que tivesse de olvidar. ^ 0 

Nem na febre do combate alguns repararam na contradição entre 
os seus ataques à falta de liberdade e as posições de onde desferiam os 
seus golpes - posições criadas, mantidas, prestigiadas e pagas pela lon¬ 
ganimidade, a largueza de ânimo, o espírito nacional da actuação do 

SST- f0 ' manifcs,a e é cada vez nítida ao nosso 

espirito, a liberdade em Portugal não se limita nem disciplina a si pró- 

pm, se, juntamente com a vasta loquacidade permitida, mais largas se 
subvertidT n ° reSpC " ante à ac ? 50 ' 1 o**® correria o risco de ser 


nas l! „! f ra " erdlda ! ramcntc civüizado pode deixar de garanür 
nomells s f 6 °® f” 05 fundamenta is da pessoa humana. Em 
l o f kz . em A ? lande P^e a guerra, mas à sua roda gira um 
Este devei a P t d T r " m raS, ° funest0 instituições europeias. 
SrdaJe a tríoli eNSe sem madu ™ exame, como axiomática 

igual a narhmeru e . quasao ' ' lbercl ade igual a democracia; democracia 
iteram ntT rl nSm0 / parla ™ nta ™™ igual a oposição - e tomou- 
portuguesas tenha P ° nsáve P or <l uc em documento oficial as oposições 

Krno nlo cÍrT ditadura 0 pelo facto de o 

seguinte- o Pr an e as Cámaras. Afinal o problema é redutível ao 
essenc aímente de d ( CÍeC 1Vldade dls liberdades individuais dependem 
?orrl~cnte? r T ada f0rmade or S an ilação do poder? A res- 
jaram furtar se a rV - Va na doutrina e n a prática, mas os que dese- 
] fUrtar ‘ Se a d,scuss °« incómodas resolveram aqui e além a diti- 
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«Ma* Vfí ' t,nd0 0 ''- ncra ?«*«"*»• ‘•'«mando à moda as suas inslilui- 
çfc*. IV» ronnna quc o un.co mal seja a anarquia do duionário. 

Outro ix.nto. Nao h,t duvida de que o Mundo está cheio da palavra 
.hberdade». Aqui significa independência política, além independência 
económica: numa parte emancipação e igualdade racial, noutra c.xlinçâo 
de privilégios de classe; mais perto, a abolição das monarquias (aliás 
r pelo menos cm potência tào liberais como as repúblicas), mais longe, 
a própria carência do poder público. Pois. repetida cm todas as línguas 
c reboando sob todos os céus. é certo que a famosa c enganadora deusa 
nào dará o seu nome à nossa época — e aí está a contradição. 

Continuo a crer que, para bem dos homens c da sua vida cm socie¬ 
dade, haverá a «autoridade necessária c a liberdade flossíveU; mas, seja 
qual for o grau de liberdade política no futuro, já está moribunda no pre¬ 
sente a liberdade económica. 


★ 

(«Relevância do factor folitico t a solução portuguesa* — Discurso 
na inauguração da I Conferência da U K.. em ç de Novembro 
— «Discursos», Vol. IV. fuigs. 247-248. 250-251 e 261-262). 

Na realidade simples das coisas, a solução é satisfatória se assegura 
a existência de um governo forte sob estável chcfatura do Estado, aceites 
pela conformidade da massa dos cidadãos quando sentem defendidas as 
suas liberdades e interesses essenciais. Tal sorte de governo representa 
a própria essência e fins do poder público; a garantia das liberdades 
essenciais permite «a tranquilidade na ordem», que significa a paz 
pública. Podemos aferir, portanto, do valor de uma solução política, mais 
^0 que por justificações doutrinárias, por este facto simples mas funda- 
^'•ntal: se houvesse progresso na paz. Não é discutível se gozámos de um 
e ,,a ou tra cm Portugal nos últimos vinte anos. 


Ovemos ter como factos primaciais do nosso tempo os seguintes: 
a floração fj 0 poder político internacional por efeito da última guerra; 
'! f '«dên<;ia para se deslocar o centro de gravidade das forças internas, 
'nóincno provocado cm todo o inundo pela ascensão das massas ao 
"■'n-cUar, à segurança e à actividndc política. 
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Não é exacto que todos os regimes se equivalham e também não é 
seguro que o mais perfeito no domínio da doutrina seja sempre o melhor 
nas contingências da prática. De uns se diz terem virtualidades pcculia 
res e de outros sc sabe exigirem aos cidadãos virtudes cívicas em g rau 
que nem todos os povos atingiram ainda. Pode, porém, afoitamente asse- 
gurar-sc que a eficiência não é igual cm todos nem igual o rendimento 

do elemento humano. 

Quando um país encontrou, como Portugal, uma linha conveniente 
de pensamento e de acção política, assente em segura experiência, é 
desassisado trocá-los, dando atenção a vozes, aliás dissonantes, que s c 
erguem das ruínas e das divisões da Europa a apregoar sistemas salva¬ 
dores. Sejamos largos dc pensamento c aceitemos as correcções e desenvol¬ 
vimentos que o regime comporta, sem se negar; intensifiquemos a apli¬ 
cação dos princípios que só parcialmente têm sido aplicados quanto à 
organização e representação directa no Estado dos interesses que <c 
movem no seio da Nação; continuemos de braços abertos para a colabo¬ 
ração de todos os que de coração isento desejem apenas trabalhar para 
o bem comum. Sobretudo, não percamos o ânimo nem a serenidade neste 
tormentoso mar de paixões e sejamos prudentes. Tempos houve cm que 
os portugueses se dividiam accrca da forma dc melhor servir a Pátria; 
talvez se aproximem tempos em que a grande divisão, o inultrapassável 
abismo há-de ser entre os que servem a Pátria e os que a negam. 


1947 

(«Governo e política — Discurso à União Nacional, cm 4 dc Março 
— «Discursos», Vol. IV. pàg. 270 e 270 a 272). 

O partido único, conduzindo ao totalitarismo do Estado, está clara- 
mente fora da nossa doutrina e da nossa ética política, como é repudiado 
pela consciência mundial. Por outro lado, a lógica c até a justiça im¬ 
põem ou uma organização dc Estado em que o partido não tem função 
ou o reconhecimento de tantos quantos os ideais ou interesses, transi- 
tonos ou duradouros, que seja possível organizar, com capacidade ou 
nao dc entrar na formação de um órgão representativo. Mas esta última 
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conclusão, por mais lógica que se revele, coinm i -5 n i 

cm nome da necessidade geral dc Governos eficientes! pelos mesmos 
defensores dos prmapios que a impõem. Assim vai o Mundo sem aibar 
com a lorina como lia-dc ser governado. 


. 

„ Í 1 r Í n n d H a pr qUC l V , ld ; ÍntCrni de « dl "ao dependa - ou não 
deva depender-da vida m ernacional, todos compreenderão como a 

rí^lS 0 P r^, a SpU ‘ a d ° S intercsscs e d as influências, o 
tumulto ideológico dos ultunos anos não se revelaram propícios ao com- 

plcmento de certas reformas constitucionais. P 

Isto é assim por força das coisas, mas o facto tem-nos imposto uma 

especie de compromisso entre sistemas e lógicas opostos e a necessidade 

Th Sena ^ raZã ° 3 Um clci,ora do de tipo individua¬ 
lista, sujeito, como todas as massas eleitorais, à influência de factores 

rheTdd F TT C0nsc ', encia d° ' nteres se nacional. Não só a eleição do 
Chefe do Estado que e na Constituição portuguesa a chave de todo o 

nâ ° Í Ulg ° haVer f0rma de liminar todos os 
f) mt m daS “ más eonsequências da luta nesse terreno 

não se d!£T UPa aC ‘ ma tU , d ° “ ° devc P rcocu P ir -' lüs a todos - é 
DortT.1T TT PreSCn:e de eSC0lher entre P«». todas supostas 
nu o nartrioTT' - ' maS e t ntre P nnci P l0s «P* "0 fundo são a Nação 
mesmaderfa' 00 * 3 »» as ^ ^ ela 


1948 

hP ’T^v4xxtiTél(i) i ' : ' ,nai *' Vo11 ***- xxx, " xxx > v - 

Últuna°f,TJ erÍ o n0tld ° a re « rcssao do pensamento político depois da 
no sanJTT Para ; a,ém . dos Pirenéus, sufocadas a Alemanha e a Itália 
eoníessadT na , m '* érla e como <1“ paral.sada a França por dois medos 
<*>, pode dizer-se que o pensamento político europeu cristalizou 
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entre o empirismo inglês e o sovietismo russo. Com os seus partidos a 
alternarom-se ou a cooperarem no Poder, o seu Parlamento e as suas 
eleições livres, digamos com a sua democracia, a Inglaterra realizou, ao 
que parece, o máximo da sabedoria política para o temperamento do 
povo britânico, mas julga — e isso já. é mais duvidoso — ter encontrado 
a fórmula ideal para todas as outras nações. Se a cissiparidade partidá¬ 
ria torna impossível o Governo ou só permite Governos sem acção; se do 
jogo das instituições nào resultam condições dc vida normal e a desor¬ 
dem se instala na sociedade e no Poder, respondem-nos que as nações 
devem fazer —e pagar — a aprendizagem da liberdade. Em contrário 
do que seria normal, chega a temer-sc que os Governos tenham força 
para governar e, com o terror pânico da autoridade, vão os países um a 
um, por métodos mais ou menos democráticos, caindo no despotismo. 
Nãoé brilhante. 


Problema nevrálgico não só para as democracias mas para o mundo 
civilizado é o respeitante à amplitude e garantias das chamadas liber¬ 
dades, c à roda dclc sc tem complicado a questão das formas de governo. 
Talvez a situação se esclarecesse se pudéssemos entender-nos acerca 
deste ponto: em que medida dependem as liberdades públicas da forma 
de organização do Poder ? Em que medida ou grau são aquelas liberda¬ 
des efectivas segundo o regime político ou têm de ser sacrificadas ao 
interesse comum? Deve notar-se que, repetindo-se quase os diversos 
lextos constitucionais, o uso e garantia das liberdades públicas são mais 
fruto das leis ordinárias e dos regulamentos que das Constituições, e a 
execução das leis é mais fruto dos hábitos sociais e da educação dos 
povos que da vontade do legislador. 

A maior dificuldade das sociedades políticas e o problema crucial 
das Constituições é porém a ordenação e funcionamento dos órgãos da 
soberania. Que as nações tenham governo eficiente c estável é a sua 
maior necessidade e o seu mais inequívoco direito. Ora, seja qual for 
o sjs ema de responsabilidades encontrado para o exercício da governa- 

C ? ÍSâ é esscncial aos Governos — a autoridade, no sen- 
tido de possibilidade constitucional e efectiva de governar. E não pode 

rinmmXV? ° ! 6 ° U a boa solu Ç ào quando os diferentes poderes fun- 

deUtul/K J c° r 6 ^ Ue 0S Govern °s ou não existem ou não governara: 
ae/enclem-se. Se os grupos partidários a cada momento se considerara 
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ca 


- ndi : kt0S 20 P0de COm fund “° na porção de soberania do povo 
quc dizem representar, a ma.or actividade - e vê-se até que o maior 
interesse publico - não se concentra nos problemas da Nação e na 
descoberta das melhores soluções, mas só na luta política. Por mais 
propenso que se este,a a dar a esta algum valor como fonte de agitação 
de ideias o até de preparação de homens de Governo, tem de pensar-se 
quc onde ela atinge a acuidade, o azedume, a permanência que temos 
v. st ° to d° o trabalho utú para a Nação lhe é inglòriamcntc sacrificado. 
Tem de distinguir-se, pois, luta política c governação activa: os dois ter¬ 
mos raro correrão a par. 


Quando relembramos a atmosfera de ódios e o regime de violên¬ 
cias em que por muita parte se vive para implantar ou consolidar as 
velhas e as novas democracias, podemos estar satisfeitos de que muito 
poucos portugueses tenham sofrido na sua vida ou actividadcs com a 
nossa maneira de agir c as transformações que apesar de tudo se opera¬ 
ram no regime político e social português. Alegra-me sobretudo que. 
tamo como os amigos, os adversários gozem tranquilamente daqueles 
oeneíícios a quc têm direito como portugueses e do prestígio da Naçáo, 
que decerto os encherá de orgulho como patriotas. 


1949 

("O meu depoimento » — Discurso na inauguração da Conferência da 
U. N.. no Porto, em 7 de Janeiro — «Discursos*, Vol. IV, pdgs. 
358, 36S-J66 e 366-367). 

A tendência nos regimes parlamentares 6 para localizar a sede da 
oridade dominante numa Assembleia eleita por votos de tipo indivi- 
ual >sta e base partidária. 

rid ri SCC * u ^ nc ‘ a lógica dos acontecimentos tem visto passar esta auto- 
tido- ^ ss ? m l > l c l a P ara os grupos parlamentares, destes para os par- 
anó ‘ d ° S partidos P ara os respectivos directórios, destes para o eleitorado 
em nim °- em ült ' mo recurso. A experiência demonstra que de escalão 
es calão 0 poder se degrada, se dissolve e que 0 Governo ou não 6 
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possível ou mio é eficaz. Quando as dificuldades se acumulam, a desor¬ 
dem cresce, a carência da autoridade torna a vida social precária e as 
próprias liberdades políticas se transmudam em licença geral, devam-se 
do país vozes a reclamar um Governo que governe . Costuma ser o fj m 
de um processo; mas parece que era por aí que se devia ter começado: 
haver um Governo que governe. 


A generalidade dos portugueses não teve nunca tanta liberdade 
como no actual regime, porque, nos limites em que se concede, é igual 
para todos e efectivamcnte garantida. Assim se compreende que a vida 
associativa sc tenha multiplicado e intensificado c que nao se verifiquem 
entraves visíveis à vida corrente dos portugueses. Simplesmente a asso¬ 
ciação para a política partidária, as reuniões para a política partidária, 
a imprensa para a política partidária sofrem limitações, coerentemente 
com a pretensão de curar do partidarismo doentio que a degradava a 
sociedade portuguesa. Trala-se em verdade de um «regime de curai 
e de legítima defesa, em grau que não pode ser considerado superior às 
necessidades. 

É natural que alguns homens educados para a luta puramente polí¬ 
tica, as especulações demagógicas, as exaltações emocionais das massas 
populares, e por esse motivo propensos a reduzir a vida da Nação à agi¬ 
tação própria e das forças partidárias que lhes restem, não tenham reve¬ 
lado compreensão nem dado mostras de adaptar-se. Mas a Nação que 
faz livremente a vida que quer, a Nação viva e real, essa, comparando 
passado e presente, olha com certa desconfiança o zelo destes apóstolos 
da liberdade. 


O Poder precisa de sentir-se limitado, agir sob limitações — as 
internas, provindas da própria consciência dos governantes, da existên¬ 
cia das leis e do regular funcionamento dos outros órgãos da soberania; 
e as externas, provenientes do juízo público, duma opinião que seja 
esclarecida e desapaixonada. A necessidade deste juízo pressupõe, porém, 
a existência de meios e de liberdade suficiente para se exteriorizar. E o 
mesmo se dirá do contacto, da comunicabilidade entre o Poder e a Nação. 
Simplesmente penso que, sc aqueles problemas vêm um dia, apesar da 
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. rWio „W mirra tela a obra humana, a ter uma solução satisfa- 
^ m nin advirá do simples retonhedmento de direitos abstrartos, 
r,le encontrar-se atravís da organização das actividades nacionais, 
^'•a Kptwrntação venha a ser junto do Estado, no Estado, o espelho 
e a'síntese rio sentir geral da Nação. 


1950 

(.BMC* «•*«**• ‘°tr‘ ***• ' P Z 

467-46*)' 

r^-ra: “ ^ ssrí 

drrado. nào haverá atguma coisa a ^P ^ comum do que 

unem mais fàcilmente a volta do q nensamos que para 

arena des princípios OU 5en, '^ n, “ S Q “ ° [jo pI0p0 ' r íhes tarefas colccti- 
r.anter viva e consolidar a un.ao e _ ‘ çpr uma re l e vante acção 

v » de indolc c "'teresse na ™" 3 ' bld ^ ic fomento económico, 
rnlr.nnl nu um vasto pLinc bem co b cl ^ mentais inve- 

& «* «*« si ° t3 ° CV,d m oce s por alguns. Mas as necessidades 
há relutância em serem ac M r si deveria acreditar. Por exemplo, 
acabarão por impor o que a razao p ^ complacor)tcnl cnte admi- 
m t aiv * n ,lç m,,s gomamos de t ^ L . nldo5 _ j4 a política 
França, a Inglaterra. - tàcitamcntc no prime.ro, 
'«'wi, expressamente nos dois “'"TáU:.. flUor dizer: coníU-se a 
" n *«se hijnrtidária ou ] mul, ' p ' - 0 do ' ficta rs t,á em que nesse 
"■alizai.üo .1 nm c apoiam-na todos- a - • tc fomo clctoripin.intc 

a , 1 ? « J dadr- mi ion.il nnp«>r-sc f • . r as forças 

^ l,r * ha ® wr*«r * íarlor ^sr-iu pl da ■ ■ j( \ iltiv0 . () nu-s.no ímS- 
v,,,rrn '!»»' !!■•« iin(h pm olllraS grandes 

,r *' r *° » ví-riÍKdu na iiHirna tfiima, insiinliv.imcntc para a 

,ri ‘v n.vif.nais. 0 que «fíniliraí a rs,, ‘*‘ 
r,. para a divisão. 
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* 

(«Governar, dirigindo a consciência nacional » — Discurso às comis 
iões da U. V., nn rs de Dezembro — «Discunos», y, tl /p ,' 

pdgs. W49*)> 

A integração da vida política nacional nas instituições actuais, di ga . 
-se o que se disser, não pode comparar-se em profundeza e em comple¬ 
xidade à exigida pelas Constituições monárquicas ou republicana ante¬ 
riores à vigente. E a razão principal é que o corporativismo é uma forma 
dc organização das sociedades e o liberalismo é apenas um princípio 
negativo de orientação. Daqui tiram-se duas conclusões: uma é que há 
mais semelhança entre as Constituições monárquicas e a Constituição 
republicana de ign do que entre esta e a de 1933; outra é que foi mais 
fácil substituir a Constituição à Carta Constitucional do que seria substi¬ 
tuir por uma ou outra daquele tipo a Constituição vigente. Com uma só 
condição — que a organização que esta pressupõe seja suficientemente 
extensa para representar de verdade a estruturação da vida real. Quando 
se atinge esse ponto, podem verificar-se mudanças de nomes, mas a 
essência permanece, mesmo para além das intenções dos reformadores. 

Nesta orientação afigura-sc-mc preferível que a Constituição e, por¬ 
tanto, as alterações constitucionais vão acompanhando a organização, 
e que os maiores esforços se empreguem para a faze.r progredir, senão 
para a completar. A maior obra política, a mais fecunda c dc mais largo 
alcance nos próximos anos estará cfcctivamente aí, porque é a única 
cu,o resultado será que a Constituição e o regime durem, e durem porque 
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_ GOA E A UNIÃO INDIANA 


1931 

(aO interesse nacional na potUka da Ditadura . - Discurso na mani¬ 
festação da U. W.. em i 7 dc Moto - «Discursos*, Vol. I. pdgs. 

IJ 2 - 13 J). 

Portugal é um velho país livre, homogéneo na sua formação, de 
fronteiras imutáveis quase desde que se constituiu em Estado indepen¬ 
dente, pacífico na história acidentada da Europa, mas afadigado no mar 
para onde se desenvolveu a sua força de expansão, descobnndo novos 
territórios que povoou, colonizou, civilizou, incorporou no seu própno 
ser nacional. Somos filhos desse passado, e nio por mera deferencia pela 
vontade ineauívoca de nossos pais, mas pela clara consciência do serviço 
que prestamos à paz da Europa e à civilização no mundo, nós afirmamos 
serenamente a vontade de sermos no presente e no futuro o que sempre 

fomos no passado—livres, independentes, colonizadores. ^ 

Temos por nós, aqui e ao longe, o direito — da ocupaçao, da con- 
qüsta, da descoberta, da acção colonizadora, da fazenda e sangue dos 
^gueses regando a terra por todas as partes do mundo, cultivando 
sol °, desbravando a floresta, comerciando, pacificando, instruindo. K a 
v °atade do povo; é o imperativo da consciência nacional. 


SALA 7. AR — ANTOLOGIA 


Desta derivam os princípios fundamentais do Acto Colonial- „ 
alimenta a secular aliança de Portugal e da Inglaterra ’ dcslase 
acontecimentos da vida diplomática mais uma vez consÁar ' CC '' ms 
sc apoia o esforço dc reorganização da nossa marinha menoffJ 
guerra que embaixada permanente da Mãe-pátria junto do?!?"» dc 
dc além-mar. J aos P° rlu gueses 


1934 

mismo a civili7ar*àn m ... c defendendo do islã- 

Esta vitórir ÍZcenTnt" nar‘ ' dllatan , d ° «■ P™ novos mundo, 
os outros Estadns da Fn ^ 1 a a humanidade, conseguimo-la quando 

™.5££ SíEíST - - * *—■ * * 

e euroneiI 1V d^!ida d \ ^ C dC aCÇ *° no curso da evolução católica 

rística da história dl nos^Pàtria "fo’ “ "“"V ^ eÍS 3 
admiráveis de d P f#.co j . , na * ^ 01 COm e a < l ue Armámos baluirtes 

atlânticos, bordámos de'fott;ü 113 MaUritânia ' P°voámos os arquipélagos 
Ocidente, a^imoTÕ c^ r 3 6 fe,torias 05 “ntomos da África e do 
o Brasil. ln ° paia as re l a Çòes de todos os povos e fizemos 

eclipsada eiTcurhTSd^ ^ n ° SE ° cspírito histórico foi, í certo, 
Mas nem morri? n? “ ~ momentos breves da marcha humana. 
tuiçSes, nem dTixou t"? ^ N ^° ° U a « ™*™> na essência das msti- 

influências estranhas nórl? f tpand,r com Vlta,idad « lo g° q ue - L,wn,a , de 
Apesar dos Pr r’ P de n ° V ° tornar P lcna consciência dc si própna. 
século XIX foi rovivr* a contradi, ? ões anárquicas desde o meado ào 
lização cristã c dnT d ° n ° continente a virtualidade fecunda daciv»- 
guesa. Além nos ^ 0gre ? s ° S eral que está na essência da alma P artu ' 
' ' t0s a,nda grandiosos das antigas descobertas e con- 
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tas P or rfr' 10 mcsm0 renascimento, foi sc alargando o novo tra- 
< 1 11 ' nossa ocupação política, da nossa evangelização, da nossa 
^ 'inistraçâo tutelar, da nossa colonização e das relações entre os domí- 
ad n "e a Mãe-Pátria. Por último, a Ditadura Nacional, atacando pela 
|J lCS to( j os os elementos doutrinários de desagregação e criando o equi- 
, 0 financeiro que tem de estar nos fundamentos da restauração geral, 

1 ^ dar condições de amplo desenvolvimento ao espírito imanente da 
tradição que fez Portugal nascer, crescer, brilhar e tem a virtude de lhe 
. solidez e perpetuidade. Pelos seus decretos, pela nova Constituição 
Ho Estado, pelo Acto Colonial, pelo Estatuto das Missões Católicas Por¬ 
tuguesas, pela Carta Orgânica do Império, pela Reforma Admmistra- 
m?, Colonial vai assegurando, dentro da nossa herança daquém e dalém- 
-mar, a sequência de mesma missão histórica. 

Portugal e o seu Império sào um corpo territorial e político, feito 
pela história dos séculos no globo, para assegurar a independência, a 
expansão, a actividade económica e o intercâmbio do pnmeiro povo que 
foi procurar, com duros trabalhos e sacrifícios, nos oceanos e_ mundos 
novos, o complemento da sua acanhada sede europeia. Impoe-se aos 
portugueses dc hoje com a força das suas tradições, com o poder da sua 
gente empreendedora, com a justa aplicação dos seus capitais e do seu 
crédito, com a coordenação da sua produção agrícola e industrial con¬ 
servar e desenvolver a sua integridade geográfica na Ibéria, na África 
e no Oriente. 


(«O Estado Novo fortuguls no evolução ££ 

curso na inauguração do I Corgmso da V. N.. <m -í d. Mau, 
iDiiumot», Vol. I. págs. SJSS 35 J- 

0 nacionalismo do Estado Novo não é e não poderá ser nunca uma 
doutrina de isolamento agressivo - ideológico ou P olltl “ - P or ^ u ' se 
wtegra. como afinal toda a nossa História, na vida e na obr ^ de c “^‘ 
amigávd com os outros povos. Consideramo-lo tao ^ ado do Ute 
r ^mo individualista, nascido no estrangeiro, e do intei-nacionalismo 
^uerda como de outros sistemas teóricos e práticos ^ fora 

«"no rcacção contra eles. O Estado Novo nao emprcendeu apcnas cxtm 

g " ,r os amigos partidos juntamente com o mdividualismo e o parlamen- 
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. . nlorecp também resistência invencível a correntes deles deri Va 

'r^fo a da lógica revolucionária ou que de algum modo ,ep rest 
^ «ccSo de òrdnn política ou jundica na rcacçao que aquelas 

Cara Srm divida se encontram, por esse mundo, sistemas políticos com* 

S mm semelhanças, pontos de contacto, o nacionalismo porw 
-“i.ZZSSU* M«i. ativa. M„ „o p„c«, * * 
meão e sobretudo na concepção do Estado e na organ.zaçao do apoio 
Xo e civil do governo são bem marcadas as diferenças. Um dia * 
reconhecerá ser Portugal dirigido por sistema original próprio da sua 
história e da sua geografia, que tão diversas sao de todas as outras, 
e desejávamos se compreendesse bem não termos posto de lado os erros 
e vícios do falso liberalismo c da falsa democracia para abraçarmos 
outros que podem ser ainda maiores, mas antes para reorganizar e robus¬ 
tecer o País com os princípios de autoridade, de ordem, de tradição 
nacional, conciliados com aquelas verdades eternas que são, felizmente, 
património da humanidade e apanágio da civilização cristã. 

Entre as características dominantes do nosso nacionalismo e qué bem 
o distinguem de todos os outros adoptados pelos regimes autoritários da 
Europa, está a potencialidade colonial dos portugueses, não improvisada 
em tempos recentes, mas radicada pelos séculos na alma da Nação. Ela 
constitui, pela longa hereditariedade, uma das maiores forças compo¬ 
nentes do nosso ideal colectivo, ligada, demais, ao fim humanitário da 
evangelização e à nossa independência peninsular. Foi sempre assim: 
a mais só temos hoje o redobrado amor que nos leva a trabalhar peia 
causa do Império legado pelos nossos maiores, 


1936 

(«Independência da política nacional» — Discurso aos depulaàos, t* 
2i de Fevereiro — «Discursou, Vol. II, pdgs. ii6-iiS)- 

A questão colonial está na ordem do dia: os homens que fte ^ 
camos seus estudos ou se sentem dominados pelas grandes preocupaÇ^ 
ligadas aos domínios coloniais estão lançando com as suas ideias ou P 1 
postas a intranquilidade no seio dc várias nações. 
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v i s to circular a ideia de atribuir todas as colónias à S. D. N.» 
dircetamente administradas por ela ou sob a forma de man- 
P ira S r cm os visto circular a ideia de restituição das colónias aos países 
d atoS * . , q jçjas ou nova distribuição de mandatos coloniais. Vemos 
dcsap0? rnvolta ainda cm indecisas brumas, a última modalidade — da 
atribuição de matérias-primas coloniais. Sabe porventura alguém 
^niecisão o que isso seja? 

coí1 L rece q U e há poucos dias numa capital europeia, em «chá. ofe- 
•j n ‘ os jornalistas por uma alta personalidade política, alguém per- 
re ra o que significava aquela fórmula, e diz-se que o interpelado, 
spirituosamente respondeu: Votis savez que je suis très peu intéttigent et 

r >,ei bourquoi je ne U comprends pas. 

Temos verificado nos últimos anos deixar-se a Europa sugestionar 
,r.dar pressurosa atrás de fantasias de que primeiro se espera tudo e de 
que depois não resulta nada. Locarno, Stresa. Estados Únicos da 
Europa, Conferência Económica de Londres não sao ja esperanças, sao 
cemitérios. E ninguém nos diz que muitos não correm agora tarnoem 


atrás de ilusões. _ 

Nós afligimo-nos por vezes demasiada mente e sem razao. Na questão 

dos mandatos não estamos mesmo dircetamente em causa: não temos 
nenhum e depois do tratado de Versalhes só recebemos Quionga a titwo 
de restituição de territórios nossos de que abusivamente havíamos sido 
desapossados. 

No meio do desassossego geral é no entanto bem provável que venha 
a haver campanhas de imprensa, discursos ameaçadores, longos artigos 
d! jornais ou de revistas e depoiá disso é também provável que não haja 
mais nada. De contrário ou se trata de fórmulas jurídicas e é preciso ter 
razão, ou so trata dc outras e é preciso ter força. Esperemos que uma 


c outr a nos não faltem no momento preciso. 


. ★ 

(.'O Império Colonial na economia da Nação » — Discurso na inau¬ 
guração da I Conferência Económica do Império Colonial, em 
S de Junho — «Discursosn, Vol II. pàgs. I55 m *&)‘ 

^ Plantas exóticas, para cuja manutenção e preparo, agrado ou inte- 
Para alguns espíritos as colónias deveriam constituir uma espécie 
' ç V>intas de luxo, a que demais não faltaria a vegetação luxuriante 
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r endi. 


resse de estranhos sc deveriam destinar, sem conta ou medida, 
mentos das demais terras ou gentes. Para outros seriam precisam 
inverso — campos ou indústrias dc renda que permitissem ao ^ ° 
tista vagamente interessado a vida ociosa entre as delícias da civifo S - n * 
Nascem estas posições mentais de sentimentos ou de interesses partM 0 ’ 


res, nào da razão política esclarecida, e por esse motivo nào 


coincidem 


nem uma nem outra com os três grandes princípios definidos no Act 
Colonial: «A metrópole e as colónias, pelos seus laços morais e políticos 
têm na base da sua economia uma comunidade e solidariedade natu* 
ral...». «Os regimes económicos das colónias sao estabelecidos era har¬ 
monia com as necessidades do seu desenvolvimento, com a justa recipro¬ 
cidade entre elas e os países vizinhos e com os direitos e legítimas conve¬ 
niências da metrópole e do Império Colonial Português...». «Pertence à 


metrópole, sem prejuízo de a descentralização garantida assegurar pelas 
suas decisões a conveniente posição dos interesses que... devem ser con¬ 
siderados em conjunto nos regimes económicos das colónias». 

Se bem se lê e entende, nào há aqui lugar a supor-se qualquer dessas 
economias ajuda, auxílio, mero suplemento da outra, mas todas hào-dc 
considerar-se complementares na formação do todo económico corres¬ 
pondente ao todo político e nacional. Estes os conceitos, a luz e o guia 
da acção comum a desenvolver e cujos fundamentos se encontram nos 


factos dominantes da nossa economia. 


1937 

(«O suposto arrendamento de Angola à Alemanha» — Vofa o/iíioM 
pubbcada em 29 de Janeiro —- «Discurso*», Vol. 11 . 2 ? 

-264. e 2Ò4). 


O desconhecimento das coisas portuguesas está sem dúvida na ^ 
da expansão dc notícias falsas e da credulidade geral; mas quem ^ 
alimenta os boatos é perfeitamente conhecedor das situações c dos P r0 ^ 
mas e sabe como deve actuar. A situação de Portugal na Penrnsu 
pânica, a sua posição política e moral contra o comunismo, os seU ^ ane , ri 
interesses e direitos coloniais, bem alicerçados e definidos, a 
como entende conduzir os seus destinos, dão-nos, neste momen 0 
relevo entre ^s Potências. E não é que prete.nciosamente nos p° 
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cm bicos de pés para nos verem; outros se sent»™ i. - , 

.nos importância real. E por isso alguns nos ° S 3 alribuir ' 

incómodos, e nos acusam perante o mundo o nn, d ^ ortunos e 
”« « nos presentearam "■ VOl,, 

incessantemento conta e se» ^ 

50 bre as nossas colomas que, a traduzirem a verdade dos facto só 
demonstrariam impotência ou insensibilidade patriótica. 


Alheios a todos os conluios, não vendemos, não cedemos, não arren¬ 
damos, não partilhamos as nossas colónias, com reserva ou sem ela de 
qualquer parcela de soberania nominal para satisfação dos nossos brios 
patrióticos. Não no-lo permitem as nossas leis constitucionais; e, na 
ausência desses textos, não no-lo permitiria a consciência nacional. 


1938 

(«Realizações de política inlernc - Problemas d. poliliea 

— Discurso na Assembleia Nacional, em :8 de Abri — «ms- 

curso*», Vol. UI. pãgs . 7J 74 « T3-7*h 

colonial. mlonial de IQ 30 , não houve ate hoje 

Uma vez definida pelo Ac o ncle traça das se publicaram 

necessidade de tocar-lhe; e den ro . trat ; Ultramarina. Para nor- 
, Cta Orgânica . , d, J» P““ 

malizar inteiramente a admmis ç ^ f à me trópole e o das divida 
definitivo. 0 regime das d.vidas das 

intcrcolomais. , . nue auguravam os pio 

O tempo desmentiu as ptoka* , e UopoU.ana aos 

da aplicação dos priacjpw» do °' d em todos se desenvoWcua P ^ ça^ 

niais. Saneada a vida de cada ^ .^ crement0 a s °^^. s5l0nár ia, a ias- 

e o comércio, tomaram intensificou-se a ob cooperação 

planos prèviamente elabora ’ 0 magnífico espi onsag raçâo na 

truçào c assistência aos indígenas,^ ^ rcccbcr JÜS ta con g 

imperial e de dedicaçao à 263 
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viagem do Chefe do Estado à África Ocidental dentro de 
ramos que para o ano à outra costa. ' e °&pe- 

Certamente nào fizemos ainda calar de todo as vozes mald’ 
algumas críticas estrangeiras à colonização portuguesa, nem as 
à desproporção entre a relativa pequenez da metrópole e a extensã^ 
domínios que colonizamos; nào será fácil consegui-lo, pois sabeirio^ ^ 
tais estudos nào pretendem ser objectivos nem os orienta um espírito^ 
verdade ou de justiça: têm outra razão dc ser e outro fim, contra 0 q J 
se deve estar sempre prevenido. 


1947 

(«A Kaçào portuguesa, irmandade de povos » — Discurso ás dsUtx. 
ções que assistiram em Roma à canonização de S. Joio ie Brito, 
em li de Julho — «Discursos», Vol. IV. pdgs. 282-233). 

No meio das convulsões presentes nós apresentamo-nos como uma 
irmandade de povos, cimentada por séculos de vida pacífica e compreen¬ 
são cristã, comunidade de povos que, sejam quais forem as suas diferen¬ 
ciações, se auxiliam, se cultivam e se elevam, orgulhosos do mesmo come 
e qualidade de portugueses. 

Esta ideia de irmandade e de sujeição a um destino comum entre 
os mais povos da Terra não deixámos de vivê-la um momento n» 
quando celebrámos festivamente os oitocentos anos da nossa■ 
pendente, nem na hora alta da consagração do esforço ™>áno 
tuguês em Roma, nem antes nos tristíssimos anos de guerra . ^ 

e, ainda mais duramente, Timor tiveram de sofre f» Ç Ma5 agora 

ou mesmo as inclemências da invasao P ocupaçao estra 0 ^ ^ 

curamos as feridas e muito simplesmente continuamos 

1950 

rfx;rí -rr. - * 

pais. tsp-no). _ deteriBÍn i. 

Seria aventuroso pensar que nos d ^ m ^’^ e xprime pe* a c0ni * 
mos pela actual crise do pensamento colowal, qu - 
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nação sumária da obra dc colonização empreendida por várias nações 
europeias c pela final,dade «mea, um tanto ingénua e presunçosa, assi¬ 
nada nos arcopagos internacionais à administração dos chamados terri- 
ténos dependentes. Os nossos juízos, os nossos artos não influem nas 
deliberações alheias e, neste particular, também não são influenciados 
por elas. Partimos da convicção de que melhor iria ao Mundo se ele 
apreciasse com justiça o processo histórico da colonização que, em vir¬ 
tude de circunstâncias especiais ou vocação assinalada, faz parte inte¬ 
grante da vida e missão de algumas nações. Isso seria mais meritório do 
que empenhar-se em dividir ou anemizar soberanias, que tudo são pro¬ 
cessos dc enfraquecer pontos de apoio do Mundo. Ao fazermos o nosso 
exame de consciência — nós, velho povo colonizador, com mais humani- 
tarismo prático que o que escorre do idealismo de alguns cenáculos, nós 
que reconhecemos deficiências e até erros na acção histórica desenvol¬ 
vida —, temos a orgulhosa sinceridade de nos ufanar dela e de concluir 
que, mesmo quando precisemos de ajudas, podemos dispensar tutelas. 


1954 

(tGoa e a União Indiana »— Discurso proferido ao microfone da 
Emissora Nacional, em 12 dc Abril). 

Nós somos, apesar da relativa vastidão do nosso Ultramar, uma 
pequena nação homogénea c razoavelmente estruturada, que há bastan- 
séculos tem consciência dos respectivos limites territoriais e humanos, 
,r; onr]e vem talvez a energia com que procura defender os seus e 0 escni- 
I-ulo com que respeita os alheios. A modéstia náo nos inibe porém de 
d * lr » porque a razão não depende do número c a justiça não varia com 
0 valor material das causas. 

A imprensa da União Indiana, que é democrática e constitucional- 
,il, ntc Hvre, tem-sc revelado bastante uniforme nos seus ataques a Por- 
• í! geral mente bastante hermética cm relação ao restabelecimento 
a ver *«fc que tentamos, quando a cada passo a vemos extraviar-se 
inV* 80 rcs P eito e a respeito de Goa pelas informações incxactas e os 
♦liil? 08 J,llzo *‘ Alguns pequenos jornais que, no uso dessa mesma liber- 
■» Asaram discordar ou apresentar algumas restrições ao modo dc 
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ver oficial foram empastclados c assim impedidos de acreditar qualn 
outra versão. É dificil fazer chegar, em tais condições, aos espíritos in/J 
pendentes da União uma palavra desapaixonada. Apesar de tudo, f a |J 
rei, porque parece indispensável nao deixar dissolver-se no azedume d, 
paixões a essência de problemas sérios na vida e relações dos povos S 
porque enfim nunca se sabe onde pode ecoar uma voz ainda q Uc so b 
a impressão de clamar no deserto. 


Algumas das concepções que nos levaram à índia — políticas ou 
económicas — desapareceram com o tempo que as fez surgir; mas deram 
lugar a outras realidades — as que se afirmam hoje. E estas realidades 
são: constituir Goa uma comunidade portuguesa na índia; representar 
Goa uma luz do Ocidente em terras orientais. O território é apenas o 
espaço onde essa comunidade vive; a terra, o farol onde essa luz se 
acendeu. Os nossos interesses são puramente morais — primeiro de por¬ 
tugueses, em seguida de homens do Ocidente. 


Tenho notado contradições na argumentação apaixonada da União 
Indiana e uma das mais gritantes é esta: para se arrogar o direito de 
absorver Goa, diz-se que esta é índia, pela raça, pela religião, pela 
cultura; para se captar a simpatia dos goeses, promete-se-lhes que se 
respeitarão as actividades religiosas e os elementos culturais distintos 
daquela pequena comunidade. A verdade está porém no reconhecimento 
das diferenças e não no paralelismo das semelhanças. O pequeno Estado 
da Índia é efecti va mente uma província de Portugal c precisamente 
aquela a que estão ligados alguns dos maiores nomes que a Nação Por¬ 
tuguesa pôde dar à História Universal. 

Eis por que repugna à sensibilidade dos portugueses — e essa 
repugnância tem a sua expressão jurídica no texto constitucional — 
negociar a cedência de Goa e a cidadania portuguesa dos seus habitantes 
e nao curar da sua defesa até ao limite das nossas forças. 

Estas coisas, de ordem cxclusivamcnte moral, podem parecer estra¬ 
nhas ao materialismo dos tempos e são contestadas pelos que alimentam 
desígnios contrários. Mas estes mesmos têm a prova de tais coisas corres- 
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ponderem a uma realidade viva, no comportamento dos goeses, já não 
dig0 dos que habitam Goa mas dos que vivem nos territórios da União 
indiana: devendo-lhe o trabalho e naturalmcntc receosos das mais diver¬ 
sas formas de pressão, nem por isso abdicam da sua qualidade de portu¬ 
gueses. Bem se sabe a dificuldade de arregimentar as poucas dezenas 
para as manifestações hostis... 

★ 


(Palavras « agradecer a mensagem dirigida uo /'residente do Con¬ 
selho pelos portugueses da índia residentes w continente, em 
37 do Abrü). 

Agradeço reconhecido a V. Ex.*’ a sua visita e as palavras da sua 
mensagem. Fiz, para os receber hoje, uma pequena cxccpçào: entendi 
que devia fazê-la cm relação àqueles sobre quem tem recaído nos últimos 
tempos mais directa mente as ameaças, por ser porventura desconhecido 
de muitos 0 seu patriotismo quando nâo a sua mesma existência. Quando 
alem fronteiras se reparar cm como os portugueses da índia se fazem 
representar cm Lisboa por altas figuras do professorado, da magistra¬ 
tura, das letras, do funcionalismo público, das profissões liberais, ver- 
-se-á também quão despropositado é 0 apodo de colónia decretado à 
Índia Portuguesa, e às relações desta com as restantes parcelas da Nação 
portuguesa. 

Vi hoje que a Uniào Indiana se propõe pedir à conferência de 
Colombo um voto de evacuação dos cnclavcs estrangeiros. Não deve ser 
0 caso connosco, visto nào haver ocupação nem domínio, nem raça 
superior que possa ou deva sair. Quando os portugueses houvessem de 
evacuar Goa, nada ficaria ali senão a terra assolada, deserta, incaractc- 
nstica, e não qualquer parcela de qualquer Nação. Faço convosco um 
voto e este é que no Mundo se compreenda Goa, porque a simples com¬ 
preensão a defende e a garante na unidade portuguesa. 


* 


(«Goa e a União Indiana—Aspectos jurídicos» — Exposição lida 
ao microfone da Emissora Nacionai, em 10 de Agosto). 

. comunidade indo-portuguesa no litoral do 
que tem pedo menos a mesma legitimidade his- 


A constituição destí 
n, lostào 6 um fenómeno 
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tórica que a União Indiana, aparecida quatro séculos mais tarde. Coino 
realidade sociológica e política, nào se podem fechar os olhos à sua exis¬ 
tência nem se encontra fundamento para pretensão que lhe recuse 0 
direito de existir, politicamente enquadrada no país que lhe deu o ser. 
Se temos dificuldade em compreender o pretenso anacronismo da sua 
base territorial dispersa e longínqua, também não compreenderemos que 
as ilhas Hawai venham a ser um estado da federação norte-americana; 
e se vemos um óbice em estar a pequena província incrustada no Indos¬ 
tão, teremos de concluir que o Alasca não pode deixar de pertencer ao 
Canadá. 

Nos mares e terras do Oriente, a índia Portuguesa representa um 
tipo bem definido dc cultura e de civilização, uma característica expres¬ 
são ocidental. Pequena e modesta que seja, tem sido e pode continuar 
a scr ponto de encontro e traço de ligação entre o Oriente e o Ocidente; 
nào serve de apoio a política ou sentimentos hostis para com as popu¬ 
lações que povoam o subcontinente indiano; é o veículo duma chama 
dc fé, o fermento de uma concepção diferente de vida. 


Por mais esforços que os serviços de imprensa da União tenham 
desenvolvido em todos os países para apresentar, a seu modo, os acon¬ 
tecimentos e a atitude do seu Governo, a consciência geral está já, neste 
momento, formada no sentido seguinte que corresponde fielmente aos 
factos verificados: 

1. °—Existência dc ameaças permanentes, seguidas de actos de 
execução hostis aos interesses e à vida das populações da índia Portu¬ 
guesa e dos goeses existentes em território da União; 

2. °—Estabelecimento de bloqueio terrestre, em relação aos terri¬ 
tórios portugueses; 

3. 0 —Propaganda e permissão da organização, no seu território, 
de bandos armados, pretensamente constituídos por goeses, mas, dc 
facto, na sua quase totalidade, por indivíduos estranhos à comunidade 
portuguesa, para movimentos subversivos na nossa índia; 

4.“ — Protecção e apoio ostensivo de forças policiais ou outras forças 
armadas à invasão dos territórios da índia Portuguesa por parte dos 
mesmos bandos, e isolamento dos territórios assaltados dc modo q uc 
não possam scr assistidos pelas autoridades portuguesas; 

2S8 
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5. 0 — Colaboração cm actos de pretensa libertação dos territórios 
assaltados; . 

6.° — Propaganda, organização e apoio a demonstrações ou movi¬ 
mentos de exteriorização pacífica mas de índole subversiva, para so 
desenvolverem nos territórios portugueses, movimentos idênticos aos que 
0 Primeiro-Ministro, Sr. Nehru (Ma vie et mes prisons, pág. 264) con¬ 
sidera de acção directa e revolucionária e. como tal, passíveis da legí¬ 
tima repressão do Estado desacatado, doutrina que c exacta e, diga-se 
de passagem, não lhe permite responsabilizar-nos pelos resultados. 


A reacção internacional revela compreensão e simpatia; em nume¬ 
rosos países a questão é seguida com 0 maior interesse, mais por amor 
da justiça e pelo prestígio do direito do que pelo dos interesses materiais 
em causa. As provas de apoio e carinho, vindas daqui e dalém, e não 
só dos países em que existem vínculos políticos especiais que os expli¬ 
quem, como são os casos do Brasil, da Inglaterra 011 da Espanha, repre¬ 
sentam que no abatimento actual há, apesar dc tudo, fortes solidarieda¬ 
des morais que despertam, mal se enxerga a iminência de perigos 
comuns. 


Quando grandes nações se dispõem a arrastar os pequenos povos 
para tão graves conjunturas, de muitos lados se ouvem apelos à neces¬ 
sidade de ser realista. Sem dúvida, 0 realismo é uma saudável e equi¬ 
librada atitude do espírito, mas aplica-se às coisas e aos factos e não ao 
domínio moral. O direito permanece 0 direito, mesmo que não haja 
força bastante para impô-lo ou que razões geográficas impeçam o seu 
uso em toda a plenitude; 0 dever permanece dever, mesmo quando 
c umpri-lo represente um sacrifício inútil na escala corrente dos valores. 

★ 

(aO caso de Goa » — Discurso pronunciado na Assembleia Nacional, 
em 30 de Novembro). 

Em primeiro lugar, 0 Governo da União não pretende a indepen¬ 
dia do Estado Português da índia, mas a integração dos territórios 
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no seu próprio território, a fusão elas populações na sua massa de popu¬ 
lação. Em segundo lugar, todos poderão aceitar o princípio da auto¬ 
determinação dos povos, menos a União Indiana. Quando esse prin¬ 
cípio pudesse ser pacificamente invocado e receber satisfação, a União 
Indiana voltaria ràpidamcntc à poeira de Estados c soberanias e à sim¬ 
ples expressão geográfica que, através dos tempos, quase sempre fora 
Goa seria ainda Portugal e já as numerosas raças, línguas e religiões 
do Indostão haviam de constituir bases dc edificações políticas muito 
mais diferenciadas que as nossas províncias ultramarinas. 


Nós afirmamos o seguinte: Goa encontra-se ligada, sentimental e 
patrioticamente, a Portugal, e os goeses não têm mostrado preferir a 
recente soberania indiana à do velho País que teve, pelo menos, o mérito 
de, em recuados tempos, abrir à índia os caminhos marítimos do mundo 
e pô-la em contacto com a civilização ocidental. Do lado oposto, afir¬ 
ma-se que, se Goa não se tem levantado a favor da sua integração na 
União Indiana, é que não tem liberdade para isso. 

Decido não fugir ao argumento e respondo. 

É perfeitamente exacto que no Estado português da índia não podem 
os cidadãos portugueses, sem incorrer em responsabilidade, manifestar 
publicamente preferência pela sua ligação à União Indiana e agir cm 
conformidade com qualquer intento desse género. É assim em Goa; 6 
assim em Portugal inteiro; é assim cm todo o mundo, porque a cidadania 
não é objecto de escolha, mas dever natural de que cada um não pode 
libertar-se à sua vontade, negando-se à pátria. É assim também na 
União Indiana, com a estranha agravante de, ao contrário do admit*do 
nos povos civilizados, não poderem ali os goeses manifestar sem risco o 
seu desejo dc que continue portuguesa a sua terra. 


Quanto à formação de clero local, devemos nós arrogar-nos o direito 
de prioridade na matéria. No clero de Goa não chegam a uma dezena 
os sacerdotes do Continente e Ilhas e andam à roda de 700 os naturais 
do próprio Estado da índia. Fora do território português, Goa traz cm 
serviço das missões da Propaganda uns 200 sacerdotes. Que ironia dos 
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. to> c que Hçã°! Nós ensaiámos há séculos a novidade — cm 1530 
•\ havia sacerdotes indianos — c em Goa pode dizer-se que desde há 
dois sóculos 0 clero é na sua totalidade goês. E não só para Portugal: 

crosamente se dispersava e trabalhava também fora do Estado da 
Índia e fora do Padroado, no exercício dc uma missão religiosa, que 
ainda não pôde ser acusada com verdade de apresentar traço de influên¬ 
cia política. Por alguma razão a Goa se tem chamado a Roma do Oriente. 
É-o dc facto pelo esplendor da fé católica, pela abundância das vocações, 
polo espírito de proselitismo que anima a Igreja naquelas benditas terras, 
por serem da índia? Meu Deus, nào! Por serem portuguesas. 


0 Plano de Fomento que não fora elaborado para as circunstâncias 
actuais, mas se casa admiravelmente com as necessidades futuras daque¬ 
las populações, encontra-se em plena execução. Das obras hidráulicas 
para rega, do abastecimento de águas, dos estudos geológicos, das estra¬ 
das e pontes previstas, dos melhoramentos a introduzir no porto e no 
caminho de ferro de Mormugào não só hão-de resultar maiores produ¬ 
ções e facilidades de vida como decidido incremento de outras fontes dc 
riqueza local. Será pena que a União Indiana pretenda comportar-se 
como se ignorasse os meios de comunicação que temos ao seu dispor, 
mas, mesmo sem o tráfego da União, se o mercado internacional conti¬ 
nuar a absorver os minérios goeses, cspccialmcnte os dc ferro, cremos 
que haverá movimento suficiente para a sua manutenção. 

Tudo isto exigiu e continua a exigir atenções e esforços no sentido 
de alterar os rumos do comércio, substituir as clientelas, modificar as 
rotas da navegação, resolver problemas de armazenamento e conserva¬ 
ção de produtos alimentares. E quando concluirmos a construção do 
aeródromo de Goa — 0 tal que se destina, no pensar da imaginativa 
liri prcnsa da União, a base americana de guerra — e conseguirmos 
Pequenas pistas cm Damão e Dio, teremos a possibilidade de ligar satis¬ 
fatoriamente o Estado da índia com 0 mundo, cessando parte do seu 
J °rçado isolamento, que no actual momento só podemos quebrar e esta- 
ni0s quebrando por meio das nossas carreiras marítimas ou de barcos 
^trangeiros em demanda de Mormugão. Os problemas que defrontamos 
ao Sern <dhantcs aos que suscitaria um horrível cataclismo que tivesse 
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subvertido a União Indiana. Naqueles vastos mares, Goa, Damão o Di c 
permanecem como três pequenas ilhas que é preciso servir e fazer viver 


A União foi levada a atitudes c à prãtica dc actos que não p 0 dr> m 
ser coonestados pelos fins a atingir. Praticou agressões, abusou da força, 
desconheceu o direito. O caso é cspeeialmcnte grave para uma indepín- 
deiicia nascente a quem todos os apoios e auxílios da sociedade inter¬ 
nacional são nào só preciosos, mas indispensáveis. A União não podo 
continuar a desafiar indefinidamente a consciência do mundo, mesmo 
que as vítimas dos seus actos de agressão sejam, na aparência, ou real¬ 
mente, pequenas potências que a sua grandeza esmague. 

Nestas condições, o que está naturalmcnte indicado é rever a posi¬ 
ção, corrigir a política, desistir do intento. Nós temos o direito de fazer 
passar para os enclaves forças que ali restabeleçam a ordem e a autori¬ 
dade legítima; temos direito ao respeito da soberania portuguesa; c 
temos direito à coexistência pacífica, que nào pode ser só entre a Índia 
e a China, mas também entre a índia e os territórios portugueses do 
Indostão, como norma universal que é ou pretende ser. Muitos proble¬ 
mas há que precisam de ser estudados e resolvidos no interesse comum 
das duas Nações. Pois a conclusão razoável a que chega toda a inteli¬ 
gência esclarecida e toda a consciência recta é, depois de desistir, nego¬ 
ciar acerca desses problemas. 


Não querendo desistir e nào lhe convindo fazer uma guerra decla¬ 
rada, conduzida pelo exército, pode a União perseverar na presente 
atitude? Pode. As mil tricas administrativas, as notas impertinentes, as 
reclamações infundadas, as campanhas de imprensa e da rádio oficial 
sobre factos inexistentes ou deturpados, a especiosa interpretação dos 
tratados e das leis podem continuar a patentear-se, mas nada disso tem 
dignidade ou grandeza, à altura de um Estado como a União Indiana. 
It uma hipótese possível, mas não creio provável, uma vez verificado 
o fracasso do bloqueio, a cternização da guerra fria que actualmcnte 
se nos faz. 

Por nosso lado, conscientes do direito e indissoluvelmente ligado? 
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pequena comunidade por 450 anos de história, pelos laços do 
àqU e,a P" j a cu itura que ali levámos, somos livres e estamos prontos 
sangue n j 0 podemos ceder sobre a soberania portuguesa; e, 

a m .go ( ». duas co - sas essçuciaimente nos temos de apoiar e delas 
^ cm0S desprender-nos — força e paciência: força suficiente para 
na0 ^ pseudoacçâo policial não possa ser-nos imposta; paciência que 
q - C U altere com a impaciência inimiga e dure tanto pelo menos como 
na ° SG ertinácia. Para tanto, precisamos de não nos exceder no nosso 
aS prio P esforço, cuidando antes de 0 manter sempre proporcionado à 
ÍÜmcidade normal da Nação. , 

CaP F se apesar de tudo, a União Indiana levar a guerra ao pequeno 
. ^rio o que podem fazer as forças que ali se encontram ou vierem 
concentradas? Bater-se, lutar, não no limite das possibilidades, mas 
rara além do impossível. Devemos isso a nós propnos, a Goa. à l civili- 
racão do Ocidente, ao mundo, ainda que este se sorria compadecida- 
' ç , j. pXc DeDOis de afagar as pedras das fortalezas dc D10 ou de 
SL orar n°Sa do Bom Jesus, abraçar os pés do Apóstolo das 
índias tedo o português pode combater até ao ultimo extremo, contra 
dez ou contra & com a consciência de cumprir apenas um dever. Nem 
0 raso seria novo nos anais da índia. 


is 
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EXTERNO 




Capítulo 16/ 

CRIAÇÃO DE UMA POLÍTICA EXTERNA 

PORTUGUESA 

1933 

(«A Nação va política colonial » — Discurso na abertura da 1 Con¬ 
ferência dos governadores coloniais, em t de Junho — «Discur- 
•o»», Vol. I, pàgs. 232-334). 


Com a nossa paz, a nossa ordem, o nosso equilíbrio, o nosso crédito, 
0 nosso trabalho nós temos contribuído decididamente para a paz, para 
a ordem, para o equilíbrio, para 0 crédito e para o trabalho no mundo. 
Fizemo-lo sem protecção, sem auxílio de qualquer espécie; que digo? 
fizemo-lo apesar dos obstáculos que de muita parte se têm erguido contra 
a nossa acção; fizemo-lo com a preocupação de não prejudicar a acção 
alheia. Propositadamente vinco esta referência, porque me parece dever 
s er princípio superior de orientação na restauração nacional nada se fazer 
que seja obstáculo a que outros países resolvam também os seus proble¬ 
mas vitais. Fiéis, direi, quase sacrificados a este critério, nós somos em 
piatéria de trabalho, de comércio externo, de câmbios, de comunicações 
internacionais um dos poucos países que hoje pretendem desenvolver-se 
scm molestar ou restringir a fortuna alheia e os direitos que se haviam 
scralmente reconhecido como conquistas da civilização moderna. 
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Eis a nossa tese e a nossa posição: nacionalismo intransWn* 
equilibrado, que simplifica a solução dos problemas no mnncl C ' ^ 
veitando o quadro natural da divisão em nações, que trabalha ° 
sentido da solidariedade internacional para que contribui C o° m Clar ° 
activo de realizações e cujos superiores interesses não ofende ° Seu 
ria com a actividade desenvolvida no plano nacional. E este o C ° n , t, ?“ 
com que trabalhamos, hoje nem sequer ideia minha ou desto Po, ° 
mas preceito expresso da nossa Constituição. erno * 

_ Depois de algum tempo perdido, de muitos atritos e de aleumas a ■ 
lusoes, voltarão os espíritos à boa razão, e este suspeito e curioso com!!' 
nitansmo internacional, que consistiria em uns disporem dos ber= 
outros da boa vontade... de ficar com eles, há-de desaparecer também' 
O sentido e as realidades sociais, das profundas realidades nacionais' 
acabará por unpor-se a visão dos altos dirigentes e imprimirá nova! 
dirrctnzcs à marcha das coisas. A nós hão-de vir encontrar-nos então 
trabalhando tranquilos na unidade política e económica de Portugal e do 
seu Império, de que queremos fazer poderoso factor de paz e de oro- 
gresso do mundo. . v 


1935 

(«Para servir de prefácio» — «Discursos», Vol I, págs. LI 1 ). 

Não só pela administração, mas pelas ideias e realizações políticas, 
estamos reintegrados na Europa, de cuja civilização e progresso fomos 
em outras épocas importante fautor e seguro guia; e uma vez reintegra¬ 
dos também no nosso tempo pelos melhoramentos materiais, pela obra 
de educação e de valorização nacional empreendida, podemos ser no 
Mundo, como ji alguns nos consideram, verdadeiros criadores do futuro. 

★ 

(•Balanço da obra governativa» — Discurso aos oficiais de terra * 
mar > *« 17 de Abril — «DiscurtOi», Vol. 11, págs. 3 f-J s )’ 

Estou convencido de que no Mundo ninguém quer a guerra e, m ais 
smeeramente que todos, os homens que, por dirigirem grandes povos, se 
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sentem responsáveis pela manutenção da paz. Mas às guerras acontece 
como na ordem interna a muitas revoluções: ninguém as faz, rebentam. 
De preferência a tudo mais - conferências e convenções - importa por 
isso destruir o estado de espírito que pode faze-las surgir. 

Sc é permitido aplicar, em política externa, princípios reguladores 
da política interna, diremos que, à parte a necessária organização de 
força, sem justiça e sem confiança recíproca será finalmente baldado 
tudo o que se anda tentando. Ora as circunstâncias ou os homens — eu 
não acuso ninguém têm operado dc modo que por vezes a justiça é 
desconhecida e outras vezes vai-se faltando ao prometido até se matar 
a confiança na palavra dos povos. Sinal é de que a crise moral, mais do 
que a crise económica, está desgraçando o Mundo. 

Importa estar atento e, dentro do que pudermos, preparado. 

★ 


( ,0 * nome ”lo poÜtico » — Nota oficiosa publicada nos jornais de 20 
do Setembro — «Discurso»», Vol. I, pdgs. 76-77. 78-79. 70-80 
' 83-84). 


Só têm ou podem ter verdadeira política externa os povos com 
influência internacional e esta não a possuía, apesar da importância das 
suas colónias, a nação que se deixara cair na aviltante desordem a que 
chegáramos. Tínhamos simples relações externas, 0 que é muito diferente. 

Para ter política externa era necessário valorizar, na ordem e no tra¬ 
balho, todos os elementos que ainda possuíamos, em substância, para a 
solução de problemas internacionais. Tínhamos história, serviços presta- 
tios à humanidade, extenso domínio colonial. Faltavam-nos ordem 
mterna, dignidade do poder, valorização económica, finanças sãs, pen¬ 
samento político renovador, administração impecável aqui e nas coló- 
n, as ( razoável organização dc força; numa palavra, era preciso deixar- 
ser elemento anárquico para sermos factor construtivo na comu- 
mda <fe das nações. 


,,^ 0 ^ e dizer-se sem favor que a nossa situação internacional é a 
sid ^ das ú,timas décadas: o ambiente de expectativa e depois de curio- 
u e v °ta da revolução portuguesa transformou-se em ambiente de 
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carinho e agora dc prestígio. A solução que demos ao nosso problema 
político, as ideias mestras da nossa renovação material e moral, os resul 
tados. patentes a todos, da acção desenvolvida no domínio das finança 
e de toda a administração, a elevação e dignidade do poder, a tranqui¬ 
lidade da nossa vida clevaram-nos a grande altura no conceito dos outros 
povos. Era a primeira condição para se ter verdacíeira política externa 


Ora a nação portuguesa sempre que íora da Península interveio nas 
contendas ou lutas da Europa fê-lo, a bem dizer, acidental mente e raro 
terá nisso defendido um interesse vital. Somos sobretudo uma potência 
atlântica, presos pela natureza à Espanha, política e econòmicair.ente 
debruçados sobre o mar e as colónias, antigas descobertas e conquistas. 
Nem sempre a nossa política se fez de Lisboa ou da parte continental, 
mas de outros pontos, tal a ideia de que as colónias não o foram à maneira 
corrente mas partes integrantes do mesmo todo nacional. 

Nestas condições sente-se que a linha tradicional da nossa política 
externa, coincidente com os verdadeiros interesses da Pátria portuguesa, 
está em não nos envolvermos, podendo ser, nas desordens europeias, em 
manter a amizade peninsular, em desenvolver as possibilidades do nosso 
poderio atlântico. 




Por vezes vêm em certos jornais estrangeiros — sobretudo france¬ 
ses, em notícias que se dizem oriundas de Londres — boatos de venda, 
cessão, divisão das nossas colónias. O último era particularmente absur¬ 
do, porque ainda feria a velha nota de empréstimo externo solicitado 
por Portugal. Foi uma ideia com que ficaram desde a tentativa de Gene¬ 
bra os inimigos da actual situação e que de vez cm quando exploram 
nos seus manifestos políticos. 

,, , À parte «ta fonte outra haverá. De quando em quando o boato espa¬ 
lhado peto Mundo procurará manter vivo um problema e determinada 
linha de solução; e não está na nossa mão impedir os juízos de políticos 
ou diplomatas acerca deste ponto; há problemas postos nalguns país» 
q e se resolveriam fàcilmentc se as colónias portuguesas ou belgas ou 
holandesas estivessem sobre a mesa para serem divididas. Por nossa 
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a única dificuldade está precisamente em não querermos. E é por 
P* C „ 7 5o nue o perigo nâo existe. 

* Fa cuido que as nações coloniais estarão dispostas a encarar em 
mum os problemas actualmente postos, c estranho que os homens ° 
c0 „l responsabilidade, para afastarem perigos rmmentes, sc tenham 
p “ s[0 a aceitar o bem fundado de princípios de que hio-de nascer 
Ss dificuldades futuras. Um pouco ligeiramente se têm acene, ao 
íncnosMmo pontos a esclarecer e a discutir, ideias que -o erros m 
demoRrafia, erros em economia, erros em política, erros cm administra¬ 
ção* colonial. Mas as nossas posições estão marcadas e hao-de ser man- 

tidas. 


1936 

200-201 t 204). 

Nós desejaríamos que a Europa sc convencesse de que é norma da 
nossa vida pública cumprir com honestidade, senao com «rcrúputo, 
aquilo a que nos comprometemos, mas para tanto precisamos de saber 
claramente o que nos é exigido. Ora há muito que vemos perderem-se 
na invenção de fórmulas vagas os esforços que melhor se empregaram 
em descobrir soluções concretas e não temos notado quarsquer resultado! 
dessa orientação. Não os poderia ela ter, pois que, por ti[ f ™* 50 - 
à facilidade de conquistar adesões se sacnfica toda a possibilidade de 

exacto entendimento e de trabalho útil. 

Demais os grandes países podem assumir a responsabihdade de mte - 
pretar os textos das suas obrigações e regular estas pela > nter P I ^° 
própria, mas os pequenos não podem evitar atntos mconveniente e d.s- 
cussões ou represálias senão aderindo a textos que nao sejam dotados de 
Amasiada elasticidade. 


III ••• 


••• ••• •< 


• ••• • • 


» «M ••• 


Muitas vezes, talvez demasiadas vezes, sc nos põe a alternativa de 
Rirmos determinado caminho ou ficarmos com a responsabilidade de 
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desabar o Mundo. Nós não acreditamos que em geral as coisas pudes sem 
passar-se com tanta simplicidade e tio grande perigo, mas nao queremos 
opor-nos aos bons entendimentos, sempre que nao temos de respeitar u m 
alto princípio moral ou dc atender a interesses vitais do País: estes não 
podemos sacrificá-los a nenhuma consideração, mesmo porque passa 
a ser naturalmente bastante secundária para nós a desgraça do Mundo, 
sc nós já não existirmos para senti-la. 

★ 

(cOs problemas do Exército e as guerras religiosas do nosso tempo . 
— Palavras aos oficiais em manobras, em iç de Outubro, segundo 
as notai dos jornais — «Discursos», Vol. II, pdgs. 214-117). 

Não por maior agudeza de vista mas por melhor posto de observa¬ 
ção podem os que governam fazer mais perfeita ideia da delicadeza de 
situações que umas após outras se vão criando no Mundo. Tem havido 
guerras de puro interesse dinástico, guerras de carácter económico, guer¬ 
ras coloniais. De séculos a séculos, porém, a humanidade atravessa ciclos 
de guerras ideológicas: assim foram as guerras religiosas nascidas da 
Reforma e as guerras oriundas da Revolução no sóculo XIX; assim 
serão as guerras sociais do nosso século. 

Não há dúvida de que estamos assistindo a guerras deste tipo, e, 
mesmo que elas possam ser limitadas às fronteiras de cada país, haverá 
em cada um rcacções de outros e terá na vida de outros largas repercus¬ 
sões o seu desfecho. Temos à vista claríssimos exemplos. 

Sendo assim, já seria algum bem que os homens de Estado respon¬ 
sáveis pudessem impedir 0 alastramento do mal: mas será isso possível? 
Não há muito que o Governo de Madrid procurou comprometer a 
S. D. N. na posição por ele tomada na guerra civil de Espanha. Frus¬ 
trado o intento, a Rússia propôs-se em Londres, com um impudor que 
raro se terá encontrado na diplomacia de algum país, criar condições 
propícias à internacionalização do conflito. E oxalá que o Mundo, e espe¬ 
cial mente a Europa, nao pague cm ruínas irreparáveis a fraqueza com 
que por vezes sc definem as posições dos povos diante de tais propósitos. 

Qual é a posição portuguesa nestas circunstâncias? A grande pre¬ 
vidência, a salutar energia de alguns dos nossos monarcas no século Xvl 
pouparam Portugal aos horrores das guerras religiosas que muitos dos 
outros povos sofreram. Mais tarde se verá que foi a revolução «de cima» 


282 


POLÍTICA EXTERNA 


T nós defendida e firmemente realizada que poupou o País aos horrores 
das guerras sociais do nosso tempo. Perante a trágica convulsão de que 
foram ou são vítimas outros Estados, pode assegurar-se que nenhuma 
obra da actual situação política é comparável a esta de fazer pacifica¬ 
ste a sua revolução, ainda que para rcalizá-la tenha de impor a muitos 
slguns sacrifícios e a outros algumas restrições. Em tal orientação Portu¬ 
gal não perturba a paz do Mundo nem a ninguém pode permitir que 
perturbe a sua: no domínio da política interna é esta nitidamente a 

posição. 

E no domínio internacional? 

Seja qual for a sequência da política agressiva e intervencionista dos 
Estados comunistas ou dominados pelo comunismo internacional, consi¬ 
gam os homens responsáveis pelo futuro das Nações opor-se a que o 
incêndio alastre ou leve a fraqueza dos Governos a sucessivas transi¬ 
gências ao fim das quais estará perdida a ordem interna e a paz da 
Europa, uma coisa começa a desenhar-se - a impossibilidade de se 
reconstituírem, por virtude dos conflitos ideológicos, as frentes de 1914- 

Vão-se pouco a pouco desatando antigos laços e nodi&ufe as 

velhas posiçõl Em tal redemoinho importa salientar que râo muUas 
coisas além da aliança luso-britânica continuam de pé. P^ amente 
à estabilidade da política interna que não embaraça, an es.condic 
mais ousadas realizações, a tradicional amizade lu »' b ^ a 
Majestade 0 Re. Eduardo VIII ainda ha pouco se refera «"termos 

penhorantes, continua a scr, pelo que respei a a , £) uas 

de interesses mundiais, um factor dc ordem e segurança externa. Duas 
coisas são porém necessárias - uma serenidacle que c n o perca e 
firmeza que se não abale. Por esta forma temos até hoje garantido 

nossos sucessivos triunfos. 


. Vrt , nrhn P a suspensão Jc relações diplomáticas* - 

<~ A ^ c, r. * - .Oi. 

cursos», Vol II. PÓS 5 - 222 22\)- 

~ ... 4rllMtfí , -c últimas campanhas diplomáticas e 

Terminaram vitor, osamente n í, # mjnha ^ insa ti s feita 

com isso nos devemos regozijar, ^_ les triunfos se pode 

uma pequena nuvem paira ainda, porque, p 
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aferir a excelência dos nossos princípios, também infelizmente, pela sua 
pretensa novidade, se pode medir um pouco a decadência moral da 
Europa, contra que ainda a medo nalguns pontos se reage. Que fizemos 
ou fazemos que não possa ou não deva ser feito em toda a parte ? 

Temos reivindicado como atributo indispensável da independência 
política a nossa independência mental e moral, o nosso poder de revisão 
e de crítica das ideias feitas, das noções assentes, dos compromissos 
tomados, dos conluios, de interesses, das sombras, dos vaticínios, das 
tétricas profecias. E, contràriamente aos que puderam confundir inde¬ 
pendência e isolamento ou hostilidade, verificou-se, ao pormos clara¬ 
mente sobre a mesa das conferências os dados da nossa experiência 
— as nossas razões — que mantínhamos mais firmes as amizades anti¬ 
gas e granjeávamos novas simpatias e o respeito de todos. 

Temos procurado que os princípios políticos c morais que seguimos 
e a que estamos ligados se distingam por uma vez corajosamente das 
fórmulas vazias, hipócritas, a ameaçarem converter a vida internacional 
em farisaísmo intolerável, em sábio processualismo inútil, já sem poder 
sequer salvar as aparências. A esses altos princípios da vida social, entre 
os indivíduos e entre os povos, entendemos que tudo o que lhes é inferior 
se deve sacrificar; mas o que por vezes se sacrifica são realidades tangí¬ 
veis a concepções abstractas sem alicerces na razão nem vida no espírito 
dos homens. 

Temos, em terceiro lugar e semelhantemente ao que praticamos na 
ordem interna, defendido que a ordem internacional seja de direito e dc 
facto resultante da conciliação de interesses nacionais, fora da abusiva 
intervenção de grupos ou partidos de uma ou outra nação, convencidos 
de que por outro modo só se conseguiriam multiplicar as dificuldades 
existentes e de que piores que nacionalismos, mesmo agressivos, são 
alguns internacionalismos da hora presente. Minando-se a segurança 
interna dos Estados, debilitando-se a coesão nacional, permitindo-se a 
criação de partidos políticos com acção e influência exterior, não se 
caminhou para uma humanidade mais amiga, fraterna ou pacífica, mas 
para a hegemonia de um partido que, parodiando a raça eleita do 
Senhor, promete sacrilegamente a todos os povos a redenção pelo crime. 

For fim este conceito de Estado — pessoa de bem não percebemos 
nunca porque havíamos de limitá-lo aos usos da governação interna 
ise bem que a muitos se afigurasse mesmo aí grande arrojo e novidade), 
e nao haveria de estender-se aos domínios da política internacional onde 
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a sinceridade, a lealdade dos fins e dos processos deveriam ser 
^ k° n indiscutível e fielmcntc observada. Por nós vamos ainda mais 
rCgra exigindo, pelo que se refere a relações normais e amigáveis com os 
W* Estados, um mínimo de concordância de ideias, sentimentos e 

•nstituições jurídicas sobre que assenta a civilização. 

' ^ Vada encontro nestes princípios e atitudes extraordinário ou novo, 
ns não há dúvida que por eles se tem norteado a acção externa e que 
eles condicionaram o não reconhecimento da Rússia soviética, as nossas 
contínuas e por vezes importunas intervenções em Genebra, a nossa sus¬ 
pensão de relações com a Espanha. 


1937 

(«Portugal, a Aliança Inglesa e a Guerra de Espanha• — Discurso 
aos oficiais de tetra e mar por ocasião do alentado de f de Julho 
— «Discursos#, Vol. II, pdgs. 305-306). 

Politicamente o nosso século XIX viveu de outro postulado — Por¬ 
tugal mantém a sua independência devido a rivalidades das nações da 
Europa. (De vez em quando elevamos a divisa nacional as frases deso¬ 
ladas de um poeta). Sem força, sem dinheiro, sem missão específica no 
concerto das nações, não se via razão de ser na autonomia nacional: 
Portugal arrastava por benefício de rivalidades alheias o peso da sua 
mdependência. Lògicamente a actividade externa se devia reduzir à 
fiança inglesa e a aliança ao simples protectorado da nossa fraqueza 
medular. Não podia ser verdade, mas, se por desgraça 0 fosse ou tivesse 
3 ido, está vedado a um homem de Governo partir de uma ideia suicida. 

* 

(uPela Paz # — Resposta do Governo português ao Metnorando Hull. 
em 20 de Agosto — cOiMuraou, Vol. II. pigs. 326-323). 


em ^ enten demos que não se deveria perder de vista a diferença 
í 0 6 ° * erreno juridico e político e o terreno sociológico, pois uma coisa 
9ie é e ou tra o que se manda ser ou quer que seja. A sociedade inter- 
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nacional tem procurado resolver as suas dificuldades (como aliás rrn 
Estados na sua actividade interna) por meio de fórmulas abstract ° S 
declarações de princípios, afirmações solenes, muitos textos e tratad^’ 
e de tudo ou quase tudo se tem visto a inutilidade, quando não m ° %> 
o grave inconveniente. Pelo menos todos estão habilitados a crer nu ^ 
coisas não se teriam passado diferentemente ou pior se se não hom* aS 
legislado tanto. ™ asc 

Ainda que muita responsabilidade pareça caber ao feitio abstract 
e generalizador dos juristas, as causas do insucesso encontrar-se-ào 
nosso ver nos seguintes factos: ' a 

a) no inexistente ou insuficiente estudo das causas do mal-estar 

mundial; w 

b) na ambição desmedida de se encontrar uma fórmula única de 
solução dos graves problemas internacionais, aplicável urbi et orbi e 
abraçando um conjunto que c manifestamente superior à inteligência dos 
homens e à sua capacidade de execução. 

Determinadas as causas e circunscrito o âmbito das questões, toma¬ 
dos em mao os problemas um a um ou os grupos de problemas afins, 
cremos seria mais facil definir a atitude ou comportamento de cada nação 
e as grandes potências com mais peso de autoridade, de riqueza e de 
torça no convívio internacional veriam certamente mais eficaz o sou 
concurso. 


(,,Duas f**™'** de fnfteta* — «Discursos», Vol II. págs. XI-XV 

e «v VII-XVIII), 

SCm a ^ ar ^°* sem invejar ninguém, por nossas pró- 
e reCUrSOS ' fomos reconstruindo o lar pátrio, fazendo pacifi- 
3 nossa revolução social e política, com mira em melhorar * 
, ccer ° ^ ue ^ n osso, valorizar o que somos na Europa e no Mundo, 
rrn rAciiU° ° i^ Um exC * u * r í l ue do nosso progresso, da nossa ordem e 
EL- alguma con tribuição para o bem de todos. E não porque 

vali LT S CSSa târcfa ou P° r q u e tenha sido menos intensa ou 
tico me!horanien tos materiais e no domínio moral e polí' 

* 05 q , UG ' Sobretudo nos últimos dois anos, as maiores 

í Çvieram dc fora e os olhos involuntàriamente se voltaram 
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pira onde se pressentem os maiores perigos e questões que muito sobre- 
levam as dificuldades internas. 


Vivemos um destes períodos de crise e infelizmente juntamos às difi¬ 
culdades existentes as que forjamos por nossa imperícia ou desregradas 
paixões. O pior de tudo, a meu ver, é ter-se deixado envenenar a atmos¬ 
fera era que se podena trabalhar com proveito. Dos conceitos morais e 
dos elementos utilizáveis para uma obra humana, nada ou muito pouco 
resta de pé — nem tratados, nem verdade, nem fé na atitude dos Gover¬ 
nos. nem confiança nos sentimentos das nações, nem sinceridade no trato, 
nem valor mesmo relativo da palavra que empenha a honra dos Estados! 
Quase tudo fictício, meramente aparente, movediço e incerto na cons¬ 
ciência dos governos como das multidões. É o desgaste fatal da mentira, 
em grande e por sistema, na alma dos povos. 

Não se podia ter trabalhado pior. Postos de lado os métodos expe¬ 
rimentados e discretos da diplomacia clássica, com seus defeitos e inegá¬ 
veis vantagens, pretendeu-se que correntes de ar sadio e livre atraves¬ 
sassem as chancelarias e foi-se de um salto para o processo democrático 
a assembleia geral, com seus discursos, suas moções, seus grupos e 
partidos, seus conciliábulos de corredor; suas longas discussões e votos 
«afogadilho. A publicidade por que se almejava relativamente aos pro- 
P nos, aos sentimentos e aos compromissos veio a scr ilusória, pois logo 
e cnou um estilo que ocultasse o que nào era prudente ouvir e pudesse 

J" a P ,audld o de todos os cantos da terra e de todos os horizontes do 
pensamento. 

ficarf C f 0rrentad ° S 3 P rocessos de tisbúho que na política interna se veri- 

E^tad qUaSC por toda a parte faJido ' di P loraatas e homens de 
púbp c ° esperdl ? ain in Stòriamente inteligência e tempo em conferências 
0 ter as ^ Ue a si mesmas públicamonte se confessam impotentes. À parte 
^ente Cn ° JUndÍC0 em ^ uc ° acord o dos governos é mais fácil, pois geral- 
micas * , abalha dentro da ciência ou da técnica, nas questões econó- 
d as nac~ P ° 1UC ' S ' nac * ue * as em Q ue os ^teresses materiais ou morais 

a g r avant^H Sta ° m J ° g °’ nada ou muit0 pouco sc tcm ^^g^do, com a 
ta íào C de a rc P eti da falência de esforços ser motivo de geral inquie- 


A este mal 


outro se junta — gravíssimo. Uma inconcebível liberdade 


> 
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dc imprensa cm política externa, uma inacreditável desenvoltura n a 
maneira de tratar assuntos internacionais, nações c governantes estran¬ 
geiros, está aqui e além, sob os olhos resignados de Governos, a cavar 
ahísmos, a falsear os factos, a aventar interpretações, a desvirtuar as 
intenções mais correctas, a desvairar a opinião pública. E muitas vezes 
sucede que a breve trecho unia questão nào é já o que era mas o qu e 
um jornal fez dela, e os diplomatas gastam tempo precioso a tentar des¬ 
fazer os malefícios da sua imprensa. Fazem-se e desfazem-se no papel 
amizades de nações, criam-se atmosferas artificiais dc ódio, porventura 
até como meio de pressão diplomática, e já nào é a primeira vez que 
assistimos com espanto a porem-se na base de certos compromissos, 
como se se estivesse em guerra, tréguas, ou armistícios de imprensa. 
Estamos nisto. 


Na Europa perturbada, amargurada, ansiosa dos últimos anos tive¬ 
mos de abrir caminho para defesa dos nossos interesses. Na Península 
ou. melhor, no conflito espanhol chegaram estes a ser esquecidos, nega¬ 
dos, postos em dúvida, e muitos desentendimentos e dificuldades daí 
advieram até que a marcha das coisas e a publicidade de documentos que 
traduziam os secretos intuitos de dirigentes da desordem internacional 
e da po.itica espanhola acabaram por abrir os olhos a toda a gente. Para 
nós é claro como água que as simpatias estranhas suscitadas à volta do 
nacionaJismo espanhol contra a invasão comunista na Península servi¬ 
ram ao mesmo tempo e preciosamente a tranquilidade em Portugal. 

Nào pode no entanto supor-se que o feliz desfecho da guerra de 
Espanha represente para nós o fim das dificuldades actuais: apenas um 
capítulo se encerra. Por menos que desejemos encontrar-nos envolvidos 
ern questões alheias — devemos procurar alhear-nos de tudo o que nos 
nao toque directamente — são bastante vastos os interesses portugueses 
e, pelas razoes indicadas acima, ainda bastante delicada e perigosa a 
atmos era internacional, para que nào continuem a impor-se os mesmos 
cuidados c exaustivos esforços. Na presente crise moral cada vez menos 

nC í • Mund0 cstá sendo <^udo suficientcmcnte forte para a 
defesa dos direitos de cada um. 
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1938 


(«Reulizações de política interna — Problemas de política externa» 
— Discurso na Assembleia Nacional, cm 28 de Abril — «Diwur- 
loso, Vol. UI. pdgs, jyj8). 


Tem-se a Europa encontrado nos últimos tempos, por mais de uma 
vez à beira da catástrofe, e o relativo apaziguamento desta hora não 
pode garantir-se que sobreviva à resolução de algumas grandes dificul¬ 
dades pendentes. Levou-a até aí a política idealista, presa de certos 
rrandes tropos conhecidos e de algumas frases feitas; foi o tempo em 
cue crèdulamente se admitia a miragem da -paz universal e indivisível. 
e da «segurança colectiva», dos acordos e pactos no «quadro da Socie¬ 
dade das Nações.. Esfalfada esta pelo grande esforço a que a obrigaram, 
muito para alem das suas possibilidades, eis que de todos os lados se 
afirma e goza do maior favor a chamada política reahüa. aureolada por 
alguns grandes sucessos. Por mim, estou em recear tanto uma como 
outra; preciso para isso de defini-las a ambas. 

A política idealista não é esscncialmente uma política de ideal; pode 
tê-lo, pode não tê-lo, e geralmente não tem nenhum. O que a caracteriza 
é a ausência do real. é a abstracção dos factos, é estar vinculada a siste¬ 
mas teóricos sem ligação com as realidades da vida e as mutações produ¬ 
zidas pelo domínio de outras correntes doutrinárias e pelos acontecimen¬ 
tos históricos. Quer dobrar o Mundo às suas concepções abstractas, sem 
medir as possibilidades, nem as contingências, nem as forças opostas, 
e por esta forma acumula fracassos sobre fracassos. 

Nos últimos anos entrincheirou-sc no dogma da bondade dos 
homens e da inocência das nações, no sonho da paz perpétua entre os 
povos, como se todos fossem pacíficos e estivessem contentes r,a aboh- 
ÇSo das guerras, na possibilidade do desarmamento integral, na virtude 
‘manente do direito e da justiça. 

Por este modo tornou-sc extática e inactiva, cega pe ^ e ° 
ftttos que à evidência demonstravam a sem-razao das posiçoB. 
ce ü= Perante o facto de serem alguns pacifistas que P«pa»v»™ as gu - 
r «; cega perante o facto de que o direito enado pelas ^nassópodç 
™ a nter-se enquanto se mantém a força que o ímp . Çg , 

1Vcr gèncias entre os sentimentos e os interesses e um 
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C os compromissos do outro; cega cm Espanha, cega cm Praga, ccga 
cm fimebra. ccga em muita outra parte. 

Em facc desta perigosa cegueira, outras nações aplicaram métodos 
diferentes e obtiveram incontestáveis triunfos. Com inteiro conheci¬ 
mento das circunstâncias, das possibilidades próprias e alheias, houve 
realismo no Sarre. realismo na Renània, realismo em Dantzig, realismo 
no Anschluss ; do outro lado houve e há também realismo no Brenner 
em 1034, na adesão ao acordo dc Nyon para a fiscalização do Mediter¬ 
râneo em 1037, no recente convénio anglo-italiano, e até nos contidos 
sentimentos com que se aceitou 0 desaparecimento da Áustria. 

Simplesmente — e começam aqui agora as restrições — esta política 
fascinará em breve as inteligências e apresentará 0 perigo dc arrastar as 
vontades para 0 que no meu pensar é já desvirtuamento da política rea¬ 
lista — a política do facto consumado, a política da força. Eu sei que a 
razão também tem força; por outras palavras, também é uma realidade: 
0 maior empenho dos que se dispõem a recorrer às armas é demonstrar, 
e nisso lhe prestam homenagem, que 0 fazem em defesa do seu direito. 
Mas ninguém tem dúvidas de que essa força não basta, e os que deseja¬ 
ríamos viver na paz e segurança do nosso direito teremos dc lamentar 
toda a política indiferente às imposições do direito e desprovida de um 
ideal superior de justiça — lamentar e, em harmonia com as realidades, 
prevenir-nos também: tal é o sentido do nosso rearmamento, das amiza¬ 
des na Europa c fora dela e da aliança inglesa. 


1939 

(«A crise política europeia e a situação externa de Portugal» — De¬ 
curso na Assembleia Nacional, em 22 de Maio — kD iscursos», 
Vol. 111, pógs, 146-147). 


É porventura escusado definir nesta altura os princípios informado¬ 
res e as grandes dircctrizes da nossa política externa, tão naturalmente 
occorrem das circunstâncias da nossa vida c das realizações da nossa 
História. A nossa feição atlântica e actividade colonial estão na base da 
* n f '^lcsa; a vizinhança e solidariedade peninsular cimentam a fra- 
errial amizade com a Espanha; o heróico esforço dc Portugal, criador 
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de impérios, domina as relações com o Brasil — nem simpatia nem ami¬ 
zade de estranhos mas o próprio sangue e alma dos avós; a nossa com¬ 
preensiva universalidade e a extensão dos nossos interesses permitem as 
melhores o mais amigáveis relações com todos os Estados. 

★ 

(«Neutralidade. portuguesa no conflito europeu» — Nota oficiosa de 
l de Setembro — «Di*cur«Oi», Vol. /II. pág. ij 4 ). 


Felizmente os deveres da nossa aliança com a Inglaterra, que não 
queremos eximir-nos a confirmar em momento tão grave, não nos obri¬ 
gam a abandonar nesta emergência a situação de neutralidade. 

O Governo considerará como o mais alto serviço ou a maior graça 
da Providência poder manter a paz para o povo português, e espera que 
nem os interesses do País. nem a sua dignidade, nem as suas obrigações 
lhe imponham comprometê-la. 

Mas a paz não poderá ser para ninguém desinteresse ou descuidada 
indiferença. Não está no poder de homem algum subtrair-se e à Nação 
às dolorosas consequências de guerra duradoira e extensa. Tendo a cons¬ 
ciência de que aumentaram muito os seus trabalhos e responsabilidades, 
o Governo espera que a Nação com ele colabore na resolução das maio¬ 
res dificuldades e aceite da melhor forma os sacrifícios que se tornarem 
necessários e se procurarão distribuir com a equidade possível. 

A todos se impõe viver a sua vida mas agora com mais calma, tra¬ 
balho sério, a maior disciplina e união: nem recriminações estéreis nem 
v * s lamentações por que em muito ou pouco fique prejudicada a obra de 
«nascimento a que metemos ombros. Diante de tão grandes males faz-se 
Mister ânimo forte para enfrentar as dificuldades; e da prova que ora 
^r sairá ainda maior a Nação. 

★ 

(oA Europa em guerra. Repercussão nos problemas nacionais » — 
Discurso na Assembleia Nacional, em 9 de Outubro — «Diicur- 
•o», Vol. UI, púgs. 178-179 e I8p-i8$). 

, A descoberta abnegada e teimosa é sem dúvida um título; 0 sangue 
05 Alados, nas lutas da ocupação, selo material da posse; mas o que 
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está feito é mais — 6 a fusão da raça e da terra, o alargamento, a té aos 
confins do sertão, das estreitas fronteiras da Península, a mesma Pátria 
reproduzida, alma e sangue, ao modo de mãe em seus filhos. 

A charrua penetra o solo mais que o ferro da espada; o suor fertili* a 
a terra mais que o sangue das veias; o espírito afeiçoa e transforma os 
homens e a natureza mais profundamente que a força material dos domi¬ 
nadores. As fundas pegadas e traços que ficaram de nós na terra e nas 
almas, por muita parte onde não é hoje nosso domínio político, c teni 
maravilhado os observadores desde as costas de Marrocos à Etiópia e do 
Mar Vermelho aos Estreitos e ao Mar da China, vêm exactamente de 
que a nossa obra nao é a do caminheiro que olha e passa, do explorador 
que busca à pressa as riquezas fáceis e levantou a tenda e seguiu, mas 
a do que, levando em seu coração a imagem da Pátria, se ocupa amoro- 
samente em gravá-la fundo onde adrega de levar a vida, ao mesmo tempo 
que lhe desabrocha espontâneo da alma o sentido da missão civilizadora. 
Não é a terra que se explora: é Portugal que revive. 


Para haver paz não é suficiente a arrumação étnica das populações, 
nem os acordos económicos, nem a segurança natural das fronteiras. 
Tão pouco a alcançam as combinações diplomáticas que não se baseiam 
na coexistência de interesses reais, nem as criações artificiosas da política, 
nem a teimosia de sustentar contra a pressão da vida o que nem a histó¬ 
ria nem a geografia se encarregaram de consagrar e manter. A paz é 
sobretudo uma criação de espírito, fruto da força que se limita, isco é, 
da consciência que sabe distinguir e respeitar a linha de separação do 
direito próprio e alheio e até sacrificar o seu interesse a interesse maior 
que lhe é estranho. 

Crise europeia, crise do espírito; crise do espírito, crise de civiliza¬ 
ção. No seio da Europa gerou-se uma civilização especificamente sua, 
que é a civilização latina e cristã. À sombra desta sc formaram espiritua- 
mente todas as nações da Europa e da América e do seu influxo muitas 
outras beneficiaram em diversas partes do Mundo. Se nessa herança 
moral, que é a nossa, há princípios eternos de verdade e de vida soeu ■ * 
reputamos do nosso dever gritar a fidelidade a esses princípios: tan 
mais quanto mais esquecidos e violados; tanto mais justificada*»®^ 
quanto anda alarmado o mundo e perplexa a consciência dos povos q 
sc interrogam ansiosos sobre se haverá ainda, no meio desta derroca 
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lugar à verdade, à honra, à justiça, à legitimidade do direito, ao bem 
comum dos homens e das nações. Nem nós podemos crer — c bastas 
vezes o temos afirmado — que uma nação como a Rússia, que exacta- 
mente renegou desses princípios, seja quem vem —piedoso cireneu — 
ajjdar a restabelecê-los na Europa ocidental. Mas isto são apenas afir¬ 
mações dc princípio; por justificado melindre nao farei quaisquer apli¬ 
cações à situação actual. 


1940 

(«Dever militam — Brinde tia Caia Militar de Lisboa, em 28 de 
A faio — «Discursos», Vol. III, pdgs. 250-251). 

Nós temos prosseguido sem descanso a politica da paz e podido con¬ 
ciliar esta, mercê das circunstâncias e de muitos esforços, com os nossos 
deveres e os nossos melhores interesses. O prestígio que conseguimos, as 
amizades que criámos ou pudemos estreitar têm-nos servido para man¬ 
ter afastada de nós a guerra, mas esta atitude ou política não nasceu 
de um sentimento puramente interesseiro ou comodista, que em caso 
algum estivéssemos dispostos a sacrificar. Cremos que a guerra é um 
mal, mesmo quando é uma necessidade, mas sabemos que ha para os 
povos outros males maiores, porque os há que excedem a morte e a 
miséria — são a sua desonra e aniquilamento. Julgo em todo 0 caso 
que no estado convulso da Europa é alta mercê da Providência mante¬ 
rem-se algumas zonas isentas do flagelo da guerra, porque, por mais 
ousada que a afirmação pareça, é com estas reservas de paz que em 
grande parte se há-de construir a paz futura. 

O nosso desejo e a nossa política da paz, cá dentro e la fora, em nos 
e com outros, não dispensam, muito pelo contrário, nem a preparaça 
moral nem a preparação material do Exército, e nmgcém nos podo 
acusar com justiça do não havermos empregado todos os esforços para 
na medida permitida pelas circunstâncias executarmos o nosso rog . . 

Seremos porventura menos queixosos se nao apr . _ 

projectado e feito à luz do «absoluto» das nossas 

rança - toda a História demonstra como é precária tal a ^' ra ^° 

na realidade dos sistemas de forças combinadas permitidas pelo condi- 
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cionalismo político c também sc não esquecermos que cerh, „ 
cias ocasionais podem ser supridas por garantias de outra ordem' llCÍél1 - 


1942 

- Dc]esa moral _ IJ e f, :ía _ 

I o '"’ te Emissora Nacional, em i, de huho „ n "*"*• 
Vol. ni, pegs. w-w). 10 ~ 

Oh! a deliciosa situação de neutro em que não há atitude 
de compreender, nem correcção impecável, nem serviço reconheddo 
nem imparcialidade bastante I Toda a simpatia é partido, toda a aftta 
e ofensa, toda a restrição desinteresse, toda a recusa hostilidade Na. 
preocupação absorvente que domina os beligerantes e naturalmente reduz 
o mundo às perspectivas da sua vitória, o interesse do neutro por pouco 
não existe, o seu direito é apenas tolerância c, para alguns exaltados, tão 
incompreensível e despida dc valor a sua existência como de párias entre 
magníficas gentes da guerra. Não é cómoda a situação do neutro... Nem 
cómoda nem económica. 

Por conveniência ou acidente quase não há hoje águas territoriais 
invioladas, céu que não haja sido cortado em abusivos voos, território 
imune de acções guerreiras. Nós pousamos em mares e continentes em 
que se batalha, encontramo-nos na confluência de grandes estradas do 
mundo: impõe-se-nos a guarda custosa de certo número de pontos nevrál¬ 
gicos. Não nos poupamos a esforços, sacrifícios e despesas e fazêmo-lo 
sem cansaço nem arrependimento, com a ambição única de que os nossos 
soldados cumpram bem o seu dever de sentinelas vigilantes. Outros se 
vêem obrigados a trabalhar e despender mais do que nós; como nos, 
pagam também o alto preço da sua neutralidade. — Não é barata. 

Muito menos se pode supor egoísta. Quando se pensa no que Po ' 
gal ou a Suíça — para não falar de outros com igual razão — uo qu 
Portugal ou a Suíça têm feito para salvar do naufrágio os restos da s ^ 
dariedade humana num mundo pràticamente todo em guerra; quan 
considera o valor dos pequenos oásis onde a vida não é ódio eu Ca ^ 0 
c a simpatia dos corações não distingue povos ou raças mas a P^ ^ 
sofrimento e a necessidade; quando se rcflecte na porção e ar, 
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esperança que as poucas janelas abertas sobre o grande oceano repre- 
<'num P ara 1 Europa sequestrada de grande parte da sua vida e da 
sc w r j a _ deveria louvar-se a Providência. Porque Ela faz sobreviver 
nos homens ao rancor das lutas o sentimento do bem e permite manter 
cr.tre as nações cm guerra a consciência da paz. 

Cómoda ou incómoda, egoísta ou não, a neutralidade não é vanta- 
. a sc não enquanto serve o interesse nacional c o maior deles na con¬ 
corrência de vários. Esta ideia envolve outra — a de a neutralidade estar 
sujeita a contínua revisão e por isso não poder alguma vez dizer-se que 
é definitiva. Ela depende mais dos factos que dos propósitos, mais de 
outros que a desrespeitem do que do próprio que pretenda mantê-la. Nem 
isto quer dizer que não haja uma política de neutralidade (creio termo-lo 
demonstrado); mas significa que, estando o mundo em guerra, mal 
pode alguém afirmar que em quaisquer circunstâncias se lhe conservará 
estranho. Numa palavra: o desejo dc neutralidade não pode ser superior 
ao Interesse da Nação. E sendo tão sinceramente neutrais, como somos, 
julgo prudente que o nosso espírito não amoleça na ideia de se não bater. 


Capítulo 17.' 

RELAÇÕES INTERNACIONAIS — O COMUNISMO; 
A ALIANÇA INGLESA; A AMIZADE PENINSULAR; 
O PACTO DO ATLÂNTICO 

1934 

(«A escola , a vida e a Nação» — Discurso à A. E. V., em 28 de 
Janeiro — «Discursos», Vol. I, págs. 308-309). 

Doutrina essencialmente económica — aliás experimentada e de 
impossível adaptação à economia complexa dos povos civilizados — 0 
comunismo converteu-se, por necessidade de combate, de defesa ou dc 
infiltração nas massas, numa doutrina totalitária, como hoje se diz, em 
sistema completo de vida e organização social. Agregou a si todas as aber¬ 
rações da inteligência e é, como sistema independentemente dalgumas 
realizações materiais, a síntese de todas as revoltas tradicionais da maté¬ 
ria contra 0 espírito e da barbaria contra a civilização. Ele é a «grande 
heresia» da nossa idade. 

Nós sabemos que há erros graves na nossa organização económica 
® social, desigualdades injustas, deficiências, misérias, mentiras, contra- 
e é preciso que as remediemos ou as façamos desaparecer. É 
para isso que prosseguimos a nossa revolução, mas esta, para ser pro- 
un da, não pode destruir 0 que a tornará eficaz: os princípios funda- 
^entais, encontrados pelo trabalho e 0 sofrimento das gerações passadas, 
■gamos, as grandes realidades da vida social. O comunismo, não: ele 
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tende à subvensão de tudo, c na sua fúria destruidora não distingue o erro 
e a verdade, o bem e o mal, a justiça e a injustiça. Pouco se lhe dá da 
história e das experiências seculares da humanidade, da vida e dignidade 
da inteligência, dos puríssimos afectos da família, da honra e pudor di 
mulher, da existência c grandeza das nações, contanto que da sua falsa 
concepção de humanidade tenha podido arrancar a escravidão do homem 
e a sua máxima abjecção. 


1935 

(«Balanço da obra governativa. Problemas políticos do momento» 
— Discurso aos oficiais de terra e mar, va Câmara Municipal 
de Lisboa, em 27 de Abril — «Discursos», Vol. II, pâgs. 33-34). 


Nesta efervescência comunista há, como por toda a parte, em pri¬ 
meiro lugar, um pouco de «snobismo.: a atitude das ideias arrojadas 
que causam medo e admiração aos «pobres homens» que nós somos, c 
são defendidas por senhores que antecipam com as suas camisas de seda 
e seus fatos elegantes o bem-estar geral do futuro e vào tratando «por tu. 
os camaradas, obrigados por ora a reservar-lhes a eles «excelência». Hâ 
depois alguns espíritos, porventura cheios de sinceridade e ccrtamentc 
também cheios de ilusões, que buscam os meios de realizar a paz e a 
justiça entre os homens, paz e justiça tão abstractas e irreais como a 
concepção que tem da própria humanidade. HA ainda, e sobretudo os 
agentes acüvos e interessados, organizadores da desordem por inadapta- 
çao social. por instinto de revolta e por negócio, recebendo e gastando os 
™j”“ an 8» nadc *. e encarregados de manter, geralmente por conta e 
• f 62 . ra ngeiros, c fogo sagrado da anarquia. Estes, perfeitamente 
ide a T= le ^, teS d ° ma ,.: ni ,° podem contar nenl wm tolerância para os seus 
ouc |w e “ < COm * b ® rdade P ar a a sua acção; aos primeiros esperamos 
melhor im np a- j fet>re 6 a0S se S undos que a vida os ensine a pensar 
OuanTn l d ° “ * ° U,r0S de Ec ^narem nocivos, 
recew T** d ° S verdadeiros trabalhadores, nada podemos 

do canitali mo T '«^“^ilidades nem compromissos nos abusos 
aqStotoSín. da , Pr0priedade: nada queremos ter com os excessos 
condições de °a trabalho em Quantidade, em remuneração, em 

0 ou mora li nem reputamos que a organização eco- 
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nómica actual tenha conseguido dar int P ir* 

satisfação suficiente às suas necessidades resneitn a ° trabalhador ' 

dade c paz à sua família. Não estamos hlrJf t0 _, à SUa pess03 ' estabil >- 

q ue não seja de tão enérgica repToS * qUal<|Uer a,it “ de 

tema contra a exploração do homem ndo hnnJ° ^ avançado s,s_ 
direito. pd0 homern ' com a sanção do 


(, ' O 0 :n° ÍÍCÍ05a * mkada - - * Selem- 
bw - KDiscursosD, Vol. II. pdgs. Mi). 

.. .Desejamos tão amigáveis e cordiais relações com a Espanha, que 
desapareçam desse lado todas as desconfianças e preocupações. Não só 
no campo económico sc podem desenvolver muito as relações entre Por- 
tuga e a Espanha, mas ainda no campo político parece não ter hoje 
aquela naçao nenhum interesse contrário aos interesses portugueses, 
dado que a nossa plena independência, para a realização dos nossos des- 
ünos no Mundo, tem de ser axioma fundamental da política espanhola. 
Nesta base temos o campo aberto para entendimentos mútuos. 


Nasceu ainda do mesmo carácter dc potência atlântica a aliança 
inglesa, que interesses comuns têm mantido através dos séculos sem 
sofrer as vicissitudes das ligações deste género. Aos que me perguntam 
se acredito na Inglaterra e na aliança inglesa respondo francamente e 
smccramcnte que sim: em primeiro lugar porque acredito na palavra dos 
homens e dos povos, quando não tenho factos que me levem a consi¬ 
derá-la mentirosa; em segundo lugar porque, mesmo sem falar nos 
estreitos laços de amizade, a comunidade de interesses portugueses e bri¬ 
tânicos é de tal modo evidente que de cá e de lá se há-de impor por 
m uito tempo aos homens de governo. Quando estivermos bem compene¬ 
trados de que a aliança com a Inglaterra não é nem uma tutela nem 
uma fiança da nossa acção política interna ou externa, não recearemos 
^ atitudes equívocas ou subservientes nem a diminuição da nossa acção 
internacional, antes havemos de trabalhar por valorizar ao máximo 
nqucle apreciável instrumento político: visto que temos de dar, havemos 
de saber exigir. 
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1936 


f " Os z 0 r‘rr ^ Espa,ha e a •*•*«»»«»*. - „, 

ciosa Pecada em , 3 de Setembro - «Di.cur,«, Vn , ‘K- 
J 9J-iÇ5> 20J-204.1 20+205 e 205-206). ' ‘ 11 • pá(s. 


0 primeiro ponto em que deve assentar-se é o carácter da luta ri ■. 
espanhola e o alcance ou signiiicado político da vitória de qualn:!, i 
contendores. Uma coisa parece evidente: mesmo que 0 levanL, . 
da força armada não representasse no princípio o que hoje vemos ^ 
ele viria a representar pela força das circunstâncias não a luta do Exfr 
cito contra a democracia parlamentar mas contra o comunismo ™ 
Espanha. ^ 

Desde que a revolta se deu na máxima parte da força armada e 
Madnd enveredou pelo caminho de organizar a sua defesa com milícias, 
teoricamente com todos os partidos da Frente Popular, pràticamente! 
pela ascendência dos mais violentos, com os filiados nas organizações 
comunistas e anarquistas, ficou fixado o carácter da luta. E então, inde¬ 
pendentemente das preferências ou simpatias de cada um, ou os aconteci¬ 


mentos do País vizinho haviam dc desmentir a razão c a experiência 
humana, ou no dia do aniquilamento do Exército não haveria senão uin 
triunfador e uma força política — as milícias armadas, e ninguém pode¬ 
ria infelizmente salvar na derrocada nem a Constituição nem o parla¬ 
mento nem a democracia espanhola. Os que prefiram enganar-se a si 
próprios podem no entanto continuar a fantasiar outras hipóteses. 

Estes os factos — e não nos importa agora qualquer responsabilidade 
dos homens — estes os factos que, devido ao carácter do comunismo, 
deram à guerra civil de Espanha a natureza de luta internacional, em¬ 
bora desenrolada, como já escrevi, em território nacional. Mão cbstan e 
isso, sem o perder de vista e sem perder de vista os perigos do contagio 
c da extensão do predomínio comunista, o estado actual da Europa c ara^ 
mente indicava dever tentar-se tudo para não deixar que a luta e ^ 
nha sc repercutisse no quadro dos interesses e posições internaci 


Quando forem levadas a bom termo, como esperamos,^ ver 
incruentas batalhas diplomáticas, todos os países de or< em P ^ nçã0 . 
com serenidade que no fundo só em duas coisas interessa c 
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A nrimcira é: o comunismo está a travar na Península uma formidável 
bntalha de cujo êxito dependerá em grande parte a sorte da Europa, 
'Ao pQj. q U e por ela se interessam e nela tentarão intervir, na medida 
permitida em cada Estado, todas as ideologias afins. A segunda é: mais 
valioso para o comunismo ibérico do que um carregamento de armas e 
munições seria a transformação política operada em Portugal que tor¬ 
nasse vulnerável a retaguarda de todo o exército espanhol. E foge-mc 
a pena para uma pergunta indiscreta: também nesse caso interessaria 
tanto como agora que aderíssemos ao compromisso de não-intervenção ? 

A este ponto fundamentai — Portugal país dc ordem social e de 
autoridade — está ligada substancialmente a campanha dos jornais e a 
intriga do presente momento por meio da qual, ao mesmo tempo e em 
extremos opostos da Europa, se afirma a nosso respeito a venda de colô¬ 
nias, a cedência de bases marítimas, a mudança do eixo da política tra¬ 
dicional, conjuntamente com dinheiro suspeito, conspirações activas, 
organizações revolucionárias, entendimentos e compromissos entre gente 
que mal podia supor-se estar tio unida e ser tão dada. Só quem tenha 
presentes os dois pontos acima referidos pode entender um importante 
sector da política europeia do momento e orientar adentro das fronteiras 
a acção que competir. 


Ora os que têm seguido sem paixão o drama peninsular, os que não 
esqueceram a história de há décadas, de há anos e de há dias, os que 
se lembram das ambições alguma vez manifestadas do plano ibérico do 
comunismo, da clareza, aliás de agradecer, com que tem sido muitas 
vezes defendido na imprensa o direito de intervenção em Portugal, 
fazem-nos a justiça de crer que não são românticos os receios nem levan¬ 
tamos por capricho dificuldades a ninguém; simplesmente não desistimos 
de que seja respeitada a nossa tranquilidade nem podemos transigir no 
necessário à defesa da vida c liberdade do nosso povo. 


E a Inglaterra? 

. Embora com razões para sorrir de tamanha ansiedade, sossegarei 
0s íntranquilos dizendo-lhes simplesmente: 

I -° A Inglaterra compreende a delicadeza da nossa posição c não 
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hi-de estranhar que o nosso modo de ver sobre os problema» „ ■ 
res seja mais rigoroso que o seu próprio; ' penins ula- 

2.' E porque tem da aliança com Portugal, quanto ar, 
modo de funcionamento, uma noção diferente da dos que fnm, i e 
aflitivas dúvidas, respeita as divergências, acomS JS*- ' Í0 

certamente nos dará sera contrariedade razão naquilo em que lo ** e 
convencê-la. M m ^ ue lo grarmos 

E não provém daqui sonào melhor commepn^n 
trabalho de conjunto a bem dos interesses comuns. U1 6 melhor 

Espero assim ter conservado para a Inglaterra a fidelid.d a 
antigos amigos e haver-lhe ainda granjeado a d1 . dos seus 

mc era até há pouco absolutamente desconhecida. q ” dcdlca Ç 5 ° 


ZTTuZ «****«» - 

«Discursos», vc. u. Mgs . 3 ~ 

r-“ 

mais amigos porque independemos c'ciosos d ' se « urar “ CT ' te 

penmsulares, episódicos inimigos , d a auton °mia. Como 
bertas e divulgação da civilização oridenM ^ C ° laboradores nas desco- 
***** c horror* da suTÍerm civif se d “h *™-" 08 d ° lu, ° as *- 
do seu património material e -,hs. ,• ' entlmos como nossas as perdas 

o trágico desaparecimento de aÍur;io°s amamCnt ° d ° SCU SancUC ' 

ce-nos que alguma coisa se oSZ - T ma '° reS ValoreS: e P"* 
mu,to tempo - deste5 llfos ^ à " ** 
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Ab * - vo,. T>Z7^r ria ' m 15 á ‘ 

d0 de “ europeu. 

I P cifistas pregar-se a guerra santa contra os 


RELAÇÕES INTERNACIONAIS 


países de ordem, e os que pretendem evitar lutas entre os povos por 
motivos ideológicos promoverem a união das democracias contra as dita¬ 
duras. Vereis em nações que blasonam de livres serem negadas liberdades 
reconhecidas e praticadas nos Estados autoritários; em nome da inde¬ 
pendência dos Estados admitida a ingerência, na sua vida interna, de 
organismos revolucionários estrangeiros, e em nome da igualdade dos 
povos na comunidade internacional ir-se pouco a pouco substituindo à 
livre associação dos Estados um super-Estado em que por tal caminho 
sc afundará a real independência política dos pequenos países. A Rússia 
herdou a estrela da França de 89: vai-se curando do comunismo dentro 
de si própria, assiste ao fracasso do sistema doutrinal em contacto com 
as realidades da vida, esmaga-o impiedosamente no que teime ainda em 
viver e aproveita o prestígio da ilusão comunista subsistente no Mundo 
como arma poderosa de domínio internacional; mas os cegos não podem 
vè-lo. Nações que supõem defender a paz estão deixando a outros 0 
cuidado de defenderem a autoridade e a ordem; e da necessidade de as 
estabelecer mesmo no seio daquelas pode nascer a guerra um dia. 

★ 


(«Pela Paz » — Resposta Ao Governo por/ugu/s ao Memorando Hull, 
cm só dc Agosto — eDiicurtoi», Vcl. II. pág. 328). 


Infclizmente, como atrás da mística soviética há também uma eco¬ 
nomia e um valor político que a muitos conveio ter pelo seu lado, acon¬ 
teceu terem-se atenuado, senão desaparecido, aqui e ali as naturais 
.reacções contra a invasão, e as vítimas ajudarem hoje os algozes na 
ânsia de demonstrar a sua inocência, como se o mal fosse vulgar e fatal 
epidemia, já inteiramente desprendida do seu foco de infecção e dos 
auxílios técnicos, materiais e morais que continuam a ser fornecidos, 
apesar das promessas ou compromissos tomados. A intervenção estran¬ 
geira, conservando-se aliás efectiva, tende assim a perder o seu carácter 
nalguns países, dissolvendo-se em aspirações internacionalistas contra as 
quais só fortes nacionalismos conseguem bater-se triunfantes. E nós. que 
consideramos funesto para a paz 0 envenenamento das relações entre 
Povos pelas diferenças ideológicas, e formarem-se agrupamentos interna¬ 
cionais por afinidades de ideologia política, verificamos que a necessi¬ 
dade de defesa diante das interferências estranhas e da mancha revolu- 

• 
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cionária a constituir-sc cm blocos pode levar à formação de outros E 
estado de coisas constituirá mais um motivo de apreensões. “ 


rso 


(«Portugal, a aliança inglesa e a guerra de Espanha » — jXscu 
aos oficiais de terra e mar, por motivo do atentado de ?T 
julho — «Discursos», Vol. II. pdgs. 313-314). 4 üt 


Nós temos na Península interesses muito especiais e corremos riscos 
que outros não correm. Consideramos que a opinião pública de alguns 
países, e designadamente da França e da Inglaterra, está mal formada 
em relaçao ao verdadeiro problema espanhol e à natureza dos acon- 
tecimentos ali desenrolados. Alguns não acreditam no perigo comunista' 
nós, ao contrário, vêmo-lo, sentimo-lo, tememos se instale em Espanha 
com a ajuda estrangeira e, finalmente, se f rustre o intento de deixar aos 
espanhóis a escolha do seu regime futuro — pois não haveria liberdade 
nacional nem independência onde várias internacionais talhassem a seu 
contento os povos e os governos. 

*** Vem a nossa atitude desde a primeira hora; daqui vem a nossa 
oposição a que a nao-intervenção funcione em detrimento do naciona- 

Z blne,ra Pntre P0rtU3a ‘ C ° comun i srn o ibérico; daqui 

r„°f l de qUe f° m0S ° bject0 ’ e devo dizf - lc em plena consciência 
que 0 merecemos mteiramente. 


(«Duas palavras de prefdcio» - «O.scurso», Vol. //. págs. XV-XVI) 

escaní Publicas mal informadas ou pervertida! 

S,i““* *" Í TT de Es,ado a <W° dos negócios e en 
como conviria m ® m de l‘ bcrai s os governos não são livres de conduzir 
*>Hjod os problemas da política internacional. Julga 

ím dos ^ n0ndad ?- meSmo = «vidência dos factos, 

plo é 0 di Puorr-f ma 'f j P 'í° s e quc P° del ‘ a apresentar-se como exero 
de comeco tão d ^ ^ Es P anha - Poucos problemas terão sido log< 
oS Í; SÍm » les ' de sobre eles se toma 

potências ocidTntals^mid-^ & RÚSSÍa soviética > só havia P ara a 

dentico interesse. E no entanto, porque, indes 
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culpável mente, aqui e além a intromissão de paixões políticas conseguira 
subalternizar o próprio interesse nacional, a Espanha 6 arrasada, a 
Europa tem vivido horas de inquietação e os que não rectif içarem a 
tempo as suas posições vão gastar anos a reconquistar — se o puderem — 
o aue inabilmente deixaram perder. 


1938 

(n Realizações de política interna — Problemas de política externa•> 
— Discurso na Assembleia Nacional, em z8 de Aàril — «Discur¬ 
sos», Vol. UI, pãgs. 79-81). 

A Europa está bastante inquieta e um dos sinais do seu nervosismo 
é sem dúvida o ciúme que provocam manifestações correntes de boa 
amizade internacional e a necessidade de reafirmações sucessivas dos 
mesmos sentimentos, como se os tratados e os acordos não vivessem da 
confiança na palavra dos Estados mas se alimentassem como derriços de 
constantes declarações sentimentais. Nós não adoptamos porém essa 
forma de proceder, nem na verdade tenho nada a acrescentar ao que- 
disse sobre a aliança inglesa em 6 de Julho do ano passado. Às mesmas 
necessidades e interesses correspondem os mesmos sentimentos e com¬ 
promissos: daqui não se falta ao devido; c da parte da Inglaterra estou 
certo de que também não. 

Em todo 0 caso não fujo a notar qne nos últimos meses, por vezes 
cm dias seguidos, jornais da esquerda cm Inglaterra (é certo que de 
muito baixa cotação) agridem Portugal, convidam 0 Governo britânico 
a rever, como quem diz a abandonar a aliança, sugerem-lhe se apodere 
Para a sua segurança dc territórios nossos, e parlamentares da oposição 
insistentemente o provocam a responder sobre a validade dos tratados 
c a sua aplicação às colónias, não certamcnte pelo gosto dc ouvirem 
confirmar a plena validade de compromissos antigos. 

Ora nós sempre considerámos por nossa parte a aliança como negó- 
Cl ° de Estado e não fruto de simpatias dc partido, c dc que assim tam- 
fcn» tem sido do lado inglês temos a prova nas declarações terminantes 
^ a esse respeito foram feitas por membros da actual oposição quando 
no ^°vcrno, com tal força se lhes impunha, juntamente com as respon- 
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sabilidades dos interesses britânicos, a comunidade de interesses angl 
-portugueses cm que sc funda a aliança. 

Por esta razão, mencionando o facto para acusar-lhe a estranheza 
nlo o tenho considerado como suficiente para causar-nos preocupações* 
antes o tenho atribuído à circunstância de começarem a aparecer no 
regime político inglês processos de combate que caracterizaram desde o 
princípio as democracias continentais. Supondo porem que me engano 
neste juízo, mais acertada ainda se mostra a política que seguimos 
— valorizar-nos, de modo que a nossa amizade seja sempre querida e o 
nosso valimento em favor deste ou daquele nunca nos seja imposto nem 
declinado, se oferecido. 

A situação do Império Britânico no Mundo, a situação de Portugal 
no Atlântico e em África são factores suficientes para nos imporem por 
tempo imprevisível a mesma colaboração de aliados; e por este motivo 
consideramos da maior importância para ambas as nações que o Governo 
inglês haja tomado a iniciativa de mandar a Portugal uma missão militar 
qu há várias semanas estuda com os nossos técnicos problemas de inte¬ 
resse comum. Há muito tempo se fazia sentir a necessidade de mais 
estreitos contactos, dc assídua troca de conhecimentos e informações e 
até de maiores precisões no que toca ao funcionamento da aliança. Estas 
particularmente sào-nos úteis e somos obrigados a atribuir-lhes o maior 
interesse, pondo-as, se necessário, na base de quaisquer negociações, pois 
sem elas não seria nunca fácil definir em Portugal qualquer política mili¬ 
tar. E mais não é preciso dizer para inferir a perfeita solidez, na actua- 
lidade, dos laç.os que desde séculos nos unem à Inglaterra, sem prejuízo 
das boas amizades que a outros nos prendem. 


1943 

(«Concessão de jaciliáades nos Açores — A situação das possessos t 
portuguesas no Extremo-Orientea — Exposição à Assembtà* 
Nacional, em 26 dc Novembro — «Discursos», Vol. IV. 

32-33 0 38-39)' 

Se por um lado se dispuseram cuidadosamcntc dc longa data todos os 
factores internos e externos que permitissem ao País em determina a 
emergência, previsível para alguns, defender 0 melhor interesse nacio- 
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n pl, salvando ao mesmo tempo a honra e a paz, deve por outro lado 
confessar-se que o Governo Britânico, aliás constituído em forte neces¬ 
sidade de defender a marinha mercante no Atlântico, se absteve durante 
anos de pôr um problema que em circunstâncias diferentes arrastaria, 
fosse qual fosse a solução, consequências invencíveis e de incalculável 
alcance. E, quando o pôs, limitou as suas pretensões ao mínimo indis¬ 
pensável. 

Foi posta em relevo na Câmara dos Comuns a tradicional lealdade 
do povo português às suas amizades e aos seculares tratados que o ligam 
à nação britânica. Não é senão justiça reconhecer que desde o começo 
do conflito, ainda nos momentos mais escuros e difíceis, Portugal não 
deixou nunca de marcar, com simplicidade e sem reticências, por uma 
espécie de pundonor e honra nacional, a sua fidelidade à aliança inglesa. 
Mas a dificuldade do problema provinha de que a política fundamental 
da aliança tinha sido, por bem entendida extensão dos nossos interesses 
de nação peninsular e atlântica, completada, mas também por isso mesmo 
complicada, com outras amizades e com a existência de novos factorcs. 
O pedido britânico tinha pois de situar-se no quadro integral da nossa 
política externa. 


De pôr-se em funcionamento a aliança, embora parcial e restrita- 
mente, mas em tanto quanto o permite a posição fundamental de neutra¬ 
lidade assumida pelo País, resultou o revigoramento dos antigos laços 
e a renovação de garantias militares e políticas, aconselhadas em face de 
eventuais consequências da nossa situação. Nem por serem confirmação 
dc seguranças dadas em tratados se lhes pode julgar diminuído o valor, 
sobretudo sabendo-se que, pela primeira vez na história das nossas rela¬ 
ções, alguns dos domínios da comunidade britânica se associaram 
<*prcssamente ao Reino Unido para prestar as mesmas garantias de res- 
Peito pela soberania portuguesa em todo o Império Colonial. E assim 
procederam também os Estados Unidos da América. 

É certo que no fundo se trata duma aplicação concreta de respeito 
Pela soberania das nações, princípio que foi posto na base da atitude 
fiorte-americana como das outras nações unidas na presente guerra; mas 
nâo é isso suficiente para que demos menor apreço ou menor significado 
30 3CU acto. O povo português compreende de instinto quanto importa 
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à manutenção da sua soberania nas várias partes do Mundo, mesmo nos 
tempos revoltos que vivemos, tal garantia efectiva, inequívoca, recebida 
das duas maiores potências marítimas, associadas na guerra e compro^ 
metidas na paz. 


1944 

(«Preparação nacional para o pós-guerra » — Discurso na inaugura¬ 
ção do II Congresso da U. N. — «Discursos», Vol. IV, pàgs 
60-61 e 62-63). 

Os acontecimentos parece levarem à destruição dum conceito de 
Europa, de base puramente continental, que aliás sempre considerámos 
amputação do seu ser moral, criado através da larga projecção no Mundo 
— conceito portanto contrário à História e à grandeza e potência civiliza- 
dora deste pequeno e torturado continente, fonte perene de civilização e 
generoso criador de nações. Por outro lado, parece-me que a Europa 
irremediàvelmcnte se divide, e só pelo facto da guerra se empobreceu, 
perdeu posições e em si própria se diminuiu. O problema está agora cm 
não desperdiçar impensadamente as condições que lhe restam para a 
vida do Ocidente. Felizmente toda a África é dependência do Ocidente 
europeu, formando com ele, em face da América e de polo a polo, a 
base material do papel que deve continuar a desempenhar no Mundo. 

Ora as circunstâncias estão-se conduzindo de forma que um dos 
maiores centros da política mundial, sobretudo enquanto os Estados Uni¬ 
dos entenderem do seu interesse ou do seu dever ajudar a Europa a 
levantar-se das ruínas da guerra, situar-se-á pela própria força das coisas 
no vasto Atlântico, e só por esse motivo os países ribeirinhos serão cha¬ 
mados a um papel preponderante: a Inglaterra, a França, a Península 
Ibérica, os Estados Unidos, a América do Sul, c nesta, em situação de 
relevo, naturalmcntc, o Brasil, serão chamados a uma intensa colabora- 
çao, e através desta 0 Ocidente europeu a um dos fulcros de orientação 
da política geral. 


Ponhamos dc parte a imprecisão da aliança (que não é culpa nossa 
ser imprecisa) e atentemos apenas na sua linha, mais determinada P cla 
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b iiu vida secular do que pela letra dos textos arquivados. Reduzida ao 
que poderemos considerar a sua essência, a aliança é quase só o enten¬ 
dimento mútuo e permanente duma certa posição peninsular e colonial, 
cuanto a nós, de certa soma de serviços e seguranças que estas mesmas 
posições garantem, quanto à Inglaterra. 

Pode assim dizer-se que tanto quanto serve Portugal serve a Ingla¬ 
terra, e tanto quanto serve a Inglaterra serve o Ocidente europeu. O seu 
enquadramento na onentação geral acima definida é tào ajustado e per¬ 
feito que muito duvido tenha de tocar-lhe qualquer forma de organiza¬ 
ção da sociedade internacional, se esta não vai perdcr-se na região dos 
«onhos mas tenta ou deseja manter-se dentro das realidades da vida. 

E nesta conformidade tudo o que se tem empreendido e realizado em 
dúzia e meia de anos, aliás difíceis e tormentosos, tem o sentido de prepa¬ 


ração para o desempenho dc missões que a História sc dispõe a confiar¬ 
mos — mesmo o nosso nacionalismo, mesmo o sentimento altivo da inde¬ 
pendência, mesmo a firmeza e a indocilidade. A razão está em que os 
benefícios da aliança só podem ser exclusivos preciosos para a Inglaterra 
na medida em que traduzam serviços de verdadeiro aliado. A diminui¬ 
ção de autonomia ou independência, a nossa subaltemizaçào não servi¬ 


riam por isso a causa comum. 


1945 

(«No fim da guerra» — Palavras proferidas na Assembleia Nacional, 
em 8 de Maio — «Discursos», Vol. IV. pág. çj). 


Ninguém entre nós deixou de considerar o interesse nacional solidá¬ 
rio da posição da Inglaterra (e até da Comunidade Britânica) tal como 
resultasse da solução do conflito. Todos podiam notar que a uma visão 
porventura demasiado continental da Europa estava contraposta a con¬ 
cepção històricamentc mais cxacta da sua universalidade, e era a todos 
evidente que a vitória inglesa e dos Estados Unidos da América (em que 
0 Brasil colaborava activamente) teria como resultado arrastar para o 
Atlântico o centro de gravidade da política internacional, no que impor- 
k v a ao Ocidente. E numa c noutra coisa nós somos interessados. 
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(-Portugal, a guerra e a Pa:» — Discurso va .t»:,nblvia Nati 
cm iS de Maio «Discurso»», Vol. IV. pdgs. 103-103 e 113)°'^ 

Ficar à margem do conflito na Europa, não ser directamente envol 
vido nas operações de guerra teria para nós em primeiro lugar a vimta' 
gem de poupar a nossa terra e a nossa gente a inomináveis destruições 
depois permitir a consolidação do trabalho de restauração nacional t ra ' 
duzir mais uma afirmação dc independência no domínio mais delicado 
e transcendente, e finalmente respeitar a consciência geral angustiada 
por uma certa falta de lógica ou pela existência no conflito de elementos 
contraditórios, como os próximos anos demonstrarão. Tudo isto repre¬ 
sentava benefício e até necessidade, tanto mais que, por motivos de 
ordem política e jurídica, bem me parece ser esta a última vez em que 
podíamos e devíamos ser neutros numa conflagração europeia. 

Para a Inglaterra o primeiro serviço prestado foi exactamcnte a 
nossa neutralidade: na política, entre as nações como entre os homens 
públicos, é às vezes um grande favor estar quieto, contanto que se seja 
atento e fiel. Não pode ser contestado que um interesse positivo da nação 
aliada foi não nos envolvermos no conflito nem aumentarmos com actos 
de impensada dedicação as suas dificuldades, contanto que velássemos 
pele nossa própria segurança e respondéssemos pela segurança das nossas 
posições no Atlântico. Quando a situação estratégica mudou tão comple¬ 
tamente os dados do problema que uma posição diversa era possível sem 
grandes riscos, já o tempo tinha dc tal modo consolidado a situação ini¬ 
cial que, à falta de grandes interesses — e todos estavam devidamente 
acautelados , sentimentos de decoro, de dignidade, de humanidade se 
opunham a qualquer mudança. 

E nem cra nccesário, sob 0 aspecto do funcionamento da aliança 
ou do jogo das nossas amizades, visto que não partilhámos nunca, e pelo 
que se lhes poderia referir, do conceito de uma neutralidade egoísta ou 
estéril. A guarda activa das posições-chaves do Atlântico, a concessão 
de bases nos Açores, com muitos outros serviços anexos e aliás recípro¬ 
cos, a maior e melhor parte da nossa economia ao serviço dos aliados, o 
apoio financeiro, os transportes marítimos para além-AÜântico — to 
ram desta neutralidade uma neutralidade colaborante. (Apresento o 
adjectivo como traduzindo a realidade seja qual for a dificuldade dos 
intemacionalistas em proceder à classificação). 
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Enraizados aqui e em África, em largas costas do Atlântico, para 
, or fatalidade das circunstâncias, se vai mudar o centro de gravi- 
° n Ha política do Ocidente, temos bem garantido o nosso lugar, e o 
ú^ico problema que se nos põe é saber se nos manteremos à altura das 

nossas’responsabilidades. 

1946 

(«Ideias falses e palavras vãs» — Discurso à U. N.. tm 23 dc feve¬ 
reiro — «Discursos», Vol. IV. pàgs. 211-212). 


Dentro ou fora das Nações Unidas, a nossa pohbca externa nao tem 
«não nu - seguir, ao lado dos tradicionais imperativos histoncos e geo- 
as daras indicações do último conflito. O centro de gravidade 
£ 5 “europeia, como J tenho afirmado, senão da política mundial, 
K mais ainda para o Oeste e situou no pnme.ro plano o Atlan- 
" os^dos que 0 rodeiam. Em reconheço n c, d—» de 
sor europeus; o que damos 6 mais largo sentido ao Ocidente. 


(«Portugal e 
Setembro 


as Nações Unidas» — Nota oficiosa publicada et* 4 da 
_«Discursos», Vol. IV. pàgs. 2 J 7 - 23 Q)- 


& discutível a vantagem prática para qualquer pais Je^rarpara 
as Nações Unidas na fase actual da vida do organismo e é igu^mente 

discutível se o momento actual era o oportuno para „ - Unidas 
0 pedido de admissão, quando a orientação geral da ^n oes Un da 
está ainda por definir, não foram esclarecidas todas asregras m at vas 
à admissão de novos membros e a colaboraçao das MÇoesnao e unâni- 
memente desejada no seio da associação, mais presa 

vitória do que à ideia de paz. , _ 

Por esta última razão-e apesar dos comprom^s de Postdam 
nio se podiam alimentar grandes dúvidas acerai dapos çao que a 
tomaria no debate, só não se sabendo que or.entaçao Jptana o Con 
st 'lho de Segurança acerca do uso do voto numa 
5 cm condições dc paralisar a competência que, pa 
'ermos da Carta, é exclusiva da /Assembleia. 
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Apesar de tudo fomos partidários de que os países neutros apresen 
tassem neste momento a sua candidatura e todos o fizeram, com excenç'' 
daqueles que por motivos constitucionais ou outros o nào podiam f aZ ç r ° 
E a razão era a mesma da diligencia junto de nós realizada pelos Gover 
nos da Inglaterra e dos Estados Unidos da América: a necessidade para 
a própria organizaçào de que as mais nações, qualificadas pela indepen¬ 
dência e seriedade de vida, mostrassem por um acto de adesão a sua con¬ 
fiança nas Nações Unidas para a manutenção da paz; c de que assim 
se fizesse um esforço para a colaboração jxicífica entre todos os povos 
da Terra. 

Mesmo correndo sério risco de não ser admitido, o Governo enten¬ 
deu que devia prestar o seu apoio desinteressado a esta ideia. Nào está 
arrependido de ter solicitado a admissão nem pesaroso de nào entrar. 
Pelo contrário, orgulha-se de ter contribuído para desfazer equívocos em 
que aquelas duas nações, e muitas com elas, parecem laborar. 

★ 

fi>Relevância do factor politico e a solução portuguesa» — Discurso 
na inauguração da I Conferência da União Nacional, em ç d/ 
Novembro —«Discursos», Vol. IV. pàg. 237; e 252-254). 


Da última conflagração, esmagados o Japão e a Alemanha, surgiram 
para a hegemonia mundial dois grandes poderes: os Estados Unidos e a 
Rússia. A Inglaterra, que pôde heroicamente salvar-se e à comunidade 
das nações britânicas, vê alterada a sua posição relativa, de modo que, 
embora fazendo jogo independente na defesa dos seus interesses próprios, 
se tem aproximado mais e mais da concepção dualista do mundo anglo- 
-saxónico, a cujo entendimento c acção concorde as duas potências que 0 
representam vêm sacrificando a inteira liberdade de se determinar. 

Os Estados Unidos sentem, como não sentiram em 1919, a respon¬ 
sabilidade da sua força e da sua vitória, e dá-sc com eles o estranho caso 
de ascenderem ao primeiro plano da política mundial pelo seu próprio 
valor, sem dúvida, mas também impelidos, solicitados pela generalidade 
das nações. É quase uma hegemonia plebiscitada, tal a consciência da 
insegurança e da possibilidade dc mergulhar numa catástrofe sem a ajuda 
da grande nação americana. 


Sem sc esquecerem os valiosos auxílios e apoios que recebeu dos 
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. liW j Kússia revelou extraordinárias qualidades de resiste nr ia, de 
. v, r ' ofensivo c do organização, quer económica quer militar. Sofreu 
' hitcu-sc valorosamente c pôde endossar, tanto ás suas armas como as 
virtualidades do seu regime político, parte importante do prestigio da 

ut pode duvidar-se de que o seu poder é forte, dotado de uma 
rapacidade de deliberação c de execução com que outros não podem 
competir e liberto do peso de uma opinião pública, inexistente ou adrede 
preparada para o ajioio da política a seguir. A Rússia 6, além disso, a 
fonte viva duma ideologia ou mística que se pretende universal, porta¬ 
dora de uma mensagem de libertação de todos os povos e. sobretudo, 
d is massas supostamente escravizadas e contra a qual o liberalismo nao 
tom podido lutar com êxito, obrigado como está a reconhecer ao comu¬ 
nismo direitos de cidade, em igualdade de condições com outros progra¬ 
mas de reforma política ou social. Por virtude da expansão da sua ideo¬ 
logia, a Rússia não tem só adeptos por toda a parte; ela cncontra-se 
indirertamcnte na raiz da inspiração e da actividade governativa em 

muitos países. . 

A estratégia da última fase da guerra, por ex.gencia das operações 
ou da política, não só pós na mão da Rússia a direcção efectiva dos negó¬ 
cios de algumas nações como lhe entregou as posições-chave de onde 
pode partir-se em todas as direcções à conquista do continente. E, 
quando se compara a vastidão do seu território e recursos de populaçao 
c riqueza com o fio de pequenos países seus vizinhos na Europa, nao se 
pode deixar de sorrir ante a insistência com que tem feito aceitar as im¬ 
posições do seu «direito de defesa*. . 

Eu quero concluir o seguinte: a Rússia tem hoje todas as possibili¬ 
dades de dominar inteiramente a Europa c pode faze-lo sem que a maior 
parte dela possa sequer lutar. É isto pelo menos o que está na lógica do 
SM] poderio incontrolável e da sua doutrina. 

Falo cm perigo potencial, e não efcctivo. visto os dirigentes sovió- 
não catarem obrigados a qualquer lógica senão muito realistica¬ 
mente à dos seus interesses c a posição pura mente defensiva de todas as 
0u, ras nações lhes permitir escolher opoitunidades c meios de acçao. 

A vida tem surpresas de fazer pensar: quase toda a Europa se bateu 
v* arruinou por se opor à «nova ordem, ele ronrepçào gernuniea; mas 
v 'l.re as suas ruínas ainda íumrgantcs que se vê alastrar n .nova ordem 
"uriunisi;,*. Ora esta ó, |»or definição, exclusiva c ineoiu .l.avcl com o 
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conceito do civilização de que se orgulham as outras hegemonias. \ 
Europa tem de escolher. 


1947 

(*Miséria e medo. características do momento actual» — Di Síurso 
aos deputados, em 25 de Novembro — «Discursos», Vol iy 
pdgs. 292-394; 289-291; e 297-398). 

Eu admiro a largueza de espírito, a generosidade, a prontidão com 
que a America acorre em auxílio da Europa, quer para protecção indi¬ 
vidual de necessitados quer com o fim de dar à economia europeia meies 
de recuperação. E admiro-as tanto mais quanto nem sequer vejo que esse 
auxílio seja sèriamente condicionado por exigências políticas ou outras 
capazes de garantirem a sua eficácia. A influência crescente que deste 
acto especial e da direcção dos negócios mundiais advirá para aquela 
nação em face da Europa não c discutível; mas o que isso represente 
como tendência hegemónica, domínio económico ou político, desvio ou 
deformação do espírito europeu não depende de qualquer propósito (aliás 
certamente estranho às preocupações dos Estados Unidos), mas dos 
meios de resistência que a Europa possa opor à diminuição do seu ser 
colcctivo, das reservas de força moral e material que ainda possua para 
continuar a afirmar-se no Mundo. Ora mesmo na pior hipótese, para 
mim duvidosa a de a Rússia conseguir moldar pelo seu espírito c pelas 
suas instituições as nações suas mais próximas vizinhas e de conseguir 
uma política de conjunto hostil à colaboração com as restantes nações 
europeias , eu penso, ou ao menos quero acreditar, que a Europa do 
cicicnte possui condições suficientes para sc restabelecer e reconquistar 
o seu lugar. 

Julgo que a crise de alguns países é não só passageira mas superfi¬ 
cial e que no fundo, nas raízes do seu nacional, há reservas de energia 
que podem ser despertadas, uma vez quebrada a crosta de desânimo, de 
indisciplina, de horror ao trabalho, que as asfixia. A Inglaterra, a 
trança a Alemanha, a Itália, as duas nações da Península Hispânica, 
[ura so falar dos agregados maiores, e sem esquecer o precioso contributo 
cios demais, sc não venderem a sua alma nem deixarem abastardar as 
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qualidades fundamentais do seu carácter, possuem as condições morais 
precisas para a recuperação. 

Mas há também condições materiais. 

Por feliz coincidência ou providencial disposição, os destinos de 
toda a África são solidários com a Europa do Ocidente. Excepto no que 
respeita ao Egipto e à Abissínia (mas não à África do Sul, membro da 
Comunidade Britânica), a Inglaterra, a França, a Bélgica, a Itália, Por¬ 
tugal e Espanha têm, através de regimes políticos ou económicos diver¬ 
sos, a direcção efectiva e a responsabilidade do trabalho, progresso e 
bem-estar do continente africano. Uma política concertada de defesa 
e de valorização econômica porá ao dispor do Ocidente produtos e 
riquezas que aumentarão dc maneira assombrosa as suas possibilidades 
de vida e a sua contribuição para o intercâmbio mundial. A África é 
base suficiente para a política que se deseje fazer. 


Assim a Europa sofre miséria e tem medo. Medo de quê ? Medo da 
Rússia; medo do comunismo. E parece ter razão. 

Historicamente o germano representa o fronteiro da Europa em 
face do eslavo invasor; c as lutas para hegemonia continental não lhe 
fizeram perder esse carácter nem diminuíram o valor daquela missão. 
Por seu lado a Rússia, czarista ou soviética, inclinar-se-á a ver o pro¬ 
blema em sentido inverso e, tendo perdido a oportunidade em iqi 8, não 
bá-dc querer desperdiçar a actuai para dois fins: diminuir ao que possa, 
no aspecto material ou moral, o potencial alemão e aumentar eventuais 
resistências intermediárias entre ela e a futura Alemanha. Toda a sua 
política de guerra a essa nobre nação que é a Finlândia, a incorporação 
dos estados bálíicos, o engrandecimento da Polónia para Oeste, o sistema 
de acordos com estados vizinhos ou afins, cm que as dircctrizes gover¬ 
namentais se ajustam a um fim comum e as economias se apoiam 
e completam, as pressões militares e económicas sobre a outra 
linha mais recuada de estados — essa política desconhece ou subal- 
ferniza qualquer solidariedade europeia dc base igualitária a uma 
ideia de defesa ou de domínio. Não é ainda a guerra nem prenúncio de 
çnerra. Vemos, porém, que o único ponto de contacto ou dc desenvol¬ 
vimento pacífico dos dois sistemas europeus está na desistência volun- 
tár »a da Rússia à sua expansão territorial ou ao alargamento do seu 
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poder nlalivamcntc às outras naçOcs europeias. Não duvidamos de q Ue 
a venderá caro. 


. ... I# . 

••• 

Conccbc-sc que a Rússia, por amor de um interesse político seu, se 
alheie algumas vezes, fora de Ironteiras, do comunismo nào como 
governo, mas como ideologia. O comunismo, porém, não se desinteres¬ 
sará de si próprio. Salvo o caso de partido assim etiquetado para usu¬ 
fruir algum prestígio exterior, mas de facto apostado apenas cm conquis¬ 
tar posições de mando, o comunismo, como doutrina integral que é, 
tenderá a modelar os homens, as sociedades, as instituições públicas 
c privadas segundo as concepções que defende. De modo que ou se 
contradiz e se anula no puro jogo de forças políticas concorrentes, ou 
há-de por todos os meios fazer a sua revolução. 

Nào cuide alguém que esta se limite a procurar corrigir desmandos, 
abusos, ilogismos, desacertos ou injustiças — tantos revela a actual 
organização social contra que temos de lutar sem descanso — nem a 
provocar a transferência do Poder de uma para outra classe ou legitimar 
a transferência de bens de uns para outros indivíduos; trata-se de criar 
um tipo diferente de humanidade, outra civilização (se é que esta forma 
de me exprimir se pode considerar correcta) . Pouco importa saber que 
o não logra, porque, frustrada a revolução, terá pelo menos conseguido 
a desordem. 


1949 


(«Portugal no Pado do Atlântico .. — Discurso na Assembleia Nacio¬ 
nal. om 25 do Julho — «Discursos», Vol. IV, pães. 40S-411 c 
4 * 54 * 8 ). 


P * A ^ Va F ' stacIos Uuidos e do Canadá ao promoverem 0 
ar to do Atlântico Norte veio dar o apoio de força indispensável a uma 
ta OU qual eficiência da defesa da Europa, ao mesmo tempo que se pro- 
. . 'oanimar a respectiva economia com os auxílios directos dos capi- 
,.\ C da «emea americana. Fazem-no os Estados Unidos por comprecn- 

rlIrLr/rr, 0 dc sohdarieda dc humana; fazem-no em virtude das 
cponsab^iadcs na direcção política do Mundo que a grandeza do seu 

,f' Tra | hc * « rln Í (ou c a alteração do valor relativo das gran- 
! ' aS lnt 'K' l vclmente lhes impôs; fazem-no ainda por bem condu- 
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zido cálculo dos seus interesses materiais e morais. Subvertida a Europa 
e com esta a África, enfrentada e delimitada a América nos dois oceanos 
pela potência russa e seus aliados, a América veria uma nova concepção 
inonroísta aplicada de fora para dentro, e, na melhor hipótese, teria de 
aceitar viver, sem influência ou projccção exterior, no seu próprio conti¬ 
nente. O Mundo afigurar-se-lhe-ia por demais reduzido e, no seu con¬ 
ceito. o homem dolorosamente amputado em atributos indispensáveis à 
beleza e dignidade da vida. 

£ a esta luz que me parece dever encarar-se o Pacto do Atlântico 
w ver-se nele fonte provável de outros desenvolvimentos futuros. A hesi¬ 
tação da doutrina, a fluidez dos preceitos, o impreciso de certas fórmulas, 
que saltam ao exame minucioso do texto, não se devem considerar filhos 
da falta de clareza na visão dos problemas, mas da natural indecisão 
dos começos, do desejo de evitar as maiores reacções internas ou 
externas ou até da inadaptação da máquina constitucional ao exercício 
de tão vasta acção. Mas as realidades mandam e impor-se-ão fatalmente 
nos momentos decisivos da história curo americana, que para os pró¬ 
ximos decénios se me afigura comum. 

Ao lado de um princípio de assistência mútua poderá ver-se no Pacto 
também um conteúdo ideológico? Sem dúvida, mas nos precisos termos 
que lhe são impostos pelas considerações acima. A definição dessa ideo¬ 
logia é manifestamente infeliz no preâmbulo do Pacto e sofre da vacui¬ 
dade ou imprecisão de certas fórmulas já gastas e perturbadoras, porque 
empregadas por toda a parte nas mais diversas acepções. Elas com¬ 
preendem-se porém no seu significado profundo, quando contrapostas 
às realidades que as provocaram, e não é o seu maior defeito apresen¬ 
tarem apenas conteúdo negativo anticomunista, em vez de afirmações 
consentâneas com os princípios de uma civilização que se entendeu 
dever defender. A verdade é que mal se podia avançar nessa orientação 
quando aqui se enfrentam algumas graves consequências do liberalismo 
individualista, além se fazem tentativas para conciliar a liberdade e o 
socialismo e noutras partes se desperdiça tanto espírito a tenta: a identi¬ 
dade dos contrários, pondo dc acordo comunismo e cristianismo. 

Seja como for, sentimo-nos ligados pelas obrigações do Pacto e pela 
sua finalidade geral, não por afirmações doutrinárias tendentes à unifor¬ 
mização de regimes políticos sobre cujas virtudes no nosso País estamos 
suficicntcmente esclarecidos. Todas as pretensões que na Inglaterra e 
nos Estados Unidos, e aliás da parte dc pessoas sem responsabilidades 
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jo contrário considero-as derivadas do 
de governo, surgiram era sc q c sobrctu do não avaliando bem 

desconhecimento das ongens blnnas reais da Europa Ocidental, 


. niEumas vezes se pensa e muitas vezes se 

Contrànamente a q espanhol não é afectada por nenhum 

afimu. a nossa vi ^ solidar i e dade política, de facto inexistentes; 

n°ôs’situTraÕ-nos no terreno, que os transcende, da conciliação dos inte- 
SU peninsulares e no da integração destes no domino dos , nteres.es 
europeus. Simplesmente gozamos da vantagem de nao nos senhrmos 
enleados por estados emocionais em que as op.moes publicas podem 
extraviar-se, quando não compenetradas dos dados concretos de um 
problema. 

A comunidade de fronteira, a afinidade de sangue, o paralelismo 
das culturas, a unidade geográfica e estratégica da Península, que tem 
de ser forç.osamente considerada como um todo no respeitante à defesa 
do Ocidente com base em terra continental europeia, é que explicam, 
não só os acordos existentes, mas a posição sistemàticamente defendida 
por nós cm relação à Espanha na Europa. Outros não disporão porven¬ 
tura da nossa liberdade de apreciação, mas eu suponho que não há hoje 
estadistas europeus e americanos aos quais a madura reflexão não tenha 
conduzido às mesmas conclusões. 

O Tratado Luso-Espanhol de Amizade e não Agressão, de 1939, 
hem como 0 Protocolo que o completou em 1940, têm de ser considera¬ 
dos a base das relações entre os dois Estados na Península, e como tal 
condicionam em certa medida a política de cada um deles em relação 
aos mais estados. Isto é, não se compreenderiam quaisquer compromis- 
sos ou actividades que os desconhecessem como expressão duma solida- 
6 1 ? lp0sta pí ‘* a ê^ografia e pela comunidade de interesses morais, 
a con D vcrsa Ç ões com 0 Governo de Madrid que precederam 

Ambal e o d pr a ir a , Ct ° ? . Atlintico fi “" b <™ nítido que o Tratado de 
eram em nrinr' ° ° a ' i,c,onal celebrados entre Portugal e a Espanha 
dêramos e dedarárn™^'"^ C ° m ° PaCt ° d ° A,lântic ° 6 Assim 0 consi- 
espírito aparecta teua°l n ah t° rtu ^ amen ^ e em Washington. Mas ao nosso 

J' a, to OU assumido? cm virtude dcl, T ° 3 C , 0mprolnissos emergentes do 
frontados com os nrinri™ * dele ter,am de ser a cada momento con- 
pnneíp-o- dos acordos peninsulares. De facto, as possi- 
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h lidadcs portuguesas são variáveis conforme as posições c atitudes da 

Espanha^ ^ cm i(]cia3 c como a fi rnlc i noutra ocasião, a Espanha 
, . ser incluída no Pacto do Atlântico: primeiro, pela falha geogrâ- 
drVC _ l-jratéeica que a sua ausência traduz; segundo, pela real ímportan- 
' C!l rii sua eventual contribuição: por fim, porque o valor prático da 
* adesão de Portugal é diverso conforme a Espanha esteja ou nao 
" 1C ,„ Pacto, e, na hipótese de não estar, consoante a política seguida, 
fun, conflito puser 0 Pacto em acção, 0 funcionamento pleno duma 
frente ocidental contra a possibilidade de agressao é fortemente condi¬ 
cionado por uma política de idêntico sentido na Península Ibérica. 1 or 
tóüdade ou esclarecido intento, o Pacto tem a elasticidade suficiente 
oira se adaptar a mais de uma situação. 

P Estas são realidades irremovíveis, em obediência às quais Portugal 
tem insistido, mesmo com risco de afrontar a incompreensão alheia, em 
que a Espanha seja chamada a cooperar nos vários organismos inter¬ 
nacionais interessados nos problemas da Europa e se manifetou em 
Paris partidário de que fosse admitida a participar dos tencbcios do 
Piano Marshall e na obra de cooperação económica europeia. Por força 
das mesmas realidades defendemos a todo o momento a tese favoravd 
à admissão daquele país no Pacto do Atlanbco ou que P° r ^ u ^ 
cutro entendimento se substitua em breve prazo a sua adesao for™ 1 » 
continuarem a verificar-se dificuldades políticas que se lhe oponham. 
Devo acrescentar que a presença de Portugal pode favorecer uma solu- 
ção razoável. 


1950 


(«BrtveS considera(õcs sobre fcUOca interna . m Urnacusnala p,o- 
fisilo da inaugumçio do Eslddio dc Braga. - Dtcvrsa pronun¬ 
ciado e.n Braga. e,e sS de Maio - «D lst ur.o», Vol. IV, page. 
47J-47SÍ- 


O comunismo podia ser apenas, como o liberalismo ou o socialismo, 
um fenómeno político e social com maior ou menor generahzaçao em 
certas regiões do Mundo e maior ou menor influencia na vida dos po\os. 
Um dos grandes acontecimentos dos nossos dias é, porém, que se tornou 
elemento dominante da política externa. 
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Depois de muitas tergiversações e tentei os, as maiores potências 
Ocidente chegaram finalmcntc a esta dupla conclusão, aliás liá jwJ 0 
evidente: a Rússia prossegue uma política de hegemonia mundial e f[° z 
do comunismo ao mesmo tempo veículo, íim e apoio externo dfssa poj,*. 
tica; o comunismo 6 csscncialmcnte inconciliável com os princípios da 
chamada civilização ocidental c nenhuma fórmula dc entendimento ou 
compromisso sério se pode conseguir com ele. Esta verificação nào 
aumentou por si própria os perigos; pelo contrário, simplifica de certo 
modo as soluções. Mas a gravidade da situação existente nào pode esca¬ 
par a ninguém. 

O comunismo é cultivado e propaga-se como um fenómeno de carac¬ 
terísticas religiosas, ainda que puramente materialista e confessadamente 
ateu. Se o não fora, desenvolver-se-ia ou pereceria, consoante as circuns¬ 
tâncias. Porque o é, trouxe para o campo do combate a virulência das 
guerras de religião, com a agravante de que, sendo por essência doutrina 
totalitária de vida e de Estado, tem de ser intolerante quanto aos princí¬ 
pios e senhor tirano quanto a todo o poder. 

Quando a Rússia se sentiu ou suficientemente necessitada ou sufi¬ 
cientemente forte para declarar-se solidária com o comunismo fora de 
fronteiras, considerando a expansão dele como um dos objcctivos da sua 
política de revolução mundial e os diversos partidos comunistas como 
secções nacionais do seu partido de governo, demarcou o campo em que 
a sorte do Mundo pode ter de decidir-se, talvez para séculos. As rr.otíin- 
cações acidentais que por vezes sc verificam por virtude de pequenos 
entendimentos ou desentendimentos, acalmia ou agressividade na¬ 
ções diplomáticas, restabelecimento ou rotura de negpciaçoes ■, ***£* 
ou outras são como escaramuças ou fintas e não podem er a 
alterar a essência das coisas nem mesmo se desviar a . d à 

tecimentos. Uma política activa de iniciativas 

Rússia comunista na Europa e na Asia sucessos de \ o Q nde e a té 

dência natural será de continuar a alargá-los. Como. * 

quando? 


... . . 

••• * ^ ^3 

Ideológica e politicamente a situação nm 
generalidade dos países que se lhe opoem A . na do utn*> 

doutrina e um governo; para todos os efatcs cxiem onscn , e ni 

„ propaga-a servindo-se dos meros que os seus adversinos 
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facultam; impõem-na aos seus sequazes sempre que as circunstâncias 
011 permitem; e não pode ser doutrinàriamcntc batida no seu próprio 
ritório. Contra essa ideologia, e em virtude dos seus próprios cânones, 
tC ç democracias defendem-se com dificuldade; e, embora a civilização 
^tã do Ocidente contenha princípios vivos que podem opor-se vitorio- 
Cf mente 'ao comunismo, o que vemos sobretudo invocar é a defesa dos 
S rincípios democráticos contra que a Rússia se precaveu a tempo, tor- 
P ando-se paladina da liberdade dos povos e da chamada democracia 
fabular, de que ela faz uma espécie de quinta-essência da mesma demo- 
rricia Na generalidade dos países os partidos comunistas entram ainda 
no iogo normal das forças políticas nacionais, e numerosos dirigentes 
«•uroocus agem como se estivessem convencidos de que a organização 
comunista da sociedade corresponde a um estádio fatal da evolução 
humana, pelo que a atitude mais racional será apenas atenuar a violên¬ 
cia do choque. Assim, e para estes, a luta é reconduzida ao p.ano de inte¬ 
resses transitórios, cuja conciliação se está sempre disposto mubJmcntc 
a tentar. A conclusão a que chego é que um trabalho séno de rectificaçao 
dc posições doutrinárias e políticas será necessário para se poder dispor 
da superioridade ideológica que apenas potencialmente possuímos. 
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Capítulo 18/ 

RELAÇÕES INTERNACIONAIS - A COMUNIDADE 

LUSO-BRASILEIRA 


1933 

(«Saudação aos portugueses do Bros», - Palavras 
' da cidadela de ascais. em ca de OuluPro ,,Jam o B rasd. no encer¬ 
ramento da «S erram ie Portugal. - «Oiscimos», Vol. I. pdgs. 

253 * 5 *)- 

—*-=~=5==5Ss 

os que sempre temos no coração, pci d ^ 

Prfa sua dedicarão patriótica, pelo seu arn^a ^ brasi- 

E se J'a a primeira palavra de saudaça P ^ vivem cornQ se nio 
leiro, a cuja protecção se acoime de mahires de por tu- 

foram estrangeiros, mas naturaa e a 8 q c os melhores anos 

gueses que ao Brasil dao o melhor cio 

da sua vida- ■ ,,o cert0 modo responsável neste 

Sc me fosse permitido, a mi, ^ uma palavra> eu diria ser 
momento pelos destinos do Pais, d a a fi rm ar-se no Brasil 

necessário que a colónia portuguesa estran hadamente ama o pro- 
corno o que melhor compreende e qu tra b a lha, com disciplina e 

Posso da grande nação, como a que alhc j a , como sc fosse 

S“ase desinteresse, pelas prosperidades da 
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sua. E diria, ainda, que toda essa obra pode ser feita, deve ser f c .jt a 
como tem sido ate ao presente, dentro da mais estreita ligação com a 
mã»Pátria, no acrisolado amor a Portugal, que tão bem sentimos vibrar 
cm todas as manifestações da colónia. 

Sinto-me feliz por, a convite dos organizadores da «Semana de Por¬ 
tugal •, j>oder saudar, em nome do Governo, os portugueses do Brasil 
e por poder dizer-lhes com quanta simpatia acompanhamos a sua acçà 0 
para o interesse e a maior glória do nosso Portugal. 


1937 

(«A Embaixada da Colónia Portuguesa no Brasil e a nossa política 
externa — Discurso proferido em 15 de Abril perante os comis¬ 
sionados pela colônia portuguesa do Brasil para saudar 0 Governo 
— «Discursos», Vol II, pdgs. 273 a 275 e 282). 

Como faz bem pensar que um milhão de portugueses, em toda a 
gama possível das situações e da fortuna, iguais porém na origem c no 
trabalho, se irmanam igualmcnte por toda essa boa terra do Brasil, em 
desinteressada devoção à Pátria que tanto mais parecem amar quanto 
mais se julgam esquecidos dela — e alguma razão se lhes poderia dar 
msso — não se queixando do abandono, da vida áspera, do trabalho e da 
ausência, mas contentes apenas porquo vão seguindo de longe, com 0 
olhar, alta no céu, e pura, e brilhante, a estrela de Portugal! 

Pelo Eminentíssimo Cardeal Patriarca de Lisboa, pelos Comandan¬ 
tes dos nossos barcos de guerra, pelos sábios Professores que visitam 
o Brasil, humildes mandam-me abraços familiares, lembranças ingénuas, 
cartas simples em cuja letra sc divisa a mão rude mas cm cujos dizeres 
cintila a inteligência prática e em tudo 0 coração português. Essas inú¬ 
meras demonstrações de carinho têm para mim valor pessoal inestimável 
pek> seu cunho de sentimento e de sinceridade, e bem podia por elas 
a ferir-se o estado dc espírito geral. Mas a manifestação de Novembro 
junto da nossa Embaixada no Rio c 0 propósito agora realizado de trazer 
pessoalmente ao Senhor Presidente da República e ao Governo a expres- 
Sao do^ sentir da colónia é acto cuja transcendência se deve sublinhar. 
Vejo .11 finnar-sc a solidariedade da raça, cstrcitar-sc a união no terreno 
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patriótico, dctinir-sc o sentimento ela comunidade de interesses, a comu¬ 
nhão de ideal nacional, a perfeita compreensão de u ía esforço hercúleo 

c salvador. 

Muito significava já que assim fosse; mas afirmá-lo como tem sido 
c mais uma vez o é aqui, diante do Governo Português e do mundo nem 
podia ser-nos indiferente nem a ninguém passará despercebido como 
tacto político do maior alcance: somos agora maiores. 

# 

* * 

De dois factos incontestados e facilmente verificáveis, inacessíveis às 
confusões das querelas partidárias, se alimenta hoje o legítimo orgulho 
dos portugueses de aquém c de além Atlântico — a valorização interna 
c externa de Portugal. Trazeis os olhos saudosos da terra da Pátria que 
havia de parecer-vos bela ainda que lhe não houvéssemos tocado; mas, 
morta a saudade, a reflexão e a memória do passado poderão ajudar-vos 
a fazer as necessárias comparações. No fundo trata-se apenas de saber 
se desde que partistes o povo é mais numeroso, a economia mais sólida, 
a finança mais sã, a instrução mais acessível, a paz social mais firme, 
a vida mais saudável e mais alta, o vínculo nacional mais forte, e se 
para tanto em alguma coisa contribuiu a nova concepção da vida polí¬ 
tica e do Estado de há dez anos a esta parte. Se a vida é mais activa, o 
trabalho mais produtivo, a terra mais fecunda, a indústria mais prós¬ 
pera, o comércio mais rico, mais intenso o tráfego, mais sólida ou luxuosa 
a construção, mais barato e fácil o crédito, se numa palavra, se cria 
maior soma de bens e deles sobra ainda anualmcntc com que restaurar 
o passado, alindar o presente, prevenir com capitalizações prudentes o 
futuro —- bem está; e no entanto não é esse o nosso único nem sequer 
0 nosso mais alto intento. 

Não nos seduz nem satisfaz a riqueza, nem o luxo da técnica, nem 
a aparelhagem que deminua o homem, nem o delírio da mecânica, nem 
0 colossal, o imenso, o único, a força bruta, se asa do espínto os nao 
"*» e submete ao serviço dc uma vida cada vo? mais bela. mais elevada 
c "obre. Sem nos distrair da actividadc que a todos proporcione maior 
IW.âo dc bens e com eles mais conforto material, o ideal é fugir ao matc- 
r| alismo do tempo: levar a ser mais írcundo o campo, sem emudecer 

m alegres canções das raparigas; tecer o algodão ou a la no ma.s 
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moderno tear, sem entrelaçar no íio o ódio de classe nem expulsar 
oiicina ou da fábrica o nosso velho espírito patriarcal. 


Ch 


...por via de lamentáveis confusões c da loucura revolucionária qu . 
agita o mundo, uma violenta luta está desenhada ou mais concreta^ 
mente travada já entre as forças da ordem c as da desordem, entre 
naçào e o internacionalismo, entre o comunismo e a civilização *0$ 
povos europeus e asiáticos vão uns após outros definindo atitudes; na 
América do Sul o Brasil e outros grandes Estados pressentiram ió ual . 
mente o perigo e tomam posições. Sabe-se o que somos e onde estamos" 
e enquanto o céu se turva de ameaças, nào só pela boca e pela pena dé 
brilhantes espíritos brasileiros se manifesta comovente solidariedade com 
Portugal, mas a colónia portuguesa sente o dever de afirmar-nos solene- 
mente a sua presença e a sua confiança. Ela nào espera certamente que 
um homem cônscio das responsabilidades e com algum conhecimento 
das circunstancias lhe envie resposta diferente da que se contém nestas 
palavras: 

— Hoje, mais que nunca, Portugal conta com todos os seus filhos. 

1938 

, ’ C T mU ^ *»«• opdosa publicada m jor-iis 

de 27 de Março - «Discursos», Vol. ///. págs. 44 a 46). 


nup deV *? a rc f er ® nc >a especial, pois, seja qual for a parte 

outroi Fst?HT rn0 - aÇ0CS J CentenárÍaS queiram am àvelmcnte tomar os 
ã nrtihhl na ° P 00105 dis P cnsar na Kloriosa festa a presença, 
pnrhapaçao, o concurso permanente c activo do Brasil. 

sículo XIY™ 5 °'j P ° V0S é comum a ambos até ao alvorecer do 
termo- nnc ’„z' 3 Uand0 ° S dois re,nos se separaram, fizeram-no em 
Porthd mr'! , ?r CC , dmtCS na Hislória - A atitude constante dc 
mundo tu ,i . m ° Brasi1 - desde o dia da nossa bifurcação no vaste 
ralincnte rle emnf” 1 * carlnhosa solidariedade. Orgulhamo-nos tão natu- 

fizeram a lém ^ i° ' mrir<< ’ nrlr ' r; ' rn os n °ssos antepassados, como do q 1 » 
fazer os nossos descendentes. A nossa língua é a suo 
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língua e. enquanto Portugal continental é estreita nesga de terra na 
Europa onde nunca poderão caber senão escassos milhões de almas, o 
Brasil é quase um continente, um mundo novo, c dele jorrarão pelos 
séculos adiante torrentes de humanidade em cujas mãos estará bem entre¬ 
gue o tesouro das tradições de que hào-de ser herdeiros, em sagrada par¬ 
tilha connosco- . 

Eis algumas razões por que havemos de pedir ao Brasil que venha 
a Portugal, no momento em que festejamos os nossos oitocentos anos de 
idade, ajudar-nos a fazer as honras da casa; que erga o seu padrão de 
História ao lado do nosso; que não seja apenas nossos hóspede de honra 
mas, como da família, a par de nós acolha as homenagens que o mundo 
nos deve e nos trará nessa ocasião; que nos mande, no maior número, 
os mais egrégios dos seus filhos, em romagem patriótica e cívica. 

Não nos deteremos a precisar a forma a que aspiramos da colabo¬ 
ração brasileira nos centenários de 1939-1940. Queremos que 0 encontro 
dos nossos povos seja então efectivo c intenso como nunca o foi; e que 
0 mundo seja testemunha do que é o Brasil na História portuguesa 
— uma das suas páginas mais belas e a sua mais extraordinária reali¬ 
zação, e do que é Portugal para o Brasil - a fonte inicial da sua vida, 
a Pátria da própria Pátria. 


1941 

(«Península hispânica e América latina» - Brinie «o almoço ofere¬ 
cido ao Ministro des Vegôcios Estrangeiros da Argentina, em r 
de Maio, no Palácio de Sintra - «Discursos», Vol. 111. pàg 3°4)- 


Em maior ou menor grau - no passado pelas recordações glonosas 
que ele evoca, no presente por múltiplos interesses comuns e por igual 
labor pacífico e fecundo, no futuro por idênticas aspirações _ ha para 
todos nós e entre nós todos, as duas nações da Península hispamca e as 
nações da América latina, um património que e pertença comum, um 
fundo de tradições, de crenças e de ideais, laços de espirito que os 
séculos não rompem, correntes de simpaúa e amizade que divergências 
transitórias não atingem na sua mais profunda essência. 

Da Europa, ora tão agitada, parece que o Atlântico separa as 
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nações latinas da América, c no entanto não podemos considerá-las 
nào como parte dela. Sem vós a Europa seria mera expressão Rc ! 
fica amputada do seu significado moral, porque, do seu espírito cri^[ 4 ' 
e da vitalidade dos princípios que a têm conduzido e inspirado atr * 
dos séculos, nenhum testemunho existe mais evidente, nenhum flor-** 
mais belo do que as nações aqui presentes, verdadeiramente carne T 
sua carne e sangue do seu sangue. Somos em suma uma grande família* 
constituindo em todos os momentos e em todas as circunstâncias altíssimo 
valor para a civilização cristã e um dia porventura para a paz do mundo 


1945 


f«Relações Uso-brasileiras» — Palavras endereçadas à delegação bra¬ 
sileira que negociou o acordo ortográfico, no almoço oferecido 
em 8 de Agosto, no Palácio de Sintra — «Discursos», Vol IV 
pdgs. 136 a 138). 

Sena, aliás, inútil falar da constância dos nossos sentimentos afee- 
tivos para com 0 Brasil: quem quer os nota como coisa simples e natural 
na gente portuguesa, sem discrepâncias nem exclusivismos de classe, 
idade ou cultura. Quer no convívio das Academias ou dc outros meios 
intelectuais, quer nas altas relações de Estados, na condução dos inte¬ 
resses económicos, na comunhão entre os dois povos que aspiram —e 
para os quais nós aspiramos — à invejável situação de terem quase duas 
Pátrias, são verdadeiramente únicos os sentimentos fraternos que nos 
unem. E quando, dentro de alguns dias, pudermos receber em Lisboa, 
por extrema amabilidade do Governo Brasileiro, os vossos soldados de 
regresso dos campos de batalha da Europa, vós vereis que o povo os 
confundirá com os seus próprios filhos na ternura e no orgulho com que 
há-de rever-se neles. 

Folgo com que tenha sido possível chegar a inteiro acordo com a 
nossa Academia na questão ortográfica e que para futuro, fortes da uni- 

. c de . Vlstas dos dois Governos, não possamos já recear pela unidade 
intercontinental da língua portuguesa. Mas. regozijando-nos por esse 
acto que tao htcralmente ficamos devendo à vossa alta compreensão, 
permi i-me que, transportando-me para outro campo, 0 considere apenas 
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como o ponto de partida, porventura primeira condição de mais ambi¬ 
ciosos entendimentos e realizações. Deixai-me esperar que nos próximos 
anos — trabalho para algumas dezenas — vejam portugueses e brasilei¬ 
ros desentranhar-se em proveito das duas Nações e do Mundo os frutos 
de séculos de uma História comum, desse património histórico de senti¬ 
mentos, tradições e cultura idênticos, de posições geográficas e situações 
políticas complementares, a que a Providência se encarregou de dar. 
Jx;la evolução dos acontecimentos, tão incontestável relevo e tão grande 
actualidade. Neste pensamento seguimos a marcha ascensional do Brasil 
no continente americano, dentro da fidelidade à sua primeira formaçao 
e fácies europeia, com legítimo orgulho e — porque não havemos de 
dizê-lo os filhos de uma Europa tragicamente martirizada? — também 
com esperança. 


...saudamos o Brasil, como quem diz a outra Pátria Portuguesa. 


1954 

(Texto integral do discurso pronunciado em ó de Dezembro na Assem¬ 
bleia Nacional — à qual fora submetido . pata ratificação, 0 Tra¬ 
tado de Amizade c Consulta entre Portugal e o Brasrl). 


Senhor Presidente - A Câmara vai discuür, c seguramente aprovar 
para ratificação, o Tratado luso-brasileiro assinado ha um ano no Rio. 
Dispõe, para formar um juízo, além dos conhecimentos propnos do 
parecer da Câmara Corporativa, da discussão nas « n “;“ brasl ^“ 
(que gentil mente nos precederam nesta apreciaçao) ede t^o quanto 
em abono do Tratado se escreveu - e muito fo. - aquem e alem-A an 
tico. A minha presença não pode pois representar nem o ^ !a ' oc ™^ ° • 
da matéria de que a Assembleia não precisa, nem a dedaraçao dc um 
vote de que não disponho. Justifica-a apenas o empenho de marcar, por 
Parte do Governo, o excepcional interesse que pôs nas ncgociaçoes, poe 
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agora na rápida entrada em vigor do instrumento diplomático e promete 
pòr no desdobramento e futura execução das suas disposições. 

* 

* * 

Nào é segredo para ninguém nem novidade dizer-sc que o alto grau 
de afeetividade das relações luso-brasileiras nào tem tido repercussão 
equivalente na condução dos problemas comuns aos dois países. Dificil¬ 
mente se encontrarão laços mais apertados e mais estreita irmandade 
que a resultante do sangue, da língua, da religião, da cultura e da vida 
em comum de Portugal e Brasil. Mas sobre tais alicerces não se tinha 
ainda erguido a construção que temos agora esboçada diante de nós: o 
Tratado pode genèricamente definir-se como a tradução em política inter¬ 
nacional da comunidade luso-brasileira — os dois Estados um em face 
do outro, as duas Nações em relação ao Mundo. 

Refcre-sc o Tratado a essa comunidade. Na verdade, ela não tinha 
de ser acordada nem definida; existe; é o facto que a História gerou. Mas 
do seu ostensivo reconhecimento advém a mesma erguer-se convencio¬ 
nalmente a fonte de direitos e deveres recíprocos, talvez pela primeira 
vez transitados das aspirações e anseios comuns para o comércio jurídico. 

Recebe neste Tratado solução afirmativa o problema que mais podia 
interessar a Nação portuguesa — o problema que chamarei da fidelidade 
às raízes, de onde ainda hoje, e esperamos que sempre, sc alimentará 
o Brasil, como magnífica expressão de lusitanidade no continente ame¬ 
ricano. Que da situação geográfica lhe provenham relações específicas 
com outras nações, e interesses e solidariedades continentais, ninguém 
poderá estranhá-lo. Que através dos tempos a alma brasileira queira 
permanecer fiel à que lhe veio do berço, embalado por mãos portuguesas, 
é para nós título de orgulho e preito do Brasil a que haveremos de mos- 
trar-nos sensíveis. Mas a ter de scr assim, e para que o Brasil pudesse 
vincar mais e mais a sua personalidade própria entre as nações, sempre 
mc parcccu que as coisas não haviam de ser abandonadas nem às mani¬ 
festações afectivas nem aos acasos dos movimentos demográficos c das 
relações económicas ou culturais, no geral restritas e mais esporádicas 
ou incidentais que sistematizadas, e que uma política se impunha em 
todos esses domínios para sc garantir aquela finalidade. — Este o signi¬ 
ficado das disposições mais numerosas do Tratado cujo alcance sob este 
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aspecto 


^ _ é escusado encarecer e que no respeitante a interesses que se 
destina a proteger ou permite criar é já suficientemente conhecido, e 
dispensa o meu comentário. 

O aspecto, porém, mais importante e de mais vasta repercussão 
lítica £ deduzir-se da existência da comunidade luso-brasileira o prin¬ 
cípio da consulta em todos os problemas internacionais de manifesto 
interesse comum, em ordem à possível coordenação de atitudes e de 
esforços. Da nossa banda pode dizer-se que o Brasil tem entrado ao 
lado da aliança britânica e da estreita amizade peninsular, como uma 
constante subentendida da política externa portuguesa. É certo que abu¬ 
sivamente, vista a inexistência de textos que a tanto nos autorizassem; 
com apoio bastante, porém, na história comum e nos laços de família 
que sentimos prenderem-nos indissoluvelmente. Do lado brasileiro a 
questão pode ser vista à luz das considerações seguintes: 


É sabido que as Nações Unidas representam uma tentativa ou prin¬ 
cípio de organização da sociedade internacional, em bases de universa¬ 
lidade e de igualdade. A universalidade tendente à admissão de todos 
cs Estados corn condições mínimas para garantirem uma útil convivên¬ 
cia internacional está longe ainda de realizar-se. A igualdade jurídica 
dos Estados teve de, na prática, aceitar as conhecidas excepções que se 
representam na competência exclusiva de alguns órgãos restritos e na 
hierarquia e diferenciação dos Estados. A estas deficiências — se é que 
em todos os casos o são — acrescem os perigos, esses reais e verificados, 
de uma perturbante competência omnímoda — tanto na aplicação terri¬ 
torial como relativamente aos problemas debatidos — sem correspon¬ 
dência com meios efectivos dc acção. Mantém-se assim a organização 
como tribuna livre das nações membros, sendo porém, certo que não 
atingiu, e creio não atingirá nunca, o grau de eficiência que alvoroça¬ 
damente se lhe atribuira. 

É dc considerar se um dos meios mais expressivos dc corrigir ou 
aperfeiçoar a instituição não será completá-la com suborganizações de 
grandes zonas em que a afinidade de interesses, a similitude de proble- 
ntas, mais preciso conhecimento das condições tornassem as interven¬ 
ho 5 mais razoáveis e eficientes. Nem custa a reconhecer a estas mais 
Possibilidades de êxito nos problemas que respeitam às nações e são 
Particulares dessas zonas que ao actual universalismo das Nações Unidas. 

Na ordem dos factos é tão flagrante e sentido este estado de coisas 
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qnc o Continente americano possui, à margem c sem prejuízo das Nac* 
umelas, uma orgamzaçao própria com suas conferências periódicas e V* 
alinhamento de orientações gerais em certos problemas — alinham™? 1 
cm que a solidariedade interamcricana joga o seu papel. n ° 

Ora bem: o Brasil tem o seu lugar nas Nações Unidas e tom-no 
Organização dos Estados americanos, mas enquanto nas primeiras a 
actividade tem de confinar-se quase só no acadcmismo da instituição 
entre estes últimos a sua acção c influencia desenvolvem-se preferente- 
nicntc com os agravos da União Indiana como nós próprios e desvclada- 
geográfica e predominantes interesses económicos, pode bem nào corres¬ 
ponder às origens e à parte de interesses universais cm que comunga 
connosco. O caso da índia c absolutamente típico e revelador desta con¬ 
cepção, pois que o Governo e Povo brasileiro vibraram tão intensa- 
mente com os agravos da União Indiana como nós próprios e dcsvelada- 
mente sc têm preocupado com a segurança de Goa. Reconhecer e pro¬ 
clamar esse extraordinário movimento de solidariedade e do mais deci¬ 
dido apoio é dever que me é partieularmente grato cumprir neste 
momento: mas quando busco a razão do facto, vejo não poder ser outra 
senão que o sentimento geral brasileiro é estar ali parte da história e 
património moral do Brasil. Quer dizer, à margem de Tratado que nos 
vinculasse uns aos outros, a rcacçao brasileira produziu-se e manifes¬ 
tou-se espontàneamente na linha dos interesses políticos e morais comuns, 
como a de Portugal por certo se manifestaria em casos análogos em que 
o Brasil se visse tão injustamente envolvido. 

À luz dos factos pode, pois, pcrguntar-sc sc a separação dos dois 
países não foi no princípio longe demais sob este preciso aspecto, hcan 
uma e outra nação desprovidas de apoio recíproco e submetidas a m 
de orientação ou de força que felizmente nunca foram atórtrasn» 
pelas circunstâncias de ocaisão bem podiam ser largamen e re(az 
De certo modo se pode dizer que. embora a titulo cxpcr.men 
ou corrige agora a História em beneficio comum, * -> d ° d t ^ 
dade luso-brasileira um instrumento de política mternacio 

tugal e Brasil. 

Espero estar ainda dentro dos cinco rmnutos que me prop^ é unia 
Preciso dos últimos segundos para dizer o ^ do Mun do em 

grande e esperançosíssima naçao, a quarta o q , | ente flin»»- 
extensão territorial, com possibilidades e riquezas praticante 
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dentro de décadas com um valor demográfico considerável entre as 
a ^ 0 res nações, e implantada num dos lados do quadrilátero atlântico 
ma e se localizam muitos dos nossos mais importantes interesses. Nós 
somos a velha árvore reverdecida de que o Brasil se desprendeu e que 
Lia sua pujança continua a formar novas ramagens e troncos, estuantes 
^ forca e de viço. Nestas circunstâncias o Tratado não pode conside¬ 
ra-se como afirmação gratuita de princípios e atitudes e devemos ter 
consciência de que impõe a ambos os Estados enormes responsabilida¬ 
des Para além daqueles aspectos sentimentais a que, filhos do mesmo 
sangue, dotados do mesmo coração, não podemos fugir a render preito, 
esU flí uma fonte inesgotável de inspiração e acção política. Ratifican- 
do-o, nós fazemos um voto ao mesmo tempo de confiança reciproca e d 
optimismo quanto ao futuro das duas Pátrias. 


ACABOU DE SE IMPRIMIR 
ESTA OBRA AOS 7 DE MARÇO 
DE 1955. NAS OFICINAS GRA¬ 
FICAS DA COMPANHIA NACIO¬ 
NAL EDITORA. EM LISBOA 



